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Based on the predominant historical tendencies in the 
legislation about the mass media use in the political campaigns 
in Brazil, this work tries to analise the processes of the 
electoral propaganda regulation for the elections which have been 
realized between 1935 and 1989.
Its aim is mainly to rescue the debate about the 
elaboration of rules for the use of the media by the parties and 
canditates in that alections. Its central point is the regulation 
of the free electoral propaganda time in radio and television. 
Identifying the principal participants on the discussion, it 
tries to reveal. the intercourse of the political interests of the 
parties in the definition of the criteria which have to be 
established for the access to the media and to reveal the action 
lines of the private charme l's representativo which aimed the 
alteration of the legislation.
Based on the study of unpublished documents, it realizes 
a research which indicates the tendencies on the politics for the 
regulation of the mass media use, recovering the norms approved 
in each electoral year.
RESUMO
A partir de tendências históricas predominantes na 
legislação sobre o uso dos meios de comunicação em campanhas 
políticas no Brasil, este trabalho procura analisar processos de 
regulamentação da propaganda eleitoral para as eleições realiza­
das entre 1985 e 1989.
Visa-se, fundamentalmente, resgatar o debate em torno da 
elaboração de regras para o uso dos mídia por partidos e 
candidatos em tais eleições, com a atenção centralizada na 
regulamentação do Horário Eleitoral Gratuito no rádio e na 
televisão. Identificando-se os principais atores da discussão, 
procura-se desvendar a articulação de interesses político- 
partidérios na definição de critérios para o acesso aos mídia e 
a trajetória de atuação da entidade representante das emissoras 
privadas no sentido de alterar a legislação.
Partindo-se da análise de documentos inéditos, realiza- 
se uma pesquisa investigativa, onde aponta-se tendências da 
política de regulamentação do uso dos mídia, recuperando-se o 
conjunto de normas aprovadas em cada ano eleitoral.
C»NSXDERAÇOES PRKL.IMI NARES
0 advento da "Nova República" e o retorno ao Governo 
Civil após um longo período de transição iniciou no País urn novo 
momento político marcado pela definição de uma institucionalidade 
política mais aberta e pluralista e, principalmente, por um 
sucessivo enfrentamento competitivo eleitoral.
Neste período, até seu término, foram realizadas quatro 
eleições distintas: 1 - em 1985, para prefeitos das capitais, 
áreas de segurança nacional e estâncias hidrominerais, anterior­
mente impedidas; 2 - em 1986, eleições gerais para governos 
estaduais, assembléias estaduais, Câmara e Senado Federal quando 
foram eleitos representantes constituintes; 3 - em 1988, para 
prefeitos de todos os municípios, inclusive capitais; e 4 - por 
último, eleição direta para a Presidência da República após 29 
anos de direito negado à população eleitora.
Para a realização de cada um desses pleitos .foi exigido 
previamente um processo de regulamentação específica que 
estabeleceu procedimentos e condições práticas da disputa 
eleitoral. Incluídas no conjunto de regras elaboradas, a 
propaganda eleitoral e a forma de utilização dos meios de 
comunicação por partidos e candidatos receberam tratamento também 
específico e diferenciado para cada eleição.
0 presente trabalho foi concebido com a intenção de 
sistematizar e descrever o processo de regulamentação dos meios 
de comunicação para a realização da propaganda eleitoral neste 
período, com o objetivo de identificar tendências do debate sobre 
o acesso dos partidos ao rádio e à televisão, e, sobretudo, 
registrar no que resultou a legislação.
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Em uma análise histórica da legislação eleitoral 
brasileira sobre o uso do rádio e da televisão em campanhas 
políticas, Duarte (1980) identificou duas fases distintas. A 
primeira é caracterizada por "sucessivos avanços, tornando mai ■: 
democrática e eqüitativa a competição eleitoral" (l). O período 
corresponde ao regime de 1946 e é marcado pela não-intervenção 
do Poder Executivo e atuação independente dos partidos na 
elaboração da leis. Nesta fase amplia-se o debate sobre o poder 
de controle do Estado e dos governantes perante os meios, quando 
políticos oposicionistas pleiteiam garantias de espaço e 
condições iguais para a realização de propaganda política. A 
grande conquista do período dá-se com a aprovação da Lei n9 
4.115, que institui a propaganda eleitoral gratuita para as 
eleições de 1962.
A segunda fase tem início em 1964 e perdura até 1978, 
quando é delimitado o período de pesquisa da autora. Diferente 
da primeira, esta reflete o autoritarismo do regime, "tornando- 
se cada ves mais restritiva, apesar da crescente importância que 
os meios de comunicação de massa vão assumindo na sociedade, ou 
talvez em função disso" (2). As principais leis têm forte 
influência do Executivo quando as propostas são elaboradas ou 
incentivadas pelo governo e condicionadas a interesses políticos 
de cada período. De todo modo, o horário gratuito fica consagrado 
no Código Eleitoral elaborado em 1965. Em 1974, a Lei "Etelvino 
Lins" proíbe a propaganda paga no rádio e na televisão tornando 
exclusivo o Horário Gratuito nestes veículos. A lei seguinte, de 
1976, mantém o Horário Gratuito, mas introduz drásticas restri­
ções ao seu conteúdo e apresentação. Com a "Lei Falcão", a 
propaganda eleitoral na mídia eletrônica é limitada à apresen­
tação de fotografias e leitura de currículos dos candidatos num 
claro ato de censura. "Pode-se, sem dúvida, afirmar que a Lei 
Falcão, pelo seu caráter altamente restritivo, invalida todas as 
medidas desde então adotadas no sentido de tornar mais democráti­
cas e eqüitativas as campanhas eleitorais" (3).
Uma vez que a Lei Falcão permaneceu na legislação
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eleitoral até o final do regime autoritário (vigorando, inclusi­
ve, nas eleições de 1982, realizadas sob o signo da abertura 
política) e somente foi alterada no período de transição 
democrática inaugurado pela "Nova República", às duas fases 
distintas do processo de regulamentação da propaganda eleitoral 
na mídia apontadas por Duarte permite-se indicar uma terceira: 
esta estaria marcada pelas mudanças institucionais do período de 
redemocratização, cujos traços fundamentais seriam o revigoramen- 
to do Poder Legislativo nos processos de definição das normas, 
o pluralismo partidário e ampla liberdade de expressão, somados 
à consolidação de uma indústria cultural no País, com destaque 
para a televisão como principal veículo de comunicação.
Analisar a construção de uma política de regulamentação 
do uso dos meios de comunicação e do acesso dos partidos à mídia 
eletrônica para a propaganda política nos quatro períodos eleito­
rais de 1985 a 1989 será, portanto, o objetivo deste trabalho. 
Pretende-se realizar um estudo das práticas adotadas, iden­
tificando-se a atuação dos principais atores do debate, a 
articulação dos diferentes interesses envolvidos, as circunstân­
cias políticas que circundaram cada legislação, assim como o que 
ficou determinado em seus termos normativos. 0 conteúdo das 
regras elaboradas será resgatado como resultado de confrontação 
de interesses polêmicos e conflitantes conduzido pela ação de 
partidos e lideranças no Congresso, setores influentes da 
comunicação e do próprio Poder Executivo.
É necessário adiantar que o Horário Gratuito permanece 
no período como único espaço permitido para a realização da pro­
paganda eleitoral no rádio e na televisão e, conseqüentemente, 
será a sua regulamentação o objeto central deste estudo. Pro- 
curar-se-á, no plano específico, registrar de que forma foi 
substituída a Lei Falcão; como os espaços antes reservados a dois 
partidos (ARENA e MDB) fóram distribuídos em um quadro pluripar- 
tidário; .como e por quem foram conduzidas as questões de disci- 
plinamento do HEG, quais os pontos polêmicos; como os interesses 
político-eleitorais foram administrados, qual a reação do setor
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da radiodifusão privada à cessão obrigatória de horários; e de 
que forma interferiram os Poderes Executivo e Judiciário.
Tal análise compreende uma pesquisa exploratória, cujo 
tema "regulamentação da propaganda eleitoral", a despeito de ser 
noticiado periodicamente na imprensa, permanece absolutamente 
ausente nas análises acadêmicas, cabendo a Duarte (1980) a única 
iniciativa de estudo aprofundado.
Bobbio (1987) toma como premissa para uma definição 
mínima de democracia, além da atribuição do direito a um elevado 
número de cidadãos de participar direta ou indiretamente da 
tomada de decisões e regras de procedimento como a de "maioria", 
uma terceira condição indispensável. Para o autor é preciso que 
"aqueles que são chamados a decidir, ou a eleger os que irão 
decidir, sejam colocados diante de alternativas reais e postos 
em condição de poder escolher entre uma e outra" (4).
Tomando-se o espaço para a propaganda eleitoral na mídia 
como a criação de uma das condições para alternativas de escolha 
dos eleitores sobre seus representantes políticos, este trabalho 
procura analisar a regulamentação do Horário Eleitoral Gratuito 
enquanto espaço de democratização política. Referindo-se a sua 
presença na televisão, Amaral e Guimarães (1939) definiram o HEG 
como “o único momento em que se projeta de maneira aproximada o 
grande espectro político da sociedade, o momento em que, salvadas 
as distorções de tempo e exposição (...), os partidos políticos, 
ausentes de modo distorcido, têm um- presença na tela, a única 
que está sob seu controle" (8).
Ao analisar a construção do espaço público pela mídia 
eletrônica, Rubim (1989) refere-se ao HEG como um "marco 
essencial da campanha eleitoral” porque, além de atingir dezena 
de milhões de pessoas por dia, "ele retira a construção do 
cenário político da órbita e da lógica da indústria cultural e 
a coloca nas mãos dos partidos políticos" (8).
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No que se refere à distribuição deste espaço entre os 
partidos, Duarte (1980) em sua análise já alertava para as 
dificuldades operacionais do Horário Eleitoral Gratuito em um 
regime pluripartidário, cuja solução poderia infringir os 
critérios de eqüidade entre partidos e candidatos. Ao mesmo 
tempo, a autora apontava a necessidade de assegurar-se a 
representação dos grandes e dos pequenos partidos, como também 
de proporcionar um tempo mínimo a cada partido, mesmo os menores, 
para a divulgação de seu programa e apresentação de todos os 
candidatos (7).
Desta forma, para o período balizado na análise uma 
questão que se coloca sobre a regulamentação dos meios rádio e 
televisão para a propaganda eleitoral no caso específico do HEG 
é como os critérios de eqüidade e participação são tratados, e 
se a elaboração da legislação evidencia uma política pautada pela 
garantia de acesso e oportunidades a todos os partidos e 
candidatos credenciados para a disputa. Tal questão será 
contemplada no momento em que serão avaliadas as possíveis 
dificuldades políticas e estruturais para o estabelecimento 
destes critérios.
Pressupõe-se que a questão levantada constitui a 
problematização do Horário Eleitoral Gratuito quando da discussão 
no âmbito dos partidos. A competição eleitoral instaura um 
momento de luta política e exige, cada vez mais, que os partidos 
e candidatos disputem o apoio da opinião pública e, diretamente 
dos eleitores, cora base na discriminação de plataformas e de 
alternativas distintas. 0 Horário Gratuito na mídia eletrônica, 
principalmente na televisão, funciona como lugar privilegiado 
para a expressão dos conflitos. Estabelecer critérios para 
acessamento a este horário significa demarcar maior ou menor 
espaço para os que participam da disputa. Portanto uma questão 
passível de prevalecimento de interesses particulares e indicati­
vo de um instigante debate. Para o encaminhamento da questão no 
trabalho será considerada condição de garantia de oportunidade 
o menor grau de disparidade de acesso entre os partidos.
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Para compreender a importância que este trabalho de 
antemão atribui à regulamentação do Horário Eleitoral Gratuito 
no conjunto de normas para a propaganda eleitoral nos meios de 
comunicação deve-se voltar ao significado de sua presença física, 
enquanto “espaço" propriamente dito, e política na mídia, 
eletrônica.
Adiante-se que o denominado sistema de comunicação 
brasileiro configura-se, essencialmente, em um sistema de 
exploração privada de canais de rádio e televisão sob a outorga 
estatal: o espaço eletromagnético e os canais de transmissão de 
propriedade da União, portanto um bem público, são concedidos a 
particulares que os administram na condição de empresas privadas. 
Orientados por princípios de mercado, os detentores das conces­
sões privilegiam objetivos eminentemente comerciais em detrimento 
do uso do rádio e da televisão a serviço do interesse publico.
Este modelo contraditório apresenta graves distorções e 
é marcado principalmente pelo controle político do Estado sobre 
os veículos — o Poder Executivo tem a prerrogativa da concessão 
e também define investimentos para o setor - e pela hipertrofia 
do sistema privado comercial. A administração privada d:s ijieics 
é caracterizada pela concentração de propriedade dos veicules a 
grupos restritos, existência de monopólio privado de re:;es e de 
audiência no caso específico da televisão - onde uma sc rede, a 
Globo, detém permanentemente mais de 75% da assistência - e, 
ainda, pelo controle privado da informação e a centralização da 
produção cultural (8).
Em sua maioria, as discussões sobre a democratização da 
mídia eletrônica no Brasil partem da análise deste modelo 
predominantemente privado para uma definição de como os meies 
deveriam ser organizados com vias ao cumprimento de seu impor­
tante papel político, cultural e econômico, sob a orientação de 
"uma filosofia pública da comunicação" (9). Assim, os traçcs 
fundamentais de concentração, monopólio e centralização dos meies 
os quais transferem a seus detentores inigualável poder político
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e econômico, têm marcado a preocupação de alguns grupos políti­
cos, acadêmicos e profissionais que se ocupam, essencialmente, 
em discutir novos parâmetros para uma regulação adequada que 
aponte em direção à democratização do uso do rádio e da televisão 
pela sociedade(10). Nesse sentido, há uma convicção generalizada 
de que um dos caminhos para corrigir-se as distorções dos 
processos excludentes da comunicação numa sociedade que pretenda- 
se democrática teria como premissa a garantia de acesso nos meios 
rádio e televisão a diferenciados segmentos sociai e movimentos 
populares através de suas associações político-representativas. 
Parte-se do princípio de que a comunicação/informação é um 
direito de todos e um bem social, "um direito equiparado a outros 
direitos fundamentais dos cidadãos, como o direito à educação, 
à saúde, à habitação e ao trabalho" (ll).
A delimitação de espaço na mídia para acesso gratuito e 
obrigatório, possibilitada pelo HEG a forças política e sociais 
representadas por partidos exatamente no momento crucial de 
disputa política, configura-se, portanto, numa forma viabilizada 
das diretrizes incluídas em propostas de organização institucio­
nal ideal da comunicação. Enquanto as formulações de alternativas 
para o uso da mídia são projetadas para o futuro e apresentam 
características utópicas, pois convivem com uma realidade adversa 
imposta pelo poderoso setor proprietário da radiodifusão privada, 
que procuram inviabilizá-las ou torná-las irrealizáveis, o HEG 
é exemplo de um direito de comunicação que se tornou re.al aos 
partidos. Um modo efetivo de intervenção nos meios, e, mais 
ainda, de acordo com Rubim (1989), o Horário Gratuito para a 
propaganda eleitoral pode ser elevado a "um momento singular de 
democratização dos aparatos técnico-sociais de comunicação no 
Brasil" (l2).
Relevando-se aprioristicamente o Horário Eleitoral 
Gratuito a espaço de democratização da política e dos meios de 
comunicação, o presente trabalho não se propõe a analisar sua 
apresentação (forma e conteúdo), assim como sua audiência e 
recepção. Tais análises, juntamente com a caracterização das
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condições de oportunidade de espaço de um modo mais amplo, ou 
seja, entre candidatos de um mesmo partido, demandam pesquisas 
distintas, as quais, por razões de delimitação do objeto de 
pesquisa, estão fora do alcance deste trabalho. Antes de avaliar 
seus desdobramentos, procura-se acompanhar1 as discussões sobre 
o HEG no campo específico da regulamentarão, quando espera-se 
pode contribuir para que futuras pesquioas possam avançar no 
sentido de compreender suas implicações non processos eleitorais 
brasileiros (I3).
Considerando-se que outras formas de divulgação de 
informações em períodos eleitorais são traduzidas em propaganda 
implícita ou explicitamente a favor de candidatos, «erão 
contempladas neste trabalho as normas estabelecidas com objetivo 
de regular modalidades de programas (dobates, entrevistas e 
noticiários) e do próprio conteúdo de mensagens (divulgação de 
pesquisas, por exemplo), assim como o debate P°*' elas suscitado.
Acredita-se, fundamentalmente, q\>« a regulamentação da 
propaganda eleitoral e de outras formas d« utilização dos inídia 
neste período constitui uma ação efetiva H contínua no sentido 
de interferir na lógica e atuação dos mei<'£> rádio e televtfão.
ATORES DO DEBATE
Sendo o HEG o único espaço permitido para a propaganda 
eleitoral propriamente dita, e ao mesmo tempo forma de inter­
venção na mídia radiodifusiva, presumiu-r>« > além dos partidos, 
os representantes da radiodifusão privada <;omo principais ntores 
do debate sobre sua regulamentação. Assim, procurou-se ronüzar
o acompanhamento das discussões sobre a regulamentação da 
propaganda eleitoral e de outras formas d« utilização don inídia 
nas campanhas políticas, com atenção especial para o disclplina- 
mento do HEG, focalizando-se o debate trocado entre os p/.»r tidos
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através de seus representantes no Congresso como também a atuação 
da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão - 
ABERT, instituição representante das emissoras de radiodifusão 
privada em nível nacional. Pretendeu-se resgatar como a apresen­
tação de propostas para elaboração da legislação, o posicionamen­
to dos partidos e as possíveis interferências e reivindicações 
da ABERT colocariam estes atores interagindo no processo de 
formulação de regras em seus diferentes níveis de relação.
0 debate sobre a regulamentação das eleições para cada 
pleito também conta com a participação do Poder Executivo e do 
Tribunal Superior Eleitoral, TSE. O primeiro, dentro de suas 
atribuições no processo legislativo e de acordo com os interesses 
do governo de interferir no resultado das normas. E o segundo, 
conforme sua prerrogativa de expedir instruções complementares 
e disciplinadora.s para o cumprimento dos diplomas legais.
DOS PARTIDOS POLÍTICOS
Qualquer análise que pretende avaliar a atuação dos 
partidos políticos no Congresso, tomando o Parlamento corno 
"locus" principal no exercício de suas atividades, há que 
considerar obrigatoriamente características do sistema partidá­
rio, ou seja, os traços mais definitivos que o quadro de partidos 
apresenta. Em termos de correlação de forças, no que permite a 
instabilidade sempre presente (que dificulta identificar qual a 
composição efetiva das bancadas de cada partido), será retomada 
a tendência prevalecente em cada período balizado na pesquisa.
No que se refere aos aspectos predominantes, cabe 
adiantar que o sistema de partidos no Brasil está marcado 
sobretudo pela fragilidade, ou, como exprimiu Sartori, pela falta 
de "consolidação estrutural". Segundo o autor,
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(...) 0 Brasil tem partidos que realmente mobilizam 
eleitorados que realmente estabelecem elos importantes, 
que realmente desempenham funções expressivas e legítimas 
e que realmente representam (embora com rótulos e 
cominações variáveis) tradições políticas antigas e 
arraigadas. Não obstante, seu sistema partidário, como 
sistema, permanece em estado de fluxo. (14)
Traços efetivamente dominantes, a falta de autenticidade, 
de consistência ideológica ou programática e as ações oportunis­
tas de partidos, um quadro de indefinição bastante acentuado, 
marcado, inclusive, pelo fácil surgimento de novas legendas e 
pelo trânsito freqüente dé parlamentares de uma sigla para outra, 
dão os sinais do estado "débil" e de baixa institucionalização 
do sistema partidário. A fragilidade dos partidos_e do sistema 
formado por eles tem sido uma constante na história política do 
País, e, conforme Lamounier (1990), essa "percepção habitual dos 
partidos como sendo de fragilidade e desarranjo não diz respeito 
apenas à eventual indisciplina dos membros numa questão específi­
ca, por mais importante que ela seja (...) é antes reflexo da 
própria descontinuidade histórica dos sucessivos sistemas 
partidários" (16).
Como avaliaram Lamounier e Maneguello (1986), desde seu 
surgimento, no século passado, a tradição partidária brasileira 
atravessa uma série de interrupções e de esboços de quadros de 
partidos completamente distintos, marcados pela instabilidade e 
a maioria por intervenções autoritárias, incluindo-se momentos 
de completa ausência de quaisquer entidades representativas. Os 
autores identificaram sete formações partidárias que se estabele­
ceram no País até 1985: 1) liberais versus conservadores de 1837 
a 1889; 2) partidos únicos estaduais na Primeira República até 
1930; 3) pluripartidarismo embrionário até o golpe de 1937; 4) 
pluripartidarismo melhor configurado de 1945 a 1965; 5) biparti- 
darismo tutelado pelo regime militar (ARENA versus MDB) de 1965 
a 1979; 6) retorno do pluripartidarismo controlado através da 
reforma de 1979, até 1985; 7) e, por último, a ampliação do 
pluripartidarismo com a Emenda Constitucional n<2 25 (16).
0 .caráter descontínuo e frágil dos partidos continuaria
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predominante no período da "Nova República", também, segundo 
Diniz (1989), por "expressa pressão do eleitorado, ao contrário 
do que se verificou nos períodos anteriores, em que a desconti- 
nuidade dos sistemas partidários foi o resultado de intervenções 
do governo central, expressando uma estratégia de elites 
dirigentes para enfrentar conjunturas de crise política" (17).
Para a autora, preferências antagônicas a cada eleição 
seriam evidências de um freqüente realinhamento partidário, 
impossibilitador da visão de partidos fortes num período mais 
longo.
Um outro aspecto relevante sobre os partidos e o sistema 
partidário na “Nova República" diz respeito ao processo de 
formação de legendas, quando prevaleceu o que Lamounier (1989) 
denominou "doutrina do florescimento espontâneo", ou seja, uma 
tendência à desregulamentação que alterou os parâmetros da 
organização partidária, mas não estabeleceu critério razoável de 
representatividade, não foram criados "antídotos" contra a 
proliferação de partidos: "o país passou, assim, da artificiali­
dade bipartidária à instabilidade da "Aliança Democrática", e 
desta, a um 'virtual esfarelamento partidário ao longo da Nova 
República" (13 ).
Apesar das instabilidades e reformulações no quadro 
partidário nesse período tem-se uma configuração predominante de 
forças políticas traduzidas em termos de tamanho de bancada e 
representação no Congresso que deve ser considerada para 
apreensão do âmbito competitivo da discussão sobre o HEG.
0 ano de 1985 se inicia com o PMDB e o PFL como partidos 
dominantes enquanto formadores da coalizão governante da "Aliança 
Democrática", embora abalada desde a posse de Sarney. 0 PMDB, 
heterogêneo, consegue manter-se como maior partido do País, não 
obstante . sua freqüente crise de identidade que remonta a sua 
condição de "Frente Partidária" (abrigadora de forças de todos 
os matizes, desde o período de oposição e resistência ao
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autoritarismo) e à sua ação dúbia e indefinida em relação à 
decisão de ser ou não ser Governo. Por outro lado, o PDS tem o 
segundo lugar em 1985, e, em seguida, permanece como terceira 
legenda, mantendo sua feição conservadora de partido sustentador 
e sustentado pelo antigo regime. Perde depois seu posto para o 
PSDB, formado em 1988 por uma dissidência centro-esquerdista do 
PMDB no período da constituinte. 0 PFL originado do PDS, ao longo 
do período amplia seu espaço nó governo, se consolida como 
segundo partido a partir de 1986, e, freqüentemente, se alia à 
ala fisiológica e conservadora do PMDB. 0 PDT e o PT permanecem 
por todo período como partidos minoritários representantes de 
setores da esquerda oposicionista, maiores adversários do gover­
no, desde que a transição se formalizou como processo distinto, 
e as eleições diretas foram trocadas pela ida ao colégio elei­
toral para eleição de Tancredo Neves. 0 PTB, seguido pelo PL e 
PDC, integra um gri po de partidos menores com diferentes graus 
de conservadorismos. Por fim, mantêm-se praticamente nos mesmos 
índices mais baixos de representação os partidos que compõem a 
esquerda histórica socialista/comunista, PSB, PC do B e PCB.
Tendo em vista os aspectos gerais levantados sobre a 
situação dos partidos e do sistema partidário, poderia-se 
questionar o sentiao ae estabelecer-se espaço obrigatório para 
sua atuação na mídia. Considere-se, então, o truísmo de que a 
filiação partidária é a primeira condição possível de participa­
ção nos processos eleitorais e que os são partidos o único canal 
de representação política que colocam os diferentes e relevantes 
setores da sociedade nas disputas para todos os cargos do poder 
representativo. Não se pode negar, entretanto, que a questão 
persiste, a situação levantada problematiza o acesso de partidos 
à mídia, mas não tira o sentido de sua garantia para democratizar 
a vida política.
Embora se tenha conhecimento de que um grande número de 
parlamentares (pelo menos 20%) mantém vínculos diretos ou 
indiretos com o setor privado da radiodifusão, foi considerada 
sua condição primeira de representante partidário no lugar de
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uma investigação sobre o posicionamento de determinado congres­
sista e sua relação de interesse pessoal em defesa de pontos de 
vi6ta levantado pela ABERT (19) .
Não obstante a condução do debate seja feita por 
parlamentares e lideranças políticas, no caso específico da 
regulamentação do HEG, as questões suscitadas interessam aos 
partidos enquanto possibilitadores de acesso.
DA ABERT
A Associação Brasileira de Emissoras de Radiodifusão - 
ABERT, enquanto instituição congregadora dos empresários de 
radiodifusão do País, se constituiu, ao longo dos anos, no mais 
forte lobby do setor junto às várias instâncias do poder público. 
Na defesa intransigente dos interesses da radiodifusão privada 
sua história se iniciou sob o signo de barganhas políticas e de 
pressões sobre parlamentares no Congresso.
Não é por menos que a própria ABERT tanto se orgulha do 
momento de sua criação, em 1962, quando um grupo de empresários 
liderado pelo Sr. João Calmon (representante das Emissoras As­
sociadas) reuniu-se para discussão sobre os 52 vetos do então 
presidente João Goulart ao Código Brasileiro de Telecomunicação 
aprovado pela Câmara e pelo Senado. Para os radiodifusores, os 
vetos representavam o deliberado propósito do governo de "esta­
belecer o monopólio estatal da radiodifusão no país"(20). A 
conquista de votos dos congressistas e a derrubada dos vetos na 
sua totalidade resultaram na criação do CBT impulsionando a for­
mação da entidade que deveria aglutinar a radiodifusão privada 
em nível nacional, exatamente quando “os mais combativos e cons­
cientes profissionais percebiam o crescente poder da radiodifusão 
como multiplicadora de comportamentos e como formadora de 
opinião" (21).
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A ciência de ser porta-vos oficial de um setor econômico 
e politicamente poderoso e a condução da bandeira de um sistema 
de radiodifusão "livre e privado" perfilam a atuação política da 
ABERT mais fortemente nos dias atuais.
Formatada em uma verdadeira "central" dos radiodifusores, 
pois álém de congregar 85% das emissoras de rádio e quase 100% 
das emissoras de televisão, mantém-se relacionada às associações 
congêneres de âmbito estadual, a ABERT permanece fiel a seus 
objetivos de defesa da liberdade de expressão e informação atre­
lada à livre iniciativa econômica no setor da comunicação radio- 
difusiva, orientados expressamente por princípios de democracia 
liberal (22). Defensora do modelo que releva as emissoras de rádio 
e TV à condição única de empresas privadas, a ABERT questiona o 
conceito de "concessão" de bem público e posiciona-se contrária 
à qualquer intervenção do Estado, forma de controle ou elaboração 
de política pública para utilização dos meios na sociedade: "a 
intervenção estatal na radiodifusão justifica-se, num Estado 
plenamente democrático, apenas para ordenar a utilização de uma 
propriedade física da matéria que, por si, não constitui nenhum 
'bem' no sentido jurídico do termo" (23).
Assim, segue-se a lógica de que os benefícios do Estado 
devem servir ao incremento do rádio e da televisão enquanto 
empresas sem obrigações e compromissos públicos, e a comunicação, 
sua mercadoria, deve estar sujeita às leis de mercado.
Fica evidente que o uso gratuito destes meios pelos 
partidos políticos para a propaganda eleitoral e partidária 
contrapõe-se, por diversos fatores, aos interesses da radiodifu­
são, mas, principalmente, por ser a publicidade comercial a 
condição privilegiada para o funcionamento e orientação do modelo 
de radiodifusão brasileiro, sobremaneira privado (24). Pressupon­
do-se a existência de um' conflito em relação às questões do HEG 
e de outras formas de regulação do uso dos meios em períodos 
eleitorais, constatou-se que a ABERT manifestava-se sobre o tema 
e mantinha uma atuação que permitiu ao trabalho confirmar sua
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importante participação no debate.
0 mapeamento das posições da ABERT em relação à regula­
mentação da propaganda eleitoral foi delimitado por dois períodos 
distintos: o primeiro, correspondente ao período anterior a 1985 
(onde procurou-se exclusivamente analisar a reação da entidade 
em relação à legislação sobre o HEG), recebeu tratamento 
separado, e o segundo correu paralelamente à análise do processo 
de elaboração de cada lei específica. Para este último foram 
incluídas outras manifestações sobre disciplinamento dos meios 
contidas na legislação de modo geral.
PROCEDIMENTOS
Diante da absoluta ausência de contribuições bibliográ­
ficas relacionadas à regulamentação dos meios de comunicação em 
campanhas eleitorais no período balizado na pesquisa, ou qualquer 
outro posterior, este trabalho procura dar um primeiro passo para 
que as questões suscitadas pelo estudo sejam posteriormente 
assimiladas e reavaliadas dentro de outras perspectivas que 
possam concorrer para o avanço da pesquisa científica nesta área.
Incursionando em um terreno inteiramente desconhecido,
o estudo proposto, deve-se repetir, restringe-se a descrever 
analiticamente aspectos do debate em torno do tema em questão, 
focalizando o problema central da regulamentação do acesso dos 
partidos à mídia eletrônica em períodos eleitorais, como também 
a documentar o conjunto de regras vigentes para cada período. 
Para atender tais objetivos procurou-se retratar o tema dentro 
de conjunturas específicas, a partir do que foi possível ler nas 
fontes organizadas.
Trata-se essencialmente de uma pesquisa documental cujo 
procedimento de < ;logação e análise do material seguiu roteiros
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distintos. Trabalhou-se principalmente com documentos inéditos,
de primeira mão, nas seguintes principais fontes:
1 -Diários do Congresso: a partir de uma pesquisa sobre a
tramitação dos projetos de lei transformados em norma 
jurídica, com vigência para cada período, foi feito o 
acompanhamento das discussões de plenário entre parlamentares 
da Câmara e do Senado e respectivos processos de votação e 
aprovação de cada matéria;
2 -Imprensa: foram analisados os noticiários e opiniões e
comentários relacionados ao tema, publicados nos principais 
jornais do País no período balizado pela discussão dos 
projetos de lei no Congresso e posteriormente, de acordo com 
as possíveis alterações/acréscimos nas normas aprovadas. Para 
efeito de precisão, confrontação de tendências, e de informa­
ção sobre o contexto específico de cada regulamentação, foi 
realizada uma pesquisa permanente no “Jornal do Brasil" e 
jornal "Folha de S. Paulo" durante o mesmo período. Adiante- 
se que a pesquisa na imprensa seguiu o desenvolvimento da 
agenda política e muitas vezes foi necessário ampliá-la;
3 -Legislação: a partir da legislação aprovada em cada período,
foi feita leitura e transcrição das normas que regulcimentavam 
o uso dos meios de comunicação de modo geral. Também foram 
interpretadas as regras instruídas pelo TSE acrescentando- 
se a lei as alterações aplicadas;
4 -Publicações da ABERT: foram analisados os Boletins Informa­
tivos mensais publicados no período anterior a 1985 e as 
Revistas ABERT, publicadas a partir de maio do mesmo ano, 
também de periodicidade mensal. Nestes documentos, além de 
editoriais opinativos, entrevistas com dirigentes e noticiá­
rios sobre os processos de elaboração da legislação eleitoral, 
são transcritos documentos oficiais e privados que tratam do 
assunto. Dirigidas às emissoras que compõera a entidade, as 
publicações da ABERT constituem o maior acervo de informações
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sobre suas atividades.
A análise destes documentos foi realizada em várias 
fases. Primeiro, tomou-se conhecimento de seu conteúdo procuran­
do-se avaliá-lo objetivamente, com maior grau de imparcialidade 
possível, de forma a evitar adulterações. Em seguida os mesmos 
documentos foram separados em conjuntos e confrontados em várias 
situações para aferir-se a veracidade das informações reunidas. 
Na fase final, as informações foram interpretadas na seqüência 
dos acontecimentos (26).
0 estudo com base nesta análise de documentos tem um 
caráter investigativo. Com isso, as condições políticas criadas 
e os próprios procedimentos para o processo de regulamentação da 
legislação eleitoral (também objetos de análise) eliminaram 
qualquer iniciativa de livre adaptação do debate, e ao mesmo 
tempo determinaram a dinâmica do trabalho. 0 volume considerável 
de informações adquiridas obrigou a tomada de decisões imperati­
vas sobre o uso de dados: as decisões sobre quais dados usar e 
a escolha dos mesmos foi pautada pela fidedignidade aos elementos 
que poderiam ser elucidativos a respeito das articulações, 
argumentos e‘resultados sugeridos na abordagem proposta.
A partir das fontes analisadas, este trabalho buscou: 1 - 
localizar o momento inicial das discussões sobre a regulamen­
tação específica para cada eleição do período 1985-1989, onde 
estariam incluídas as regras sobre o uso dos meios; 2 - acompa­
nhou a apresentação de propostas e a evolução dos debates 
identificando as divergências, articulações de interesses e, 
quando evidenciadas, as justificativas correspondentes aos atores 
do debate; 3 - seguiu os procedimentos de votação/aprovação dos 
projetos de lei e respectivas facilidades/dificuldades/impedimen­
tos em cada Casa legislativa; 4 - observou, quando existiram, as 
alterações dos poderes Executivo e Judiciário nas normas 
aprovadas no Congresso, e, por fim, contemplou os resultados em 
lei e seus significados em termos de perdas/ganhos dos setores 
da mídia privada.
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A reconstituição destes processos apresenta grande 
complexidade e minúcias. E mesmo considerado os limites do 
trabalho, das próprias fontes utilizadas, que poderiam ser 
completadas com outras, pode está sujeito a questionamentos que 
de forma alguma, invalidam esforço de realizá-lo como condição 
indispensável para responder às questões propostas no presente 
estudo.
ORGANIZAÇRO DO TRABALHO
O trabalho foi organizado de forma cronológica, dividido 
em duas partes, a primeira composta de dois Títulos (I e II) e 
a segunda de quatro Capítulos (I, II, III e IV) correspondentes 
a cada ano eleitoral. Na primeira parte, o Título I traz uma 
recapitulação mais detalhada da legislação sobre propaganda 
eleitoral e o uso dos meios de comunicação em campanhas políticas 
no período anterior a 1935. São retomados os principais diplomas 
legais e os aspectos político-históricos do período em que foram 
aprovados. A’ recomposição do quadro de leis acrescenta-se uma 
análise sobre as regras que foram adotadas nas eleições 1973/ 
1985. O segundo item, Título II, é uma análise retrospectiva do 
posicionamento das emissoras privadas de rádio e televisão em 
relação à obrigatória cessão de espaços gratuitos aos partidos 
políticos, de acordo com as manifestações evidenciadas pela 
ABERT, até iniciar 1985.
Os Capítulos I, II, III e IV tratam os processos de 
elaboração das leis em 1985, 1986, 1988 e 1989, respectivamente, 
seguidos pelas considerações finais, espaço reservado à retomada 
sucinta dos aspectos contemplados no trabalho como um todo e 
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A LEGISLAÇÃO SOBRE PROPAGANDA 
ELEITORAL GRATUITA
Como já foram citados anteriormente, são quatro cs 
principais diplomas legais cujas regras decretaram a exis­
tência da propaganda eleitoral gratuita através da obrigatorie­
dade da reserva de espaços para esse firn, rias emissoras de 
rádio e televisão do País no período anterior a 1985: 12 - Lei 
n° 4.115, de 22 de agosto de 1962 (institui a propaganda gratuita 
pela primeira vez para períodos eleitorais); 22 - Lei n2 4.737, 
de 15 de julho de 1965 (institui o Código Eleitoral); 32 - Lei 
n2 6.091, de 15 de agosto de 1974 (dispõe sobre o fornecimento 
de transporte em dia de eleição, a eleitores residentes em zonas 
rurais); 42 - Lei n2 6.339, de 12 de julho de 1976 (institui 
normas para às eleições municipais de 1976).
Como é possível identificar, já de acordo com 03 
respectivas datas de publicação, estas leis foram elaboradas em 
períodos muito distintos da conjuntura política brasileira, 
apesar das três últimas terem sido gestadas no período de 
vigência do regime militar.
Seguindo as indicações de Duarte (1980), a Lei r.2 
4.115/62 foi a única que teve origem no Congresso e não sofreu 
a forte influência do Poder Executivo que persistiu nas demais.
Originada por um projeto de Lei de autoria do Deputado 
Adauto Lúcio Cardoso (UDN-MG), a Legislação que estabelecia o 
direito dos partidos e candidatos à Propaganda Eleitoral 
Gratuita no rádio e na televisão vinha atender antigas reivin­
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dicações de partidos políticos, particularmente na UDN (União 
Democrática Nacionalista), que manteve-se na oposição pra­
ticamente durante todo o período de democracia formal de 1945 a 
1964.
Já as outras legislações citadas foram elaboradas no 
período de exceção, quando vigorava o autoritarismo político, e 
foram ditadas em concordância com aqueles que controlavam o poder 
em cada época correspondente. Existe, portanto, uma estreita 
correspondência entre elas quando o conteúdo de uma foi as­
similado ou modificado pela outra, estabelecendo assim um círculo 
de referências.
As determinações destes principais diplomas legais 
serão retomadas devido a seu valor como referência indispensável 
ao conhecimento e à compreensão dos fatores políticos intrínsecos 
à questão da regulamentação da propaganda eleitoral na mídia 
radiodifusiva, para que se tenha uma visão panorâmica do corpo 
jurídico relacionado ao tema, formado ao longo de vários anos. 
Serão explicitadas as regras sobre a Propaganda Eleitoral 
Gratuita nos diplomas citados, assim como aquelas relativas ao 
tema do acesso de partidos aos meios de comunicação presentes no 
seu conteúdo ou em outra legislação elaborada neste período. A 
inserção das normas nas conjunturas específicas êm que foram 
produzidas faz-se necessária principalmente para torná-las 
inteligíveis. 0 estudo das práticas adotadas e detalhes sobre 
a elaboração desta legislação foi realizado p<ac Duarte (1980) e 
continua sendo a principal referência de análise histórico/polí­
tica de seus termos legais. Mas, com o objetivo de precisar as 
informações e assegurar detalhes que porventura ficariam fora dos 
interesses dá autora, foi feita a leitura de cada legislação em 
sua feição original, como também das resoluções do TSE que 
disciplinaram os diferentes pleitos por elas regidos.
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NORMAS PRECEDENTES
Antes de colocar o que estabelece cada uma das leis em 
particular, é importante anotar que até 1962 a referência legal 
Bobre o uso da mídia para propaganda em campanhas eleitorais 
remetia-se ao Código Eleitoral de 1950. Não existia reserva de 
horários para transmissões gratuitas no rádio e na televisão, em 
favorecimento dos partidos. Apenas o artigo 130 da Lei nQ 1.164, 
de 24 de julho de 1950, disciplinava a propaganda paga dentro das 
garantias eleitorais da seguinte forma:
"Art. 130. As estações de rádio, com exceção das 
referidas no artigo anterior (as de propriedade da União, 
dos Estados, Distrito e Territórios Federais, Município, 
Autarquias e Sociedades de Economia Mista), e das de 
potência, inferior a dea kilowats, nos noventa dias 
anteriores às eleições gerais de todo país ou de cada 
circunscrição eleitoral, reservarão diariamente duas 
horas à propaganda partidária, sendo uma delas pelo menos 
à noite, destinando-as, sob rigoroso critério de 
rotatividade, aos diferentes partidos, mediante tabela 
de preços iguais para todos" í1)
0 artigo anterior citado, nQ 129, também tratava dos 
mídia no inciso 7, vedando aos "jornais oficiais, estações de 
rádio e tipografias de propriedade da União, dos Estados, 
Distrito e Territórios Federais, Municípios, Autarquias e 
Sociedades de Economia Mista, a propaganda política favorável ou 
contrária a qualquer cidadão ou partido", e o inciso 8 obrigava 
às emissoras de rádio proporcionarem meia hora diária aos órgãos 
da Justiça Eleitoral para a divulgação de esclarecimentos sobre 
o processo eleitoral (2).
0 tempo de duas horas reservado à propaganda, a rotativi­
dade para os partidos com condições de apresentarem-se e a tabela 
de preços iguais para todos podem ser destacados como os 
principais itens do disciplinamento contido no artigo 130.
Deve-se lembrar que esta lei datava antes mesmo do 
aparecimento da televisão no País (que só aconteceria dois meses
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depois), o que justifica a citação apenas das estações de rádio. 
Somente em 1958, através de resolução do TSE, as estações de 
televisão foram incluídas na norma, ficando estas sujeitas ao 
disposto na parte final do artigo 130 (3).
1 - LEI N2 4.115, DE 22 DE AGOSTO DE 1962
A obrigatoriedade do Horário Gratuito para a Propaganda 
Eleitoral foi criada como uma forma de intervir nos meios de 
comunicação, garantindo a apresentação para o grande público 
daqueles representantes de partidos que se consideravam alijados 
da participação nas programações normais do rádio e da televisão.
A Lei n° 4.115, que vigorou para as eleições de 1962, 
estabeleceu que, pela primeira vez, a Propaganda Eleitoral 
poderia se transmitida em Horário Gratuito com duas horas diárias 
de duração nos 60 dias antes do pleito (4). Outras regras 
relativas ao assunto também foram criadas, entre elas a que 
disciplinava'a propaganda paga e outra que proibia a propaganda 
eleitoral no rádio e na TV fora do horário gratuito nos 30 dias 
que precederiam as eleições, sendo esta a primeira restrição 
direta à propaganda paga, eliminando-a parcialmente da campanha.
Reflexo de uma realidade que colocava em confronto os 
diferentes interesses político-partidários no objetivo de atingir 
um maior público nos momentos de disputa eleitoral, esta lei que 
tratava dos aspectos gerais para a realização das eleições 
Legislativas de 1962, constituiu um quadro de normas até então 
praticamente inexistente para regular a utilização dos meios 
rádio e televisão pelos partidos e candidatos durante as 
campanhas políticas.
"A propaganda gratuita pelo rádio e pela televisão 
foi uma das reformas mais importantes realizadas no 
Bijasil, para o aperfeiçoamento das instituições democrá­
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ticas. Era na verdade um antídoto contra a influência 
do poder econômico, que distorce e deturpa a influência 
legítima do voto popular" (B).
Disposto em parágrafos do artigo 11 da Lei nQ 4.115, que 
especificamente tratava da divulgação da lista de candidatos para 
o pleito de 1962, o disciplinamento da divulgação da propaganda 
eleitoral nos meios de comunicação foi fixado com o seguinte 
teor:
"Art. 11 - A Justiça Eleitoral fará ampla divulgação 
pela imprensa e pela radiodifusão onde houver bem assim 
por meio de cartazes afixados em lugares públicos da 
relações dos nomes e dos números correspondentes dos 
candidatos registrados, com indicação do Partido ou da 
coligação a que pertençam.
Parágrafo 12 - Estas relações serão fixadas no 
recinto das seções eleitorais, em lugar visível, bem como 
dentro das cabines indevassáveis, para permitir aos 
eleitores a consulta das mesmas.
Parágrafo 22 - É permitida aos partidos políticos 
a divulgação a que se refere este artigo e seu parágrafo 
12.
Parágrafo 32 - As estações de radiodifusão e 
televisão de qualquer potência, inclusive as de proprie­
dade da União, Autarquias, Sociedades de Economia e 
Fundações, nos 60 (sessenta) dias anteriores às 48 
(quarenta e oito) horas reservarão diariamente 2 (duas) 
hora's para propaganda política gratuita, sendo uma delas 
durante o dia entre as 13 (treze) e 18 (dezoito) horas 
e outra à noite entre 20 (vinte) e 22 (vinte e duas) 
horas sob critério de rigorosa rotatividade aos diferen­
tes partidos; e distribuídos entre eles na proporção das 
respectivas legendas no Congresso Nacional e nas 
Assembléias Legislativas Estaduais e Câmaras Municipais.
Parágrafo 42 - Para efeito de cumprimento do 
disposto nos parágrafos anteriores a distribuição dos 
horários dos diversos partidos será fixada e fiscalizada 
pela Justiça Eleitoral.
Parágrafo 52 - No caso de Aliança de Partidos a ela 
se atenderá com observância da igualdade aqui prescrita.
Parágrafo 6 2 - 0  horário não utilizado por qualquer 
partido se redistribuirá pelos demais, vedada a cessão 
ou transferência.
Parágrafo 72 - No período destinado à propaganda 
política gratuita prevista no parágrafo 32 deste artigo, 
não prevalecerão quaisquer contratos firmados pelas 
empresas de rádio e televisão que possam burlar e tornar 
inexeqüível a regra ali fixada.
Parágrafo 82 - Será obrigatória no início do tempo 
reservado a cada partido a divulgação em ordem alfabética 
dos nomes dos seus candidatos registrados, distribuindo-
28
se o "tempo restante entre ditos candidatos, assegurada 
a igualdade de sua utilização.
Parágrafo 92 - A metade do horário de que trata o 
parágrafo 32 deste artigo será reservada à propaganda dos 
candidatos ao Congresso Nacional quando a eleição deles 
coincidir com a de candidatos estaduais e municipais.
Parágrafo 102 - As estações de rádio e televisão é 
vedado cobrar, na publicidade política, preços superiores 
aos que tenham vigorado, nos 6 (seis) meses anteriores< 
para a publicidade comum.
Parágrafo 112 - As estações de rádio e televisão 
ficam obrigadas a divulgar dentro dos 30 (trinta) dias 
que precederem as eleições comunicações da Justiça 
Eleitoral, até o máximo de tempo de 15 (quinze) minutes 
entre as 18 (dezoito) e as 22 (vinte de duas) horas.
Parágrafo 122 - Fora dos Horários de Propaganda 
Gratuita de que trata o Parágrafo 32 deste artigo é 
proibida nos 30 (trinta) dias que precedem as eleições 
a divulgação de propaganda individual ou partidária em 
qualquer localidade do Território Nacional, através do 
rádio ou da televisão, ressalvada apenas a transmissão 
ou retransmissão não mais de uma vez., de cada comício 
realizado nos locais permitidos pela autoridade com­
petente, na forma da lei.
Parágrafo 132 - É permitida a propaganda, individual 
ou partidária, em qualquer localidade do país, através 
de serviço de alto-falante, até 8 (oito) dias da eleição.
Parágrafo 142 - Nos 15 (quinze) dias anteriores à 
data do pleito é proibida a divulgação, por qualquer .for­
ma, de resultados de "prévias" ou testes pré-eleitorais.
Parágrafo 152 - As infrações do disposto nos 
Parágrafos 32, 72, 82, 102, 112, 122, 132 e 142 deste 
Artigo fará incorrerem os representantes legais ou 
administradores das empresas de televisão, radiodifusão 
e os responsáveis pela propaganda, na pena de detenção 
de 6. (seis) meses a 2 (dois) anos" (6)
De acordo com o parágrafo 32, as emissoras sob ad­
ministração do Poder Público, antes excluídas da reserva de 
espaço para propaganda, passavam então a cumprir com a obrigato­
riedade, juntamente com as emissoras de caráter privado, em se 
tratando de transmissão não comercial.
2 - LEI N2 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965
0 segundo Diploma citado consta da Lei Eleitoral atual,
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ou seja, o Quarto Código Eleitoral que, criado após o movimento 
de 1964, originou-se de projeto de lei enviado ao Congresso pelo 
Presidente Castello Branco, aprovado por decurso de prazo, 
iniciando o que Duarte (1980) identificou como fase interventiva 
na legislação, acondicionada ao regime autoritário vigente (7).
Como parte das normas sobre a organização e o exercício 
dos direitos políticos, o disciplinamento das eleições em geral 
e atribuições da Justiça Eleitoral, a Lei n2 4.737 regulou 
largamente a propaganda política e eleitoral em seu Título II, 
do artigo 240 ao artigo 256. Com relação à propaganda no rádio 
e na televisão, o artigo 250 incorporou o sentido das deter­
minações da Lei n2 4.115/62 sobre Propaganda Gratuita, gerando 
assim sua base legal permanente que ficou com a seguinte redação:
"Art. 250 - Nas eleições gerais, as estações de 
radiodifusão e televisão de qualquer potência, inclusive 
as de propriedade da União, Estados, Distrito Federal, 
Territórios ou Municípios, reservarão duas horas diárias, 
nos sessenta dias anteriores a antevéspera do pleito para 
a propaganda eleitoral gratuita, conforme instruções do 
Tr ibuna1 Super ior.
Parágrafo 19 - Fora desse período, reservarão as 
mesmas estações uma hora por mês, para propaganda 
permanente do programa dos partidos.
Parágrafo 22 - A Justiça Eleitoral, tendo em conta 
os direitos iguais dos partidos, regulará, para efeito 
de fiscalização os horários concedidos.
Parágrafo 32 Desde que haja concorrência de todos 
os Partidos e emissoras de rádio e televisão, poderá, na 
distribuição dos horários, ser adotado qualquer outro 
critério que deverá ser previamente comunicado à Justiça 
Eleitoral.
Parágrafo 4 2 - 0  horário não utilizado por qualquer 
Partido será redistribuído aos demais, vedada cessão ou 
transferência.
Parágrafo 52 - As estações de rádio e televisão 
ficam obrigadas a divulgar comunicados da Justiça 
Eleitoral, até o máximo de tempo de quinze minutos, entre 
dezoito e as vinte e duas horas, nos trinta dias que 
precederem ao pleito" (8).
Como se vê, além de assegurar a Propaganda Gratuita, o 
artigo 240 do Código de 1965 foi mais à frente no sentido de 
garantir espaço na mídia eletrônica aos partidos políticos: o 
parágrafo ..primeiro instituiu a até então inédita propaganda
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política fora do período de eleições, e em caráter permanente, 
para a divulgação dos programas dos partidos.
0 outro ponto válido para menção refere-se ao parágrafo 
segundo, cujo termo "tendo em conta os direitos iguais dos 
partidos" selou a presença de um princípio de eqüidade para a 
distribuição dos espaços de tempo no Horário Gratuito a todos os 
partidos, indiferenciadamente e sem qualquer requisito de 
proporcionalidade (9).
Para compreender-se a presença destes mecanismos 
supostamente democráticos, por sua tendência à igualdade no 
tratamento dado aos partidos para sua aparição nos meios de 
comunicação no período autoritário - quando estavam'em vigência 
medidas políticas coercitivas - é necessário lembrar certas 
especificidades daquele momento conjuntural.
Um fato importante era o de que o Presidente Castello 
Branco no comando do governo militar de 1964, prometera à opinião 
pública que cumpriria o calendário eleitoral realizando as 
eleições para os governadores de 11 estados previstas para 1965. 
De acordo com Alves (1984), tal iniciativa fazia parte da 
organização de uma política de "retorno a normalidade", que daVa 
fim a algumas medidas repressivas, quando, "seriam restabelecidos 
a democracia representativa e o equilíbrio entre os três Poderes 
do Governo", numa política que sublinhava o papel da coalizão 
civil-militar como "salvadora das instituições democráticas" (10).
Os detalhes sobre as eleições realizadas naquele ano e 
seus desdobramentos não interessam aqui. Um dado é que a garantia 
dos espaços para transmissão gratuita de programas de partidos, 
tanto no período eleitoral como fora dele, incluídas no Código 
Eleitoral de 1965, pode ser interpretada como um dos elementos 
que se enquadravam em traços maiores identificados nas peculiari­
dades do autoritarismo do Governo militar brasileiro, entre ou­
tros, o de não ter dispensado o processo eleitoral como meio es­
tratégico de legitimação e de manutenção de uma democracia
31
aparente (11) -
O artigo 250 da Lei nQ 4.737 teve sua redação alterada 
pelo artigo 50 da Lei n2 4.961, de 04 de maio de 1966.
Com as pequenas modificações, o Código Eleitoral manteve 
a determinação do espaço gratuito para a propaganda eleitoral no 
rádio e na televisão, agora também estipulando horário para seu 
uso. Assim, o caput do artigo 250 passou a ter o seguinte texto:
"Art. 250 - Nas eleições gerais de âmbito estadual 
ou nacional, as estações de radiodifusão e televisão de 
qualquer potência, inclusive as de propriedade da União, 
Estados, Territórios ou Municípios, reservarão, nos 
sessenta dias anteriores à antevéspera do pleito, duas 
horas diárias para a Propaganda Eleitoral Gratuita, sendo 
uma delas à noite, entre vinte e vinte três horas, 
conforme instruções, providências e fiscalização da 
Justiça Eleitoral, para o efeito cumprimento do precei- 
tuado neste Artigo" (lí )
Também houve alterações nos parágrafos do artigo 250. 0 
primeiro, por exemplo, no lugar da propaganda permanente dos 
partidos uma vez por mês, passou a tratar da propaganda para 
eleições municipais (que, pela redação anterior do Código, não 
estavam especificadas nas regras), diminuindo seu horário em 
relação às demais, e o segundo, que postulava direitos iguais dos 
partidos na concessão dos horários, e a fiscalização da Justiça 
Eleitoral, foi suprimido. Os demais foram apenas remanejados. 
Completando-se a redação do artigo como segue:
"Art. 250 (...)
Parágrafo 12 - Nas eleições de âmbito municipal, as 
emissoras reservarão, nos trinta dias anteriores à 
antevéspera do pleito, uma hora diária, sendo trinta 
minutos à noite, entre vinte e vinte e três horas, para 
propaganda gratuita.
Parágrafo 22 - Desde que haja concordância de todos 
os partidos e emissoras de rádio e televisão, poderá ser 
adotado qualquer outro critério na distribuição dos 
horários, que deverá ser previamente comunicado a Justiça 
Eleitoral.
Parágrafo 32 - 0 Horário não utilizado por qualquer 
Partido será redistribuído aos demais, vedada cessão ou 
transferênc ia.
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Parágrafo 42 - As estações de rádio e televisão 
ficam obrigadas a divulgar gratuitamente comunicados da 
Justiça Eleitoral até o máximo de quinze minutos, entre 
dezoito e vinte e duas horas, nos trinta dias que 
precederem o pleito." (13)
Depois destas alterações, a Lei nQ 4.737 permaneceu com 
as mesmas normas para a propaganda eleitoral, até sofrer uma 
segunda modificação, em 1976, como será visto mais adiante, na 
citação da Lei nQ 6.339.
Ainda sobre este importante regulamento da propaganda 
política, deve-se assinalar que, embora não houvesse nenhum 
artigo disciplinando a propaganda eleitoral -paga nos meios rádio 
e televisão, t Sei 4.737 não proibiu sua existência, exceto nos 
dez dias que precedessem às eleições, períodos em j^ue só seria 
permitida a propaganda gratuita ou a transmissão direta de 
comício público (w ).
Portanto, nas resoluções editadas pelo TSE para instruir 
todas as eleições realizadas a partir de 1965 até 1974, a 
propaganda eleitoral paga foi disciplinada pelo artigo 41 da Lei 
nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962, que criou o Código Brasileiro 
de Telecomunicações. Veja-se o texto do artigo:
Art. 41 - As estações de rádio e de televisão não 
poderão cobrar, na publicidade política, preços supe­
riores aos em vigor, nos 6 (seis) meses anteriores, para 
publicidade comum" (16)
Anote-se que as emissoras de propriedade da União, dos 
Estados, Territórios ou Municípios ou nas que o direito público 
possuísse a maioria das cotas de ações não entravam nesta regra. 
0 artigo 47 do CBT proibia sua utilização para a propaganda 
política ou difusão de opiniões tanto favoráveis como contrárias 
a qualquer partido político, assim como a seus órgãos represen­
tantes de candidatos, ressalvado o que estava disposto na 
legislação eleitoral, ou seja, o Horário Gratuito (l6).
Poucos anos depois da edição do Código de 1965, o
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princípio da garantia de horário para a propaganda política no 
rádio e na televisão, assegurada aos partidos pelo artigo 250, 
foi reforçado pela disposição do artigo 118, inciso III, da Lei 
Orgânica dos Partidos de 1971, que passou a dar regramento legal 
próprio à propaganda partidária, fora do Código e do período 
eleitoral. Esta Lei, de nQ 5.692, de 21 de julho de 1971, ao 
regulamentar as funções permanentes das agremiações partidárias, 
determinou o seguinte:
Art. 118 - Os partidos terão função permanente 
assegurada:
(...)
III - Pela promoção, ao menos duas vezes ao ano, no 
âmbito da circunscrição dos órgãos dirigentes, de 
Congressos ou sessões públicas para difusão de seu 
programa, assegurada a transmissão gratuita pelas 
empresas de radiodifusão e televisão;
(...)Parágrafo Unico - A gratuidade da transmissão e o 
programa de cursos a que se referem o III e V serão 
regulados em instruções do Tribunal Superior Eleitoral, 
ouvida, quanto ao programa, a Comissão Nacional de Moral 
e Civismo de que trata o Decreto-Lei nQ 869, de 12 de 
setembro de 1969" (1T)
Assim, do quadro geral da legislação o artigo 250 do 
Eódigo eleitoral e o artigo 118 da Lei Orgânica dos Partidos 
passam a conter os principais dispositivos de validade permanente 
capazes de garantir aos partidos espaços gratuitos no rádio e na 
TV para realização de propaganda política.
3 - LEI N2 6.091, DE 15 DE AGOSTO DE 1974
Terceiro documento de extrema importância nas determina­
ções sobre o Horário Eleitoral Gratuito, a Lei nQ 6.091, criada 
para dispor sobre o fornecimento de transporte gratuito a 
eleitores residentes nas zonas rurais, em dia de eleição, dava 
outras providências, inclusive quanto à propaganda eleitoral no 
rádio, televisão e jornais, provocando mudanças significativas
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na Legislação que existia até então.
Conseqüência de um projeto elaborado no Congresso pelo 
Deputado Etelvino Lins (ARENA-PE) e incentivado pelo Governo, a 
Lei nQ 6.091, de 15 de agosto de 1974, eliminou qualquer tipo de 
propaganda política eleitoral paga nos veículos de rádio e 
televisão, e ainda limitou radicalmente tal publicidade na 
imprensa:
"Art. 12 - A propaganda eleitoral, no rádio e na 
televisão, circunscrever-se-á única e exclusivamente ao 
Horário Gratuito disciplinado pela Justiça Eleitoral, com 
expressa proibição de qualquer propaganda paga.
Parágrafo Unico - Será permitida apenas a divulgação 
paga, pela imprensa escrita, do curriculum vitae de 
candidato e número do seu registro na Justiça Eleitoral 
bem como do Partido a que pertence" (18)
A justificativa para este e os demais artigos da "Lei 
Etelvino Lins" (como ficou conhecida a Lei nQ 6.091) era a de 
prevenir o abuso do poder econômico nas eleições. E apesar das 
restrições à imprensa, a garantia do Horário Gratuito em contra­
partida com a proibição da propaganda paga poderia ser interpre­
tada como uma medida que representava um relativo avanço no sen­
tido de tornar as campanhas eleitorais mais democráticas e eqüi- 
tativas. Duarte (1980) ao relatar a repercussão da "Lei Etelvino'1 
nos meios políticos comparou que "quanto à propaganda através do 
rádio e da televisão, em 1974, os motivos de insatisfação foram 
bem menores, e não faltaram elogios à tentativa de igualar as 
oportunidades, através da eliminação da propaganda paga", o re­
sultado refletiu no clima da campanha que, "se não era de inteira 
liberdade, era sem dúvida menos opressivo do que o de 1970" (19).
Deve-se ressaltar que, particularmente em 1974, a ten­
dência do governo militar de utilização do processo eleitoral 
para legitimar-se política e socialmente veio apresentar-se de 
forma bastante clara quando da realização de eleições gerais para 
deputados e senadores. Realizada dentro do plano do Governo do 
Presidente Geisel de promover uma "política de distensão", tais 
eleições, sob certo controle, poderiam contribuir para elevar o
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■nível desejado de representação política no Congresso. Como dava- 
se por certa a vitória da ARENA (Partido do Governo) sobre o MDB 
(Partido da Oposição), tendo em vista as derrotas deste último 
nos pleitos anteriores, urgia garantir o máximo envolvimento dos 
partidos e da população eleitora, pois, como afirmou Alves 
(1984), "na opinião dos estrategistas Governamentais, eleições 
mais livres, com acesso à televisão e ao rádio e claro recuo da 
coerção, aumentariam a legitimidade do sucesso eleitoral do 
Governo" (20).
Assim, assegurar o horário gratuito nos meios de 
comunicação para a propaganda política, proibindo a propaganda 
paga, era também uma maneira de estimular os partidos, principal­
mente a oposição (julgada vencida), a participarem do processo 
eleitoral aparentemente livre (21).
Desta forma, os termos do artigo 12 da Lei Etelvino se 
por um lado indicavam a intenção de estabelecer-se uma política 
de uso da mídia com base na igualdade de oportunidades para os 
partidos, por outro, a realidade política naquele período tornava 
esta tentativa muito restrita e a fazia perder sua aura democrá­
tica facilmente.
0 julgamento do valor democrático desta questão da gra­
tuidade exclusiva no acesso dos partidos ao rádio e à televisão, 
mas sobre um contexto bem diferente, vai ser o tema central do 
debate em torno do horário gratuito nos meios de comunicação du­
rante o período da redemocratização do País. Afinal, cabe reafir­
mar que a Lei n2 6.091 significou uma profunda modificação nas 
regras sobre a utilização da mídia nas campanhas eleitorais desde 
a edição da Lei n2 4.115, de 22 de agosto de 1962. E, embora di­
versas outras leis de vigência temporária, edi-tadas para regular 
eleições específicas, tenham sucedido trazendo regras relativas 
à propaganda, sua principal determinação, proibitiva da propagan­
da eleitoral paga no rádio e na TV, ainda que alterada, permane­
ceu e vigora até hoje, gerando grande polêmica contemplada na 
análise de que em maior parte se ocupa este trabalho.
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4 - LEI NQ 6.339, DE 1 DE JULHO DE 1976
A Lei nQ 6.339, de 1Q de julho de 1976, surgiu de um 
projeto do Poder Executivo, também durante o Governo Geisel, e 
foi assinado pelo então Ministro da Justiça, Armando Falcão, para 
reger o pleito daquele ano. Com os objetivos opostos aos que 
estimularam a Lei Etelvino, o projeto foi enviado ao Congresso 
e aprovado exclusivamente pela ARENA com a clara intenção do 
governo de impor limites para a propaganda eleitoral.
Após a inesperada derrota experimentada pelo partido do 
Governo na eleições Legislativas de 1974, quando ó voto ganhou 
aspecto plebiscitário e a oposição saiu fortalecida, o SNI- 
Serviço Nacional de Informação (órgão que congregava a comunidade 
de inteligência, pertencente ao Estado) realizou um estudo 
minucioso sobre aquele processo eleitoral reunindo dados da 
campanha e do comportamento dos candidatos e eleitores (22). 0 
resultado do “dossiê", segundo Alves (1984), "demonstrava que o 
acesso ao rádio e à televisão contribuíra consideravelmente para 
vitória do MDB em 1974, e previa que, se não fossem promovidas 
mudanças, a 'oposição conquistaria muitas cadeiras nas eleições 
municipais de 1976, além da maioria no Congresso Nacional e em 
muitas outras Assembléias Estaduais nas eleições de .1978" (23).
Tal perspectiva não agradava de forma alguma a quem 
estava no poder e por esse motivo, em vez do insistente chamado 
aos eleitores e do incentivo à participação no pleito, o Governo 
recuou e tratou de desenvolver medidas de controle para as 
eleições que seriam realizadas na maioria dos municípios 
brasileiros, numa atitude fortemente casuística.
Em termos formais, a lei que também recebeu o nome de seu 
“autor" e ficou conhecida como "Lei Falcão" modificou o Código 
Eleitoral de 1965 e deu nova redação ao artigo 250, já alterado 
antes pelo artigo 50, da Lei nQ 4.961, de 04 de maio de 1966 
(ambos transcritos nas páginas anteriores). Desta vez a alteração
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mais significativa foi impressa no parágrafo primeiro do artigo 
citado, ao qual foram acrescentados çinco itens normativos 
referentes ao conteúdo e à forma de utilização da propaganda 
eleitoral que valeriam para as eleições nos municípios, a priori:
"Art. 250 - Nas eleições gerais, de âmbito estadual, 
as emissoras de rádio e televisão, de qualquer potência, 
inclusive as de propriedade da União, Estados, Territó­
rios e Municípios, reservarão, nos 60 (sessenta) dias 
anteriores à antevéspera do pleito, duas horas diárias 
para a propaganda eleitoral gratuita, sendo uma hora à 
noite, entre vinte e vinte e três horas, sob fiscalização 
direta e permanente da Justiça Eleitoral.
Parágrafo 12 - Nas eleições de âmbito municipal, as 
emissoras reservarão, nos 30 (trinta) dias antecipados 
à antevéspera do pleito, uma hora diária, sendo trinta 
minutos à noite, entre vinte e vinte e três horas, para 
a propaganda gratuita, respeitadas as seguintes normas:
I - Na propaganda, os partidos limitar-se-ão a 
mencionar a legenda, o currículo e o número do registro 
dos candidatos na Justiça Eleitoral, bem como a divulgar, 
pela televisão, suas fotografias, podendo, ainda, 
anunciar o horário e o local dos comícios.
II - 0 horário da propaganda será dividido em 
períodos de cinco minutos e previamente anunciado;
III - A propaganda dos candidatos às eleições em um 
municípic só poderá ser feita pelas emissoras de rádio 
e televisão, cuja outorga tenha sido concedida para esse 
mesmo município, vedada a retransmissão em rede;
IV - 0 horário de propaganda destinado a cada 
partido será distribuído em partes iguais, entre as suas 
sublegendas;
V - 0 Diretório Regional de cada partido designará 
comissão de três membros para dirigir e supervisionar, 
no município, a propaganda eleitoral através do rádio e 
da televisão.
Parágrafo 2 2 - 0  horário não utilizado por um 
partido não poderá ser transferido ou redistribuído a 
outro partido.
Parágrafo 32 - As empresas de rádio e televisão 
ficam obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicados 
da Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 minutos, entre 
as dezoito e as vinte e duas horas, nos 45 (quarenta e 
cinco) dias que precederem ao pleito, nas eleições de 
âmbito estadual, e nos 30 (trinta) dias anteriores à 
eleição, nos pleitos municipais." (24)
Observe-se de imediato que o texto resultante estendeu 
para o rádio e a televisão as limitações que a Lei Etelvino impôs 
para a propaganda eleitoral na imprensa, durante o pleito de 
1974. Mas enquanto esta última trouxe uma grande mudança no que
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concernia à "utilização de mídia durante as campanhas eleitorais, 
resumindo-a ao Horário Gratuito, a Lei Falcão reduziu drastica­
mente as possibilidades de comunicação dos partidos e candidatos 
na campanha política. Isto significou uma nova e esdrúxula forma 
de apresentação da propaganda eleitoral, agora obviamente 
censurada. Por esta lei, a propaganda eleitoral nos principais 
meios de comunicação somente seria permitida através da monótona 
e enfadonha repetição de nomes, números, currículos e fotografia 
dos candidatos, a fim de que o debate de idéias e posições fosse 
preterido pelo silêncio.
Em uma linguagem poética Barbosa Lima Sobrinho (1982) 
descreveu o significado e conseqüência desta modificação na 
propaganda dos candidatos:
"quando era maior a euforia, em face do mundo 
maravilhoso que estava surgindo, à margem dos compromis­
sos dos candidatos, desceu, de súbito, a guilhotina da 
Lei Falcão. É certo que não apareceram cabeças decepadas, 
e seria o caso para entoar hocanas. Mas teve-se a 
impressão de palavras interrompidas pela mordaça que, por 
ser invisível, não deixava de ser mordaça. Todo o cenário 
mudoU, de estalo, havia bocas abertas que não emitiam 
sons, gestos parados no ar, dedos em riste, como num 
museu de cera da oratória tropical. 0 pano ia descendo, 
enquanto se preparava o ato seguinte, que seria o desfile 
dos retratos, numa sala de poucos móveis, uma cadeira 
para o réu e a indefectível mesa para a autoridade 
policial, enquanto se fazia o reconhecimento do crimino­
so, diante de um retrato falado tão difícil de aceitar, 
em face da divergência das informações. (...) 0 essencial 
era que continuasse calada, em benefício da segurança 
nacional já convocada, toda aquela gente de palavra 
fácil, não raro convincente" (26)
Tornava-se, portanto, irrefutável a conclusão de que a 
Lei Falcão invalidava todas as medidas que anteriormente foram 
adotadas com o objetivo de democratizar as campanhas eleitorais 
(Duarte, 1980:183).
É válido registrar ainda que tendo em vista as dúvidas 
surgidas pelos candidatos, partidos e emissoras para a colocação 
em prática de uma lei tão restritiva e como se não bastassem os 
limites impostos, o TSE baixou a Resolução n° 10.136 no dia 8 de
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outubro de 1976, com instruções complementares sobre a propagan­
da. Na Re.solução, três itens bastante ilustrativos, das condições 
em que os candidatos se apresentariam na televisão, esclareciar.
o seguinte:
"Art. 42 (...)
I - Podem ser projetadas, em seqüência ou simulta­
neamente, diferentes fotografias estáticas do mesmc 
candidato;
II - 0 candidato pode fazer-se fotografar com vestes 
ou instrumentos de trabalho indicativos de sua profissão:
III - 0 fundo das fotografias será neutro e nã:. 
conterá cenas de qualquer espécie, podendo somente 
apresentar a sigla ou legenda partidária, o número d: 
candidato e o município.em que concorre.
Além destes, havia o artigo 62, permitindo a urilizaçã: 
de música s_em letra na abertura, no encerramento e como fund: 
musical dos períodos de propaganda feita pelo rádio e pela 
televisão, e o artigo 72, segundo o qual na gravação do som, para 
divulgação da legenda, curriculum vitae do candidato e número dr 
registro, não seria feita, por qualquer meio, a identificação da 
pessoa que falava (locutor), ainda que fosse o próprio candidato. 
Por fim, o artigo 82 determinava que o anúncio de comícios nas 
gravações deVeria limitar-se à indicação do horário e do local, 
ou seja, sem chamadas à população (28)-
Outra relevante modificação na legislação sobre o ue: 
gratuito do rádio e da televisão concedido aos partidos políticcs 
foi fixada pela Lei Falcão, através de seu artigo segundo.
Não mais tratando da propaganda política no período 
eleitoral e sim da divulgação da doutrina e dos trabalhos e 
atividades partidáriae permanentes, este 22 artigo reformulou d 
texto do artigo 118, da Lei n2 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos), e acrescentou normas para a 
transmissão gratuita dos programas partidários na televisão e r.o 
rádio, que ficou com a seguinte redação:
"Art. 118 - Os partidos terão função permanente 
através:
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I - Da atividade contínua dos serviços partidários, 
incluindo Secretaria e Tesouraria;
II - Da realização de palestras e conferências nos 
setores subordinados aos diversos órgãos de direção 
partidária;
III - Da promoção de Congressos ou sessões públicas 
para a difusão do seu programa, assegurada a transmissão 
gratuita, pelas empresas de rádio e televisão;
IV - Da manutenção de cursos de liderança política 
e deformação e aperfeiçoamento de Administradores 
municipais, promovidos pelos órgãos dirigentes - nacional 
ou regional;
V - Da criação e manutenção de instituto de 
doutrinação e educação política destinado a formar, 
renovar e aperfeiçoar quadros e lideranças partidárias;
VI - Da organização e manutenção de bibliotecas de 
obras políticas, sociais e econômicas;
VII - Da edição de boletins ou outras publicações.
Parágrafo ünico - Na transmissão gratuita pelas
emissoras de rádio e televisão dos congressos ou sessões 
públicas referidos no Inciso III, observar-se-ac as 
seguintes normas:
a) As emissoras são obrigadas a realizar, para cada 
um dos partidos, em rede e anualmente, uma transmissão 
de 60 (sessenta) minutos em cada Estado ou Território, 
e duas em âmbito Nacional, por iniciativa e sob responsa­
bilidade dos Diretores Regionais e Nacionais;
b) Os congressos ou sessões públicas serão gravados 
e transmitidos a partir de vinte e quatro horas depois:
c) Não será permitida a transmissão de congressos 
ou sessões públicas realizados nos anos de eleições 
gera"is, de âmbito estadual ou municipal, nos 180 'cento 
e oitenta) dias que antecedem ■ as eleições e at.é 45 
(quarenta e cinco) dias depois do pleito:
d) Na transmissão destinada à difusão do programa 
partidário, não será permitida a propaganda de candidatos 
a cargos eletivos, sob qualquer pretexto;
e) Cada transmissão será autorizada pela Justiça 
Eleitoral, que fará necessária requisição dos horários 
às emissoras de rádio e televisão, mediante requerimento 
dos partidos, com antecedência de, pelo menos, 30 
(trinta) dias da data da realização do congresso ou 
sessão pública." (27)
A leitura destes dois artigos da Lei Falcão deixa bem 
claro o seguinte: enquanto o primeiro procurou restringir e 
censurar a propaganda eleitoral, que seria apresentada nos meios 
de comunicação, durante a campanha para as eleições municipais 
de 1976, o segundo acabou por ampliar as possibilidades de acesso 
dos partidos a estes mesmos meios, ao não estabelecer, pois a Lei 
nQ 5.682/71 já tratava disso, mas ao dar disciplinamento, com 
novas obrigatoriedades de transmissão gratuita às emissoras. A
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•iniciativa da inclusão deste último foi interpretada como uma 
forma de amenizar as limitações impostas na campanha de 1976, e, 
por conseguinte, de manter a aparente normalidade política 
durante os avanços e retrocessos do processo de distensão (2a).
Tem-se, portanto, praticamente resumidos no conteúdo dos 
dois dispositivos da Lei Falcão, um conjunto de normas legais que 
estabeleceram o acesso gratuito dos partidos aos meios de 
comunicação e constituíram-se referência obrigatória no debate 
sobre a regulamentação da propaganda eleitoral e o uso do rádio 
e da televisão em qualquer período da recente história política 
brasileira.
PREÂMBULO AO PERÍODO 1985-1989 - A EXTENSÃO DA LEI FALCAO
PARA OS PLEITOS DE 1978 E 1982
Profundas mudanças políticas ocorreram no País nestes 
quase dez anos compreendidos entre a edição da Lei Falcão em 1976 
e as eleições municipais de 1985. Da distensão e abertura à Nova 
República, passou-se inclusive por diversas modificações na 
estrutura partidária e nas leis para a realização de eleições, 
os quais, em definitivo, tornaram mais complexa a transição 
democrática brasileira e contribuíram para compor o que Fleischer 
(1988) identificou em análise mais ampla como a realidade de uma 
"História longa de 'engenharia política' empreendida por elites 
à procura de vantagens políticas próprias e a sua manutenção no 
poder" (2S)
Neste período específico a disputa eleitoral continuou 
desempenhando um papel relevante nas significativas reformulações 
que se operavam na estrutura do poder político. Entretanto, até 
que se chegasse ao primeiro governo civil, depois de mais de duas 
décadas de autoritarismo, os militares no poder continuaram 
exercendo um grau consideravelmente alto de controle sobre a
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agenda política, como também da legislação eleitoral. Manobras 
e artifícios legais, mecanismos da "engenharia política" mencio­
nada por Fleischer, foram conservados em prática para garantir 
a vitória dos situacionistas nos cargos em competição. Uma delas 
foi a permanência das limitações impostas pela Lei Falcão nas 
regras para a propaganda eleitoral a ser veiculada pela mídia 
impreôsa e eletrônica durante as eleições de 1978 e 1982.
A vitória do partido da ARENA sobre o MDB nas eleições 
municipais de 1976 deu-se por uma margem de votos relativamente 
pequena, apesar das vantagens que o primeiro obteve ao ter a 
infra-estrutura do Governo colocada à sua disposição; da ausência 
de críticas a situação econômico-política e da falta de debates 
conseqüentes dos mecanismos de controle da campanha fixados pela 
legislação (30).
Na tentativa de continuar barrando o crescimento do 
partido da oposição e de diminuir o impacto das eleições sobre
o sistema político e a sociedade, o Governo usou os poderes 
arbitrários do AI-5 e novamente tratou de impedir o acesso livre 
aos meios de comunicação dos candidatos às eleições legislativas 
de 1978, quê renovaria a Câmara e dois terços dos cargos do 
Senado. Desta forma, juntamente com o elenco de medidas de 
controle eleitoral, inclusas no chamado "pacote de abril", foram 
estendidas para as eleições estaduais e federais, as restrições 
sobre a propaganda eleitoral impostas pela Lei Falcão em 1976(31).
No dia 14 de abril de 1977, o Presidente Geisel e o 
Ministro Armando Falcão assinaram o Decreto-Lei nQ 1.538 que 
alterou a redação do artigo 250 do Código Eleitoral, já modifica­
do pela Lei Falcão, introduziu a proibição à propaganda eleitoral 
quando da realização de eleições indiretas, e por fim revogou 
além de quaisquer outras disposições contrárias às suas determi­
nações, os Artigos 252, 253 e 254 também pertencentes ao Código. 
Estes úitimos, vale lembrar, tratavam, respectivamente, da 
garantia de participação na propaganda partidária de representan­
tes dos partidos, aandidatQS_Qia_não.,_da liberação da censura
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préyjLa para a propaganda eleitoral ou partidária e, por último
da proibição_de propaganda eleitoral dez dias antes da eleição
no rádio e na TV, fora do horário gratuito (que já era inócuo com 
a Lei Etelvino), mas que deixava a salvo a transmissão de comício 
público. A iniciativa de revogá-los implicava em mais reforço às 
restrições para a propaganda eleitoral e ao controle da campanha 
daquele ano.
Veja-se, na íntegra, os Artigos do Decreto:
"(...) O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o parágrafo 1Q do Artigo 2Q 
do Ato Institucional nQ 5, de 13 de dezembro de 1968, 
tendo em vista o Artigo 182 da Constituição e o disposto 
no Ato Complementar nQ 102, de 1Q de abril de 1977, 
decreta:
Art. 1Q - 0 Artigo 250 da Lei nQ 4.737, de 15 de 
julho de 1965, que institui o Código Eleitoral, alterâdo 
pelo Artigo 1Q da Lei nQ 6.339, de lQ.de julho de 1976, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 250 - Nas eleições gerais de âmbito estadual 
e municipal, a propaganda eleitoral gratuita, através de 
emissoras de rádio e televisão de qualquer potência, 
inclusive nas de propriedade da União, dos Estados, dos 
Municípios e dos Territórios, far-se-á sob fiscalização 
direta e permanente da Justiça Eleitoral, obedecidas as 
seguintes normas:
I - As emissoras reservarão, nos 60 (sessenta) dias 
anteriores à antevéspera do pleito, 2 (duas) horas 
diárias para a propaganda, sendo uma hora à noite, entre 
vinte e vinte e três horas;
II - Os partidos limitar-se-ão a mencionar a 
legenda, o currículo e o número do registro do candidato 
na Justiça Eleitoral, bem assim a divulgar, pela 
televisão, sua fotografia, podendo ainda anunciar o 
horário e o local dos comícios;
III - 0 horário da propaganda será dividido em 
períodos de 5 (cinco) minutos previamente anunciado;
IV - 0 horário destinado a cada Partido será 
distribuído em partes iguais entre os candidatos e, nos 
municípios onde houver sublegendas, entre estas;
V - 0 horário não utilizado por um partido não 
poderá ser transferido ou distribuído a outro partido;
VI - A propaganda dos candidatos às eleições de 
âmbito municipal só poderia ser feita pelas emissoras de 
rádio e televisão cuja outorga tenha sido concedida para 
o respectivo município, vedada a retransmissão em rede.
Parágrafo 1Q - 0 Diretório Regional de cada Partido 
designará, no Estado e em cada Município, Comissão de 3 
(três) membros para dirigir e supervisionar a propaganda 
eleitoral nos limites das respectivas jurisdições.
Parágrafo 2Q - As empresas de rádio e televisão
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ficam obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicados 
da Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 (quinze) 
minutos, entre dezoito e vinte e duas horas, nos 45 
(quarenta e cinco) dias que precederem o pleito.
Art. 22 - Nas eleições indiretas não será permitida 
a propaganda eleitoral por meio de emissoras de rádio e 
televisão.
Art. 39 - 0 Tribunal Superior Eleitoral expedirá, 
dentro de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir 
da vigência deste Decreto-Lei, as instruções necessárias 
à sua execução.
Art. 42 - Este Decreto-Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Art. 52 - Revogam-se os Artigos 252, 253 e 254 da 
Lei n2 4.737, de 15 de julho de 1965 e demais disposições 
em contrário." (32)
As eleições municipais que eram tratadas em separado pelo 
parágrafo primeiro da Lei Falcão, inclusive com metade dos dias 
e horas destinadas para propaganda em eleições de âmbito 
estadual, juntavam-se a todas ainda “permitidas" eleições gerais 
no caput do artigo 250, com igual período, diferenciando-se no 
inciso VI, quando a transmissão em rede continuava vedada.
No plano geral da política de distensão "segura e gradual" 
via-se que "tendo avançado alguns passos no trilho da liberaliza­
ção da fase 1974/1976, o governo em 1977 decidiu andar um passo 
para trás, na esperança de que com novos casuísmos sairia 
fortalecido das eleições de 1978, o suficiente para que o novo 
governo em 1979 pudesse avançar mais ainda" (33). Nesse processo, 
a proibição do acesso livre dos candidatos ao rádio e à TV como 
em 1976 era fundamental e mais uma vez a forma de realização da 
propaganda política/eleitoral era utilizada como instrumento de 
controle da disputa política em favor daqueles que mantinham-se 
no poder.
Em 1982, a coincidência de eleições municipais, estaduais 
(incluindo-se o voto direto para os governadores) e federais 
resultava na realização de uma campanha eleitoral acirrada e 
extremamente competitiva. Além dos diferentes cargos em disputa 
contava-Se com a participação de vários partidos, criados após 
a "Nova Lei Orgânica" de 1979, e já legalmente reconhecidos (34). 
Somando-se a estes fatores, a dinâmica da campanha também poderia
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contar com a virtual liberdade de expressão de que gozavam os 
meios de comunicação na medida em que a censura oficial saíra de 
cena e o processo de abertura política avançava.
A efervescência da disputa eleitoral, a pluralidade dos 
partidos e meios de informação praticamente livres de censura 
formavam o tripé básico para a sustentação de uma campanha 
política de elevado nível de debates e ampla confrontação de 
opiniões. A expectativa geral era de que principalmente na mídia 
eletrônica que apresentava condições técnicas cada vez mais 
favoráveis ao atingimento de um grande público, e mesmo ainda sob 
os limites da liberação controlada, os partidos e candidatos 
pudessem expor suas propostas de programas de Governo e de 
soluções políticas para diversos níveis de problemas, durante 
todo o processo eleitoral.
Como registrou Alves (1984), desde maio de 1982 candi­
datos a todos os cargos, principalmente para o Senado e Governos 
dos Estados, participavam de debates realizados no rádio e na 
televisão: "pela primeira vez desde 1974, tantas questões de 
importância nacional e local eram abertamente discutidas pela 
televisão, apresentando os representantes de vários partidos de 
oposição seus pontos de vista alternativos em debates com 
candidatos governamentais" (36).
Contudo, até aquele momento, as regras para a propaganda 
eleitoral, no período mais próximo às eleições, permaneciam sem 
definição. E apesar de repetidas declarações do Ministro da 
Justiça Ibrahim Abi Akel sobre possível revogação dos dispositi­
vos da Lei Falcão ainda em vigor, da ansiedade dos partidos e dos 
setores de comunicação por uma mudança na Legislação que regulava
o acesso aos meios e, por fim, da própria opinião pública que não 
hesitava em demonstrar sua antipatia ao desfile de fotografias 
e números, ao qual já havia se submetido nas duas eleições 
passadas, as negociações sobre o assunto marchavam lentamente(38).
Por outro lado, os estrategistas do poder já vinham
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demonstrando grande preocupação com as eleições gerais de 1982 
Tal preocupação se traduzia na necessidade de dar prosseguimento 
ao processo de "liberação controlada" conseguindo a maioria 
governista no resultado do pleito. Do contrário, os militares que 
continuavam no poder perderiam o controle do Congresso e, 
conseqüentemente, do colégio eleitoral que escolheria o sucessor 
do Presidente Figueiredo em 1984.
E assim os mecanismos que geravam a mutabilidade perene 
da legislação sobre o sistema político eleitoral foram acionados 
e sucessivas alterações foram impostas - novamente através de 
“pacotes" enviados ao Congresso pelo poder Executivo, objetivan­
do-se, mais uma vez, derrotar a oposição, no momento já represen­
tada por diferentes partidos. No início de 1982, por exemplo, foi 
implantado o "voto vinculado" (voto no mesmo partido para todos 
os cargos) e a proibição de coligações eleitorais, entre outras 
medidas casuísticas pertencentes ao “pacote de novembro" (37). Em 
junho, novas alterações legais vieram, desta vez provocando 
mudanças de curto e longo prazo, entre elas a abertura para a 
possibilidade de novas filiações partidárias, o aumento do número 
de deputados da Câmara Federal (de 420 para 479), extensão do 
mandato dos prefeitos para 1988, elevação do quorum constitucio­
nal, novamente para 2/3 e adiamento da reunião do Colégio 
Eleitoral para janeiro de 1985 (33).
Os últimos atos casuísticos viriam finalmente em agosto, 
quando foram encerradas as negociações para a suspensão da Lei 
Falcão, e o Governo decidiu mantê-la em vigor, após ter consta­
tado que os debates que vinham sendo realizados pela mídia eram 
prejudiciais a seu partido. Foi considerado o importante papel 
que principalmente o rádio e a televisão poderiam desempenhar no 
esclarecimento do eleitorado e preferiu-se impor o silêncio aos 
partidos e candidatos nos dois meses que precediam a eleição (39).
Ficava claro que, enquanto os detentores do poder 
mantivessem os trunfos que possibilitavam impor toda sorte de 
mutações na legislação, para atender seus objetivos permanentes
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de impedir vitórias expressivas da oposição nas disputas 
eleitorais, o controle sobre as campanhas políticas seria praxe. 
Conseqüentemente, a propaganda eleitoral nos meios de comunicação 
continuaria submetida a rígidas restrições de forma e conteúdo.
E enquanto os testes eleitorais, mesmo sob casuísmos, 
impulsionavam as mudanças políticas direcionando o processo de 
transição para a redemocratização do País, a experiência do uso 
dos meios de comunicação pelos partidos para fins de propaganda 
e debate de idéias e posições durante as campanhas continuava 
impedida.
A tarefa de modificar a legislação autoritária foi 
transferida para o Congresso em outro momento da história do 
País. Q acompanhamento das discussões, as soluções propostas e 
os resultados obtidos em direção à propaganda política/eleitoral 
e às possibilidades de uso da mídia, quando a decisão fica a 
cargo dos próprios partidos, será o próximo passo deste trabalho.
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NOTAS
1 -In: Legislação Federal, 1950, lã Secção, p.206. A Lei nQ
1.164, de 24/07/50 correspondente ao terceiro Código Eleitoral 
Brasileiro. Nele surgiram as primeiras regras sobre propa­
ganda .
2 -A propósito, ver Cândido, José Joel. Direito eleitoral
brasileiro. São Paulo, Edipro, 1992, p.130.
3 -TSE, Res. nQ 5.791, de 24 de junho de 1958. In: Boletim
Eleitoral, Junho de 1958, p.694-695.
4 -Na realidade a norma que instituiu o horário gratuito pela
primeira vez foi ditada pela Lei nQ 4.109, de 27 de julho de 
1962 (instituía a cédula oficial de votação nas eleições pelo 
sistema proporcional), que imediatamente foi alterada pela Lei 
nQ 4.115, de 22 de agosto de 1962. Esta manteve o mesmo artigo 
e vigorou para o pleito daquele ano. Ver Lei nQ 4.109, de 27 
de julho de 1962, in: v. lex. Legislação Federal, julho de 
1962, p.140-144, e Lei nQ 4.115, de 22 de agosto de 1962, in: 
Legislação Federal, agosto de 1962, p.154-158.
5 -Sobrinho, Barbosa Lima, Um L que está sobrando. "Jornal do
Brasil", 19 de setembro de 1982, p.11. 0 jornalista, numa 
análise crítica da legislação sobre propaganda eleitoral em 
um período bem posterior à Lei de 1962, completava sua 
afirmativa assegurando que se a propaganda gratuita, "na 
prática, perdeu a eficácia dos antídotos, nem por isso deixou 
de valer como corretivo da presença do dinheiro no processo 
eleitoral".
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.6 -Lei n9 4.115, de 22 de agosto, ibidem.
7 -Detalhes e análises sobre o Código Eleitoral de 1965, ver
Pinto, Ferreira. Código eleitoral comentado. ed. ampl. e 
atual. São Paulo, Saraiva, 1991.
8 -In: Vademecum Jurídico da Radiodifusão, Abert, 1984, Brasília,
p.221-
9 -Vale lembrar que naquela data ainda vigia o pluripartidarismo.
Não obstante as cassações e perseguições aos vários líderes 
partidários, principalmente os de orientação esquerdistas, 
todos os partidos do período anterior a 1964 continuavam em 
funcionamento. A propósito, ver Alves, M. Helena M. Estado e 
oposição no Brasil. (1964-1984). Fetrópolis, Vozes, 1984, 
p.80-95.
10-Alves, M. Helena M. op. cit. p.80. Tais medidas 
democratizantes seguidas por outras repressivas dava prosse­
guimento à dialética Estado/Oposição durante todo o período 
de vigência do regime militar, objeto de larga análise da 
autora citada.
11-Além de Alves, também Cardoso, Fernando H. Autoritarismo e 
democratizacão, Rio, Paz e Terra, 1975, entre outros, debateu 
tais traços do autoritarismo brasileiro.
12-In: Vademecum Jurídico da radiodifusão, op. cit. p.221-222.
13- Ibidem. Para maiores detalhes sobre as alterações colocadas 
por esta lei em relação à propaganda eleitoral ver Duarte, op. 
cit. p.179-180.
14-Artigo 254 da Lei Citada. De importância significativa nas 
regras sobre propaganda gratuita antecediam-se a este os 
artigos 252 ("da propaganda partidária gratuita participarão 
apenas os representantes dos partidos devidamente credencia­
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dos, candidatos ou não") e 253 ("não depende de censura prévia 
a propaganda partidária eleitoral feita através do rádio ou 
televisão, respondendo o partido e o seu representante, 
solidariamente, pelos excessos cometidos"). Os três artigos 
foram revogados posteriormente pelo artigo 52 do Decreto-Lei 
n2 1.538, de 14 de abril de 1977.
15-Este Código continha em seus artigos 39 e 40, com poucas 
modificações, as determinações sobre propaganda gratuita 
fixada na Lei n2 4.115 de 1962. Os três artigos, 39, 40 e 41 
também foram suprimidos pelo Decreto-Lei n2 1.538/77. Ver 
Vademecum Jurídico da Radiodifusão, 21 edição, ABERT, 
Brasília, 1991, p.589.
16- Vademecum, 1991, op. cit., p.590.
17-In: V. Lex - Legislação Federal, Lei n2 5.682, julho de 1971, 
p.1.041.
18-In: V. Lex: Legislação Federal, Lei nQ 6.091, de 15 de agosto 
de 1974.
19-Duarte, op. cit. p. 182. As insatisfações ficaram por conta 
dos limites à imprensa.
20-Alves, M. Helena M. op. cit. p. 187. Em 1970 a ARENA teve 
maioria de 72% na Câmara e de 89% no Senado. Ver Fleischer, 
David. "As desventuras da engenharia política: sistema 
eleitoral x sistema partidário". In: Fleischer (org.). Da
distensão à abertura._As eleições de 1982. Brasília, UnB,
1988.
21-Aparentemente apenas. É bom lembrar que estavam em pleno vigor 
mecanismos coercitivos como a Constituição Autoritária de 
1969, o Ato Institucional n2 5, além da Censura Oficial aos 
meios de comunicação, entre outros. Em uma reportagem sobre 
as discussões em torno da campanha sob vigência da Lei
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Etelvino, a revista "Veja" publicou declarações do Presidente 
Geisel que exaltava as "disputas legitimas que oxigenam a vida 
partidária", mas advertia os candidatos da oposição nos 
seguintes termos: "erram gravemente os que pensam poder 
expressar esse processo pelo jogo de pressões manipuladas 
sobre a opinião pública e, através desta, contra o governo, 
sob pena de se inverter o processo da lenta, gradativa e 
segura distensão'." In: Veja, 4 de setembro de 1974, p.20- 
21.
22-Sobre o impacto da eleição de 1974 no processo político ver 
Lamounier, "0 Brasil autoritário revisitado", in: Alfred 
Stepan (org.). Redemocratizando o Brasil. Rio de Janeiro, Paz 
e Terra. 1988. Ver também Fleischer, op. cit. p. 73. 0 dadc 
principal é que o MDB elegeu 16 das 22 cadeiras em-disputa no 
Senado, teve 60% dos votos e aumentou a bancada da Câmara e~ 
44% elegendo também maioria em 06 (seis) assembléias esta­
duais.
23-Alves, M. Helena M. op. cit. p. 190. Detalhes sobre a campanha, 
eleitoral no rádio em 1974 são dados por Kinzo, M. D. G.
Qp.QSÍC.ão 'e_autoritarismo gênese e tra.ietória do MDB. Sã3
Paulo, Vértice, 1988, p.153-161.
24-In: V. Lex. Legislação Federal, 1976, p.555-556.
25-Sobrinho, B. Lima, op. cit.
26-Res. nQ 10.136, de 08 de outubro de 1976.
27-In:L V. Lex: Legislação Federal, 1976, ibidem.
28-Duarte aventou esta possibilidade, e nas referências gerais 
sobre a Lei Falcão há um consenso de que o artigo 2Q foi uma 
tentativa de abrandamento dos efeitos políticos do primeiro 
artigo. 0 acesso dos partidos ao rádio e TV para divulgação 
de seus "congressos ou sessões públicas" permaneceu no texto
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da legislação sobre os partidos políticos até junho de 1977. 
Em maio do mesmo ano o Presidente nacional do MDB, Ulysses 
Guimarães, solicitou ao TSE a regulamentação do dispositivo 
do artigo 118. No mês de junho, o partido recebeu autorização 
daquele Tribunal para formar cadeia nacional de rádio e 
televisão no dia 27 de junho para divulgar a sessão de 
encerramento do simpósio "A luta pela democracia". 0 programa 
foi ao ar e, em conseqüência das criticas ao governo nele 
apresentadas, o Presidente Ernesto Geisel baixou o Ato 
Complementar n° 104, suspendendo provisoriamente o dispositi­
vo, e cassou o mandato do líder do MDB, Alencar Furtado (MG). 
Ver Jornal do Brasil, 27 de julho de 1977, p.03.
29-Fleischer, David. "As desventuras"... op. cit. p.61.
30-Alves, M. Helena M. op. cit. p. 191. Do total de votos à ARENA 
obteve 35% contra 30% do MDB. Embora a Lei Falcão atingisse 
os dois partidos igualmente, é óbvio que a oposição ficava em 
desvantagem pois o partido da situação, se não podia expres­
sar-se, o próprio governo o fa < por ele, já que tinha, seu 
acesso garantido aos jornais, i io e TV em períodos eleito­
rais ou não.
31-Eleições indiretas para os governos estaduais em 1978, a 
criação do senador "biônico" para ocupar uma das vagas em cada 
estado, modificação no quorum constitucional de 2/3 para 
maioria simples e aumento do número de representantes na 
Câmara Federal foram modificações incluídas no "Pacote de 
Abril". Ver Fleischer, op. cit. p.73-74, e Alves, op. cit. 
p.198.
32-Ver Decreto-Lei n2 1.538, de 14 de abril de 1977 in: V. Lex. 
Legislação Federal, 1977, p. 249.
33-Fleischer, op. cit., p.73.
34-Detalhes sobre o realinhamento do bipartidarismo para o quadrò
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pluripartidario, ver "0 novo pluripartidarismo: perfil sócio 
econômico da Câmara dos Deputados (1979 versus 1982)" in 
Fleischer (1988) op. cit. p.119-155. Sobre a reforma política 
partidária e a oposição. Ver Kinzo, op. cit. p.205-216.
35-Alves, op. cit., p.285.
36-Duarte, op. cit. p.196. Ao analisar o impacto da Lei Falcão 
sob o eleitorado em 1978, constatou que embora 91% da 
população tivesse ouvido ou assistido ao programa oficial, 'as 
pesquisas de opinião comprovaram além de qualquer dúvida a 
queda de audiência em todas as emissoras de rádio e canais de 
televisão durante a transmissão do programa eleitoral. Deve- 
se registrar que as expectativas sobre o fim da Lei Falcão já 
acompanhavam o debate político na imprensa no período bem 
anterior a 1982 e era tema freqüente em editoriais e noti­
ciários.
37-Fleischer, "As desventuras... op.cit., p.79-80.
38- Ibidem.
39-Alves, op. cit. p.285. A Lei Falcão foi mantida e a propaganda 
eleitoral foi regulamentada pelo TSE.
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TITULO IX
A ABERT K O HEG NO PKRIODO 
ANTERIOR A 1985
0 processo de transição e a longa caminhada para a 
redemocratização do País, que tende a acelerar-se a partir de 
1985, quando, finalmente, um presidente civil assume o poder, 
contaram, em 1982 com a última eleição por voto direto e secreto 
de toda população eleitora.
Apesar de numerosas iniciativas de parlamentares no 
Congresso de realizar alterações na legislação sobre propaganda 
eleitoral e de modificar as regras impostas pela Lei Falcão, no 
plano da propaganda eleitoral tudo permaneceu como estavaí1).. As 
discussões sobre o assunto juntamente com as possibilidades de 
mudanças ficariam para as próximas eleições realizadas sob o 
signo da "Nova República".
Antes de entrar nas questões relacionadas à regulamen­
tação da propaganda eleitoral e ao acesso dos partidos e 
candidatos ao rádio e à televisão neste momento mais recente da 
vida política brasileira, cabe formular e tentar responder à 
seguinte indagação: diante do conjunto de regras e determinações 
legais que acumularam-se ao longo de mais de duas décadas, 
permitindo o acesso gratuito dos partidos ao rádio e à televisão, 
interferindo na programação e deixando a cargo das emissoras o 
total ônus das transmissões, existiu alguma reação do empresaria­
do do setor à obrigatoriedade imposta? Se existiu, a partir de 
quando e como tal reação foi manifesta? A resposta a estas 
questões demandou uma extensa pesquisa nas publicações e 
documentos da ABERT por um longo período. Os resultados, como
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poder-se-á constatar, de imediato justificaram o esforço.
Antes de entrar na análise das questões formuladas, deve- 
se registrar o fato de que, ainda quando da primeira fase de 
discussão sobre a regulamentação do uso dos meios de comunicação 
para a propaganda eleitoral dos diversos partidos políticos, já 
houvera manifestação contrária dos radiodifusores, os quais não 
ficaram passivos aos dispositivos da lei inauguradora do Horário 
Gratuito obrigatório. Críticas significativas partiram da ARESP 
(Associação dos Radialistas do Estado de São Paulo) que con­
siderou o tempo dos espaços gratuitos excessivo e o tratamento 
igual dado ao rádio e à televisão injusto. Também foi colocada 
a questão do ônus acarretado às empresas com a aplicação do 
mesmo (2).
Mas a Lei n2 4.115/62 foi específica para o pleito 
daquele ano e apenas plantou a semente do HEG. A legislação 
permanente sobre o assunto veio quando era explícita a face 
autoritária do sistema político, e as regras do jogo eleitoral 
expressamente impostas, dentro de um contexto favorável às elites 
dominantes, onde muito bem se alojavam os setores mais poderosos 
e influentes da radiodifusão.
É importante relembrar que apesar da natureza assimétrica 
dos meios (diferentes veículos, porte, estrutura, localização e 
poder econômico/político), a partir da fundação da ABERT, no 
final de 1962, e durante este período muito anterior a 1985 o 
setor da radiodifusão privada já contava com um representante em 
nível nacional que veio canalizar objetivos e anseios da classe 
para defesa de seus interesses:
"Sim, marcamos presença positiva em todos os 
acontecimentos, todos os eventos (particulares, oficiais, 
ou oficiosos), de algum modo ligados ao rádio e à 
televisão em nosso país. Qualquer que fosse a iniciativa 
anunciada, visando a qualquer interesse da radiodifusão 
e dos radiodifusores, lá comparecemos, decididamente, 
apontando falhas ou sugerindo providências, sempre em 
favor da classe que representamos por delegação de 
maioria absoluta" (3)
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Isso reafirma, neste trabalho, a legitimidade de se 
caracterizar as posições da ABERT representativas dos radiodifu- 
sores como um todo, ademais da heterogene idade que o setor 
apresenta, pois como voltou a declarar muitos anos depois, "pouco 
ou nada foi feito neste país, de interesse da radiodifusão 
brasileira, sem o concurso da ABERT" (4).
AS DIFERENTES POSIÇOES
A leitura dos Boletins Informativos publicados pela 
ABERT, a partir de abril de 1964, evidenciou a existência de um 
primeiro momento em que o horário gratuito para propaganda 
eleitoral não foi colocado como questão, ou seja, não foram 
reveladas críticas, menções ou qualquer tipo de indisposição em 
relação às determinações legais sobre o assunto. Este posiciona­
mento durou pelo menos dez anos, até a publicação da "Lei 
Etelvino Lins”, que proibiu a propaganda eleitoral paga: a partir 
de então o Horário Eleitoral Gratuito começou a ser tratado como 
um problema mencionado de forma distinta entre os períodos de 
1974 a 1979 e 1980 a 1985.
1 - PRIMEIRA FASE (ATÉ 1974)
Durante os primeiros dez anos de convivência pacífica 
(para não dizer silenciosa e de certo modo acordante) das 
emissoras com a imposição do HEG, a ABERT reafirmava, a cada 
oportunidade, seus objetivos estatutários de coordenar a 
radiodifusão em defesa da integração nacional, da democracia e 
da livre iniciativa. E assim construía seu discurso de con­
veniência com o regime militar em defesa da "ordem” e de um 
Brasil integrado, grande e desenvolvido. Mesmo nos tempos mais
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duros de repressão política, o apoio ao regime que primava pelo 
autoritarismo se mostrou claramente. Em um memorável editorial 
de seu informativo publicado no início de 1972, a voz oficial dos 
radiodifusores fazia um balanço eufórico .:o ano de 1971, onde 
exaltava o ''autêntico" modelo brasileiro de desenvolvimento, e 
lembrava que aos meios de comunicação de massa representados pela 
ABERT cabia, também, "uma parte das glórias, dos resultados 
obtidos"(6). Afirmava em seguida que a radiodifusão muito tinha 
feito para a integração nacional, assegurando de forma taxativa:
"(...) todo o fabuloso desenvolvimento brasileiro 
se deve, também, à radiodifusão pelo trabalho empreendido 
sem esmorecimentos, cruzando os céus em todas as 
direções, levando a palavra de união e de concórdia a 
todas as regiões, tornando mais efetiva a -fraternidade 
que sempre presidiu os destinos da nossa nacionalidade 
(8)
Esta completa . "harmonia" no relacionamento entre a 
radiodifusão e o regime militar apresentado pelo menos para seu 
público interno, através do informativo à classe, a ABERT fez 
transparecer em várias oportunidades. Em 1973, um outro editorial 
evidenciava mais uma vez a acordância com o regime do mesmo modo 
que reclamav.a o papel coadjuvante na construção do modelo de 
"desenvolvimento com segurança" e de integração nacional:
"Estamos começando a sentir, com alegria, os frutos 
da estratégia do desenvolvimento desencadeada com a 
Revolução de março de 1964, comemorando no final deste 
mês nove anos nos mais destacados na história da evolução 
social brasileira em todos os campos da atividade, ( . . . ) 
Jamais se viu na história da nacionalidade brasileira 
tamanha comunhão de vontades. 0 rádio e a televisão aí 
estão para integrar governo e povo, que marcham juntos 
para os mesmos objetivos, com igual entusiasmo, com ardor 
idêntico e a mesma certeza de que o futuro reservará ao 
Brasil o lugar que lhe compete e que vai sendo ocupado 
por direito e por justiça. Eis porque a ABERT se sente 
feliz em poder considerar-se representante dessa fabulosa 
radiodifusão, de poder falar em nome de seu empresariado 
e de ter oportunidades de, junto aos poderes públicos, 
realçar serviços e definir posições". (7)
É verdade que tanto este editorial como o outro falam por 
si. E nada se faria mais exato do que o que neles se expressa,
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e aqui são colocados de forma estratégica: uma vez que foram 
realizadas eleições em diferentes níveis e por diversas vezes, 
assim como o horário gratuito para propaganda eleitoral foi 
regulamentado, e, contudo, foi constatado o completo .silêncio a 
seu respeito, durante muito tempo, o que então existia em seu 
lugar? 0 consentimento, que embora não se tenha mostrado 
especificamente, no plano geral da conjuntura política de então, 
se fez muito claro por parte dos radiodifusores, através da 
ABERT.
É possível identificar além do expressivo apoio à 
ideologia e à política traçada pelo Estado Pós-64,.três fatores 
que, com plausibilidade, contribuíram para que o uso. gratuito do 
rádio e da televisão nas campanhas eleitorais tivesse se tornado, 
por um longo período, ainda um detalhe que não merecia a 
indisposição dos radiodifusores com o governo militar ou com o 
próprio sistema político:
1 -a coexistência da propaganda gratuita juntamente com a
propaganda paga na legislação regulamentadora da propaganda 
eleitoral durante todo o período. 0 próprio Código Brasileiro 
de Telecomunicações-CBT, aprovado sob a poderosa influência 
dos empresários radiodifusores, dava aos partidos o direito 
à propaganda gratuita e mantinha a propaganda paga. E embora 
o Código Eleitoral de 1965 não mencionasse esta última, as 
regulamentações do Tribunal Superior Eleitoral-TSE a manti­
nham, disciplinando tabela de preço e deixando a salvo uma 
parte do possível faturamento com veiculação da propaganda 
política nas emissoras;
2 -a precariedade dos partidos, o caráter artificial das eleições
e o quadro geral de coerção e censura política que marcavam 
o período deixavam claro que a possível presença de can­
didatos, mesmo os de oposição, no rádio ou na televisão, não 
parecia indicar qualquer indício de ameaça à ordem vigente. 
Além do mais, se era estratégia do governo manter as aparên­
cias de uma democracia com eleições falsamente participativas
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e, se o rádio e a televisão poderiam dar sua contribuição 
agindo em parceria, por que se opor?
3 -a qualidade do relacionamento com o sistema político. Como 
já foi vastamente analisado, foi durante o regime militar que 
o setor de radiodifusão privada aprofundou suas relações de 
dependência dos projetos políticos e investimentos financeiros 
e tecnológicos elaborados pelo Estado, quando foi implantada 
uma moderna infra-estrutura de telecomunicações que possibili­
tou o incremento dos meios, principalmente da televisão(8). 
Neste período, a implementação do sistema de comunicação por 
redes nacionais de transmissão concretizava o ideal militar 
de integração do país e vinha beneficiar em muito os empresá­
rios radiodifusores, que passavam, a contar com condições 
inigualáveis para realização de suas finalidades particulares 
enquanto empresas. Dependente e agraciado, exatamente no 
momento de maior rigidez do regime político, não havia por que 
o setor de radiodifusão criticar suas leis como virá fazê-
lo posteriormente.
Enfim, poderiam existir outros fatores vários que 
convergiam para a ausência, não só de críticas, mas de qualquer 
demonstração de incômodo com a obrigação do horário gratuito por 
parte da ABERT. 0 fato é que até iniciar-se 1974, o principal 
veículo de informação entre a entidade e suas associadas, sob 
nenhuma forma, tomou conhecimento do assunto(9). Este silêncio 
poderia ainda ser interpretado como protesto se não fosse patente 
a simbiose entre o governo militar e a radiodifusão numa relação 
de colaboradores mútuos.
2 - SEGUNDA FASE (1974 - 1979)
No mês de junho de 1974 o TSE baixou normas sobre 
propaganda e atos preparatórios para as eleições gerais de 15 de
60
novembro, nas quais disciplinava-se o uso das emissoras de 
televisão e rádio para a propaganda eleitoral gratuita e paga(10). 
Surpreendentemente, quebrando o silêncio de tantos anos, a ABERT 
comunicava às emissoras associadas, antes da aprovação da Lei 
Etelvino, que participara das "demarches para o estabelecimento 
definitivo de horários para propaganda eleitoral pelo rádio e 
pela televisão", e que fora acordada a transmissão diária da fala 
dos candidatos entre 13h:30 e 14h:30 e 22h:30 às 23h:30. Além 
disso, houve acerto de que, para a televisão, as emissoras 
projetariam durante meia.hora semanal, entre 18 e 24 h, slides 
de candidatos produzidos pelas próprias emissoras. Para o rádio 
ficaria a irradiação de 15 textos, sem horário definido(u ). Uma 
primeira menção, e sobre providências cooperativas das emissoras 
para transmissão dos programas.
Mas somente após a aprovação da Lei Etelvino Lins, que 
limitou a propaganda eleitoral ao horário gratuito a partir de 
1974, a ABERT passou a explicitar nos seus informativos o que 
aqui foi considerado a segunda fase do posicionamento das 
emissoras sobre o assunto: o Horário Eleitoral Gratuito torna- 
se dali por diante (embora paulatinamente nestes anos) tema de 
debates e discussões, principalmente nos foros de reunião da 
categoria radiodifusora, e, conseqüentemente, passou também a 
figurar em cartas, documentos, relatórios, e em editoriais 
jornalísticos.publicados na imprensa e endossados pela insti­
tuição .
0 primeiro sinal desta mudança foi dado no mês de 
setembro quando da realização do IX Congresso Brasileiro de 
Radiodifusão - CBR. No documento final aprovado, a recomendação 
de nQ 14 determinava que fossem pleiteadas junto à Justiça 
Eleitoral, instruções sobre credenciais para uso nos horários de 
propaganda política gratuita(12). Era apenas uma solicitação de 
disciplinamento, mas resultante de discussão onde foram apresen­
tadas críticas, primeiro aos conteúdos dos programas, respon­
sabilizando alguns políticos candidatos por não saberem utilizar 
os horários, e, segundo, ao tempo cedido de duas horas por dia,
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considerado excessivo. Para este último foi elaborada proposta 
de redução das duas horas para 8 minutos e 28 segundos, o que 
seria "mais do interesse dos partidos do que das próprias 
emissoras, não obstante os vultosos prejuízos que tais programas 
representam para elas" (l3).
Relevado como problema, as primeiras questões colocadas 
pelas emissoras sobre o horário gratuito para propaganda 
eleitoral, é bom frisar, foram, portanto, relativas a conteúdo, 
duração e valor financeiro. No que se referia à sua presença na 
legislação considerava-se uma medida justa para uma democracia:
"(...) Justa porque dá a cada candidato, sem 
qualquer discriminação, a oportunidade de dirigir-se aos 
eleitores, levando sua mensagem, dizendo o que pretende,
. revelando os seus planos de ação, caso seja consagrado 
pela preferência popular" (u ).
Um ilustrativo deste posicionamento foi fundamentado em 
editorial do jornal "0 Globo" de 8 de outubro daquele ano, 
transcrito no informativo da ABERT. Nele destacava-se a igualdade 
de oportunidade como essência do regime democrático, motivo para 
entender-se e justificar-se a cessão de câmaras e microfones das 
emissoras aos que se dispunham a conquistar a preferência do 
eleitorado. As críticas iam para aqueles que faziam mau uso do 
horário por quê:
"Além de despreparados e imaturos, valem-se de 
franquia democrática, não para esclarecer, propor 
programas e elucidar o leitor, mas numa demonstração de 
total incompreensão da grandeza do processo democrático, 
utilizam-se do tempo que lhes é oferecido gratuitamente, 
para ataques pessoais, tiradas demagógicas e contestações 
absolutamente injustificáveis" (16).
0 editorial também criticava o "excesso de tempo 
concedido aos partidos - duas horas diárias" (18).
Portanto, neste período tem-se como conclusivo para o 
posicionamento das emissoras quanto à obrigatória presença do HEG 
em sua programação as reclamações contra os programas em si,
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particularmente no que se referia ao conteúdo. Sua existência 
legal não era contestada, pelo contrário, foi evocada como 
instrumento democrático. Por outro lado, as implicações econômi­
cas da cessão gratuita começavam a ser consideradas, quando 
voltou-se a crítica para o excesso de tempo cedido.
Após as mudanças na legislação eleitoral em 1974, e o 
aparecimento do Horário Eleitoral Gratuito como questão para o 
setor radiodifusivo, uma segunda menção da ABERT a seu respeito 
só viria novamente ocorrer no próximo congresso da classe, o X 
CBR, realizado em setembro de 1976. No documento final do 
encontro foi recomendado à Associação gestar para obter permissão 
de, no período eleitoral, exceder os limites de tempo para a 
publicidade comercial de forma que as emissoras pudessem atender 
os clientes atingidos pelos horários da programação destinada à 
política(17) •
Naquele ano também houve a notícia de que, no mês de 
outubro, como resultado de solicitação ao Ministro da Educação 
e Cultura, a ABERT conquistou para as emissoras de rádio a 
isenção da obrigatoriedade de transmissão do programa educativo 
do "Projeto Minerva" durante o período de propaganda eleitoral 
gratuita (l8).
Isto significa que a drástica alteração no Horário 
Eleitoral Gratuito ocasionada pela Lei Falcão editada em julho, 
seu pleno funcionamento nas eleições municipais de 1976, com o 
evidente mal-estar provocado nas emissoras de rádio e televisão 
ao apresentarem o espetáculo patético dos programas censurados, 
não foi motivo de qualquer comentário da ABERT.
Da mesma forma ocorreu em abril de 1977 quando o Decreto- 
Lei nQ 1.538 estendeu as limitações da Lei Falcão para as 
eleições estaduais tendo em vista o pleito de 1978. Todas estas 
normas foram publicadas nos informativos da Associação, dirigido 
as suas representadas, com a completa ausência de críticas ou 
mesmo outro tipo de analisei19).
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0 silêncio que consentia também imperou durante as 
eleições de 1978 e ainda no XI Congresso de Radiodifusores 
realizado em setembro do mesmo ano. Neste, as resoluções foram 
reunidas na "Carta de Caxias do Sul" onde nenhuma deliberação 
qv nto ao horário eleitoral gratuito, sob as regras da Lei 
Falcão, foi registrada. Existiu na verdade o reconhecimento ao 
governo a respeito da adoção de vagas "providências básicas que 
fortaleceram a radiodifusão privada" e da permissão de "um 
diálogo franco, aberto e leal" no debate de problemas dos 
radiodifusores" (20).
Não é objetivo deste trabalho recompor as relações do 
segmento radiodifusor com o governo militar de todos estes anos, 
mas uma vez que se investiga as manifestações deste st r,or em 
relação às sucessivas alterações da legislação que determinou o 
horário gratuito obrigatório para propaganda eleitoral, e 
encontra-se as evidências de um já conhecido relacionamento 
parasitário, claramente demonstrado por todo o período, não 
poderia ficar de fora seu registro. Sobretudo se em instantes 
graves da intervenção autoritária no processo eleitoral e, 
tangencialmente, na propaganda política, aqueles também atingidos 
(e de forma direta nos seus horários e programações) mantiveram- 
se omissos. E no lugar da menor demonstração opositora ao que era 
imposto, houve a condescendência.
Acrescentando mais um exemplo que reafirma o acima 
exposto, ao finalizar o ano de 1978, a ABERT lembrava a realiza­
ção das eleições em ambiente de "absoluta liberdade" e exaltava 
a importância da participação dos órgãos de comunicação - como 
"meios extraordinários e insuperáveis de informação e formação 
da opinião pública" - nas mudanças e alterações político-sociais 
que se operavam no País (2l).
Chega-se ao fim da década obtendo-se o mesmo panorama das 
manifestações do setor radiodifusão quanto à obrigatoriedade do 
Horário Eleitoral Gratuito. Durante o processo de modificações 
na esfera política ocorridas no período final de "distensão"
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promovida pelo Governo Geisel e até o início de 1980, a ABERT não 
mais se referiu à questão.
3 - TERCEIRA FASE (1980 - 1984)
0 posicionamento silencioso de praticamente dez anos, 
seguido de considerações fragmentadas e novamente intercaladas 
pela ausência de comentários da ABERT sobre o Horário Eleitoral 
Gratuito marcou o que foi analisado como a maneira que as 
emissoras de rádio e televisão exprimiram, pelo mênos publica­
mente, sua reação às obrigatoriedades das leis eleitorais criadas 
nos anos 60 e 70.
Já os anos 80 se iniciam com uma manifesta posição do 
setor de radiodifusão no que se refere ao acesso dos partidos 
(agora sob o signo do pluralismo) ao rádio e à televisão através 
do horário gratuito e ao disciplinamento da propaganda eleitoral, 
pois o coroamento da "distensão" com a "abertura política" 
indicava que-possíveis mudanças estavam.por vir nessa área.
De saída, verificou-se que começou a existir uma ação 
mais efetiva da ABERT no sentido de acompanhar os trâmites de 
possíveis alterações na legislação, procurando, através de 
contatos diretos com autoridades do poder Executivo, interferir 
de forma a imprimir as expectativas dos radiodifusores no que 
pudesse resultar em conteúdo final das determinações em lei. 
Verificou-se também que, na medida em que a entidade via suas 
expectativas frustradas, deu-se início ao elenco de críticas à 
legislação com tendência a expressar-se por anos seguidos.
0 embrião dos argumentos da ABERT contra Horário 
Eleitoral Gratuito foi gerado em uma nota da Associação Gaúcha 
de Empresas de Radiodifusão - AGERT encaminhada ao então Ministro 
da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, em abril de 1980.
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No documento, prontamente endossado pela ABERT como 
posicionamento da radiodifusão sobre aquele quesito, afirmava- 
se o interesse de ativa participação da mídia radiodifusiva nas 
decisões do governo como "veículos de comunicação de massa de 
reconhecida influência na integração nacional" (22). Em seguida 
foram colocados alguns pontos que deveriam ser levados em conta 
numa nova regulamentação.
Primeiro, ressaltava as seguintes considerações:
1 -as emissoras de rádio e televisão entenderam e aceitaram as
determinações da Lei Falcão por aquela "haver sido elaborada 
em um momento de exceção";
2 -em nenhum outro país com meios de comunicação confiados à
iniciativa privada há obrigatoriedade de cessão gratuita de 
espaço eleitoral; e
3 -rádio e televisão são concessões de serviço público à
iniciativa privada semelhantes aos serviços telefônicos, 
postais e telegráficos, pagos pelos políticos e partidos 
quando deles se utilizam.
Segundo, adiantava que a radiodifusão seria violentamente 
onerada se o projeto e futura lei sobre o assunto:
a) implicasse mais cessões gratuitas de horários de forma 
permanente e contínua;
b) continuasse prescrevendo cessões de horários em períodos pré- 
eleitorais, exatamente na época do ano em que seria maior o 
volume de verbas publicitárias, sem haver compensação aos 
clientes.
Terceiro, alertava para a necessidade de a ABERT ser 
ouvida previamente sobre o assunto, pois a matéria deveria ser 
examinada com sua participação para que se estudasse a hipótese
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da extinção da Lei Falcão, e se isso não fosse possível, que a 
nova lei não ampliasse os horários, reduzisse-os.
Por fim, o documento exprimia o temor dos radiodifusores 
de que nas decisões futuras sobre o Horário Eleitoral Gratuito 
o Congresso fosse ouvido prioritariamente.
Dando continuidade à ação que priorizava o Executivo como 
instância decisiva sobre os temas políticos em detrimento do 
contato com os parlamentares no Congresso, reflexo do autorita­
rismo do período, no segundo semestre de 1980, a diretoria da 
ABERT travou contato pessoal com o ministro Abi-Ackel, de quem 
recebeu afirmativa de solicitar a manifestação da entidade quando 
da elaboração das modificações definitivas no. Horário Eleitoral 
Gratuito (23).
A apreensão da ABERT em relação ao que seria decidido na 
legislação para as próximas eleições caminhava paralela às 
expectativas de diversos setores políticos que, bem distantes dos 
objetivos dos radiodifusores, pleiteavam mudanças na Lei Falcão, 
fosse através de projetos que tramitavam no Congresso, ou de 
ações e apelos ao Ministro da Justiça. De qualquer forma, 
mantiveram-se todos no compasso de espera até 1982, para que 
então tudo continuasse como estava.
Voltando ao argumento que as emissoras de radiodifusão 
começaram a construir, agora declaradamente contra o Horário 
Eleitoral Gratuito - considerando-o problema que, sob diversas 
ordens, as atingiam diretamente -, em 1982 novos aspectos sobre 
a questão foram revelados.
Em maio daquele ano, um editorial do informativo da ABERT 
reivindicava que nas normas disciplinadoras da campanha eleito­
ral, através do rádio e da televisão, fosse permitida a propagan­
da paga. Para isso lembrava o "extraordinário serviço" que a 
radiodifusão brasileira prestava ao País, tendo sido o rádio e 
a TV "meios sempre utilizados para campanhas partidárias e para
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o encaminhamento ao debate de grandes problemas nacionais" (24).
Novamente em agosto bateu-se na mesma tecla, e a ABERT 
voltou a reclamar que ao lado da propaganda gratuita fosse 
facultado aos partidos a propaganda paga (a qual deveria 
"respeitar os padrões éticos e seria fiscalizada pelos órgãos 
competentes"), e, pela primeira vez, de forma incisiva, passou 
também a questionar a obrigatoriedade da transmissão do HEG, 
contrapondo-o ao "montante gasto em dinheiro com as inúmeras 
peças publicitárias durante a campanha" (25).
Como a Lei Falcão continuou regendo a propaganda política 
nas eleições, a ABERT procurou reduzir seus efeitos econômicos 
solicitando aos órgãos do governo a suspensão parcial do Projeto 
Minerva enquanto durasse o HEG e a permissão para que empresas 
executoras dos serviços de radiodifusão extrapolassem o limite 
de tempo permitido para veiculação de propaganda comercial (26).
Mais dois fatos relacionados ao posicionamento da ABERT 
perante o horário eleitoral naquele ano merecem relato. 0 
primeiro remete-se ao XIII Congresso da classe realizado es 
Brasília no mês de setembro. Entre as resoluções aprovadas.a de 
n2 12 estabelecia que a Associação radiodifusora lutasse "de 
todas as formas possíveis pela revogação da Lei Falcão e da Lei 
Etelvino Lins" (2T). 0 segundo diz respeito ao editorial "novas 
esperanças" publicado no informativo do final de ano onde, com 
ineditismo, criticou-se os autoritarismos na legislação eleitoral 
"que ainda criam obstáculos à empresa como tal, em sua tarefa 
precípua de geradoras de riquezas e promotora de bem-estar" (2a). 
E concluía-se com a afirmativa de que os "caprichos da Lei 
Falcão" centralizaram as críticas e frustrações do radiodifu- 
Eor(29).
Para a ABERT não havia mais motivos políticos para 
defender a "medida justa" do horário gratuito, nem entender e 
aceitar a Lei Falcão. Acima de tudo sobressaía-se a preocupação 
com suas implicações econômico-financeiras ao rádio e à televisão
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na condição de empresas privadas e dali para frente todos os 
esforços seriam dirigidos no sentido de eliminar sua obrigato­
riedade da legislação, e enquanto isso não fosse possível, de 
amenizar seus efeitos.
Tendo se verificado a ausência de eleições por voto 
direto nos anos mais próximos ao início da Nova República, a 
firme oposição da ABERT contra o HEG foi alimentada no período 
pelas eventuais formações obrigatórias de redes de rádio e 
televisão para transmissão de programas partidários de acordo com 
o artigo segundo da Lei Falcão (30).
Por todo ano de 1983 as críticas a esta outra modalidade 
de acesso gratuito dos partidos à mídia radiodifúsiva foram cada 
vez mais freqüentes. 0 informativo da ABERT passou a republicar 
as manifestações opositoras da imprensa, assumindo-as como ponto 
de vista dos radiodifusores e foi designada pela diretoria da 
entidade uma comissão especial para estudar, "com profundidade", 
os aspectos do problema. Em síntese, as manifestações não se 
dirigiam aos partidos mas à legislação, desaprovavam a Lei Falcão 
e reclamavam imediatas modificações nas normas para a gratuidade 
das transmissões ou sua eliminação de vez (31).
0 revigoramento das instituições políticas e o contínuo 
avanço da transição para o processo de redemocratização do País 
impuseram uma mudança na tática da ABERT na condução do jogo de 
pressão para modificações na legislação sobre o HEG. Além da 
procura a Ministros e ao poder Executivo em geral a entidade 
passou a declarar sua presença no Congresso Nacional para 
acompanhamento dos projetos de lei que tratavam da propaganda 
gratuita apresentados por parlamentares, com o objetivo de fazer 
prevalecer os interesses da radiodifusão (32).
Um primeiro sinal desta mudança foi acenado ao se iniciar 
1984, quando um editorial do informativo da ABERT adiantava que 
no assunto relativo à propaganda eleitoral um projeto apresentado 
pelo Deputado Prisco Viana (PDS-BA) mereceria seu acurado
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acompanhamento, "pois sujeito a ligeira alterações poderá suprir 
as necessidades do presente, evitando maiores prejuízos à 
radiodifusão" (33). E no relatório das atuações da ABERT durante 
o primeiro semestre do ano foi afirmado que, ao prosseguirem os 
entendimentos visando modificar a legislação sobre a propaganda 
eleitoral gratuita, tinham sido mantidos diversos contatos na 
área da Presidência da República, Ministério das Comunicações e 
Congresso Nacional, no entanto sem que tivesse havido uma 
"solução satisfatória" (34).
Completando as manifestações e ações das emissoras 
através da ABERT ainda neste período, cabe registrar que na 
realização do XIV Congresso de Radiodifusores do Pais naquele ano 
de 1984 a Lei Falcão voltou a ser amplamente discutida, e no 
final foi elaborada proposta para que os programas oficiais "A 
Voz do Brasil" e "Projeto Minerva" juntamente com a propaganda 
eleitoral fossem veiculados através de um canal único governamen­
tal, de forma a liberar as emissoras privadas do ônus das 
transmissões gratuitas (36).
0 panorama traçado até aqui com o objetivo de responder 
à questão sobre a reação das emissoras de rádio e TV às suces­
sivas determinações legais que instituíram o Horário Eleitoral 
Gratuito nas normas sobre a propaganda política antes de 1985 
foi bastante elucidativo. Seguindo os passos da ABERT, entidade 
que se anuncia como representante legítima dos interesses dos 
empresários de radiodifusão do País, e, por isso, interlocutora 
desta classe junto aos poderes políticos e perante a sociedade 
civil, viu-se que a radiodifusão em seu conjunto mostrou de 
público diferentes comportamentos em relação ao tema.
Do posicionamento inicial, marcado pela ausência do 
Horário Eleitoral Gratuito como questão a ser debatida, e, no seu 
lugar, as demonstrações de estreitas relações entre os radiodifu- 
sores e o regime militar (até 1974); seguindo-se ao período em 
que foi colocado como problema, cuja forma de reduzí-lo era 
apresentada por algumas sugestões da classe, havendo, inclusive,
70
defesa de seus princípios "democráticos" (1974 - 1979); chegou- 
se a um momento de críticas à legislação como um todo, acompanha­
das de manifestações de desacordo às determinações da Lei Falcão, 
e de forte pressão para que o regramento da propaganda eleitoral 
fosse modificado; tendo-se, no final, as implicações econômico- 
financeiras do HEG e a preocupação comercial das emissoras em 
plena dianteira nos motivos de oposição (1980 - 1984).
Pode-se anunciar que no advento da "Nova República" dá- 
se continuidade à oposição clara e manifesta das empresas de 
radiodifusão em relação à propaganda eleitoral gratuita. E diante 
disso, cabe analisar os argumentos que vão construir as críticas 
do período, de que forma a ABERT - cada vez mais firme no 
propósito de defender a classe - atua no sentido de modificar a 
legislação e de obter resultados que de algum modo venham a ser 
considerados conquistas ou vitórias do setor.
De modo geral, a leitura e a análise do extenso material 
publicado pela ABERT nos anos de 1985 a 1989, juntamente com 
outras fontes de informação contactadas, permitem adiantar uma 
primeira constatação: quanto ao posicionamento perante o Horário 
Eleitoral Gratuito, as críticas à legislação e as propostas e 
reivindicações da radiodifusão, tudo o que já foi revelado até 
o momento tenderá a repetir-se e intensificar— se, somando-se a 
poucas novidades que aparecem no decorrer do período.
A maior freqüência da propaganda eleitoral gratuita, 
decorrente da regularidade de eleições em todos os níveis, vai 
também possibilitar o aumento do volume de críticas à natureza 
e ao conteúdo dos programas eleitorais e partidários transmitidos 
no rádio e na televisão, as quais, com ressonância em amplos 
setores da imprensa, vão constituir mais um forte argumento 
contra o horário gratuito.
Deve mais uma vez ficar registrado que o processo de 
redemocratização que se desenhava desde o início dos anos 80* 
resultando na valorização das instituições políticas e no menor
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desequilíbrio entre os poderes, na medida em que se instituciona­
lizava a "Nova República", veio provocar o deslocamento da 
atuaçao da ABERT, que além do cerco direto ao poder Executivo 
passa a se dirigir com mais freqüência ao Judiciário, através de 
requerimentos, petições e mandados de segurança; e tornar sua 
presença muito mais efetiva no Congresso Nacional para o 
cumprimento de seu papel de defensora dos interesses da radiodi­
fusão .
0 acompanhamento das reações e ações da ABERT na 
tentativa de modificar uma realidade que impõe à radiodifusão 
obrigatoriedade na cessão de espaços gratuitos para propaganda 
política e eleitoral prossegue agora, juntamente com a análise 
da polêmica em torno da regulamentação destes horários entre os 
partidos no período de 1985 a 1989.
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NOTAS
1 -Entre 1983 e 1984, de acordo com o banco de dados do Prodasen
um total de 35 projetos de lei foram apresentados com esse 
objetivo específico.
2 -Registrados por Duarte, op. cit., p.177.
3 -Editorial "Como convém à democracia" em comemoração do 59
aniversário da ABERT, Informativo Mensal, nQ 18, dezembro/67.
4 -Informativo Mensal, dezembro/1977. Comemorava-se então os 17
anos da Associação.
5 -Informativo Mensal, janeiro de 1972, p.1-2.
6 - Ibidem.
7 -Informativo Mensal, março de 1973, p.1-2.
8 -É larga a literatura referente a aspectos das relações entre
radiodifusão privada e o regime autoritário. Ver especialmente 
os estudos de Souza. Sérgio Euclides B. R. "Conressões <ír
radiodifusão_n<2_Brasil" . Dissertação de Mestrado, FAC/UnB,
Brasília, 1990, p.91-215; He.r_z, Daniel, op.cit., p.73-206 e
Caparelli, Sérgio. "Comunicação_de_massa sem massa". São
Paulo, Cortez, 1980.
9 -As regulamentações sobre propaganda eleitoral do TSE eram
todas publicadas no informativo da ABERT, sem comentário antes 
ou depois, normalmente sob o título "Propaganda Eleitoral".
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.lO-Resolução nQ 9.609, de 20/06/74. Informativo Mensal, junho/74, 
p.2. e julho/74, p.27-50.
11-Informativo Mensal, agosto de 1974, p.10.
12-Informativo Mensal, outubro de 1974, p.12.
13-0 tempo proposto era calculado com base no que cabia a cada 
um dos 13 partidos em 1962, de acordo com o disposto no CBT. 
In, id-ibidem, p.12-13. Deve-se lembrar que tempo e prejuízo 
foram alegações contra o HEG ainda em 1962.
14- Ibidem.
15-Informativo Mensal, outubro de 1974, p.12-13.
16- Ibidem.
17-Informativo Mensal, outubro de 1976, p.10. Recomendação nQ 4.
18-Informativo Mensal, novembro de 1976, p.2.
19-0 mesmo Boletim que publicou o Decreto nQ 1.538 divulgou um 
editorial defendendo a idéia de se utilizar a televisão e o 
futebol como fórmula para servir aos objetivos de integração 
nacional. Ver Informativo Mensal, abril de 77, p.2.
20-Informativo Mensal, outubro de 1978, p.2.
21-Informativo Mensal, dezembro de 1978, p.l.
22-Informativo Mensal, maio de 1980, p.5.
23-Informativo Mensal, agosto de 1980, p.12.
24-Informativo Mensal, maio de 1982, p.l. 0 editorial mencionava 
também o espaço cedido a partido para transmissão de programa
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em rede nacional como uma "Contribuição incalculável de todo 
o complexo de comunicação da midia eletrônica ao país, e 
notadamente à democracia.".
25-Informativo Mensal, agosto de 1982, p.19.
26-Tais reivindicações foram prontamente atendidas. 0 Pro.jeto 
Minerva foi suspenso aos sábados e a propaganda comercial pode 
ser veiculada além dos 15 minutos por hora permitido por lei, 
mas sem ultrapassar 25% da programação total. Ver I.M., 
outubro de 1982, p.18.
27-Informativo Mensal, outubro de 1982, p.15.
28-Informativo Mensal, dezembro de 1982, p.2.
29- Ibidem.
30-Para relembrar, este artigo disciplinava o artigo 118, incisc 
III, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos (de 21 de julhc 
de 1971) que relaciona entre as atividades partidárias a 
promoção de congresso e sessões públicas para a difusão de 
seus programas com a transmissão gratuita assegurada no rádi: 
e na televisão. Desde a Lei Falcão, tal transmissão se tornou 
obrigatória duas vezes ao ano, em rede nacional, e uma vez er. 
rede estadual, ambas com duração de 60 minutos. Após = 
suspensão deste artigo em caráter provisório pelo At: 
Complementar n° 104, de 26 de julho de 1977, quase cinco anos 
depois, em 1982 (quando o ato tinha sido revogado pelo artigo 
32 da Emenda Constitucional n° 11, de 13 de outubro de 1978) 
os programas passaram a ser transmitidos com freqüência. A 
primeira iniciativa partiu do PDT que requereu autorização ao 
TSE e conseguiu que seu programa fosse ao ar no dia 24 de 
abril de 1982. Mais adiante o TSE deferiu o mesmo pedido ao 
PTB e PT em resoluções de 30 de junho de 1983 (nQs. 11704 3 
11705/83). Também o PMDB teve a transmissão de seu programa 
assegurada em setembro daquele ano. Estas e outras informações
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sobre a difusão de programas de transmissão gratuita neste 
período especificamente estão no relatório do TSE à requisição 
de horário feita pelo PMDB em agosto de 1983. V. Resolução nQ
11.712, de 16 de agosto de 1983, Boletim Eleitoral nQ 387, 
out/83, p.84-86.
31-Especialmente os Boletins a partir do mês de agosto até o 
final do ano não deixaram de tratar do assunto.
32-0bviamente o lobby no Congresso sempre fez parte das ativida­
des da ABERT. Mas como já foi possível observar, as questões 
relativas ao horário gratuito sofreram interferência do 
Executivo e para ele se dirigiram as atenções da entidade. A 
intensificação de contatos no Congresso pode ser comprovada 
com a contratação de assessores para este fim a partir desse 
período.
33-Informativo Mensal, janeiro de 1984, p.2. 0 Projeto de Lei nQ 
184/83, do Deputado Prisco Viana, reduzia o horário da PEG e 
permitia a propaganda paga.
34-Informativo Mensal, setembro de 1984, p.10.
35-Informativo Mensal, outubro de 1984, p.12. Ver documento final 
do Congresso, item 2.
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SEGUNDA PARTE
X — 1985= ELEIÇÕES MUNICIPAIS
INICIO DO DEBATE
Instalado o governo civil com a posse do vice-presidente 
José Sarney, devido ao infortúnio do Presidente eleito Tancredo 
Neves, o Congresso Nacional inicia seus trabalhos em 1985 com uma 
enorme pauta de discussões políticas a ser cumprida. Era a hora 
de traçar o perfil político-eleitoral da "Nova República" e muito 
havia que mobilizarem-se os partidos para tentarem estabelecer 
reformas institucionais. Em primeiro plano estava incluída a 
necessidade de restabelecimento das eleições diretas para a 
Presidência da República, prefeituras das capitais dos estados 
e outros municípios sem autonomia política, um dos compromissos 
selado em praça pública quando da campanha de Tancredo Neves à 
Presidência.
Com vistas ao urgente reordenamento e atualização das 
leis sobre partidos e eleições foi criada no Congresso uma 
Comissão Interpartidária que, ao examinar toda legislação 
eleitoral e partidária existente, deveria elaborar anteprojetos 
de lei removendo o "entulho autoritário", resultante do regime 
anterior.
Da Comissão gerou-se um substitutivo à Emenda Consti­
tucional proposta pelo Presidente Sarney votada e aprovada no 
Congresso no dia 9 de maio. Além das eleições diretas para a 
Presidência e Prefeituras de capitais, municípios de segurança 
nacional e estâncias hidrominerais, a Emenda Constitucional nQ 
25 estendeu o direito de voto aos analfabetos, suspendeu as 
restrições à legalização dos partidos ditos marxistas e concedeu 
maior liberdade para formação de partidos políticos C1).
- •  “  “
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Vencida esta etapa, tratou a Comissão Interpartidária de 
preparar a regulamentação das eleições municipais que seriam 
realizadas em 15 de novembro. Além da elaboração de anteprojeto 
com as regras para a eleição que incluíam a propaganda eleitoral, 
cuidava-se de outro que deveria estabelecer normas permanentes 
sobre propaganda para todas as eleições futuras (2). O 
relator da Comissão, Deputado João Gilberto (PMDB-RS), de antemão 
destacava a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na TV como 
um dos principais pontos do debate sobre as regras a serem 
criadas. A primeira proposta da Comissão Interpartidária era de 
20 (vinte) espaços de 1 (uma) hora diária entre os 40 (quarenta) 
dias que antecedessem a eleição, sendo pelo menos meia hora entre 
20 e 23 horas, e reservava a propaganda somente ao horário 
gratuito (3).
O tempo destinado para a propaganda eleitoral, o HEG, a 
distribuição entre os partidos, a forma de utilização e a 
permissão ou não da propaganda paga voltavam salutar e exclusiva­
mente a serem discutidos no Congresso, quando procurava-se pôr 
fim à "famigerada" Lei Falcão, em vigor desde 1976. Vivia-se uma 
diferente realidade político-partidária que, além dos vários 
partidos surgidos com a reforma de 1979, contava com os novos, 
já registrados ou em regulamentação, dispostos a participarem dás 
eleições municipais. 0 quadro partidário tendia a se tornar mais 
amplo e da mesma forma a divisão de opiniões sobre diferentes 
aspectos relacionados à propaganda eleitoral na mídia eletrônica. 
Contudo, a discussão nesse período ficava a cargo dos partidos 
representados no Congresso, com vida política legitimada nas 
eleições de 1982 e nos rearranjos do Colégio Eleitoral de 1984, 
sendo eles, PMDB, PDS, PFL, PDT, PTB e PT (por ordem de banca­
das) .
Prosseguindo os trabalhos da Comissão Interpartidária, 
no final de maio, os líderes dos partidos na Câmara reuniram-se 
para debater o anteprojeto de lei que regulamentava as eleições 
e concluíram que não haveria consenso em torno dos pontos mais 
polêmicos: a realização do pleito em dois turnos, o prazo de
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filiação partidária, juntamente com a participação dos partidos 
em formação e a propaganda eleitoral no rádio e na televisão. A 
proposta inicial de redução do tempo para a propaganda (20 horas 
ao longo de 40 dias) não era bem recebida, pois exceto o PMDB e 
PFL, os demais partidos defendiam a manutenção do tempo da Lei 
Falcão de 120 (cento e vinte) horas divididos nos 60 (sessenta) 
dias antes do pleito (6).
Durante outra reunião na primeira semana de junho - desta 
vez para dar redação final ao texto que viraria projeto de lei 
para regulamentação da eleição municipal - novamente não houve 
consenso entre as lideranças partidárias sobre os três itens 
citados. Decidiu-se então que os pontos de dissensão seriam 
votados em separado, ou na forma de emendas. PMDB e PT fechavam 
com a eleição em dois turnos, enquanto os outros partidos 
discordavam. Quanto à propaganda eleitoral, a "Aliança Democrá­
tica" (PMDB e PFL) acabou impondo ao texto o tempo de 1 (uma) 
hora diária durante 60 (sessenta) dias, sendo metade entre 20 
horas e 22 horas, deixando para trás a primeira proposta da 
Comissão Interpartidária (20 horas durante 40 (quarenta) dias). 
O deputado Nadyr Rosseti (RJ), líder do PDT, apoiado pelos 
líderes do PTB, PT e PDS, decidiu que seria apresentada emenda 
restabelecendo o tempo de 2 (duas) horas previsto na Lei Falcão 
para transmissão por 60 (sessenta) dias. Mesmo discordando, as 
outras lideranças prometeram colocar a emenda em votação (8). 
Resultante do acordo das lideranças dos partidos no Congresso, 
o projeto elaborado recebeu autoria do deputado Pimenta da Veiga, 
líder do PMDB, e passou a tramitar na Câmara com o n° 5.684-A/85 
a partir de 4 de junho.
No aquecimento para as discussões do plenário e da 
votação do PL n2 5.684-A/85 mais discordâncias estavam por vir. 
Era a vez do relator da Comissão de Constituição e Justiça, 
deputado Mário Assad (PFL-MG) que, antes de o projeto entrar na 
ordem do dia da Câmara para receber emendas, declarou que a 
Comissão apresentaria um substitutivo propondo mais modificações 
no texto. 0 líder do PMDB, Pimenta da Veiga (MG), tentou impedir
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tal iniciativa ao procurar diretamente a Comissão, chamando 
atenção para o projeto, que poderia não ser perfeito, mas era 
"uma tentativa de consenso, um ponto de equilíbrio entre todos 
os partidos" (7). Lembrando que o texto resultava de 1 (um) mês 
de trabalho da Comissão Interpartidária e de 10 (dez) reuniões 
de todas as lideranças dos partidos, o líder do PMDB solicitou 
então.que a Comissão apresentasse emendas, com o apelo para que 
deixassem o plenário decidir (B).
A Comissão de Constituição e Justiça desistiu do 
substitutivo, mas o projeto recebeu 41 (quarenta e uma) emendas 
que tratavam de diferentes aspectos relacionados à eleição, e 8 
(oito) delas diziam especificamente da propaganda eleitoral no 
rádio e na televisão (9).
Antes do exame da discussão e votação (em plenário) do 
projeto de lei que regulamentava as eleições e a propaganda 
eleitoral na mídia eletrônica cabe colocar um parêntese sobre a 
atuação dos radiodifusores, através da ABERT, diante das 
perspectivas de mudanças na legislação.
Ainda na fase inicial de estudos da Comissão Interparti- 
dária (sobre reformas nas leis eleitorais), a ABERT fez chegar 
aos parlamentares um documento contendo seus pontos de vista 
quanto à utilização de espaços gratuitos pelos partidos políticos 
no rádio e na televisão, juntamente com sugestões de mudanças e 
propostas para a nova legislação. Com ação paralela, a entidade, 
através de seu presidente, Joaquim Mendonça, acompanhado dos 
vice-presidentes Luís Eduardo Borgerth e Flávio Cavalcanti Jr., 
e do assessor parlamentar, Murilo Aragão, passou a exercer 
pressão mais direta, "corpo a corpo", visitando lideranças 
partidárias na Câmara e no Senado e levando o posicionamento e 
as reivindicações da radiodifusão de acordo com o que estava 
presente no documento (10).
0 posicionamento dos radiodifusores concentrava os 
seguintes pontos:
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1 -afirmação de que as leis em reexame pela Comissão Interparti-
dária originaram-se de uma concepção errônea de "concessão", 
vista como instrumento de "deferência" do Estado que "tolera" 
a radiodifusão privada. Com isso, mesmo com o amparo legal, 
a convocação "pura e simples" de cessão de horários gratuitos 
aos poderes públicos ou a candidatos políticos constituía 
"apropriação indébita", contrariando princípios do direito e 
de justiça. Em outras palavras, o argumento da radiodifusão 
alegava que o fato de explorar as emissoras através de 
concessão do Estado, não implicava necessariamente na "cessão 
de sua "mercadoria" aos poderes públicos, justificando que tal 
exploração era de caráter privado, o que envolvia investimen­
tos particulares;
2 -admissão de que o acesso gratuito mínimo aos meios de
comunicação por parte dos candidatos a postos eletivos poderia 
representar uma garantia de autenticidade democrática;
3 -contraposição deste 29 item com a afirmativa de que a cessão
de horários gratuitos acarretava "ônus incalculável para as 
emissoras" e por isso reivindicava uma forma mínima de 
indenização, sugerindo a aceitação do valor do tempo concedido 
como despesa operacional para efeitos fiscais;
4 -alarme sobre a possível assiduidade e duração do horário
gratuito, que poderia ocasionar "desserviço à causa do 
esclarecimento público"; e a proposta de escalonamento do 
tempo e dos dias antecedentes às eleições, com escalas de 
horas para cargos federais, estaduais e municipais;
5 -solicitação de liberação da propaganda paga pelos partidos com
a possibilidade de os candidatos participarem de programas no 
rádio e na televisão durante toda a campanha.
Ademais da possibilidade de cessão de espaços para 
manifestação de diferentes tendências políticas em um contexto 
de liberdade de expressão nunca antes experimentado pelos
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partidos na mídia, para a ABERT a preocupação com o HEG era 
eminentemente comercial.
De olho no Congresso quando a Comissão Interpartidária 
apresentou sua proposta de redução do Horário Eleitoral Gratuito, 
a ABERT passou a defendê-la e, por decisão de sua comissão de 
diretores, apresentou ainda uma proposta intermediária, que seria 
a de divulgar nos primeiros 30 (trinta) dias de propaganda 
eleitoral, durante 35 (trinta e cinco) minutos diários, vários 
spots, jingles ou filmetes no rádio e na televisão, e por mais 
30 (trinta) dias finais da campanha, repetir os mesmos 35 (trinta 
e cinco) minutos de propaganda* somados a meia hora à noite, 
entre 21 horas e 23 horas, para apresentação das plataformas dos 
candidatos(11).
Com a aproximação da votação do projeto que regulamentava 
as eleições, a ABERT aumentou seus contatos no Congresso, 
reunindo-se com lideranças partidárias para defender, principal­
mente, a diminuição dos dias e do horário para a propaganda 
gratuita (tendo em vista que o. texto final propunha 1 hora nos 
60 dias), a. permissão da propaganda paga e o ressarcimento 
fiscal, considerando o valor do tempo cedido gratuitamente.. E 
enquanto os líderes do PDT, deputado Nadyr Rosseti (RJ), PT, 
Deputado Djalma Bom (SP), e PTB, deputado Gastone Righ (SP), não 
admitiam recuo, afirmando que os partidos precisavam de tempc 
suficiente para uma discussão política ou administrativa, o líder 
do PDS, Deputado Prisco Viana (BA), e do PMDB, Pimenta da Veiga 
(MG) declaravam apoiar a posição da ABERT. Prisco Viana anunciou 
que proporia uma meio-termo ao projeto, com 40 (quarenta) horas 
em 40 (quarenta) dias, para o qual teria o apoio do líder do 
PMDB. No entanto, o líder do PTB já adiantava que reconhecia a 
pressão das emissoras como poderosa mas que sua eficiência se 
restringia às cúpulas partidárias: "elas não podem discriminar 
quinhentos e tantos parlamentares, que querem ter mais espaço na 
televisão e no rádio e que no plenário votarão de acordo com seus 
interesses eleitorais", vaticinava (l2).
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Fora das lideranças, alguns deputados contactados pela 
ABERT mostraram-se receptivos a um ou outro ponto. E a real 
expectativa da Associação era de que fossem aceitas pelo menos 
algumas de suas reivindicações.
Retornando à discussão do Projeto de Lei sobre as 
eleições, que passava para o plenário da Câmara, pode-se afirmar 
que as emendas apresentadas ao seu artigo 10, sobre a propaganda 
eleitoral na mídia eletrônica, projetaram fielmente o quadro de 
debates e propostas exposto até aqui. Vale destacar a Emenda n° 
18, do líder Pimenta da Veiga, que apresentou exatamente a 
proposta da ABERT de reduzir os programas do Horário Eleitoral 
Gratuito nos primeiros 30 (trinta) dias à transmissão de jungles 
e spots sobre os candidatos, e, nos últimos .30 (trinta) dias, 
somar esta mesma modalidade de propaganda a um espaço de 30 
(trinta) minutos entre 20 horas e 23 horas. A distribuição dos 
horários nas duas formas seria a todos os partidos, para ser 
utilizado livremente pelos candidatos (13) . Idêntica à Emenda n° 
18, a de nQ 19, do líder Prisco Viana, assinada pelo Deputado 
José Carlos Fonseca, vice-líder do PDS, apenas acrescentava um 
parágrafo ao artigo 10 do PL sobre a concepção dos jingles (que 
deveria ser de livre concepção aos partidos, permitindo-se, 
inclusive, mensagem falada dos candidatos) e a justificativa, 
segundo a qual a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na 
televisão "não podia ser vista apenas do ângulo do interesse dos 
candidatos e partidos" pois seria preciso considerar, também, a 
"situação das empresas de radiodifusão e de televisão que, embora 
concessionárias de canais cedidos pela União, são empresas 
privadas que investem em equipamentos e recursos humanos e não 
podem ser expropriadas em seus horário, que são mercadorias que 
têm para comercializar" (u ). Outra emenda que estava de acordo 
com os interesses da ABERT foi apresentada também pelo líder 
Prisco Viana e o deputado Albino Coimbra (PDS-MS). A emenda 
pretendia restabelecer o texto constante no anteprojeto da 
Comissão Interpartidária que reduzia a propaganda gratuita a 20 
(vinte) espaços de 1 (uma) hora durante 40 (quarenta) dias, sendo 
para os autores a que melhor acolhia os interesses dos partidos
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e emissoras (l6).
Com o objetivo oposto das três emendas citadas, os 
líderes do PT, PDT e PTB apresentaram a Emenda nQ 21, assinada 
pelo deputado Gastone Righi, aumentando o tempo da propaganda 
gratuita do projeto para 2 (duas) horas diárias distribuídas nos 
60 (sessenta) dias anteriores às eleições (16). As demais emendas 
restantes tratavam de pequenas alterações relativas aos parágra­
fos do artigo 10 do projeto e dispunham sobre distribuição do 
tempo de propaganda entre os partidos, geração de imagem do 
programa e realização de debates (17).
Tendo-se mais uma vez confirmadas as divergências 
partidárias na questão da propaganda eleitoral gratuita, a 
previsão para a votação do Projeto de Lei n2 5.684-A/85 era de 
que a polêmica continuaria. Ademais, havia ainda a possibilidade 
de aprovação dos dois turnos para a eleição e a fixação do prazo 
para filiação dos candidatos, decisões que afetariam diversas 
candidaturas por todo País.
1.1. VOTAÇAO NA CAMARA E DESDOBRAMENTOS
No dia 13 de junho, em cinco horas de sessão, o plenário 
da Câmara, sob constante tumulto, após 31 votações nominais 
realizadas com o auxílio do painel eletrônico - e inúmeros 
discursos, aprovou o projeto que regulamentava as eleições 
municipais para 15 de novembro de 1985 por 278 a 65 votos e uma 
abstenção.
Apesar de terem-se avolumado os itens polêmicos, quando 
os partidos pareciam estar coesos apenas quanto à realização do 
pleito, confirmou-se a adoção dos dois turnos para garantia de 
maioria absoluta no resultado da eleição e o disciplinamento da 
propaganda eleitoral gratuita na mídia eletrônica como os
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principais motivos da discórdia.
Com parecer favorável ao projeto, a Comissão de Consti­
tuição e Justiça votou pela rejeição das emendas identificadas 
com objetivo de reduzir o HEG e, por maioria, preferiu apoiar a 
proposta original (do texto final) do projeto de 1 (^ma) hora 
diária de propaganda por 60 (sessenta) dias antes do pleito. Para 
isso apresentou e votou pela aprovação de uma subemenda à Emenda 
nQ 18 do líder do PMDB, além de rejeitar a emenda do deputado 
Gastone Righi, que estipulava 2 (duas) horas em 60 (sessenta- 
dias (18). A Comissão de Constituição e Justiça concluiu que a 
"pulverização" da propaganda eleitoral (se feita com jingles e 
spots) poderia ser eficiente como técnica publicitária, mas não 
era estímulo para "o debate racional de idéias políticas con •: 
eleitorado, que exigiria tempo mais amplo em cada inserção” (19) .
0 voto da Comissão de Constituição e Justiça viria 
alimentar a espécie de aversão, ou de clima bastante adverso e 
antipático à Emenda nQ 18 de Pimenta da Veiga, demonstrada en 
plenário, inclusive por partidários do PMDB.
Antes mesmo da votação do dia 13 já era do conheoiment :• 
geral dos partidos que a emenda do líder do PMDB era conseqüência 
de proposta da ABERT. Ele próprio havia declarado de véspera que 
iria lutar pela emenda negociada com a representante das 
emissoras, pois a compreendia como "fruto de um amplo entendimen­
to entre todos os interessados, dos partidos e das empresas', 
convencido de que havia proposto uma "forma mais eficienoe de cs 
candidatos se comunicarem com o eleitor" (20).
Já no plenário, ao encaminhar a votação do partido para 
o projeto de sua autoria, Pimenta foi dramático na defesa dcs 
turnos para a eleição e da sua Emenda sobre a propaganda 
eleitoral gratuita. Novamente admitiu ter sido procurado pelas 
emissoras de rádio e televisão com quem negociou aquela que seria 
a proposta de uma “forma muito mais inteligente de transmissão 
da imagem e da mensagem política", tentando defendê-la coco
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vantajosa em relação à primeira proposta da Comissão Interpar- 
tidária (21).
Após este e outros discursos que precederam a votação, 
seguiu-se uma série de questões de ordem, apartes, reclamações 
e protestos contra o equipamento eletrônico de votação, incluin­
do-se 'tumultos e ameaças de agressão entre parlamentares. Uma 
grande confusão, que atingiu um dos seus ápices no momento da 
votação da Emenda nQ 18. No plenário indócil alguns deputados 
desmereciam seu autor chamando-o de "Pimenta Falcão", e a própria 
emenda, quando comentavam que ganharia quem tivesse a melhor 
agência de publicidade (22).
Feita a votação, o painel eletrônico da Câmara acusou a 
aprovação da emenda por 157 a 155 votos. Vários parlamentares 
reclamaram ao presidente da Mesa, deputado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), sobre a não-computação de seus votos devidamente 
declarados. Surgiram mais tumultos e Ulysses repetiu a votação, 
quando a proposta da Emenda nQ 18 foi derrotada por 164 a 144 
votos, com cinco, abstenções. Votaram pela aprovação da emenda 
parlamentares do PMDB, PFL e PDS e foram contrários, além de 
vários membros destes partidos (em desacordo com suas lideran­
ças), o PT, PDT e PTB cujos representantes mantiveram-se unânimes 
e rejeitaram a emenda de forma coesa (23).
Assim como a Emenda nQ 18, todas as outras que visavam 
modificar a proposta para a propaganda eleitoral gratuita contida 
no art. 10 do projeto foram, em votação não menos tensa, rejeita­
das (incluindo-se as subemendas). Permaneceu então a determinação 
de 1 (uma) hora para propaganda gratuita durante 60 dias antes 
do pleito, metade entre 20 horas e 22 horas, sendo 30 (trinta) 
minutos distribuídos de forma igual entre os partidos e 30 (trin­
ta) minutos de acordo com as bancadas das Câmaras Municipais.
Antes de seu término, a sessão teve o grau de desenten­
dimento mais elevado quando foram votados em destaque os 
dispositivos que instituíam os dois turnos para a eleição,
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derrotados por 147 a 136 votos e uma abstenção. Novamente houve 
reclamações de parlamentares sobre a falta de registro de seus 
votos no painel eletrônico e vários apelos foram feitos, 
inclusive dos líderes do PMDB e PT, para que fosse procedida nova 
votação. Desta vez o Presidente Ulyssês não acolheu o pedido - 
até porque também foram inúmeros os pedidos contrários à 
repetição - e encerrou a votação afirmando que a decisão da Mesa 
não era definitiva pois o projeto aprovado iria para o Senado 
Federal (24).
0 PMDB saiu da sessão como partido vencido e a "Aliança 
Democrática" duramente atingida. Excetuando-se o PFL e parte do 
PDS (que apoiaram a Emenda n° 18, mesmo não votando em bloco), 
os demais partidos comemoraram a "vitória" em relação à propagan­
da eleitoral. A não-aprovação dos dois turnos também foi motivo 
de celebração só não comemorado pelo PT, que era a favor da 
maioria absoluta nas eleições, juntamente com grande parte do 
PMDB.
Na ampla cobertura da votação pela imprensa, também as 
matérias publicadas foram unânimes em atribuir derrota ao PMDE 
e vitória abs pequenos partidos, particularmente no que se 
referia à propaganda eleitoral. Segundo o deputado Israel 
Pinheiro (PMDB-MG) vários parlamentares votaram contra o partido 
com o objetivo de atingir Pimenta da Veiga na liderança í25). 0 
líder do PDS, Prisco Viana (BA), considerou a decisão sobre a 
propaganda eleitoral o pior resultado da votação, afirmando que 
os candidatos correriam o risco de se mostrarem enfadonhos e que 
as emissoras estavam sendo "expropriadas" por não receberem 
qualquer indenização do Estado: "os partidos precisam ter espaço 
mas as emissoras precisam também ser preservadas por um sistema 
de indenização. Do contrário, estão sendo expropriadas" (28). Do 
outro lado, o líder do PTB, Gastone Righi, declarou que com sua 
emenda derrotada, Pimenta da Veiga "ficou como merecia, pois 
tomou uma posição injusta e facciosa" (27). Segundo Righi, a 
rejeição da Emenda nQ 18 mostrou "o desejo dos políticos de 
garantir seu direito de dispor de um horário gratuito na
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televisão" e provou que os deputados "não estão submetidos às 
emissoras" (2a). Sua posição fez coro com as declarações do líder 
do PT, que considerou a rejeição da Emenda nQ 18 "uma conquista 
de espaços democráticos e uma vitória da Câmara, demonstrando que 
a maioria das bancadas; não aceita mais a orientação das lideran­
ças" (2a). Incisivo contra Pimenta, afirmou ainda que ele 
conseguiu uma unanimidade nacional contra sua emenda apoiada 
apenas "por ele e pelas emissoras (...) o que parece e que ele 
é o representante das emissoras no plenário". Justificando o voto 
do PT, Djalma disse também que "para os partidos, num momento de 
transição democrática, quanto mais espaço nos meios de comunica­
ção de massa, melhor para a politização e conscientização do 
povo" (30).
■ Em defesa do líder do PMDB, sob as acusações de que este 
defendia os interesses das emissoras com sua emenda, o Presidente 
do partido, Deputado Ulysses Guimarães, afirmou que Pimenta da 
Veiga realmente recebeu o estudo das emissoras para fundamentar 
o teor da emenda, "mas votou convencido de que era justa e não 
por pressão" (31)-
Pimehta da Veiga por sua vez declarou-se "incompreen­
dido . . . " .
Como se não bastassem todas as discussões em torno do 
projeto de regulamentação das eleições e a conflituosa votação 
do plenário, mais um fato viria alimentar as dissensões naquele 
momento na Câmara e no Congresso como um todo: a possibilidade 
da sessão de votação ter sido fraudada.
Ao publicar a matéria que deu cobertura a primeira 
votação das normas para o pleito municipal, o "Jornal do Brasil" 
ilustrou-a com fotos do plenário em destaque, nas quais oe 
deputados votavam duas vezes ao apertar, simultaneamente, oe 
botões ligados ao painel eletrônico de votação instalados nae 
suas cadeiras mais a de algum vizinho ausente. Os possíveis 
fraudadores pegos em flagrante pelo fotógrafo foram os deputadoe
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Albino Coimbra (PDS-MG), Fernando Bastos (PFL-SC), Homero Santos 
(PFL-MG) e Ronan Tito (PMDB-MG) (32).
0 episódio, que ficou conhecido como dos "deputados 
pianistas", foi amplamente divulgado nos mídia com reportagens 
sobre o sistema de votação e as possibilidades de fraude, 
levantando suspeitas sobre a lisura da votação. Por conseguinte, 
críticas ferrenhas foram feitas ao Congresso e iniciou-se uma 
arrastada discussão sobre a eventualidade da anulação da sessão, 
o que seria um fato inédito na história da Câmara.
Nos dias seguintes ao ocorrido, após reunião com os 
líderes partidários e membros da Mesa Diretora dOs trabalhos, 
o Presidente da Câmara, Ulysses Guimarães, anunciou a decisão de 
que a sessão não seria anulada e que haveria apenas uma adversão 
por escrito dirigida a quem votou duas vezes. As provas da 
fraude foram consideradas precárias e prevaleceu o resultado da 
votação do dia 13 de junho(33).
Após a decisão da Câmara, novamente uma série de críticas 
ao comportamento e atuação dos parlamentares no Legislativo 
percorreu ós noticiários políticos gerando uma situação de 
grande animosidade entre os mídia e o Congresso Nacional. A 
ABERT, na condição de representante das emissoras ,de rádio e 
televisão, foi acusada de estar orquestrando uma campanha de 
difamação do Congresso. Tal desconfiança teve possivelmente 
origem ainda no período de votação da Emenda n2 18 sobre a 
propaganda gratuita, quando, dentro e fora do plenário, comenta­
va-se na Câmara que a ABERT ameaçava os deputados com um 
"impiedoso gelo" (ou seja, supressão de imagens, listas negras, 
discriminação velada ou explícita) se votassem a favor do projeto 
original ou de outra proposta para a propaganda política e, com 
isso, não aprovassem a emenda que reduzia o horário gratuito(34).
A reação da ABERT e o desdobramento das denúncias serão 
relatados mais à frente.
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1.2. DISCUSSÃO E VOTAÇfíO NO SENADO
Enquanto a opinião pública era sacudida pelas infin­
dáveis análises e críticas sobre a atuação dos congressistas na 
sua função de legisladores, o projeto para regulamentação das 
eleições tramitava no Senado, onde, somente pouco antes do 
final de junho e do início do recesso parlamentar, foram 
retomadas as discussões entre os partidos (36). Diante do 
atraso da matéria e da pressa contra o tempo, ao reunirem-se 
naqueles últimos dias do mês, os líderes dos partidos fizeram 
um acordo para que o projeto fosse votado em regime de ur-gência- 
urgentíssima e sem modificações no texto aprovado pela Câmara. 
Os líderes do PMDB e do PFL das duas Casas do Congresso 
comprometeram-se, ainda pelo acordo, a assinar um projeto do 
Senador Murilo Badaró (PDS-MG) para alterar o projeto da Câmara 
no item sobre a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na 
televisão, especificamente em relação à distribuição do horário 
entre os partidos. 0 projeto do senador do PDS propunha a divisão 
de metade do tempo destinado à propaganda de acordo com a bancada 
da Câmara Federal e não na proporção das bancadas municipais como 
estava no projeto dos deputados.
No plenário do Senado Federal, as discussões que an­
teciparam a votação do projeto foram pautadas pela polêmica sobre 
a anulação do mesmo devido às denúncias de fraude.
Isolado, o Senador Carlos Aberto (PDS-RN), ao lembrar 
que a imprensa e a opinião pública estavam atentas às ações do 
Congresso, solicitou que, por uma questão de ética, o Senado se 
pronunciasse contra o projeto. Propôs então que o mesmo fosse 
devolvido à Câmara para que a Casa não se comprometesse com o 
resultado "ilegítimo" da votação, não contribuindo para 
"denegrir a imagem do Poder Legislativo" (38). Em discordância 
pronunciaram-se outros senadores que ora discorriam sobre as 
atribuições do Senado, ora punham em dúvida a existência da 
fraude. 0 Senador Virgílio Távora (PDS-CE) alertou que o atrito
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do Senado com a Câmara colocaria esta última ainda mais à irrisão 
pública. Lembrando que ao Senado caberia revisar e não 
corrigir, o Senador Moacyr Duarte argumentou que o voto dos sete 
prováveis fraudadores não teriam influído no resultado final da 
votação. Da mesma forma o Senador Jutahy Magalhães (PDS-BA) 
questionou como saber em 31 votações se aqueles flagrados 
votando duas vezes estavam votando exatamente os dois turnos. 
Para ele, ainda que fosse um só voto, a decisão já havia sido 
proclamada, e não havia por que o Senado se indispor com a 
Câmara, uma vez que poderia aprovar ou rejeitar o projeto. 
Encerrando a única discussão naquela Casa sobre a regulamen­
tação das eleições, o Senador Carlos Aberto advertiu que o 
espírito de corpo seria cumplicidade e que o Senado não poderia 
"dar aval a um projeto que a imprensa denunciou como aprovado com 
fraudes" (37).
Não obstante a polêmica que antecipou a votação na Câmara 
e seguiu posteriormente à proclamação do resultado, a urgência 
de aprovar o projeto de regulamentação das eleições antes do 
recesso parlamentar do primeiro semestre, orientou a votação do 
Senado Federal em 27 de junho.
No plenário, em claro acordo tácito, nenhum senador pediu 
a palavra e foi encerrada a discussão. Ao antecipar a votação, 
o relator da Comissão de Constituição e Justiça, senador José 
Ignácio Ferreira (PMDB-ES), leu o parecer sobre cada uma das 18 
emendas apresentadas, votando pela rejeição de todas no que 
tocava à "oportunidade" e “conveniência de tempo", e pela 
aprovação do projeto (3a).
Em seguida, os cinqüenta e cinco senadores que com­
pareceram à sessão aprovaram o projeto com 53 votos a favor, um 
contra (Senador Moacyr Duarte) e uma abstenção (Senador Carlos 
Alberto - PDS-RN). As 18 emendas foram rejeitadas em bloco, em 
votação simbólica (39).
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1.3. APROVAÇRO DA LEI
No dia 12 de julho, o Presidente José Sarney finalmente 
sancionou sem vetos a Lei n2 7.332 para regulamentação das 
eleições municipais de 1985. Desta forma, juntamente com os 
dispositivos que disciplinavam o pleito daquele ano, foram 
criadas as regras especiais para a propaganda eleitoral nos meios 
rádio e televisão. A principal modificação na legislação até 
então vigente sobre o assunto deu-se com a suspensão, no art. 21, 
da aplicabilidade do artigo 250, do Código Eleitoral (Lei n2 
4.737/65), com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n2 
1.538/77. Em outras palavras: estava suspensa a censura à 
propaganda determinada pela Lei Falcão, que muito tarde, saía do 
cenário político eleitoral. E assim o artigo 10, da Lei nQ 7.332, 
determinou o seguinte (<0):
Art. 10 - Nas eleições previstas nesta Lei, as 
emissoras de rádio e televisão, inclusive as de proprie­
dade da União, dos Estados e dos Municípios, reservarão 
para a propaganda eleitoral gratuita pelos p>art.idos 
políticos, 60 (sessenta) espaços de 1 (uma) hora diária 
nos 60 (sessenta) dias que antecederam a antevéspera do 
pleito, sendo pelo menos meia hora a noite, entre yinte 
e vinte e duas horas. ■ .
§ 12 - 0 disposto neste artigo atingirá as emissoras 
de rádio e televisão cuja imagem ou som alcancem o 
Município onde se realiza a eleição, e nos casos das 
capitais de Estados, também as emissoras de imagem de 
alcance regional com geração em outro Município.
§ 22 - 0 horário gratuito será distribuído metade 
de forma igual entre todos os partidos que concorram ao 
pleito e metade na proporção das bancadas existentes na 
Câmara de Vereadores.
8 32 - A Justiça Eleitoral local poderá acolher 
qualquer critério que tenha sido aprovado por todos os 
partidos e pelas emissoras.
§ 4 2 - 0  Tribunal Superior Eleitoral regulamentará 
o horário gratuito de propaganda eleitoral e a justiça 
eleitoral fiscalizará a sua execução.
§ 52 - Poderão ser transmitidos por emissoras de 
rádio e televisão debates entre candidatos, desde que 
resguardada a participação de todos os partidos ou 
coligações que concorram ao pleito.
Os dispositivos cerceadores da propaganda política tanto
93
na forma como no conteúdo que permaneciam implacáveis na Lei 
Falcão por quase dez anos estavam enfim fora das eleições. Mas 
deve-se lembrar que a lei aprovada não revogou, apenas suspendeu 
a Lei Falcão. Além do disciplinamento do HEG, a Lei n2 7.332 
tratou somente de debates. 0 Horário Eleitoral Gratuito r.anteve 
razoáveis condições de acesso aos partidos, complementado For 
igual oportunidade a todos os candidatos naquela outra modalidade 
de apresentação na mídia eletrônica.
1.4. CONTINUAÇÃO DO DEBATE
Mesmo com a lei que regulamentava as eleições sancionada, 
o capítulo final da novela em torno da propaganda eleitcral n: 
rádio e na televisão daquele ano estava longe de ser editado. 
Durante o recesso parlamentar chegou-se a noticiar que os líderes 
Pimenta da Veiga (PMDB), José Lourenço (PFL) e Prisco Viana (PDS 
pretendiam reapresentar, na volta dos trabalhos legislativos, a 
proposta consonante com os interesses da ABERT de reduzir o temp: 
da propaganda e diluir as inserções ao longo da programa;-?.: , .cu:': 
conteúdo era o mesmo das emendas rejeitadas pela Catara. r.a 
votação de junho (41).
0 PDT foi um dos partidos que reagiu imediatamente = 
notícia, e o líder, deputado Nadyr Rossetti, afirmou que seu 
partido lutaria pela rejeição da proposta garantindo que se nâc 
alcançasse êxito no Congresso recorreria ao Judiciário (A2;. 
Outras manifestações de oposição foram declaradas e a tentativa 
de modificação não teve prosseguimento, esvaziando-se.
A outra possibilidade de modificação para as regras já 
editadas sobre a propaganda eleitoral gratuita estava ccntida r.o 
projeto de lei do senador Murilo Badaró (PDS-MG) que visava al­
terar a forma de distribuição da metade do horário destinado acs 
partidos, deixando-a de acordo com a bancada da Câmara Federal.
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Aprovado entre os senadores no início de agosto, o projeto passou 
a tramitar na Câmara na primeira quinzena do mesmo mês.
De acordo com as normas - artigo 1, § único, do Código 
Eleitoral o TSE deveria baixar resoluções sobre as eleições, 
uma delas especificamente contendo as regras e instruções para 
a propaganda eleitoral. Com a entrada do projeto de Badaró em 
cena e o agravante de já em agosto o quadro partidário contar com 
25 (vinte e cinco) agremiações, aquele tribunal ficou aguardando 
a possível alteração na distribuição do horário gratuito. Como 
a Câmara não chegava a um acordo sobre a votação do projeto, 
somente no dia 10 de setembro, portanto quase na véspera da 
propaganda eleitoral gratuita ir ao ar no rádio e na televisão, 
o TSE baixou a Resolução nQ 12.288 expedindo as instruções com 
todas as normas sobre o assunto (43).
Além do que ficou estipulado na Lei n2 7.332/85 e entre 
outros itens normativos, a regulamentação do TSE manteve a 
propaganda paga expressamente proibida, de acordo com a Lei 
Etelvino Lins (N2 6.091); disciplinou o horário para a propaganda 
gratuita em metade entre 13 h e 13h.30 horas e a outra metade 
entre 20h 30 e 21 horas, deixando para. as emissoras o acordo 
entre si sobre a geração e retransmissão dos programas; permitiu 
a soma de espaços de mais de um programa de partido ou coligação 
(que tinha tratamento correspondente ao de um único partido) para 
utilização de uma só ou mais vezes mediante entendimento prévio, 
vedando a cessão ou transferência de horário não utilizado por 
qualquer deles; e tornou a propaganda eleitoral gratuita 
independente de censura prévia, deixando ao partido ou coligação 
e respectivo representante a responsabilidade pelos excessos 
cometidos (44).
Enfim, os partidos na disputa pelas prefeituras das 
capitais e de outros municípios com autonomia resgatada teriam 
o período de 14 de setembro a 12 de novembro para realizarem seus 
programas políticos no rádio e na televisão. Pela primeira vez 
livre de censura e da camisa-de-força da Lei Falcão. Numa época
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de considerável liberdade de expressão, o Horário Eleitoral 
Gratuito permitiria aos candidatos (uns mais que outros de acordo 
com o tempo distribuído) a oportunidade inédita - desde os 
últimos significativos avanços tecnológicos e infra-estruturais 
da mídia - de comunicarem-se com o público eleitor para apresen­
tação de propostas políticas e programas de governo.
1.5. A ATUAÇAO DA ABERT
Uma vez que foi aprovada e devidamente regulamentada a 
Lei que instituiu normas para a eleição de 1985, juntamente com 
as regras para a propaganda eleitoral gratuita na mídia eletrô­
nica, como foi visto, de acordo com a dinâmica própria do 
Congresso, resta verificar o comportamento da ABERT face ao não- 
prevalecimento de suas propostas, colocadas ainda no início do 
debate.
Pode-se afirmar que a presença acentuada da representante 
das empresas'de radiodifusão no Congresso seguramente "irritou” 
parlamentares que, independentemente do partido, sentiram-se 
pressionados com sua atuação no sentido de tentar garantir os 
interesses do setor. 0 amplo noticiário sobre as negociações 
entre a ABERT e as lideranças partidárias no período mais próximo 
da votação do projeto de lei e a conseqüente apresentação de 
emendas que continham suas propostas de redução do horário 
gratuito acabaram por construir um quadro de poucas probabilida­
des para o atendimento às reivindicações dos radiodifusores. 
Havia ainda aqueles parlamentares que, conscientes da parcimônia 
e conveniência da ABERT com os desmandos do regime militar 
mostravam-se vingativos. Foi o caso do Deputado Israel Dias 
Novaes (PMDB-SP) que, durante a discussão da Emenda n° 18, 
indagava onde tinha estado a ABERT quando havia censura aos meios 
de comunicação, ou quando o sistema de concessões de canais e o 
código de telecomunicações foram repetidamente violados por
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governos militares e tecnocráticos. "Agora vem aqui dizer à 
Câmara o que ela pode e deve fazer. É um escândalo", com- 
pletava(A8).
É certo que na medida em que as propostas da ABERT 
objetivavam sobretudo reduzir o horário determinado em. leis 
anteriores e com isso diminuir os espaços de comunicação dos 
candidatos na mídia, prevaleceram os interesses eleitorais na 
votação. Afora os partidos PTB, PDT e PT que não só foram 
contrários em bloco à redução da propaganda gratuita, como 
apresentaram proposta ao contrário, visando ampliá-la, os outros 
PMDB, PFL e PDS sofreram a rebeldia dos seus membros que, em uma 
atitude indisciplinada em relação à orientação partidária e aos 
votos das lideranças, aprovaram o projeto de lei com sua proposta 
original para a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na 
televisão.
Diante do resultado da votação do projeto na Câmara a 
ABERT declarou que lamentava bastante o fato de não terem sido 
atendidas suas reivindicações, particularmente a que propunha 
alteração no horário e na forma d e ■apresentação da propaganda 
eleitoral (contendo jungles e spots) pois considerou a que "teria 
melhor aceitação entre ouvintes e telespectadores, e com 
facilidade de penetração em todos os horários de programação"(46). 
A entidade atribuiu a derrota da Emenda nQ 18 à desinformação no 
plano genérico de alguns parlamentares e órgãos e de imprensa.
Mas o que se seguiu nos mídia, após aquela sessão, com 
a reapresentação da cena onde os deputados "pianistas" votavam 
duplamente, a republicação de fotos nos jornais, matérias e mais 
matérias sobre o sistema de votação e a provável fraude, fez 
alguns parlamentares acreditarem que a reação da ABERT não 
ficaria só nas lamentações. Muitos deles interpretaram a 
divulgação maciça do fato como uma campanha proposital de 
"desmoralização do Congresso Nacional" e da classe política, sob 
responsabilidade e orientação da ABERT. Tal campanha, que teria 
continuado,nos noticiários após a sanção da Lei nQ 7.332, e ainda
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durante muitos dias, era, segundo os acusados, uma forma de 
represália da ABERT ao resultado não satisfatório para a 
radiodifusão do que ficara determinado quanto ã utilização do 
rádio e da televisão para a propaganda eleitoral (4T).
Para se defender das acusações a ABERT distribuiu no 
Congresso e em órgãos da grande imprensa uma nota oficial 
assinada por seu Presidente, Joaquim Mendonça, no dia 15 de 
agosto. Na nota, a representante das emissoras esclarecia que a 
legislação aprovada não consistia em derrota para a entidade em 
razão de seu empenho na questão da propaganda gratuita vir de 
longa data e negava que também tivesse tentado influir na votação 
do Senado (48). Para completar, afirmava sua luta "pela existência 
de uma radiodifusão livre e sadia", o que só seria possível com 
"um Congresso independente e respeitável", concluindo que não 
haveria, portanto, nenhum interesse em desmoralizar aquela 
instituição, pois não poderia haver "democracia sem Congresso" 
(<9).
Seria impossível citar os já mencionados inúmeros 
editoriais e infindáveis reportagens com denúncias de irregulari­
dades sobre 'as votações do Congresso e depois a prática dos 
parlamentares no exercício de seus mandatos -(incluindo a falta 
de assiduidade nas sessões, o recebimento de jetons e de diversas 
mordomias) durante este período. Como as críticas ao Legislativo 
permaneciam na mídia impressa e eletrônica, também persistiram 
as acusações de que da ABERT partia a orientação da “campanha 
difamatória", mesmo após a divulgação da nota oficial de 
esclarec imento.
Por conta disso, no dia 21 do mesmo mês de agosto, a 
diretoria da Associação decidiu enviar uma mensagem de desagravo 
aos Presidentes da Câmara, Deputado Ulysses Guimarães, e do 
Senado, Senador José Fragelli.
Mais incisivo que a nota anterior, o documento manifes­
tava repulsa às acusações que apontavam a ABERT como autora de
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campanha para desmoralização do Congresso, ao mesmo tempo em que 
se solidarizava com a instituição:
Jamais ocorreu às emissoras de rádio e televisão 
abrir mão de sua independência e liberdade para realizar 
campanhas sob a liderança de sua Associação de classe 
cuja única função é defender os interesses comuns e 
incontestáveis da radiodifusão em sua totalidade. Entre 
estes não se incluem o de desmoralizar a instituição de 
onde emana o poder do povo e onde são debatidos os 
desígnios da Nação" (B0).
A mensagem defendia também o papel vigilante da imprensa 
e sua função "de trazer ao debate público todos os aspectos da 
vida nacional" incluindo aí, obviamente, o episódio dos pianis­
tas.
E no dia 2 de setembro a diretoria da ABERT reuniu-se 
em São Paulo com o Deputado Ulysses Guimarães (por solicitação 
sua, após o recebimento da mensagem enviada ao Congresso). Na 
ocasião a ABERT reiterou o que já havia afirmado nos documentos 
e recebeu agradecimentos do Presidente da Câmara em nome de seus 
representados (61)r.
No entanto, o atritado relacionamento entre os mídia e 
o Legislativo no período teve outro desdobramento, quando o 
Congresso Nacional decidiu requisitar horário nacional nas 
emissoras de rádio e TV para exercer o “legítimo direito de 
defesa da campanha de difamação" dos órgãos de comunicação social 
e da qual estava sendo vítima (62).
Finalmente, colocando o que vai ser considerado aqui como 
"fecho" da polêmica naquele momento, o Congresso utilizou a Rede 
Nacional de Televisão e Rádio no dia 13 de setembro, quando, em 
defesa da instituição, o Deputado Ulysses Guimarães dirigiu-se 
à opinião pública apelando: "Lembrem-se dos golpes!" (63).
Quanto à tumultuada atuação da ABERT na determinação do 
Horário Eleitoral Gratuito em 1985, a realidade é que muito antes 
e durante as definições para a propaganda eleitoral, a radio­
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difusão - que voltava-se para o Congresso como instância com 
poder de decisão - havia criado muitas expectativas de mudanças 
no desatualizado quadro de regulamentações ainda em vigor. E 
para tentar consegui-las não poupou esforços, exercendo um 
jogo de pressões aparentemente saudável em sociedades democrá­
ticas. Ocorreu que sua participação impossivelmente isenta, 
quer pela conivência durante longos anos com o autoritarismo 
dos governos militares, quer pela representação de puros 
interesses econômicos de um setor que não hesita em utilizar 
a seu favor e de interesses dominantes os canais de comu­
nicação que lhes são concedidos em nome do interesse público, 
esbarrou na complexidade da elaboração de leis em um Congresso 
que, embora eleito ainda em um instante particular'da ditadura, 
já concentrava diversas forças antagônicas com diferentes 
objetivos políticos. Assim, pelo menos no âmbito do 
Congresso Nacional, naquele ano de 1985 não foi aprovada qualquer 
uma das reivindicações da representante das empresas de radio­
difusão.
Portanto, tornou-se fácil associar a ampla divulgação do 
lamentável episódio ocorrido no plenário e das críticas por 
conseqüência'ao Legislativo na mídia em.geral a uma represália 
ou uma atitude vingativa dos radiodifusores, que sentiram-se 
desprestigiados. E, de fato, sem entrar no mérito da justeza das 
críticas, seria inteiramente plausível a dedução de que deter­
minada emissora de rádio e/ou TV, inclusive jornais pertencentes 
a conglomerados de comunicação, estivessem agindo com par­
cialidade tanto em relação ao assunto em questão como a certos 
parlamentares, fosse por descontentamento, repreensão ou algum 
sentimento menos nobre. Mas seria muito pouco provável que a 
ABERT, enquanto órgão de representação formal da radiodifusão do 
país, estivesse, deliberadamente, orientando uma campanha daquela 
estirpe. Não por ter negado a acusação simplesmente, mas muito 
por representar uma categoria heterogênea e diversificada que, 
embora evidencie os mesmos interesses econômicos em relação a 
mudanças no Horário Eleitoral Gratuito, apresentavam e apresentam 
diferentes posições políticas, métodos e visões administrativas
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que impedem a Associação de agir em uníssono em casos como 
aquele. Na onda de denúncias e de matérias desmoralizadoras do 
Legislativo cada veículo de comunicação certamente agiu por si, 
orientado por seus interesses naquele momento atingidos direta­
mente pela lei aprovada.
Por outro lado, já fora do âmbito do Congresso, a ABERT 
não se deu por vencida em relação ao problema do Horário 
Eleitoral Gratuito, conseguindo ainda obter pequenos ganhos para 
suas representadas em 1985.
Primeiro, depois de já iniciada a veiculação da propagan­
da eleitoral, a ABERT, atendendo a pedido das emissoras, 
solicitou ao TSE a antecipação do início do horário noturno de 
20h 30 para as 20 horas. No dia 24 de setembro, "considerando a 
solicitação da ABERT-Associação Brasileira de Emissoras de Rádio 
e Televisão”, o TSE decidiu, por unanimidade, acolher o pedido 
de modificação do horário gratuito que, à noite, passou a ser 
transmitido das 20:00 às 20:30 horas (64)-
E, segundo, após reivindicação à FUNTEVE, órgão do 
Ministério dà Educação responsável pelos programas educativos do 
Projeto Minerva (de veiculação gratuita e obrigatória nas rádios 
AM); a ABERT conseguiu a liberação da transmissão diária deste 
programa educativo durante o período de 25 de setembro a 19 de 
novembro para todas as emissoras de rádio do País, incluindo os 
fins de semana (66).
Finalizando a participação dos radiodifusores nas 
discussões sobre o Horário Eleitoral Gratuito em 1985, foi 
relevante o VII Congresso Gaúcho de Radiodifusão realizado em 
Canelas-RS, de 10 a 12 de setembro. Entre os temas em discussão 
havia o painel “A Nova República e a Radiodifusão", do qual 
participaram vários parlamentares que prometeram colaborar em 
busca de . soluções para o setor e levar suas posições para o 
Congresso Nacional. Os radiodifusores reafirmaram a necessidade 
do apoio do Congresso para "modificações e aprimoramento da
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legislação de radiodifusão", apontadas entre as mais urgentes as 
relacionadas à propaganda gratuita dos partidos e à proibição da 
propaganda paga (68).
No final do Congresso foi elaborada a "Carta de Canela", 
a qual conclamava a classe política "a se sensibilizar com as 
teses è propostas da radiodifusão" e deplorava a "insensibilidade 
governamental diante da reiteração dos absurdos critérios de 
utilização de espaços gratuitos pela Justiça Eleitoral, sem 
qualquer ressarcimento das empresas radiodifusoras" (6T).
Os acontecimentos que envolveram a ABERT e repre­
sentantes políticos foram exemplos cristalinos do conflito 
latente e passível de manifestação a cada. confronto entre 
diferentes interesses políticos no Congresso e os interesses dos 
empresários da radiodifusão em relação à utilização gratuita dos 
meios de comunicação para a propaganda política eleitoral. Tal 
conflito foi se tornando evidente no período que antecedeu as 
eleições e em 1985 teve desdobramento posterior à votação das 
regras para o pleito municipal.
Mesmo literalmente derrotada em suas propostas, a ABERT, 
formalmente, procurou mostrar, sempre que possível, certa 
cordialidade no seu relacionamento com o poder Legislativo. Além 
das notas de esclarecimento sobre as acusações que pesaram sobre 
a Associação, nas quais procurou defender o Congresso como 
instituição fundamental na democracia, em nenhum momento suas 
publicações do período atacaram direta ou indiretamente este ou 
aquele parlamentar e a classe política. De sua parte, a ABERT, 
por presumíveis razões, em várias oportunidades procurou deixar 
clara a importância do "bom relacionamento" com a Casa Legis­
lativa e do apoio dos parlamentares para suas reivindicações. 
Afinal, deveria permanecer o tom do "diálogo num clima de 
entendimento" com vista ao pleito do ano seguinte, quando as 
discussões seriam levantadas novamente, caso não fossem aprovadas 




Como das últimas considerações sobre a regulamentação 
do Horário Eleitoral Gratuito naquele ano de 1985, cabe ainda fa­
zer-se um necessário retorno à controvérsia entre os parlamenta­
res enquanto representantes das vozes partidárias no plenário. 
Uma vez que o acalorado debate em volta do projeto de regulamen­
tação das eleições ficou de certa forma concentrado nas sessões 
da Câmara, de 11 e 12 de junho, e no encaminhamento da votação 
do dia 13, formando o que pode-se chamar de "pacote de discus­
sões", e tendo em vista sua passagem de emergência pelo Senado 
(que sequer discutiu algum dos pontos polêmicos), não seria con- 
tra-senso retomar tais discussões, mesmo conhecendo-se o desen­
rolar do processo que resultou na Lei n2 7.332, de 19 de.julho.
Para ficar mais claro: independente do momento em que se 
deu, o modo compacto como foram apresentados os discursos em 
plenário permite, a esta altura da análise, elencar descritiva­
mente aspectos relevantes dos argumentos utilizados por par­
tidários para a discussão da propaganda eleitoral na mídia 
eletrônica nas eleições municipais de 1985.
Como se soube, a adoção da maioria absoluta através dos 
dois turnos para a eleição dos prefeitos era o centro das 
divergências entre os parlamentares. Além desse, a propaganda 
eleitoral no rádio e na televisão sobressaía-se como grande tema 
na mira de diferentes interesses.
Efetivamente, representantes de todos os partidos com 
assento no Congresso discursaram sobre o projeto de lei. De um 
modo geral aqueles que efetuaram discurso sobre a propaganda 
eleitoral na mídia dividiram-se em posicionamento contra ou a 
favor da Emenda n2 18, de Pimenta da Veiga, sob argumentos 
diferenciados. Assim, a favor da emenda que propunha alteração 
na forma do horário gratuito pronunciaram-se os líderes do PDS, 
Prisco Viana, e do PMDB, Pimenta da Veiga.
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Ao defender a Emenda nQ 18 como aquela que dava à Lei 
Eleitoral um caráter mais prático, sobretudo em relação àqueles 
que iriam assistir aos programas de televisão, Prisco Viana 
garantiu que a propaganda feita por "jingles" e "spots" no seu 
período inicial "permitiria uma divulgação de muito maior 
aproveitamento político" sem estender sua opinião sobre o acesso 
dos partidos à mídia, o líder do PDS dirigiu seu argumento para 
o que chamou de raiz da questão: "a situação de indigência 
financeira dos partidos". E colocou como solução o seguinte: "se 
o sistema é de partidos e se eles constituem o poder, o Estado 
tem que lhes fornecer recursos necessários para que sua atuação 
seja permanente, para que eles possam fazer um projeto de 
formação de lideranças e de quadros e prover a propaganda dos 
seus candidatos". Criticando o processo atropelado de votação da 
legislação eleitoral, Prisco Viana adiantou que só aceitava a 
pressa e o regime de correria para viabilizar a eleição munici­
pal, mas que os mesmos não deveriam prevalecer quando da 
elaboração dos diplomas permanentes de organização partidária e 
do Sistema Eleitoral do País ainda em estudo. Seu discurso 
prosseguiu então com uma análise sobre o sistema partidário e em 
defesa de partidos bem estruturados "debaixo para cima" e da 
consciência ‘partidária como fundamentais para a democracia 
brasileira (6a).
0 líder do PMDB, como já foi citado anteriormente, 
discursou defendendo os dois turnos e sua emenda sobre propagan­
da. Admitindo ter sido procurado pelos representantes das 
emissoras, Pimenta defendeu sua proposta tentando convencer os 
colegas de sua "inteligência" e "eficiência" sem aprofundar em 
questões maiores sobre a mídia ou a comunicação dos partidos em 
campanhas eleitorais.
Do lado dos contra à Emenda nQ 18, os deputados Eduardo 
Suplicy e José Genoíno, ambos do PT paulista, foram porta-vozes 
do partido nas contundentes análises da propaganda eleitoral. 
Manifestando uma posição mais radical, Genoíno, ao fazer 
considerações sobre a importância do pleito e dos dois turnos,
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disse ser inaceitável a apresentação no plenário de uma emenda 
proposta pela ABERT, sabendo que os meios de comunicação "podem 
decidir uma eleição neste país". Para ele, a Emenda nQ 18 era a 
reedição da Lei Falcão, um risco para a democracia, e aprová-la 
seria aprovar a emenda do monopólio da TV Globo no país. 
Proclamando a derrota da Emenda, sua sugestão era "abrir os meios 
de comunicação, que têm todas as facilidades do governo, 
inclusive econômicas, e outras concessões para que eles possam 
servir ao debate político, e não aceitar a proposta dos empresá­
rios dos meios de comunicação, aceitar as propostas desses pode­
rosos grupos econômicos que vão macular, vão sujar, vão corrom­
per, vão determinar e vão manipular as eleições municipais de 
1985". Genoíno justificava sua posição afirmando que se queria- 
se construir uma democracia real criando uma democracia para as 
maiorias, seria fundamental que os meios de comunicação possibi­
litassem o debate político, viabilizando a livre discussão de 
idéias entre os partidos e não a restrição dos horários (6S). Na 
mesma direção, o Deputado Suplicy foi contra a emenda denunciado 
que sua aprovação beneficiaria, por um lado, as empresas de 
publicidade, e de outro, os candidatos com maior poder econômico 
que muito poderiam gastar com a produção de " jinglês", quebrando 
a igualdade de condições daqueles que dispunham de menos recur­
sos. Disse não aceitar a proposta porque em vez de curtas mensa­
gens tratava-se da necessidade de o público se educar e instruir- 
se com o debate político e a responsabilidade das emissoras seria 
a de propiciar tal oportunidade. 0 deputado pe-tista defendeu 
ainda que fosse assegurada a todos os partidos participação em 
debates sem alijamento de um ou outro candidato(80) .
Declarando estranhar e não entender as razões por que 
partidos de oposição do passado buscavam reduzir os espaços 
políticos nos meios de comunicação, o líder do PDT, Nadyr 
Rossetti, reafirmou a po.sição do partido contra os dois turnos 
e quanto à "questão mais séria do projeto", referente à propagan­
da eleitoral, definiu-se pela emenda Righi, que ao propor duas 
horas diárias para a propaganda gratuita, objetivava "ironi­
camente" o "retorno da Lei Falcão" (81).
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Em discordância com o líder de sua bancada, o Deputado 
do PDS mineiro, Bonifácio de Andrade, alertou ao plenário para 
votar contra a emenda nQ 18 que, segundo ele, dificultaria a 
campanha eleitoral afastando o rádio e a televisão do processo 
e com ela corria-se o risco (no futuro) de "ninguém ter acesso 
à TV e ao rádio para participar do pleito eleitoral para a 
Assembléia Constituinte" (82).
Tendo em vista que os demais partidos somente se 
manifestaram em relação à proposta de dois turnos para o pleito, 
cabe, por último, citar o pronunciamento do Deputado Magno 
Bacelar (PFL-MA) que, numa posição única, criticou a Emenda 18 
por achar que com ela Pimenta da Veiga pretendia "perpetuar, com 
muitos agravantes, um ato de força e arbítrio praticado contra 
empresas de rádio difusão do país". Mostrando total descon­
hecimento do conteúdo da matéria, o Deputado achou "inacreditá­
vel" que o líder do PMDB, partido que ao longo de 20 anos 
combateu atos de exceção, propusesse a aplicação da Lei Falcão 
"em detrimento do direito da propriedade dos empresários de 
radiodifusão". Em defesa da propaganda paga, o parlamentar alegou 
que horários gratuitos fixados em lei serviriam apenas "a 
interesses duvidosos, facilmente manipulados pelas cúpulas 
partidárias" (83). Em seguida, solicitou a publicação nos anais 
da Câmara de um editorial de "0 Globo" que, sob o título "apro­
priação indébita" tratava exclusivamente do horário gratuito e 
seus aspectos político-financeiros (6<).
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NOTAS
1 -Cobertura da votação da Emenda Constitucional nQ 25 e
publicação das modificações na íntegra no jornal Folha de São 
Paulo, 10/5/1985, p.4. A Emenda reduziu de cinco para três o 
percentual de votação mínima para um partido alcançar 
representação no Congresso e deu oportunidade para troca de 
partido aos eleitos por legenda que não atingisse esse 
patamar. Sobre as reformas na legislação eleitoral e parti­
dária ver ainda Lamounier (1989), op.cit., p.49.
2 -Havia também um terceiro anteprojeto que reformulava a Lei Or­
gânica dos Partidos em 1971. Detalhes sobre a reforma das leis 
pela Comissão in revista ABERT n2 2, junho de 1985, p.8-9.
3 -Cf. Jornal do Brasil, 09/5/1985, p.7.
4 -Cf. Jornal do Brasil, 29/5/1985, p.4.
5 -0 PDT criticava a atuação da Aliança Democrática (PMDB-PFL)
na Comissão e achava "esquisita" a tentativa de reduzir o 
espaço destinado à propaganda. Ver Jornal do Brasil, 01/8/ 
1985, p.3.
6 -Cf. Jornal do Brasil, 05/6/1985, p.4 e DCNI, 5 de junho de
1985, p.5613.
7 -Jornal do Brasil, 11/6/1985, p.3.
8 -Ibidem. Segundo o jornal, o líder do PMDB foi dramático na
intervenção, citada em parte por revelar a complexidade que 
acompanhava a discussão do projeto.
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9 -DCNI, 13 de junho de 1985, p.5966.
10-Reportagem completa sobre as expectativas da ABERT e conteúdo 
do documento, in Revista ABERT nQ 2, junho de 1985, p.3, 8 e 
9.
11-Detalhes sobre a proposta in Revista ABERT nQ 3, julho de 
1985, p.15.
12-Jornal do Brasil, 11/6/1985, p.3. Na matéria, detalhes sobre 
as reuniões dos representantes da ABERT com lideranças.
13-Cf. DCNI, 13 de junho de 1985, p.5965-5966.
14-DCNI., ibidem, p. 5966.
15-Ibidem, Emenda nQ 20.
16- Ibidem, a Emenda foi apresentada sem justificativa.
17-Ver Emendas nQs. 22, 24 e 26 respectivamente. A Emenda nQ 4 
propunha divisão de tempo igual justificando que as normas 
para as eleições não deveriam ser pautadas no autoritarismo 
passado e que a "desigualdade antidemocrática" de horários 
prejudicaria o posicionamento eleitoral justo em vista da 
poderosa influência da mídia sobre a opinião pública. 
(Assinada por PT, PTB e PMDB).
18-A subemenda da Comissão mantinha a redação original do artigo
10 sobre propaganda e acrescentava um parágrafo (7) proibindo 
às emissoras realizarem propaganda de candidatos direta ou 
indiretamente, sob pena de suspensão de suas atividades por 
dez dias. Ver DCNI, ibidem, p.5969.
19-Jornal do Brasil, 13/6/1985, p.4.
20-Declarações no Jornal do Brasil, ibidem.
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21-Ver DCNI, 14 de junho de 1985, p.6.036, e Jornal do Brasil, 
14/6/1985, p.4.
22-Como era de grande atenção da imprensa, a cobertura da votação 
do projeto foi bastante ampla e gerou reportagens nos 
principais jornais do País no dia 14 de junho de 1985. Votação 
e aprovação do projeto in DCNI, 14 de junho de 1985, p.6.032- 
6.084.
23-Ver DCNI, ibidem, p.6053-6056. Conf. jornais do dia 14 de 
junho de 1985, citados abaixo. Os partidários do PDS e PMDB 
que votaram contra a Emenda nQ 18 eram, em sua maioria, 
favoráveis à limitação do tempo no HEG, mas contrários à 
apresentação de jingles e spots.
24-Ver DCNI, ibidem, p.6.080-6.083.






31-Folha de S. Paulo, 14/6/1985, p.5.
32-Jornal do Brasil, 14/6/1985, p. 4. Também foram citados os 
Deputados Darcílyo Aires (PDS-RJ), Paulo Borges (PMDB-GO) e 
Raul Bernardes (PMDB—G0). Folha de S. Paulo e Correio 
Braziliense publicaram a mesma foto do Deputado Homero Santos 
votando duas vezes.
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33-Jornal do Brasil, 19/6/1985, p.4. 0 PT protestou contra a 
decisão da Câmara e entrou com pedido de anulação da sessão 
no Supremo Tribunal Federal (Ver DCNI, 19 de junho de 1985, 
p.6643). 0 pedido foi negado por o STF ter entendido tratar- 
se de assunto interno da Câmara. A anulação ou não da sessão 
foi bastante discutida em plenário. Ver também DCN, 21 de 
junho de 1985, p.6607-6608.
34-A espécie de denúncia foi publicada no jornal Folha de S. 
Paulo, 14/6/1985, p.5.
35-A redação final do projeto da Câmara foi aprovada após a 
decisão de não anular a votação e passou a tramitar no Senado 
em 20/6/1985, sob o nQ 48/85. Ver DCNI, 21 de junho de 1985, 
p.6608-6609, e DCNII, 21 de junho de 1985, p.1994.
36-DCNII, 25 de junho de 1985, p.2075.
37-DCNII, ibidem, p.2075-2077.
38-DCNII, 27 de junho de 1988, p.2221-2223. Em alguns pareceres 
o relator' deixava clara a inoportunidade de aprovar deter­
minada emenda dada a iminência do recesso e a impossibilidade 
de o projeto retornar à Câmara. Em outros, lembrava o risco 
de realizar as eleições sob a "égide da legislação existente 
e não da legislação nova" - o senador Murilo Badaró (PDS-MG) 
apresentou Emenda idêntica à de nQ 18 da Câmara.
39-DCNII, ibidem, p.2219-2227, e Jornal do Brasil, 28/5/1985, 
p.4.
40-Lei nQ 7.332, de 1Q de julho de 1985. In Legislação Federal, 
1985, p.571-575.
41-Cf. Folha de S. Paulo, 05/7/1985, p.4.
42- Ibidem.
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43-Resolução nQ 12.288 publicada no Diário da Justiça, de 13 de 
setembro de 1985, p.1546-1547. Apesar de o Conselho Político 
do Governo (formado por membros do PMDB e PFL) ter instruído 
a Aliança Democrática a trabalhar pela aprovação, o projeto 
não teve êxito na Câmara onde encontrou oposição dos partidos 
menores que sentiam-se prejudicados e ameaçaram obstruir a 
votação. Cf. Folha de S. Paulo, 15/8/1985, p.4.
44-Ver respectivamente, artigo 3Q, incisos I, II, V, VI, § único, 
e artigo 6Q. Curioso, a resolução também, não incluiu qualquer 
item sobre propaganda na imprensa, valendo assim o artigo 12 
da Lei Etelvino. Registre-se que o artigo 5Q, ao determinar 
que os programas deveriam ser gravados, mencionava a possibi­
lidade de trasmissão ao vivo.
45-Folha de São Paulo, 14/6/1985, p.5.
46-Revista ABERT nQ 3, julho de 1985, p.15.
47-Cf. Folha de S=ío Paulo, 16/8/1985, p. 5. Também Revista ABERT 
nQ 5, setembro de 1985, p.20-21.
48-Segundo a nota, fora aventada a notícia dê que a reapresen- 
tação da emenda o Senado tinha sido uma proposta da ABERT, 
novamente frustrada. Revista ABERT nQ 5, julho de 1985, p. 2 
e 15.
49-Revista ABERT, ibidem. Ver Folha de S. Paulo, 16/8/1985, p.5.
50-Revista ABERT nQ 5, setembro de 1985, p.21.
51- Ibidem.
52-Folha de S. Paulo, 06/9/1985, p.l.
53-Folha de S. Paulo, 14/9/1985, p. 4. Coincidência ou não, o 
apelo de Ulysses fazia alusão ao do brigadeiro Eduardo Gomes,
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que na sua campanha de candidato à Presidência em 1945 
utilizou o lema "lembrai-vos de 37!", que alertava a população 
sobre os perigos de golpes autoritários.
54-Resolução n2 12.320, publicada no Diário da Justiça, 27/9/ 
1985, p.16.625. Ver Folha de S. Paulo, 21/9/1985, p.5.
55-Revista ABERT n° 6, outubro de 1985, p. 6. Na época tais 
programas de supletivo escolar eram transmitidos durante toda 
a semana.





61-DCNI, ibrdem, p. 6036.
62-DCNI, ibidem, p.6034.
63-DCNI, 13 de junho de 1985, p.5980.
64-0 mesmo editorial foi reproduzido na Revista da ABERT e em 
vários jornais do País.
112
IX — 1 9 8 6 : ELEIÇÕES GERAIS
2.1. INTRODUÇÃO
Com o primeiro aniversário da Nova República a sociedade 
política se preparava para o enfrentamento do importante embate 
eleitoral que se daria em 15 de novembro. As eleições gerais de 
1986 definiriam o futuro das administrações estaduais nos 
próximos quatro anos e também apontariam os parlamentares que 
teriam o poder de conduzir o ordenamento legal básico do País, 
com vistas à elaboração da nova Constituição Federal.
Como regra primeira da competição eleitoral, à vitória 
nas urnas, objetivo de todos os partidos e candidatos, precedia 
uma luta entre forças políticas, econômicas e sociais que tudo 
fariam para conquista e convencimento do eleitor. Fundamentais 
neste aspecto, os meios de comunicação e a forma de sua utiliza­
ção durante a campanha eleitoral voltavam a ser objeto de debate 
e instrumento de disputa partidária em condições de acirramento 
sem precedentes. Por outro lado, o setor da radiodifusão privada 
mantinha-se atento ao debate numa marcada vigília, procurando 
expor seu posicionamento ainda que de uma forma menos interven- 
tiva.
Neste ano, a discussão sobre a regulamentação do uso da 
mídia é conseqüentemente do HEG, conformou-se majoritariamente 
no âmbito do Congresso, colocando em pólos opostos as duas Casas 
legislativas, Câmara e Senado, cujas ações e posicionamento 
divergentes estabeleceram um claro confronto com conseqüências 
políticas e operacionais desastrosas.
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Para o relato sobre a discussão da regulamentação dos 
mídia e do HEG para o pleito de 1986, primeiro será reconstruído 
o quadro geral do debate e do processo de regulamentação da 
legislação; segundo serão inseridas todas as normas que permane­
ceriam para o disciplinamento da mídia da campanha; e terceiro, 
será, desta vez por último, colocada a posição e atuação dos 
radiodifusores assim como análise das possíveis conquistas do 
setor.
2.2. REGULAMENTAÇAO DA PROPAGANDA ELEITORAL EM 1986
Praticamente arquivado o anteprojeto que estabelecia as 
regras permanentes para a propaganda eleitoral na mídia, 
apresentado pela Comissão Interpartidária em 1985, as disposi­
ções sobre o assunto haveriam de constar nas normas que disci­
plinariam o pleito de 1986. Como se não bastassem os aspectos 
polêmicos que caberiam na discussão da matéria, ela seria 
outra vez item de uma legislação que englobaria questões de 
difícil consenso como as possibilidades de coligações, 
adoção de maioria absoluta com o sistema de dois turnos, suble- 
genda e candidatura nata para o Senado, entre outras.
A reboque de normas específicas para as eleições, a 
regulamentação da propaganda eleitoral de longe já apontava como 
uma das principais preocupações para a classe política, em 
relação ao pleito, que, antecipadamente, e com diferentes 
critérios, acenava para a necessidade de elaborá-la sob um 
"enfoque democrático" í1).
Antes da entrada nos trâmites da regulamentação da 
propaganda eleitoral no rádio e na televisão naquele ano, cabe 
levantar pelo menos dois pontos que devem ser considerados para 
melhor apreensão do contexto político em que se desenrolaria o 
processo de discussão e aprovação da nova lei.
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Primeiro, o fato de o Presidente Sarney, após comandar 
um ano de incertezas quanto ao destino do seu governo e à solução 
da crise econômica, viver seu momento de maior popularidade desde 
que assumira o poder em 1985, decorrente da aceitação maciça da 
população ao Plano Cruzado - de estabilização econômica-e combate 
à inflação baseado no congelamento de preços e salários:
"presidente algum alcançou em tão pouco tempo os inimagináveis 
índices de aprovação popular obtidos pelo Presidente José Sarney 
depois da adoção do Plano Cruzado. Na verdade, presidente algum 
atingiu os índices conseguidos por Sarney. Nas primeiras semanas 
do Cruzado pleno, 97% dos brasileiros aprovaram a decisão tomada 
e bem mais da metade deles achou que a vida de todos iria 
melhorar" (2).
A manutenção, mesmo precária, do Plano Cruzado, com a 
defesa do congelamento de preços, durante todo o período que 
precedeu e seguiu à campanha eleitoral, ainda que seus efeitos 
econômicos fossem, com o tempo, se mostrando desastrosos, 
tiveram um caráter político, cujas razões, de acordo com a 
enumeração de Lamounier (1989), bem descrevem o cenário e a 
conjuntura político-institucional vivida pelo País no período:
”1) a debilidade partidária do país, o caráter heterogê­
neo da coalizão governante (PMDB e PFL) e o encaminha­
mento provavelmente equivocado da agenda (política, no 
caso as eleições imediatamente convocadas para as 
prefeituras das capitais em 1985) (...) haviam feito da 
popularidade presidencial o único elemento realmente 
decisivo de aglutinação de forças políticas; 2) as 
eleições programadas para novembro de 1986 iriam escolher 
não só os governadores de estado e os deputados esta­
duais, mais também dois terços dos senadores e a 
totalidade dos deputados federais, devendo-se lembrar que 
o Senado e a Câmara comporiam juntos o já convocado 
Congresso Constituinte; 3) uma disputa dessa magnitude 
teria como complicador adicional o fato de contrapor a 
coalizão dominante (PMDB/PFL), outra vez em processo de 
desgaste, a adversários do porte de Leonel Brizola, o 
Partido dos Trabalhadores e até mesmo Paulo Maluff de 
quem o Presidente da República se tornara adversário 
pessoal ao longo da campanha sucessória presidencial que 
elegeu Tancredo Neves; 4) o Congresso Constitucional, 
(...) não trabalharia com base em um consenso previa­
mente formulado, mas sim a partir do zero, cabendo-lhe
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inclusive deliberar sobre o mandato presidencial em
curso. " (3 )
Acrescente-se ainda que, enquanto o Presidente Sarney 
vivia uma nova situação política com status de unanimidade 
nacional, uma vez que o Plano Econômico se apresentara como obre 
exclusiva do Executivo, o mesmo entusiasmo da população não se 
transferia aos partidos que davam sustentação ao Governo. Também 
o resultado eleitoral de 1985, que, além de ter abalado a frágil 
estrutura da Aliança Democrática, deu significativos ganhos aos 
partidos menores e aos de oposição (Lamounier - 1989, p.50), 
fazem PMDB e PFL temerem sua avaliação no pleito de novembro e. 
cada um a seu modo, tentar tirar proveito do entusiasmo dc. 
população. Na defensiva, ao PDT e ao PT, adversários mais temidos 
do governo, caberiam o papel principal no exercício da oposição-
0 segundo ponto diz respeito à confrontação de forças 
partidárias e sua representatividade parlamentar na Câmara e 
Senado. 0 quadro partidário em vigor revelava-se desde c 
princípio bastante instável, a começar pela dificuldade de se 
estabelecer um número exato de partidos representados' nc 
Congresso. Não obstante a existência de mais de uma dezena de 
legendas no início da legislatura, a possibilidade de migraçã: 
de parlamentares mais a flexibilidade ao surgimento de novas 
agremiações, que se avolumavam no TSE à busca de regist.ro, davar. 
mais indícios da mobilidade do espectro.
No entanto, podia-se verificar que a correlação de forças 
mantinha a mesma tendência determinada desde o advento da “Nove 
República": 0 PMDB hegemônico, com maioria dos deputados na 
Câmara e um grande número de parlamentares no Senado. 0 outrora 
partido de oposição, mesmo de forma difusa, mantinha-se alinhadc 
ao PFL, segundo maior partido, com quem compunha a Aliança 
Democrática para dar suporte político ao governo no Congresso. 
PMDB e PFL integravam também o Conselho Político do Governo, 
formado basicamente pelas lideranças dos dois partidos na Câmara, 
e no Senado, mais o Presidente Sarney.
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0 PDS era o terceiro partido em tamanho de bancada que 
compunha o "clube da maioria". Distanciados pelo número de 
representantes apareciam, pela ordem, PDT, PTB e PT e mais as 
agremiações que contavam com um número mínimo de representação, 
como o PCB, PC do B, PDC, PL, PSB, PSC, PMB,(4).
A maioria congressual ficava, portanto, nas mãos do PMDB 
e PFL que, a depender da situação, poderiam juntar-se ao PDS para 
aprovação de projetos do interesse comum. Aos menores, sem poder 
de aprovar proposições ainda que permanecessem unidos, caberia 
lançar mão do que foi denominado pelo Deputado Gerson Peres (PDS- 
PA) de "Jus esperniandis", uma alegoria ao artifício da obstrução 
parlamentar, inúmeras vezes utilizado pelo MDB contra as 
imposições dos governos militares ao longo dos anos de regime 
autoritário.
2.3. INICIO DO DEBATE
A necessidade, a priori, do estabelecimento do calendá­
rio eleitoral fas fervilhar as discussões sobre as normas para 
o pleito de 15 de novembro no início do ano legislativo. A 
primeira iniciativa de uma regulamentação surgiu no PMDB, através 
do deputado João Gilberto (RS) que, após conversas com lideranças 
partidárias e técnicos da Justiça Eleitoral, elaborou projeto de 
lei, entregue ao líder do partido, Pimenta da Veiga (MG), em 
março, para ser discutido pelo Conselho Político do Governo e 
depois com lideranças de partidos no Congresso(6).
No geral, o projeto continha, com relação à propaganda 
eleitoral ao uso da mídia nas eleições, as seguintes propostas:
1 - na mídia eletrônica, a campanha continuava restrita 
ao Horário Eleitoral Gratuito que funcionaria 2 (duas) - 
horas diárias, durante 60 (sessenta) dias anteriores aò
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pleito, com a metade do tempo dividida em partes iguais 
por todos os partidos registrados que para si reivindi­
cassem o direito. A outra metade dividida na proporção 
da representação partidária no Congresso Nacional;
2 - expressa proibição de propaganda paga;
3 - as emissoras de rádio e televisão seriam compensadas 
e teriam direito a contabilizar como "despesas operacio­
nais" o valor comercial dos espaços de sua programação 
destinados ao HEG.
4 - sob pena, proibiam-se a divulgação de pesquisas e 
prévias eleitorais nos 90 (noventa) dias anteriores às
.eleições e as emissoras de rádio e TV de favorecimento 
a candidatos na sua programação, inclusive em noticiá­
rios. As outras - não menos complexas - questões 
relativas ao pleito foram contempladas no projeto, que 
elencou os temas para debate entre os demais partidos, 
de certa forma, "extra-oficialmente", na medida em que 
a matéria não passou de imediato à tramitação(6) .
As discussões preliminares à tramitação de projeto de 
lei para a regulamentação das eleições prosseguiram durante a 
segunda quinzena de março e todo mês de abril, abrindo flancos 
para divergências dentro e fora dos partidos, na Aliança 
Democrática e entre a Câmara e o Senado Federal.
Como ilustrativo dos diferentes posicionamentos partidá­
rios perante as propostas para a legislação vale observar a 
sistematização das posições elaborada pelo jornal "Folha de S. 
Paulo", no início de abril (Ver Quadro 1).
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OS PARTIDOS E A LEGISLAÇAO ELEITORAL
PROPOSTA ■
' PARTIDOS
PMDB PFL PDS PDT PTB PT
líder bancada líder bancada líder bancada líder bancada líder bancada líder bancada
Dois turnos a favor dividida contra dividida contra contra contra contra contra contra a favor a favor
Proibição divulg. 
pesq.21 dias 
eleições a favor dividida a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor
Coligações a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor
Proibição à 
"boca-de-urna a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a favor a ' vor contra contra
Candidatura Nata 
dos Senadores Na Câmara, todos os partidos são pela extinção. No Senado, pela manutenção
Sublegenda i Na Câmara, todos os partidos são pela extinção. No Senado, pela manutenção
FONTE: Folha de S. Paulo, 8 de abril de 1986, p. 5.
Embora este quadro não fosse estático, podendo alterar- 
se de acordo com o avanço de negociações, para se ter idéia da 
complexidade que suscitava a aprovação da matéria, observe-se 
que, mesmo nos itens em que os partidos aparentavam consenso, 
como a proibição de divulgação de pesquisas e a possibilidade de 
coligações, havia inúmeras divergências quanto ao prazo a ser 
estabelecido no primeiro, e a forma e números de candidatos no 
segundo. Além disso, sequer foi colocada a proposta, já citada, 
para o ordenr.mento da propaganda eleitoral. Neste caso, a 
situação se apresentava caótica.
Num esforço de ordenamento do quadro prévio à tramitação 
de projetos sobre o tema, já poderiam ser consideradas as 
seguintes evidências:
a) a Aliança Democrática, pautada pelo projeto elaborado 
pelo Deputado João Gilberto (PMDB-RS), no comando das 
discussões, tendo realizado inúmeras reuniões entre as 
lideranças da Câmara e do Senado, com o Conselho Político 
do governo e demais lideranças partidárias;
b) o Poder Executivo determinado a participar das discussões 
quer-através do Conselho Político, quer na apresentação 
de propostas. Foi declarada a intenção de ser apresentado 
um projeto assinado pelo Ministro da Justiça, Paulo 
Brossard, com o objetivo de coibir o "abuso do poder 
econômico nas eleições"(8 );
c) com relação à propaganda eleitoral na mídia, de início 
o PMDB apoiava a primeira proposta de projeto, enquanto 
o PFL defendia a propaganda eleitoral paga na mídia 
eletrônica no período entre a pós-convenção dos partidos 
e o início do Horário Eleitoral Gratuito;
d) os partidos de oposição se declaravam contra a propaganda 
eleitoral paga, e na defesa do HEG como única forma de 
acesso aos meios apoiavam desde logo a proposta de João 
Gilberto, principalmente quanto à divisão do tempo em
• duas partes, metade igual, metade proporcional;
e) a princípio, nenhum partido se opunha ao direito de as
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emissoras obterem ressarcimento do valor do tempo 
concedido para a apresentação do HEG;
f) Câmara e Senado davam sinais permanentes de discordân­
cia de vários pontos relativos à propaganda eleitoral, 
além dos demais relacionados ao pleito;
g) O lobby dos empresários radiodifusores se fazia discreta­
mente e até então não era mencionada qualquer tentativa 
de intervenção com propostas alardeadas(7).
Como se chegara ao. final de abril com possibilidades de 
entendimentos sobre a legislação eleitoral cada vez mais remotas, 
Câmara e Senado cumpriram o que já anunciavam e cada uma Casa 
Legislativa, a seu modo, deu início à tramitação de projeto de 
lei regulamentando as eleições.
Na Câmara, os líderes Irma Passoni (PT-SP), Haroldo de 
Lima (PC do B-BA), Bonifácio de Andrade (PDS-MG), Alberto Goldman 
(PCB-SP), Gastoni Righi (PTB-SP) e Alvaro Vale (PL-RJ), em acordo 
com alguns partidários do PMDB, fecharam questão em torno do 
projeto elaborado por João Gilberto e colocaram-no em tramitação 
no dia 24 de abril, com assinatura do líder do PDT, Deputado 
Matheus Schimidt (RS)(8). 0 principal motivo impulsionador da 
apresentação do projeto foi a manifestação de lideranças da 
Aliança Democrática no Senado a favor de uma distribuição do HEG 
inteiramente proporcional às bancadas no Congresso, assim como 
da liberação da propaganda paga.
Ao confiar no que se convencionou chamar "rolo compres­
sor" (naquela data, maioria de 43 senadores, 25 do PMDB e 18 do 
PFL), capaz de aprovar projetos de seu interesse, os líderes da 
Aliança Democrática no Senado, Alfredo Campos (PMDB-MG) e Carlos 
Chiarelli (PFL-RS), aliados ao líder do PDS, Murilo Badãró (MG), 
apresentaram outro projeto de lei para regulamentação das 
eleições e da propaganda eleitoral, cuja tramitação naquela Casa 
teve início a partir do dia 25 de abril(9).
Discordando fundamentalmente quanto à forma de distribui­
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ção do tempo do Horário Eleitoral Gratuito e a liberação da 
propaganda paga, no que se referia à propaganda eleitoral dos 
partidos, a apresentação paralela e simultânea de projetos sobre 
as eleições deu início a uma disputa entre as duas Casas do 
Congresso, quando a resolução capaz dé conduzir a aprovação de 
uma lei final só seria possível ao custo de longas negociações 
políticas.
Ficava claro que, com partidos acima de tudo preocupa­
dos com a parcela de tempo que cada um teria para apresentação 
de seus candidatos no rádio e na televisão, a prática parlamen­
tar fazia imperar a busca evidente de vantagens corporativas. 
Neste sentido, de imediato se colocavam os partidos grandes, com 
maior representação e poder de voto, contra os partidos pequenos, 
maiorias com o controle do Congresso contra minorias inconforma­
das, cada um degladiando-se por suas próprias normas, numa 
situação rica de elementos exemplificadores de luta pelo poder.
0 projeto do Senado, que de antemão recebeu aval do 
Conselho Político do governo e elogios do Presidente Sarney (o 
governo recuou não apresentando proposta própria de reforma elei­
toral), mantinha as duas horas diárias durante 60 (sessenta).dias 
para a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão, 
distribuídas proporcionalmente à representação dos partidos na 
Câmara(10). De acordo com este critério, tendo em vista a con­
figuração partidária no Congresso, o acesso das agremiações com 
bancadas menores à mídia eletrônica estaria drasticamente limi­
tado. Os grandes beneficiados seriam, obviamente, o PMDB com a 
média de 54 minutos diários, o PFL com mais de meia hora, e o 
PDS com mais de 20 minutos. Os cerca de 15 minutos restantes 
seriam divididos entre os outros partidos em parcelas ínfimas. 
Ainda conforme representação, o PDT não chegaria aos sete minu­
tos, seguido pelo PTB com três minutos e meio, PT com um minuto 
e 15 segundos, PCB, PC do B, PL, PMB e PPB com menos de um minu­
to. Os três últimos, com apenas 15 segundos diários, por contarem 
apenas com um representante na Câmara. Era grande a disparidade 
e aberrante a concentração do horário de propaganda(u ).
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Nem um pouco irrelevante era, óbvio que essa distribui­
ção do tempo para propaganda na mídia revelava o interesse de os 
grandes partidos conservarem sua representação no Congresso. 
Afinal, a eleição de novembro renovaria a totalidade da Câmara 
dos Deputados e de dois terços do Senado, e o controle do tempo 
do HEG significava o controle do único espaço declarado para a 
propaganda política no rádio e na televisão, o que, conseqüen­
temente, diminuiria as condições de pluralização, por que não 
dizer de democratização dessa representação. Sem vez e voz na 
campanha pela mídia, o destino dos partidos pequenos, na maioria 
de oposição ao ainda governo da Aliança Democrática, seria 
permanecer como estavam, ou desaparecer.
Considerando-se as experiências do passado na política 
de regulamentação da propaganda política através da mídia em 
períodos eleitorais, vê-se que a proposta do Senado trazia de 
volta expedientes casuísticos, antes tão duramente combatidos 
pelo próprio PMDB, cuja liderança na Casa chegou a manifestar 
seu receio de que a concessão de mais tempo às legendas menores 
propiciasse a "formação de uma federação de oposições contra a 
Aliança Democrática" (12 ).
Sem omitir que a limitação de tempo do HEG aos pequenos 
partidos atendia ao interesse do presidente Sarney, os líderes 
governistas (no Senado, Alfredo Campos-PMDB e Carlos Chiareili- 
PFL) justificavam o projeto para suas bancadas como uma necessi­
dade de o governo impor barreiras ao crescimento político do 
Governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, maior líder do PDT, 
que a cada momento reafirmava-se como o mais e ferrenho opositor 
ao governo da Nova República(13).
Ainda sobre o projeto do Senado (nQ 74/86), com 27 
artigos que regulamentavam as eleições, cabe anotar que ele 
propunha maior liberação da propaganda paga na imprensa sob 
responsabilidade dos partidos e fiscalização da Justiça Eleito­
ral, autorizava o Executivo a regulamentar a forma de ressarci­
mento às emissoras pelos horários cedidos, permitia a realização
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de debates na mídia com a participação de todos os partidos e 
coligações e proibia a publicação de pesquisas e prévias eleito­
rais 15 dias antes do pleito. Ficava suspensa a Lei Falcão e 
revogado o artigo 12 da Lei Etelvino, o que, sutilmente, acabava 
permitindo a propaganda paga em qualquer veículo de comunicação, 
sem restrições.
Mas além da objeção da Câmara, vale lembrar que o Senado 
não estava inteiramente coeso nesta quentão, pois o projeto da 
liderança governista enfrentava a resistência de alguns poucos 
representantes do PMDB, como os Senadores Pedro Simon (RS), Cid 
Sampaio (PE), e José Inácio (ES) e dos líderes das minorias que 
anunciaram-se dispostos a agir unidos com o objetivo de fazer 
obstrução sistemática na votação, procurando forçar alguma 
concessão. Os líderes e únicos representantes do PSB, Senador 
Jamil Hadad, e do PDC, Senador Mauro Borges, achavam-se dupla­
mente injustiçados, pois não contando com representação na Câmara 
ficariam definitivamente fora do HEG, se aplicado o projeto do 
Senado. "Ou eles nos dão um pouco mais de tempo ou serão 
obrigados a colocar 35 senadores que necessitam para garantir o 
êxito da votação", advertia Hadad(14)-.
Sentindo-se prejudicados, os pequenos partidos tentavam 
combater a concentração desmedida e proposital da divisão do 
tempo do HEG pretendida na proposição do Senado buscando aprovar 
seu próprio projeto. Com ele, vale repetir, as duas horas diárias 
para a propaganda eleitoral seriam divididas em duas partes: a 
primeira seria preenchida segundo os critérios de proporciona­
lidade do projeto do Senado, e a segunda teria o tempo repartido 
equanimemente entre todos os partidos com representantes na 
Câmara. Quase sem novidades esta proposta restabelecia pratica­
mente as normas das eleições para as capitais em 1985, e 
melhorava a situação dos partidos menores que teriam um patamar 
mínimo de mais de cinco minutos (caso daqueles com um só 
representante) para a campanha na mídia. Segundo os critérios 
desse projeto, o PMDB teria seu tempo no HEG redtizido em pelo 
menos 20 minutos, ficando com pouco mais de meia hora. 0 PFL
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teria a média de 20 minutos e o PDS de 16 minutos. PDT, PTB e PT 
acrescentariam significativos minutos a mais no seu tempo, 
ficando, respectivamente, cada um com mais de oito, sete e seis 
minutos (16).
Prejulgando-se mais democrático, o projeto apresentado 
pelas lideranças oposicionistas da Câmara, no entanto, repetia 
o mesmo desprezo do Senado pelas novas legendas que, já em 
condições legais de participar da disputa eleitoral, não contavam 
com representação no Congresso. As duas propostas deixavam .-stes 
partidos fora do HEG.
A inclusão ou não das legendas recém-criadas na propagan­
da gratuita era uma discussão que tomaria fôlego nos próximos 
pleitos, tendo em vista a crescente proliferação de "legendas de 
aluguel". Mas como no pleito de 1985 o direito ao HEG fora dado 
a todos os partidos concorrentes, e na medida que este seria o 
primeiro experimento de campanha para eleições gerais parlamen­
tares, sem os ditames da Lei Falcão, parecia discriminatório não 
garantir um acesso mínimo a todos inscritos na disputa.
Apenas para fechar o que significava a pauta para o 
próximo capítulo da discussão da regulamentação da propaganda 
eleitoral na mídia para o pleito de 1936, acrescente-se que o 
projeto de lideranças da Câmara (que destinou título separado 
com oito artigos disciplinando a propaganda) determinava que cada 
partido reservasse metade do seu tempo para a propaganda de 
candidatos à constituinte, permitia a transmissão de debates com 
garantia de eqüidade, limitava a propaganda ao HEG, proibindo- 
a sob pagamento (limitava propaganda nos jornais, que continua­
riam submetidos à Lei Etelvino) e não permitia divulgação de 
prévias e pesquisas eleitorais no prazo de 21 dias antes do 
pleito, e ainda, revogava, definitivamente, a Lei Falcão(16). 0 
projeto recebia apoio de número significativo da bancada 
peemedebista na Câmara, sintomaticamente daqueles pertencentes, 
na maioria, à ala esquerda do partido.
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O passo seguinte após o início da tramitação dos projetos 
de lei das duas Casas Legislativas seria dar continuidade às 
negociações políticas para possíveis acordos que possibilitassem 
a aprovação da lei final. A Câmara, por suas características de 
maior heterogeneidade e inquietude política, mostrava-se mais 
disposta a negociar tais acordos. 0 Senado mantinha-se irredutí­
vel na questão da divisão do tempo, admitindo recuar apenas com 
relação à propaganda paga na mídia eletrônica, mantendo-a só na 
imprensa. No âmbito do Congresso estas eram as questões que se 
destacavam no emperramento da decretação das normas para o 
pleito.
Assim, o líder do PMDB na Câmara, Deputado Pimenta da 
Veiga, iniciou outra série de reuniões com lideranças dos outros 
partidos para colocar o projeto em votação nas primeiras semanas 
de maio e deflagrar o processo por aquela Casa.
No início destas reuniões surgiu uma nova proposta para 
distribuição do HEG entre os partidos, de autoria do líder do PC 
do B, Deputado Haroldo Lima (BA). A alternativa teve maior 
receptividade entre os líderes partidários e previa a divisão das 
duas horas diárias de propaganda em três blocos de 40 minutos, 
distribuídos com base em três critérios: a primeira parte 
dividida igualmente entre os partidos, a segunda proporcional à 
bancada de cada um na Câmara, e a terceira, de acordo com a 
bancada federal de cada estado(17). Na primeira parte de divisão 
eqüitativa a proposta limitava em cinco minutos o tempo de 
propaganda para cada partido.
Embora o PMDB ficasse em desvantagem com relação à 
proposta do Senado, seu líder na Câmara interessava-se em aceitar 
uma alternativa para neutralizar a ação dos pequenos partidos e 
conseguir aprovar o projeto de regulamentação das eleições em 
tempo mais ágil. De todo modo, as possibilidades de acordo 
ficaram a depender da consulta que o PT e o próprio PMDB fariam 
às suas bancadas.
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Ao mesmo tempo em que sucediam os encontros entre os 
líderes, o plenário da Câmara se tornava a principal arena de 
manifestações e protestos contra os diversos aspectos das normas 
propostas para realização do pleito de novembro.
Ali se colocavam em uníssono os partidos menores cujos 
representantes se revezavam na tribuna para elaborar um argumento 
geral contra as condições até então indefinidas para o pleito 
que, afinal, seria Constituinte e, principalmente, para as regras 
para a propaganda eleitoral na mídia.
Não foi difícil constatar que alguns deputados do PMDB, 
como do PFL e PDS deixavam bem claras suas discordâncias com as 
lideranças do Senado e com o comportamento de seus partidos 
naquilo que se configurava como a posição majoritária no 
encaminhamento da questão. Portanto, no âmbito da Câmara, a 
polarização "grandes versus pequenos", pelo menos no plano 
discursivo, não se dava da forma tão massacrante como acontecia 
no Senado. Principalmente alguns peemedebistas "históricos" 
expressavam em plenário sua preocupação com a lisura do pleito 
e com um maior equilíbrio nas oportunidades de acesso à mídia 
durante a campanha.
Nos discursos de plenário, que davam suporte ao debate 
sobre a regulamentação da propaganda eleitoral na mídia, as 
manifestações se faziam com riqueza de análises sobre questões 
políticas e conjunturais. Tais discursos novamente constituíam 
fontes de extrema importância neste trabalho, possibilitando o 
acompanhamento de tendências e do próprio comportamento parlamen­
tar/partidário na condução política e, principalmente, prática 
do problema.
Ilustrativo, o primeiro bloco de manifestações que 
acelerou o debate entre os deputados após o início da tramita­
ção dos projetos apontava algumas tendências político-partidá- 
rias que, a grosso modo, poderiam ser enumeradas como as 
seguintes(18):
127
a) críticas freqüentes ao Senado. Tais críticas se colocavam 
contra os critérios definidos para a propaganda e também 
em relação àquele que seria mais um dos pontos nevrálgi­
cos da polarização entre as duas Casas, ou seja, a 
insistência dos senadores em manter os subterfúgios da 
"candidatura nata" e da "sublegenda", velhos casuísmos 
do regime autoritário, para as eleições de novembro;
b) defesa de critérios mais democráticos para as condições 
da campanha da propaganda eleitoral gratuita. No geral, 
tais critérios deveriam consagrar a participação de todos 
os partidos e coibir o abuso do poder econômico, político 
e governamental;
c) avaliações negativas quanto à atuação da Aliança 
Democrática no encaminhamento de propostas e soluções 
para a questão. Acusavam a Aliança de, na posição de 
sustentáculo do governo, legislar em benefício próprio, 
e criticavam severamente o PMDB, atribuindo-lhe perda 
da fisionomia e da coerência de legenda que durante 
muitos anos lutou pela democratização da sociedade e do 
próprio acesso dos partidos à mídia;
d) determinação e unidade do PT no sentido de melhorar a 
situação dos pequenos partidos na divisão do HEG. •
Pelo menos três fatos apontavam esta tendência. Havia 
primeiro a coerência e sincronicidade nos discursos dos deputados 
petistas no plenário, os quais, no revezamento da palavra, 
repetiam posições do partido em relação às regras para a 
propaganda eleitoral, e seguiam basicamente os mesmo termos das 
tendências vistas em A, B e C.
Outras ações concretas do partido confirmavam seu empenho 
em alterar o que se desenhava como mais provável em termos de 
espaço que caberia às agremiações de menores bancadas no rádio 
e na TV.
Em primeiro, foi a elaboração de um documento encami­
nhado à Nação, contendo as observações do PT sobre a regulamen­
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tação da propaganda eleitoral na mídia(19). Tal documento, 
assinado pelo presidente do partido, no dia 6 de maio de 1986, 
traçava características da propaganda eleitoral pela radiodifu­
são, e, em cobrança, elaborava um inventário com a posição 
histórica do PMDB sobre a questão desde a criação da Lei Falcão, 
dando ênfase a uma fundada preocupação dos outrora oposicionistas 
com a igual oportunidade de acesso à mídia para os partidos; e 
também reiterava a posição do Partido dos Trabalhadores na luta 
pelo direito de igualdade de todas as agremiações na utilização 
do tempo do HEG, contra a propaganda paga nos meios em geral e 
favorável à ampliação dos horários e do período de uso gratuito 
do rádio e da televisão para a propaganda eleitoral. 0 PT assumia 
com o manifesto o compromisso de empenhar-se a fundo para impedir 
que fossem aprovados projetos de lei que se contrapusessem às 
suas posições. E, em segundo lugar, a peregrinação de Luís 
Ignácio da Silva (Lula) pelo Congresso, como presidente do 
partido, procurando manter contato com todas as lideranças na 
tentativa de convencê-los da importância dos pontos de vista 
defendidos pelo PT, com o objetivo de estudarem, juntos, "uma 
maneira mais justa e mais eqüitativa com relação à propaganda 
eleitoral" (20).
Esta configuração do debate no plenário da Câmara 
tenderia a permanecer em termos desta tendência no geral, mas 
com a probabilidade de radicalização na medida em que fosse 
vitoriosa a proposta do Senado para a distribuição do tempo do 
horário eleitoral gratuito sob critérios puramente propor­
cionais. Efetivamente, naquele momento, nenhum deputado tinha ido 
à tribuna defender esta proposta. Mesmo os partidários da Aliança 
Democrática e do PDS foram críticos, defendendo um mínimo de 
espaço para os partidos menores, divergindo entre si sobre a 
parcela da proporcionalidade a ser estabelecida. Aqueles partidos 
que sentiam-se ameaçados com o tempo irrisório que poderiam ter 
para realização de suas campanhas através da mídia eletrônica 
cogitavam, inclusive, de deixar a permanência da Lei Falcão como 
alternátiva(21) ■ A justificativa para uma saída tão drástica era 
a de que, com aquela lei, a px’opaganda eleitoral seria "democra­
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ticamente" nivelada por baixo e todos os partidos teriam igual 
direito à mudez. Lula, por exemplo, chegou a enviar telegrama 
para todos os senadores pedindo que refletissem sobre o problema, 
afirmando que as regras propostas pelo Senado teriam, "na 
prática, conseqüências mais antidemocráticas que a Lei Falcão, 
que, embora restringisse as possibilidades de propaganda, 
igualava todos os candidatos perante o rádio e a TV"(22). Também 
o líder do PDT, Deputado Matheus Schimidt, repetia este raciocí­
nio dizendo ser a Lei Falcão menos pior que a proposta do Senado, 
porque "era ruim para todos igualmente " (23 ) .
Compreende-se este posicionamento dos pequenos partidos 
como uma tentativa desesperada de forjar uma negociação política 
em torno do tempo do Horário Eleitoral Gratuito. Não deixavam de 
ter razão nas críticas à imposição de uma lei que, independente 
do conceito de "proporcionalidade democrática" elaborado, fechava 
a oportunidade de participação de legendas menores na disputa 
eleitoral, em privilégio do controle oligárquico do Congresso. 
Mas, igualmente inconcebível era. a cogitação de permanência da 
Lei Falcão em qualquer campanha política, principalmente na 
vigência daquela que seria uma desejosa "Nova República". A 
menção, outrà vez, que se fazia a esta lei só empobrecia o debate 
do acesso dos partidos à mídia. Definitivamente os fins não 
justificavam os meios. Aliás, estes meios eram a prova da falta 
de seriedade e de disposição da classe política (alguns partidos 
mais que outros) de debater uma questão muito mais complexa para 
uma verdadeira democracia.
Enquanto deputados se colocavam em "pé-de-guerra" contra 
o Senado ‘‘torpedeando" o projeto da Aliança Democrática, os 
líderes governistas naquela Casa procuravam colocar a matéria em 
votação.
Após malogro da primeira tentativa de aprovação adiada 
por falta de quorum parlamentar, finalmente na sessão de 7 de 
maio foi aprovado o requerimento de urgência para o projeto, 
assinado pelos Senadores Alfredo Campos (PMDB-MG), Carlos
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Chiarelli (PFL-RS) e Jorge Kalume (PDS-AL), e passou-se imediata­
mente à sua apreciação (24).
Foram apresentadas sete emendas ao projeto, três delas 
referentes à propaganda eleitoral(25) . 0 senador José Ignácio 
(PMDB-ES), que antes já havia se pronunciado contra o projeto, 
foi autor de duas emendas, as de número 4 e 5. A primeira 
praticamente restabelecia a proposta dos partidos menores para 
a distribuição do HEG. Diferenciava-se por sugerir que a divisão 
de uma hora sob critério .de igualdade se fizesse entre todos os 
partidos ou coligações com candidatos registrados e que, a outra 
hora restante, ficasse dividida proporcionalmente às bancadas do 
Congresso, e não da Câmara. Na sua justificativa,"o senador do 
PMDB chamava atenção para a necessidade de se corrigir distor­
ção na - distribuição do HEG entre os partidos, uma ves que a 
"prática democrática de acesso de todos os candidatos às eleições 
de 1936, aos meios de comunicação" estaria "seriamente ameaçada" 
pela redação original do projeto(28). A emenda nQ 5 era justifi­
cada pela preocupação com a influência do dinheiro no processo 
eleitoral e proibia toda propaganda paga de candidatos na 
imprensa escrita.
Sem expressar sua justificativa, o Senador Humberto 
Lucena (PMDB-PB) assinou autoria da terceira emenda relacionada 
à propaganda eleitoral. Nela, estendia o critério de proporcio­
nalidade para a propaganda paga na imprensa, conforme o número 
de candidatos de cada partido ou coligação.
Preliminarmente à leitura das emendas, o relator da 
Comissão de Constituição e Justiça, Senador Hélio Gueiros, 
forneceu parecer favorável ao projeto, mas anunciou que devido 
a um acordo generalizado pelo plenário da Casa, seria apresen­
tado um projeto substitutivo que congregava a opinião de todos.
0 substitutivo (Emenda n!3 7), assinado pelas lideranças 
do PMDB, PFL e PDS, além de alterar regras dos quesitos relativos 
a coligacões e convenções partidárias, propunha uma modificação
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fundamental no texto do projeto: retirava todo' os itens que 
■ regulavam a propaganda eleitoral, como também aquyle que tratava 
da divulgação de pesquisas pela mídia. Restou apenas um artigo 
que criava a proibição de propaganda política por qualquer meio 
nas 48 (quarenta e oito) horas anteriores à data da eleição(27).
Segundo declarações de plenário, a emenda com o substitu­
tivo resultou de entendimento de todos os partidos e a exclusão 
da matéria relacionada à propaganda eleitoral deu-se pela 
iminência de estabelecer-se regras específicas para a realização 
do pleito de novembro, e pela absoluta falta de consenso sobre 
a divisão do tempo do HEG e a liberação da propaganda paga(28).
Com a possibilidade de aprovação do substitutivo, sem a 
matéria, polêmica da propaganda eleitoral, a votação no Senado 
procedeu com tranqüilidade. Na discussão em primeiro turno, 
três senadores usaram a palavra para exatamente expressarem 
suas opiniões sobre as regras do projeto para a propaganda 
eleitoral.
0 Senador Nelson Carneiro formulou justificativas para 
seu voto favorável ao substitutivo incluindo-se entre aqueles que 
admitiam o dever de abrir possibilidades aos partidos novos na 
divisão do tempo do HEG. Disse confiar numa fórmula futura que 
viesse atender às reivindicações de todos os partidos existentes 
e também daqueles sem representação no Congresso. Defendeu ainda 
a igualdade de condições para o pleito, condenando a propaganda 
paga. Da mesma forma se pronunciou o Senador Jamil Haddad (PSB- 
RJ) solicitando que fosse retirado do substitutivo o dispositivo 
que revogava o artigo 12 da Lei Etelvino Lins. Por fim, falou o 
Senador Mário Maia (PDT-AC) que louvou a retirada da "grande 
injustiça" que seria cometida com a divisão do tempo do HEG 
estabelecida no projeto original e firmou defesa da propaganda 
gratuita em igual oportunidade para todos os partidos com ou sem 
representação no Congresso. Após o segundo parecer, dado pela 
Comissão de Constituição e Justiça a favor do substitutivo, o 
Senador Octávio Cardoso (PDS-RS) discursou no encaminhamento da
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yotação, retornando à questão da propaganda eleitoral para fixar 
a posição do PDS em defesa da proporcionalidade na divisão do 
tempo do HEG, mas sem obstar a participação dos partidos 
pequenos, porém deixando o assunto para uma segunda discussão.
Por fim, o projeto foi aprovado nos termos do substi­
tutivo, deixando para deliberação posterior as normas para a 
propaganda eleitoral na mídia, as quais, por força do regimento 
interno da Casa e conforme o pensamento dos senadores, deveriam 
ser votadas em um projeto à parte.
De certo modo alheios à decisão do Senado em adiar as 
discussões sobre a regulamentação da propaganda eleitoral, os 
líderes partidários da Câmara continuaram em busca de acordo para 
a distribuição do HEG. 0 próprio líder do PMDB, Pimenta da Veiga, 
revelou que pretendia aproveitar o projeto de lei aprovado pelo 
Senado para regulamentar a propaganda com base no possível acordo 
que dependia principalmente das respostas do PT e PDS à proposta 
de divisão do HEG em três blocos diferenciados(29) .
Enfim, o PT respondeu, mas negativamente. A líder Irma 
Passoni recusou o limite de cinco minutos para o bloco de tempo 
do HEG que teria divisão por igual. Diante da- impossibilidade de 
levar ao plenário uma proposta de consenso, o líder do PMDB 
"lavou as mãos" advertindo que poderia prevalecer as intenções 
proporcionais proposta no Senado, o que daria ao PMDB e PFL quase 
uma hora e meia para a campanha na mídia. Pimenta acusou a líder 
do PT de querer maior tempo do HEG e ficar com o direito à 
crítica ao PMDB, e os representantes do PT, por um lado, 
confirmando o que dissera Pimenta, acusaram o PMDB de impedir o 
maior acesso do partido à televisão, não adotando a postura de 
partido que "derrubou a ditadura" (30).
Mais uma vez os entendimentos na Câmara voltavam ao ponto 
zero. Acirrando a disputa entre partidos grandes e pequenos - 
agora mais definida entre os líderes deputados -, a questão 
polêmica da distribuição do tempo da propaganda gratuita se
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transportou para o plenário sem acordos, numa espécie de "salve- 
se quem puder", com perspectivas de solução bem distantes 
daquelas que poderia se dizer ideais para um pleito, além de 
tudo, Constituinte: ou teria-se a divisão do HEG proporcional às 
bancadas partidárias na Câmara, cujo maior problema não era nem 
o de favorecer os grandes, mas o de deixar os partidos pequenos 
totalmente alijados da campanha; ou permaneceria a Lei Falcão, 
uma vez que não fora revogada por completo em 1985, e poderia 
prevalecer se novas normas não fossem criadas.
A falta do acordo provocou outra bateria de ataques ao 
PMDB nos discursos dos deputados, proferidos após a leitura do 
projeto aprovado pelos senadores. As críticas ao anteriormente 
partido da oposição eram também remetidas às suas lideranças, 
acusadas de tratarem a questão do acesso à mídia pelos pequenos 
partidos com arrogância e autoritarismo. Alguns deputados 
voltaram à tribuna para defender os princípios democráticos de 
participação das legendas menores na campanha eleitoral pela 
mídia e acusar as propostas existentes para a divisão do HEG de 
antidemocráticas 3 continuístas(31) ■
Ao que tudo indicava, a regulamentação da propaganda 
eleitoral na mídia para 1986 não tinha perspectivas de solução, 
e evoluía nas probabilidades de ficar cada vez mais marcada pela 
improvisação e pela urgência, capazes de decidir seus termos com 
mais força do que o empenho de alguns partidários que insistente­
mente chamavam atenção para as ordens de problemas presentes nas 
propostas de lei.
Os posicionamentos dos partidos, assim como a argumen­
tação dos parlamentares, tendiam a repetir-se ad infinitum, sem 
que houvesse concessões - ou aceitação, no caso daqueles 
insatisfeitos com as propostas. Cristalizava-se a bipolarização 
contra/a favor da divisão mais eqüitativa do tempo do HEG, na 
discussão- sobre as questões relacionadas ao uso da mídia em 
campanhas eleitorais.
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2.4. PRIMEIRA TENTATIVA DE APROVAÇAO NO SENADO
Tendo que manifestar-se sobre os dois projetos de 
regulamentação das eleições, o primeiro de iniciativa dos líderes 
das minorias, e o segundo, que foi aprovado pelo Senado, a Câmara 
viria fazê-lo no período de "esforço concentrado" marcado para 
a penúltima semana de maio.
Antes disso, no Senado foi apresentado outro projeto 
(sessão de 13 de maio) de autoria do Senador Murilo Badaró (PDS- 
MG), contendo a regulamentação específica da propaganda eleito­
ral. Segundo sua justificação, este projeto, de nQ 97/86, visava 
somente complementar a matéria discutida e aprovada no projeto 
de lei da Casa que estabelecia as normas para o pleito pró- 
ximo(32). Nele a distribuição do tempo do HEG obedecia a dois 
outros critérios: metade durante o dia, entre 6 e 18 horas, em 
partes iguais para todos os partidos; a outra, no horário 
noturno, entre 20 e 23 horas, na proporção das bancadas existen­
tes na Câmara Federal (33).
As demais disposições sobre o tema mantinham o conteúdo 
dos artigos retirados quando da aprovação do primeiro projeto da 
Casa, como a liberação da propaganda paga na imprensa, a 
compensação às emissoras através de ressarcimento, etc. Observe- 
se que além de alargar o horário noturno de 22 para as 23 horas, 
antiga reivindicação dos radiodifusores, a proposta de mudança 
na distribuição do HEG, que aparentemente atendia as reivindi­
cações dos pequenos partidos, na verdade, representava a mesma 
disposição de oferecer vantagens aos partidos maiores e perpetuar 
o enorme desequilíbrio nas oportunidades de acesso à mídia. Em 
termos de audiência, a televisão, principal veículo de campanha, 
tem a tradição de atingir pelo menos duas vezes a mais o número 
de telespectadores no horário que seria destinado à divisão 
proporcional do HEG, por isso mesmo chamado "horário nobre".
De qualquer forma, esta, diga-se, nova proposta, teve
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pouca repercussão e logo foi alterada por um substitutivo 
apresentado pelos líderes do PMDB, Senador Alfredo Campos, do 
PFL, Senador Carlos Chiarelli e pelo próprio Senador Murilo 
Badaró, quando da tentativa de sua aprovação no dia 22 de 
maio (34).
• 0 substitutivo retomava o critério de divisão do HEG 
inteiramente proporcional, só que em relações às bancadas dos 
partidos no Congresso e, para o acesso, os partidos teriam ainda 
que atender alguns requisitos (por exemplo registro de candidatos 
proporcionais em número igual ou superior a mais da metade do 
número de vagas a preencher, é registro de chapa para as eleições 
majoritárias) que claramente diminuíam muito as chances de 
campanha de partidos pequenos, desdenhados pelos líderes como 
“sem expressão" (36).
O projeto primeiramente foi aprovado nos termos do 
substitutivo, mas teve sua votação adiada após verificação de 
quorum (constatado insuficiente), feita a pedido do Senador Fábio 
Lucena (PMDB-AM), que antes se pronunciara contra a matéria.
Sobre esta tentativa frustrada de o Senado aprovar as 
normas para a propaganda eleitoral nessa sessão, é importante 
assinalar que tratou-se de uma clara manobra de lideranças do 
governo, da Aliança Democrática e do PDS, de novamente saírem à 
frente com um projeto, e impor suas regras para a propaganda 
eleitoral. Afinal, a imprensa e lideranças da Câmara já haviam 
anunciado muitas vezes que a votação, por demais aguardada dos 
projetos de lei em tramitação naquela Casa, seria no mesmo dia 
22, e a possibilidade de serem aceitos os critérios do Senado 
passou a ser remota. Uma vez aprovando o projeto, o Senado teria 
o poder final sobre seu texto, caso fosse emendado pela Câmara 
na condição de Casa revisora.
Esta iniciativa do Senado foi duramente criticada pelo 
líder do PSB, Senador Jamil Hadad, que acusou o líder do governo 
e do PMDB, Senador Alfredo Campos, de não cumprir sua palavra ao
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apresentar "sub-repticiamente" a matéria em plenário, sem 
discussão prévia com todas as lideranças da Casa, como havia 
prometido antes(38).
Juntamente com Hadad, pronunciaram bravos discursos pelo 
respeito às garantias e aos direitos das minorias na realização 
de suas campanhas e acesso à mídia, e veementemente contra a 
atuação do PMDB e da Aliança Democrática no encaminhamento .da 
regulamentação da propaganda eleitoral, os senadores e Fábio 
Lucena (PMDB-AM), Jaison Barreto (PDT-SC) e José Ignácio (PMDB- 
ES) .
E criticando o que chamou de “construção artificial de 
igualdades inexistentes", o Senador Carlos Chiarelli manifestou- 
se em defesa do substitutivo ao projeto como "fórmula consen­
sual", baseada no "fundamento da democracia representativa", a 
"mais correta por ser a mais justa, por ser a mais moderna e 
sobretudo (...) por ser a mais democrát ica” (37) . 0 líder do PFL 
defendia o acesso dos partidos à mídia como decorrência do voto 
do eleitor e, conseqüentemente, da expressão parlamentar do 
partido, mas sem considerar as modificações político-partidárias 
dos últimos anos. Juntou-se aò Senador Chiarelli o relator da 
Comissão de Constituição e Justiça, Senador Hélio Gueiros (FMDB- 
PA), que ao anunciar seu parecer favorável ao substitutivo, 
defendeu o PMDB, o critério da proporcionalidade, e criticou as 
menções feitas à Lei Falcão e também o que chamou de "igualdade 
absurda": partidos "inexistentes" disputando o mesmo tempo de 
partidos "tradicionais" (33).
2.5. A BATALHA DA CAMARA
Como já era previsível, a sessão do "esforço" da Câmara, 
no dia 22 de maio, para deliberar sobre v as matérias, entre 
elas os projetos de lei em tramitação c . as normas para as 
eleições de novembro, foi bastante longa e movimentada(39). E
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quanto às questões do HEG, um razoável número de discursos foram 
pronunciados por parlamentares de diferentes partidos, os quais 
mantiveram, basicamente, as mesmas tendências nas posições 
colocadas até aqui, com um detalhe: nenhum deputado foi à tribuna 
para defender o critério de acesso dos partidos a mídia para 
exibição da propaganda eleitoral proposto pelas lideranças do 
Senado. A insatisfação em relação aos critérios que pareciam mais 
prováveis para distribuição do tempo do HEG naquela casa foi 
predominante.
No debate em plenário, 1- a defesa de uma legislação 
permanente, com regras atualizadas para as eleições e críticas 
às "mini-leis orgânicas” temporárias elaboradas às vésperas de 
cada pleito, de acordo com situações e conveniências políticas;
2 - a repetição de críticas ao PMDB enquanto partido do governo 
e maioria no Congresso, às suas lideranças, acusadas de elabora­
rem as leis para beneficiamento do partido e manutenção de 
privilégios; 3 - a exigência de uma legislação inibidora do poder 
econômico no pleito; 4 - a desaprovação ao voto de liderança 
considerado autoritário e desagregador; e 5 - a defesa ou solida­
riedade em relação às minorias diante do difícil acesso à mídia, 
prevaleceram como pontos dominantes do elenco de discursos 
proferidos por quinze parlamentares de diferentes partidos que 
usaram a palavra antes do processo de votação(10).
Tais discursos apontavam mais uma vez para a contínua 
dificuldade de negociações em busca de entendimento para a 
regulamentação do pleito, especialmente na área da propaganda 
eleitoral.
Mas ao projeto aprovado pelo Senado (n2 7.597 na Câmara) 
fora anexado o projeto das minorias, que já tramitava na Câmara, 
nQ 7.512/86, segundo a Comissão de Constituição e Justiça, por 
tratarem de matéria análoga. Portanto, conforme o parecer do 
relator, Deputado João Gilberto (PMDB-RS), que apresentou 16 
emendas de sua autoria mais um substitutivo, adotado pela 
Comissão, seriam votadas somente as demais regras específicas
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para o pleito, e como fizeram os senadores, deixava-se para votar 
em outra oportunidade as proposições sobre a propaganda eleito­
ral (41 ).
Em outra sessão, realizada no final do mesmo dia do 
"esforço", um acordo de lideranças, na tentativa de viabilizar 
a emperrada propaganda eleitoral, ressuscitou um projeto de lei 
do Deputado Jorge Medauar (PMDB-BA) em tramitação na Câmara desde 
novembro de 1984.
0 projeto (nQ 4.629-A) que modificava o artigo 62 do 
Código Eleitoral, dispondo sobre a nomeação de preparadores para 
alistamento eleitoral por indicação dos partidos, passou a 
instituir normas para a propaganda eleitoral e outras providên­
cias, conforme o substitutivo apresentado pelos líderes do PMDB, 
PFL, PDT, PCB, PDS, PTB e PC do B(*2). 0 PT, embora tivesse 
assinado juntamente com os demais líderes o requerimento de 
urgência para tramitação do projeto, ficou fora do acordo 
celebrado no substitutivo(43).
Sem esperar a decisão do Senado sobre o projeto do líder 
do PDS, Murilo Badaró, apresentado antes, com o mesmo objetivo, 
mas com critérios sobre a divisão do tempo do HEG com grande 
dificuldade de aceitação na Câmara, as lideranças partidárias se 
empenharam em aprovar o seu próprio projeto substitutivo lançando 
mão, muito provavelmente, da idêntica estratégia que os senadores 
(sem sucesso) utilizaram no mesmo dia, 22 de maio, procurando 
assim deixar na Casa a definição final sobre estas regras 
eleitorais ainda pendentes(44).
Sobre o item polêmico da distribuição do HEG entre os 
partidos, o substitutivo dos deputados, com pequenas alterações, 
retomava a proposta do líder do PC do B, Deputado Haroldo Lima, 
de divisão do tempo em três blocos, sob critérios distintos: o 
primeiro distribuído igualmente entre todos os partidos com um 
limite máximo de cinco minutos para cada um, o segundo propor­
cional à representação de cada partido no Congresso, e o terceiro
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na proporção da média obtida com a soma do número de deputados 
de cada partido, nas assembléias legislativas, e sua representa­
ção estadual no Congresso (46 ).
Além de ficar restrita ao horário gratuito de duas horas 
diárias (uma hora à noite, entre 20 e 22 horas), durante 60 dias 
antes das eleições, a propaganda eleitoral no rádio e na TV seria 
reservada somente aos partidos com representação no Congresso e 
mesmo assim com candidatos a cargos majoritários e/ou proporcio­
nais. Fora desta, apenas seria permitida a transmissão de 
comícios e debates, sob garantia de eqüidade.
Mais oito artigos do substitutivo disciplinavam questões 
relativas à divulgação de informações na mídia ou outro tipo de 
comunicação durante a campanha política, incluindo-se a proibição 
da propaganda paga e da divulgação de prévias (21 dias antes do 
pleito), todos eles por diversas vezes colocados em propostas 
anteriores. A propaganda paga na imprensa não foi tratada, 
deveria continuar regulada pela Lei Etelvino Lins.
Devido às circunstâncias em que foi apresentado, a 
votação do Projeto n2 4.629-A realizou-se aparentemente- sob 
concórdia. Decidida pelo voto de liderança, foi aprovado o 
substitutivo e uma emenda (n2 2) pela qual, para ter direito ao 
HEG, os partidos ou coligações deveriam apresentar candidatos às 
eleições majoritárias e proporcionais preenchendo, para estas 
últimas, pelo menos a metade das vagas em disputa(46).
0 processo de votação foi marcado ainda pela oposição 
do PT, que fora do acordo de líderes e inconformado com o projeto 
(entenda-se substitutivo), tentou em vão interferir com uma série 
de pedidos de destaques, todos rejeitados. Por fim, a líder do 
partido, Irma Passoni, declarou que aquela era a "pior lei de 
propaganda eleitoral que já existiu na história do país. (...) 
lei deplorável e antidemocrática" (4T).
0 fato de os demais partidos, com número de represen­
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tante bem inferior às bancadas do PMDB e PFL, terem estabeleci­
do acordo para a votação de normas para a propaganda eleitoral, 
nos termos do substitutivo, não significou a plena concordância 
e aceitação dos critérios para distribuição do HEG, nele 
adotados. Com exceção do PC do B, cujo presidente declarou que. 
embora com grande desproporção de tempo de partidos grandes e 
pequenos, a lei dava "um passo à frente pois já permite pele 
menos o acesso de todos os partidos a televisão", vários 
representantes dos partidos minoritários manifestaram sua 
rejeição ao resultado considerando-o "equivocado" (PCB) "injuste 
(PL) e, "autoritário" (PT e PSB)(43).
Em termos práticos, as perspectivas de modificações que 
viessem contemplar as "minorias insatisfeitas" na lei er. 
elaboração eram agora diminutas. Uma vez aprovados os critérios 
da Câmara, a interferência mais provável viria do Senado, onde 
predominava a intenção de beneficiar a maioria governante na 
campanha eleitoral. Tanto que, de imediato, os líderes governis- 
tas trataram de prevenir que mais negociações sobre a propagan­
da eleitoral deveriam vir, pois Câmara e Senado divergiar. 
radicalmente_ quanto à distribuição do HEG, e a regulamentação er. 
curso desagradava a maioria dos senadores, "uma vez que presenteia 
regiamente o PT em São Paulo e o PDT no Rio de Janeiro e no Ric 
Grande do Sul", declarou, sem embaraço, o Senador Alfredr 
Campos(49).
2.6. O IMPASSE
Após ter aprovado o projeto com a regulamentaçãc 
específica para as eleições no dia 3 de junho, restava ao Senadc 
decidir sobre as normas para a propaganda eleitoral(60).
Sem omitir o propósito de forçar uma negociação com a 
Câmara para ampliar ainda mais o espaço para a campanha eleitoral
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dos partidos maiores, os líderes da Aliança Democrática, Senador 
Alfredo Campos (PMDB-MG) e Carlos Chiarelli (PFL-RS), decidiram 
aprovar o substititutivo ao projeto do Senador Murilo Badaró com 
distribuição proporcional absoluta do tempo do HEG(61).
No dia 4 de junho, em votação nominal e sob obstrução 
sistemática do líder do PSB, Senador Jamil Haddad, 30 senadores 
do PMDB, PFL e PDS aprovaram o substitutivo, o qual, além de 
restringir o tempo para a propaganda eleitoral dos partidos 
minoritários, permitia a propaganda paga sem limitações, em 
jornais e revistas. E somente depois de muito esforço do líder 
do PSB que havia apresentado oito emendas ao projeto original, 
também foi aprovada a emenda de sua autoria, a nQ 3, que proibia 
nos 60 dias anteriores ao pleito, qualquer propaganda oficial de 
responsabilidade dos poderes federal, estadual ou municipal(52).
Embora oito senadores tivessem votado contra a matéria 
(houve uma abstenção, do Senador Fernando Henrique Cardoso-PMDB- 
SP), a maioria em plenário seguiu a orientação de seus líderes 
aprovando o projeto para criar um impasse sobre a distribuição 
do HEG entre a Câmara e Senado, admitido pelo Senador Alfredo 
Campos como ç caminho mais sensato para um entendimento. 0 líder 
do governo e do PMDB, no encaminhamento de sua votação, declarou 
ainda que a criação do impasse foi necessária para a continuação 
do diálogo a fim da sobreposição da "vontade majoritária da 
classe política", sem "pressões" nem "imposição" nas questões da 
propaganda eleitoral(63).
0 impasse intencional estava criado porque o projeto 
aprovado pela Câmara deveria ser votado pelo Senado, assim como 
o projeto dos senadores passaria obrigatoriamente pela aprecia­
ção da Câmara. E se, mais uma vez, não houvesse acordo, uma nova 
regulamentação da propaganda não. seria aprovada, quando definiti­
vamente poderia continuar em vigor a Lei Falcão. No Senado, a 
avidez e esperteza de lideranças numa demonstração de hostili­
dade aos pequenos partidos, suportes de diferentes faças 
políticas opositoras ao governo no poder, e a indiferença aos
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princípios básicos que deveriam reger uma campanha eleitoral 
pluripartidária em plena transição democrática, entre eles, a 
oportunidade real de exposição ao eleitorado da diversidade de 
opinião, bastante salutar ao debate político, poderia premiar a 
campanha eleitoral de 86 com a Lei do silêncio e da censura.
Diante da aprovação do projeto do Senado, que ignorou o 
outro aprovado pela Câmara, e tendo a distribuição do tempo para 
propaganda gratuita na mídia entre os partidos como pivô das 
discordâncias entre as duas Casas, o processo de regulamentação 
da propaganda eleitoral para o ano de 1986 alcançava o momento 
da maior nitidez do jogo político em ação: os argumentos - que 
já eram inconsistentes - em defesa da proporcionalidade como 
critério democrático perdiam o sentido, pois em seu lugar surgia 
a obrigatoriedade da "negociação" como única alternativa para 
solucionar um problema, cuja questão central seria definir a 
proporção da vantagem atribuída aos vencedores - ou haveria 
somente a possibilidade de anulação da disputa no rádio e na 
televisão.
Dessa forma, uma vez criado o impasse para a regula­
mentação da propaganda eleitoral, colocando em confronto as duas 
Casas Legislativas, as negociações ficaram a cargo de respectivas 
lideranças dos partidos majoritários.
Enquanto tais negociações políticas prosseguiram, era 
comum o ataque entre partidários. 0 líder do PMDB na Câmara, 
Pimenta da Veiga, achava que os critérios dos senadores deveriam 
ser revistos e reclamou que "o Senado estabeleceu um confronto 
absolutamente inusitado no parlamento, desconhecendo, de forma 
que não podemos entender o projeto aprovado pela Câmara"(54). Por 
sua vez, o líder do partido no Senado, Alfredo Campos, já havia 
declarado sua disposição de '‘guerrear" quando, em defesa do 
Senado, argumentou que este valia o mesmo que a Câmara, disparan­
do: "Não quero minha Casa desprestigiada e criei o impasse para 
isso. Não vai ser o número de pessoas que adiantará. 0 que é 
aprovado em uma Casa precisa ter o referendo da outra (...)"(66);
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Campos apostava então em uma terceira proposta para a propaganda 
eleitoral ser solucionada.
Após quase duas semanas sem acordos, em reuniões 
mediadas, inclusive pelo Conselho Político do Governo, as 
lideranças do PMDB, PFL e PDS no Senado estabeleceram entre si 
novo critério para divisão do tempo do HEG: no lugar dos três 
blocos de 40 minutos, o horário seria dividido em blocos de 30, 
50 e 40 minutos(68). Obviamente, o maior tempo caberia à divisão 
proporcional para os partidos. No entanto, talvez evitando 
aumentar a polêmica, os dez minutos acrescentados a este item não 
foram retirados da divisão igual e, sim, daquela proporcional às 
representações estaduais. Com a afirmativa de que esta divisão 
preservava "o espírito de convergência a um entendimento entre 
a Câmara e o Senado", os líderes das maiorias no Senado optaram 
então por apresentar um novo substitutivo ao projeto da Câ­
mara (67 ).
Estabelecido o acordo, a votação dó projeto da Câmara, 
no dia 18 de junho, transcorreu sob o signo do entendimento. 0 
Senador Jamil Haddad declarou que aceitaria o projeto apesar de 
não considerã-lo ideal e confirmou sua intenção de não obstruir 
a votação para evitar que prevalecesse a Lei Falcão(58K  Solidari­
zando-se com Haddad, manifestou-se ainda o Senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-SP) quando explicou que absteve-se de 
votar no projeto anterior, por compartilhar de pontos de vista 
do líder do PSB(69). Ambos depositaram na Constituinte as 
perspectivas de uma legislação eleitoral mais democrática.
A emenda substitutiva ao projeto n° 4.629-A da Câmara, 
foi justificada como representativa de "consenso havido entre os 
partidos políticos do Senado Federal e da Câmara dos Deputa­
dos"!60). Após parecer favorável da Comissão de Constituição e 
Justiça, foi aprovada sem barreiras, retornando para a Câmara 
após redação final.
0 novo texto apresentado pelo Senado dizia-se manter os
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.termos do projeto da Câmara quase na íntegra, porém pequenas 
modificações foram inseridas. Vale registrar as mais significa­
tivas, antes de verificar-se a finalização do processo entre os 
deputados(81).
1) Sem ter sido mencionada na justificativa do substitu­
tivo como as demais, houve alteração no horário da 
propaganda noturna, que, antes fixado entre 20 (vinte) 
e 22 (vinte e duas) horas, passou para 20 (vinte) e 23 
(vinte e três) horas;
2) Para a distribuição do HEG entre os partidos partici­
pariam legendas e coligações com candidatos proporcio­
nais e majoritários que preenchessem, em vez da metade, 
pelo menos 1/3 (um terço) das cadeiras em disputa. A 
divisão seria em três blocos: 50 minutos divididos 
proporcionalmente às bancadas do Congresso; 40 minutos 
igual com máximo de cinco minutos para cada partido; e 
30 minutos na proporção da representação partidária nas 
Assembléias Legislativas, sem a soma da representação 
estadual na Câmara dos Deputados. Se houvesse sobra no 
tempo de divisão igual, em vez de ser distribuída nos 
outros dois, seria adicionada somente ao critério de 
proporção ao Congresso. Para completar, foi acrescen­
tado um inciso (o IX) pelo qual, no critério de divisão 
igual do tempo, as coligações seriam consideradas um só 
partido, revertendo a possibilidade de somatório de tempo 
que beneficiaria os pequenos, mais propícios a coliga­
ções;
3) Algumas obrigatoriedades foram flexibilizadas como a 
devida utilização de metade do tampo para propaganda dos 
constituintes e a garantia de eqüidade nas transmissões 
de debates entre candidatos no rádio e na TV. Ou seja, 
a este respeito, o que era deverá ser foi substituído por 
poderá ser.
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4) Ficaria permitida a propaganda paga na imprensa nos 
termos da Lei Etelvino, só que sem limite de tamanho 
para os anúncios;
5) Foram incluídos os artigos do projeto do Senado que 
afastavam dos veículos os candidatos provenientes da 
mídia nos 60 (sessenta) dias antes do pleito e proibiam 
a propaganda oficial de administrações públicas, também 
no mesmo prazo antes das eleições.
2.7. VOTAÇAO FINAL NA CAMARA
Outra vez viabilizada pela convocação de "esforço 
concentrado" dos parlamentares da Câmara, a votação das normas 
para a propaganda eleitoral finalmente foi decidida no dia 19 de 
junho.
A pressa e a hora tardia da sessão comprometeu a 
apreciação do substitutivo do Senado. Mesmo assim, ainda usaram
o encaminhamento da votação para reclamar das modificações 
acrescentadas pelos senadores, o líder do PTB, Deputado Gastone 
Righi, que discordou principalmente das alterações na distri­
buição do HEG; o Deputado João Gilberto, que reafirmou sua 
posição em defesa de critérios mais igualitários para o acesso 
gratuito ao rádio e à TV, entendida por ele como "a grande 
conquista da democratização prometida nas campanhas eleitorais"; 
e o líder Pimenta da Veiga (PMDB), que mencionou descumprimento 
do Senado ao entendimento com a Câmara, particularmente ao 
equiparar as coligações a um só partido, quando da divisão do 
tempo sob critério de igualdade(62). Entretanto, as discordân- 
cias e insatisfações expostas por estes deputados não evoluíram 
para a rejeição do projeto, como assim se posicionou a liderança 
do PT, através da fala da Deputada Irma Passoni. Crítica e com 
a mesma revolta da votação anterior, a líder petista declarou
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voto contrário do partido ao que considerava "um princípio de 
desigualdade, um princípio de casuísmo, um princípio segundo o 
qual não somos realmente todos iguais perante a lei"(83).
Em seguida aos pronunciamentos, o projeto foi aprovado 
pelo voto de lideranças sem maiores modificações no texto 
recebido, contando com a supressão dos artigos 7, 8 e 9 propostos 
pelo Senado(64).
Encerrado o processo de regulamentação da propaganda 
eleitoral nas duas Casas legislativas, caberia ainda à Presi­
dência da República apreciá-lo.
E, finalmente, no dia 4 de julho, com três vetos, o 
Presidente José Sarney sancionou a Lei n2 7.508, instituindo as 
normas para a propaganda eleitoral (65) .
Os itens vetados estiveram sempre nos diferentes textos 
submetidos à proposição, mas em nenhum momento foram objetos de 
polêmica entre os parlamentares ou a Câmara e Senado.
Tratava—se dos artigos 4, 6 e 7, 0 primeiro (rí'2 4) 
proibia às emissoras de rádio e TV o favorecimento de candida­
tos em sua programação nos 120 (cento e vinte) dias anteriores 
ao pleito, e sob pena de dez dias de suspensão no caso de 
infração. 0 segundo (6) impedia a transmissão da propaganda 
eleitoral através de satélites de comunicação e o terceiro 
instituía o ressarcimento fiscal à emissoras de rádio e TV pelos 
espaços dedicados ao HEG. No caso deste último o veto foi 
parcial, e retirou apenas a definição de que as despesas seriam 
contabilizadas como operacionais, pois o critério seria estabele­
cido pelo governo(66).
Com os vetos presidenciais, que depois foram mantidos 
por decurso de prazo(87), a legislação para a propaganda eleitoral 
em 1986 manteve-se, na íntegra, com os seguintes artigos:
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Lei n° 7.508, de 4 de julho de 1986. (88)
Institui normas para a propaganda eleitoral, e dá outras
providências
0 Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:
Art. 12 A propaganda eleitoral, no rádio e na
televisão, para as eleiçõe3 de 15 de novembro de 1986, 
restringir-se-á, unicamente, ao horário gratuito discipli­
nado pela Justiça Eleitoral, obedecidas as seguintes normas:
1 - todas as emissoras do País reservarão, nos 60 
(sessenta) dias anteriores à antevéspera das eleições, 2 
(duas) horas diárias para a propaganda, sendo 1 (uma) hora à 
noite, entre 20:00 (vinte) e 23:00 (vinte e trêsO horas;
II - a Justiça Eleitoral distribuirá os horários 
reservados entre os partidos políticos que tenham candidatos 
registrados na circunscrição às eleições majoritárias, às 
eleições proporcionais, ou a ambas, nos termos previstos no 
inciso VIII deste artigo, observados os seguintes critérios:
a) 50 (cinqüenta) minutos serão distribuídos na proporção 
do número de representantes de cada partido no Congresso 
Nacional;
b) 40 (quarenta) minutos serão distribuídos igualmente 
entre todos^ os partidos políticos com representação no 
Congresso Nacional e que' tenham candidatos nos termos 
previstos no inciso VIII deste artigo, observando-se o limite 
máximo de 5 (òinco) minutos para cada um; *
c) 30 rtrinta) minutos serão distribuídos entre ’os 
partidos políticos na proporção do número de seus represen­
tantes na Assembléia Legislativa;
d) havendo sobra de tempo na aplicação do critério da 
alínea "b" deste inciso, essa será acrescida ao tempo previsto 
na alínea "a";
e) no Distrito Federal, o horário será distribuído 
observando-se os seguintes critérios:
1 - 80 (oitenta) minutos serão distribuídos na 
proporção do número de representantes de cada partido no 
Congresso Nacional;
2 - 40 (quarenta) minutos serão distribuídos igualmente 
entre todos os partidos políticos com representação no 
Congresso Nacional e que tenham candidatos nos termos 
previstos no inciso VIII deste artigo, observando-se o limite 
máximo de 5 (cinco) minutos para cada um;
3 - havendo sobra de tempo na aplicação do critério 
do n2 2 desta alínea, essa será acrescida ao tempo previsto 
no n2 1.
III - cada partido deverá utilizar pelo menos a metade 
de seu tempo para a propaganda de candidatos à Assembléia 
Nacional Constituinte;
IV - compete aos partidos, por meio de comissão 
especialmente designada para esse fim, distribuir, entre os
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candidatos registrados, os horários que lhes couberem;
V - desde que haja concordância entre todos os partidos 
interessados, em cada parte do horário gratuito poderá ser 
adotado critério de distribuição diferente do fixado pela 
Justiça Eleitoral, à qual caberá homologar;
VI - as emissoras de rádio e televisão ficam obrigadas 
a divulgar, gratuitamente, comunicados ou instruções da 
Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 (quinze) minutos 
diários, consecutivos ou não, nos 30 (trinta) dias anterio­
res ao pleito;
VII - fica facultada a transmissão, pelo rádio e pela 
televisão, de debates entre os candidatos registrados pelos 
partidos políticos e coligações;
VIII- dos horários gratuitos de propaganda eleitoral, 
nas rádios e televisões, somente participarão os partidos 
políticos ou coligações partidárias que tenham candidatos à 
eleições majoritárias ou às proporcionais, devendo ter 
preenchido, para estas últimas, pelo menos 1/3 (um terço) das 
cadeiras em disputa para a Câmara dos Deputados e Assembléias 
Legislativas.
Art. 22 Da propaganda eleitoral gratuita participa­
rão,. apenas, candidatos registrados e representantes de 
partidos cujos nomes sejam comunicados às emissoras pelas 
comissões a que alude o inciso IV, do artigo 12, desta Lei.
Parágrafo único. Não depende de censura prévia a
propaganda partidária ou eleitoral feita através do rádio ou 
da televisão, respondendo cada um pelos excessos cometidos, 
com a apuração da responsabilidade solidária do respectivo 
partido.
Art. 32 : A propaganda eleitoral, no rádio ou na 
televisão, restringir-se-á única e exclusivamente ao horário 
gratuito -previsto nesta Lei e disciplinado pelo Justiça 
Eleitoral, com expressa proibição de qualquer propaganda paga.
Parágrafo único. Será permitida apenas a divulgação 
paga, pela imprensa escrita, do "curriculum vitae" de 
candidato e do número do seu registro na Justiça Eleitoral, 
bem como do partido a que pertence.
Art. 42 (Vetado).
Parágrafo único. (Vetado).
Art. 52 Nos 21 (vinte e um) dias anteriores ao pleito, 
fica proibida a divulgação, por qualquer forma, de resultado 
de prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais.
Parágrafo único. As entidades ou empresas que realiza­
rem prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais, no prazo 
permitido neste artigo, ficam obrigadas a colocar à disposição 
de todos os partidos, com candidatos registrados para o 
pleito, os resultados obtidos e publicados, bem como informa­
ções sobre os métodos utilizados e as fontes financiadoras dos 
respectivos trabalhos.
Art. 62 (Vetado):
Art. 72 0 Poder Executivo, a seu critério, editará 
normas regulamentando o modo e a forma de ressarcimento fiscal 
às emissoras de rádio e de televisão, pelos espaços dedicados 
ao horário da propaganda eleitoral gratuita, (vetado).
Art. 82 Em bens particulares, fica livre a fixação 
de propaganda eleitoral pelo detentor de sua posse.
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Art. 92 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.
Art. 10Q Revogam-se as disposições em contrário.
Observe-se que por todo mecanismo da regulamentação no 
Congresso registrado aqui, no que respeitava a horários da 
propaganda gratuita na mídia e sua distribuição, prevaleceu o 
resultado favorável às negociações impostas, no momento final, 
pelo Senado. E que, embora diferente da ambicionada divisão do 
tempo do HEG, inteiramente proporcional às bancadas partidárias 
com representação nas duas Casas Legislativas, a tendência foi 
para a manutenção de horários que nitidamente privilegiavam os 
maiores partidos em detrimento de parcelas quase insignificantes 
destinadas para os menores. Veja-se, por exemplo, na tabela que 
segue, o resultado da divisão do bloco de 50 minutos, na 
proporção da representatividade numérica no Congresso.
Tabela nacional, válida para o bloco de 50 minutos
















216 + 23 = 239 
126 + 22 = 148 
71 + 14 = 85 
25 + 3 = 28 
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2 + 1 = 16seg 



















TOTAL = 548 parlamentares 479 dep. + 69 sen.
FONTE: Jornal do Brasil, 22/6/1986, p.5.
A salvação dos partidos com menor número de repre­
sentantes dar ia-se com a soma de outras parcelas de tempo, na 
medida em que fossem incluídos os cinco minutos de cada partido
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que preenchesse as prerrogativas para adquirir o direito, e mais 
alguns minutos a depender das bancadas estaduais de cada partido 
na disputa. As legendas sem representação no Congresso não teriarn 
direito a qualquer tempo de propaganda.
Como foi demonstrado nas discussões, e ficou concreti­
zado na divisão do tempo do HEG, principalmente o PMDB e PFL, 
ainda que com discordância entre seus integrantes, atuaram com 
vias expressas ao auto-favorecimento e à quase eliminação dos 
partidos menores da campanha eleitoral na mídia eletrônica. As 
razões pelas quais objetivavam com isso a manutenção de suas 
posições privilegiadas no Congresso e, cada um, a maior chance 
de vencer as disputas pelos poderes Executivos estaduais foram 
tão absolutamente óbvias que tornam inócuo qualquer outro esforço 
de interpretação. Mas cabe ainda refletir sobre a validade do 
conceito de representatividade numérica de partidos em 1936 como 
indicador do direito a determinados espaços para propaganda 
política no rádio e na televisão.
Do ponto de vista da autenticidade na representação real 
de forças políticas, o quadro da representatividade partidária 
mostrava-se artificial e anacrônico. Sem entrar em questões de 
oportunisrnos imediatistas que vinham p'rornovendo as migrações e 
o inchaço de partidos como PMDB e PFL, a constatação de pelo 
menos quatro fatores respaldam a afirmativa.
Primeiro, embora conservasse legitimidade política, a 
representação partidária em vigor no segundo ano da Nova 
República havia sido eleita em 1982, sob os vícios e casuísmos 
do regime autoritário, quando vigorou no pleito o artifício do 
voto vinculado e a campanha na mídia foi censurada por imposição 
da Lei Falcão. Segundo, um terço dos senadores, de origem perten­
cente ao antigo partido do governo, eram biônicos, eleitos 
indiretamente, de acordo com as regras do autoritário "pacote de 
Abril" de 1977. Terceiro, deve-se considerar que não só os 
partidos de denominação comunista mantidos clandestinos em 1982 
(o que forçou seus membros a fazerem alianças e utilizarem outras
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legendas para tentarem ser eleitos), como a flexibilidade para 
formação e troca de partido permitida pela Emenda Constitucional 
n° 25/85, ainda não haviam sido testados em pleitos parlamen­
tares. Quarto, e último, a correlação de forças resultantes da 
disputa eleitoral de 1985 quando PDT, PTB e PT obtiveram um 
considerável crescimento, também não havia sido transferida para
o Congresso, onde sequer houve adesões significativas de 
parlamentares para estes partidos.
Portanto, aos partidos menores coube questionar o 
critério de representatividade que pretendia-se seguir puramente 
e ativar no sentido de haver uma regulamentação do acesso à mídia 
em termos mais democrático destacando-se o posicionamento do 
PT na persistente defesa das minorias.
2.8. DEFIHIÇCES DO TSE
Em acréscimo ao código de regras criado para as eleições 
de 1986, ern 8 de agosto, o TSE expediu 80 artigos com instruções 
para a realização da propaganda política(89) . Entre as normas que 
autorizavam o que deveria constar na propaganda, como deveria ser 
realizada e as. penas cabíveis, em caso do descumprimento da lei, 
foram incluídos alguns itens relacionados ao uso da mídia na 
campanha, mais as instruções operacionais de praxe. Cabe agora 
enumerá-los para um melhor ordenamento:
1 - em complementação da lei criada, quanto à propaganda 
eleitoral gratuita foi disciplinado o horário de 
transmissão dos programas da seguinte forma: 
a - nas emissoras de rádio, a transmissão em rede seria 
das 14 às 15 horas e das 20 às 21 horas (art. 27, I); 
b - nas emissoras de televisão, também em rede, das 8 
às 9 horas e das 20 h 30 às 21 h 30 horas (idem); 
c - foi estabelecido o sistema de rodízio para os
152
horários atribuídos aos partidos (art. 29, § único) e 
os programas deveriam ser gravados (art. 22);
2 - a transmissão de debates pelo raio e televisão conti­
nuaria facultativa, ma3 desde que todos fossem convi­
dados (art. 27, VII);
3 - na propaganda realizada por intermédio da imprensa
escrita, a publicação do curriculum e número do candi­
dato, ilustrado ou não com foto, foi limitada ao tamanho 
máximo de 6 x 9 cm, sendo vedada a propaganda através de 
anúncio ou encarte de candidato ou partido (art. 1, § 5);
4 - foi vedado a todo órgão da administração pública em geral
realizar qualquer tipo de propaganda paga nos mídia que 
pudesse ser caracterizada de natureza eleitoral, durante 
o período da campanha - 15 de agosto a 15 de novembro 
(art. 6);
5 - também foi vedada, no período da campanha eleitoral, a
transmissão ou retransmissão pelas emissoras de rádio e 
TV, de programas que implicassem, direta ou indiretamente 
propaganda eleitoral inclusive com a participação de 
quaisquer pessoas ou autoridades (art. 6, § único) (70);
6 - os responsáveis por programas de rádio e TV ficavam
impedidos de convidar, por conta própria, candidatos a 
cargos eletivos para participarem -desses programas, 
também durante a fase de campanha eleitoral. A par­
ticipação de candidatos nesses programas constituiria 
"forma ilícita de propaganda", sujeita a infringèncias 
(art. 7 e seu § único) (71);
7 - ficava assegurado o direito de resposta a quem fosse
"injuriado, difamado ou caluniado" através da imprensa, 
rádio, televisão ou até alto-falante (art. 15, IX, § 2) 
(72);
8 - Ressalvada a propaganda gratuita, nenhuma emissora
pública (de propriedade da União) de rádio e TV poderiam 
ser utilizadas para propaganda política ou difundir 
opinião contrária ou favorável a qualquer partido ou 
candidato (art. 26).
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Cabe lembrar, por último, que, pela legislação formulada, 
a distribuição dos horários devidos a cada partido dentro do HEG 
caberia a uma comissão composta pelo mínimo de três membros 
escolhidos pela comissão executiva regional ou pela comissão 
diretora regional provisória (Lei n° 7.508, art. 19, IV e RES 
12.924, art. 28, § 19). Na verdade, esta determinação tentava 
disciplinar aquela que seria outra difícil negociação, agora 
intrapartidária, envolvendo o horário gratuito no rádio e na TV 
para a realização da campanha: a divisão do tempo entre todos os 
candidatos de cada partido. Obviamente os critérios para tal 
divisão seriam variáveis, o que daria margem para concessão e 
privilégios a determinados candidatos, como a reclamações de 
discriminação a outros. Mas até onde iriam as leis, metade do 
tempo que cada partido teria, seria, obrigatoriamente, destinado 
aos candidatos à Constituinte. A outra metade ficaria dividida 
entre os candidatos às Assembléias Legislativas e Governos 
Estaduais. 0 ordenamento deste tempo entre os candidatos passava 
a ser uma questão interna do partido e foge aos objetivos deste 
trabalho rninuciar como tal divisão seria feita. Até porque, a 
tendência era variar em cada estado, de acordo com as forças 
políticas e as necessidades dos apelos de campanha de cada 
partido na disputa pelo voto do eleitor(73).
2.9. ÜLTIMOS ACRÉSCIMOS
Mais duas determinações legais relacionadas à campanha 
eleitoral foram de extrema importância para a regulamentação da 
propaganda eleitoral na mídia ainda em 1986.
Primeiro, uma resolução do TSE, do dia 11 de setembro, 
pela qual proibia-se a inclusão de outras pessoas que não os 
candidatos a postos eletivos nos programas de propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e na televisão(74). Conseqüentemen­
te, ficava expresso que as autoridades (por exemplo, ministros,
154
governadores, presidente da República) não poderiam participar 
do HEG. Tratava-se de uma limitação ao conteúdo dos programas com 
fortes implicações políticas, compreendendo-se que utilizar 
eleitores ditos autoridades, e usufruir do apadrinhamento 
político de ocupantes de cargos públicos, com maior ou menor 
influência sobre a população, sempre foi uma prática de campanha, 
e, principalmente nesta eleição, poderia ser transplantada para 
o rádio e a televisão.
Ainda que todos os partidos saíssem perdendo com a 
decisão do TSE, pois deixariam de contar com seus "puxadores de 
voto" não candidatos - que também poderiam ser artistas, 
intelectuais ou dirigentes partidários entre outros - a medids 
foi interpretada por alguns setores como uma maneira de afastar 
o Governador Leonel Brizola da campanha do PDT nos estados do Eic 
de Janeiro e do Rio Grande do Sul. Um desses intérpretes dc. 
legislação foi o ex-Ministro Armando Falcão, autoridade nas 
questões de cerceamento de campanha. Em declarações à imprensa,c 
ex-Ministr.o da Justiça do regime militar elogiou a decisão do TSE 
com a afirmação reveladora: espírito da Lei Falcão está mais viv; 
do que nunca. Paira sobre o TSE (75). Embora não responsabi 1 izass-:- 
diretamente o governo federal pela norma do TSE, o ex-Ministr: 
sustentou que o tribunal "fez muito bem, porque o governo na: 
pode perder esta e le ição" (76 ) .
É claro que a decisão do Tribunal e suas implicações di­
ficilmente poderiam ser analisadas fora do contexto da correiaçãc 
de forças em disputa pela vitória eleitoral. E mesmo que o impe­
dimento de participação dos não-candidatos nos programas deixas­
sem saldos e prejuízos a candidatos dos partidos indiferentemen­
te, e tivessem seu respaldo na legislação recém elaborada (Lei 
n° 7.508, art. 1Q, IV e VIII), as interpretações do ex-Ministrc 
sobre o objetivo da norma tinham um presumível fundo de verdade, 
e repetiam-se em matérias publicadas na imprensa. A grande 
questão sobre a resolução do TSE, sobretudo, seria a constatação 
do extremo autoritarismo contido na medida, deliberadamente 
censória a ponto de poder ser comparada aos atos casuísticos de
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governos militares em suas tentativas de manterem-se no poder. 
Tanto que o próprio ex-Ministro tratou de fazer a correlação dó 
medida do TSE com a Lei batizada como sua, declarando ainda c 
seguinte: "(...) Hoje todos vêem que eu agi com eficácia no meu 
tempo. (...) 0 importante era não deixar a oposição falar, mesmc 
que os nossos também fossem prejudicados. (...) Forque o governe 
não pode perder o poder. Se perde é porque não o merece' (77).
A segunda determinação legal anterior ao inicio d=. 
campanha tratava da compensação às emissoras de rádio e 17 pelos 
horários cedidos gratuitamente para a propaganda eleixcral dos 
partidos.
No dia 12 de setembro, o Presidente em exercício, José 
Fragelli, assinou o Decreto n2 93.253, autorizando às er.issorcc 
privadas abaterem de seu lucro líquido para efeito de apuraçã: 
e cálculo do lucro real o valor de 0,8% (oito décimos) corres­
pondente do resultado da multiplicação do preço do espaç: 
comercializável pelo tempo que seria utilizado pela emissora na 
programação destinada à publicidade comercial(78) . Esse temp: 
efetivamente utilizado em publicidade comercial não poderia ser 
superior a 33 (trinta e três) minutos e 45 (quarenta a cincc 
segundos diários. E seu preço seria o de propaganda da e"isscr= 
em vigência no dia 28 de fevereiro de 1986, portanto, antericr 
ao Plano Cruzado, obrigatoriamente congelado. O Miniscério c* 
Fazenda ficava autorizado a expedir os atos normativos que 
completavam o decreto.
Em outras palavras: de cada hora cedida para o HEG, a 
parcela de tempo que seria dedicada à publicidade comercial r.* 
programação normal das emissoras ficaria sob a consideração c = 
haver sido vendida. A partir de então, seria descontada parte cr 
seu valor como algum tipo de despesa que pudesse ser abai ida dc = 
lucros empresariais para efeito de cobrança de tributos fiscais 
pela União.
Poderia-se supor que, na medida em que seria ressarcido.
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o horário obrigatório de propaganda eleitoral deixaria de ser 
gratuito. Mas isso se daria só em parte, urna vez que não se 
tratava da totalidade dos valores, e sim* de percentuais 
relativos. De qualquer forma, aferir o resultado financeiro do 
ressarcimento requisitaria uma investigação minuciosa, fora do 
alcance deste trabalho. Para realizá-las, no mínimo, teria-se que 
obter acesso à receita das empresas radiodifusoras, faturamento, 
tabelas de preços e outros índices que poderiam determinar o 
significado dos valores descontados. A questão que necessaria­
mente se coloca para reflexão sobre a inclusão deste item - por 
vezes pleiteado pela ABERT - na lei, diz respeito à distorção que 
o concebia: os empresários radiodifusores, concessionário de bens 
públicos, seriam ressarcidos pelo próprio poder público por 
cumprirem uma obrigação legal. Exarcebavam-se o caráter privado 
das emissoras e o descumprimento do dever de atuarem, por 
princípio, em favor do interesse público. Tal interesse estava 
colocado ainda mais em jogo por dever ser ele o único beneficiá­
rio de tributos fiscais.
A inclusão do ressarcimento às emissoras nos projetos 
de lei discutidos e no texto legal aprovado significava uma 
grande conquista dos empresários radiodifusores, ainda que a 
ABERT tentasse minimizá-la, no seu afã de acabar com o HEG na 
legislação.
Enfim, acrescentados o ressarcimento às emissoras e 
limites no conteúdo, a propaganda eleitoral na mídia eletrônica 
estava prevista para ir ao ar a partir do dia 15 de setembro, 
através do horário gratuito, e, como em toda campanha, ficaria 
sob fiscalização direta e permanente da Justiça Eleitoral.
2.10. A ATUAÇfiO DA ABERT
Em cumprimento ao terceiro ponto proposto para análise
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da regulamentação da propaganda eleitoral na mídia nes~e ano de 
1986, tratai— se-á finalmente da atuação do setor da radiodifu­
são privada durante o período de elaboração da Lei n2 7.508.
Uma primeira questão a ser considerada dia respeito à 
conflituosa participação da ABERT e de seus dirigentes, enquanto 
representantes dos interesses das emissoras privadas de rádio e 
TV, quando da regulamentação da propaganda- eleitoral d<= 1985. 
Como foi visto, a ABERT mantinha expectativas de modificações 
quanto à cessão obrigatória dos horários gratuitos e aspectos 
dela decorrentes, os quais, na verde-' , não se concretizaram. Nãc 
obstante a marcação sobre as lideranças partidárias e algur. 
sucesso com a inclusão ipsis litteris de propostas do setor e~ 
proposições para a legislação, o resultado ficou Icnge d; 
satisfatório, quando suas principais exigências r. ? o forar. 
contempladas na lei. E, de sobra, a entidade viu-se obrigada t 
administrar várias querelas que colocaram-na em confror.tc diretc 
com o Congresso e a classe política em geral.
Contudo, uma nova eleição estava por vir. Portento. uma 
nova oportunidade para a ABERT testar seu poder de ícs-j junt: 
aos congressistas, e, mais ume vez, tentar aprovar o que : i. tinha 
coino elenco de reivindicações.
É importante frisar que pelo caráter das eleiç:'es que 
se realizariam em novembro, cujos vencedores teriam nas mãos : 
poder de formular a Constituição do País (momento err. que =. 
regulamentação da comunicação social também seria revista), = 
ABERT, com todo seu poder, não interessava estabelecer corr.: 
princípio a indisposição do empresariado da radiodifusão privada 
com a classe política, representada por parlamentares que, e~ 
grande número, tentariam ser reeleitos. A cautela era facilmente 
identificável nas publicações do setor e no tratamento prévio da~ 
questões, e tornava a afirmativa bastante plausível.
Este dado, mais o saldo negativo que pode-se atribuir 
aos resultados práticos da atuação da ABERT com relação à
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regulamentação do uso da mídia eletrônica na campanha eleitoral 
de 1985, são fundamentais para compreender o que se caracterizou 
como comportamento "low profile" adotado pela representante das 
emissoras de rádio e TV em 1986.
Assim, embora passado o período de regulamentação do use 
da mídia na campanha um de seus dirigentes tivesse confessado que 
a "luta da ABERT" tinha o "sentido de excluir a propaganda 
gratuita da legislação" (7S), a Associação manifestou-se, desde c 
início, por "um equilíbrio de posições -propaganda gratuita e 
propaganda paga - como forma de atender os preceitos democráticos 
e de ressarcimento de parte do volume extraordinário de custos 
que representa a manutenção de uma emissora" (80) . Com essa 
proposta, a ABERT ressaltava que não era contrária à propaganda 
gratuita, mas que não poderia "assistir passiva às diversas 
tentativas de verdadeira expropriação dos veículos com horários 
gratuitos, sem ao menos permitir a propaganda paga, sota controle 
dos partidos, por tempo limitado e fiscalização da Justiça 
Eleitoral" (81) -
Como no ano anterior, a ABERT manteve sua ação nc 
acompanhamento das discussões sobre a propaganda eleitoral n: 
Congresso, desde o começo dos trabalhos legislativos, e, conforme 
se viu, as lideranças (principalmente do PFL e mais o PMDB) n: 
Senado encaminharam sua tese do "equilíbrio" tentando aprová-ls 
em diversas oportunidades de votação.
Outro ponto reivindicado pela Associação, desta vez 
incluído em todas as proposições apresentadas na Câmara e nc 
Senado para a regulamentação da propaganda, foi o do ressar­
cimento de despesas com o horário gratuito, cujo critério com: 
foi aprovado, pretendia-se com base dos espaços comerciais nã: 
aproveitados durante a propaganda eleitoral. A inclusão desse 
item nos projetos foi considerada pelo mesmo vice-presidente de. 
ABERT "um grande avanço", pois era uma forma de minorar os 
prejuízos das emissoras que poderiam recuperar "alguma coisa dz 
que não foi faturado" (82) .
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Sem apresentar documentos ou cartas reivindicatórias, 
mas exercendo atividades típicas de lobbistas no Congresso com 
conversas entre lideranças partidárias e acompanhamento "passo 
a passo" nas idas e vindas dos projetos de lei no processo de 
regulamentação da propaganda eleitoral entre Câmara e Senado, 
naqueles quatro meses de negociação, a ABERT marcou fcrte sua 
presença, como declarou várias vezes, "procurando esclarecer aos 
parlamentares a posição da radiodifusão brasileira sobre . o 
assunto" (83) . Tal posição era a mesma firmada ao longo dos anos, 
com seu suporte na defesa da livre iniciativa privada como 
pressupostos da liberdade de informação, e da democracia liberal, 
donde, no plano da propaganda eleitoral nos meios de comunicação, 
repetia-se contra a exclusividade da propaganda gratuita e a 
cessão de espaços aos partidos e candidatos e, insistentemente, 
a favor da propaganda paga.
Diante do que era constatado como impossível, ou seja, 
a retirada do HEG da legislação, principalmente naquela campa­
nha, a ABERT se esforçava para obter ganhos que ela mesmo 
considerava paliativos como o ressarcimento de despesas, o 
alargamento de horários, a liberação da propaganda paga, etc., 
todos já colocados em vários momentos anteriores.
Embora também tivesse ficado longe do satisfatório para 
as emissoras de rádio e TV (pois mantinha a "expropriação sobre 
as empresas" com o horário gratuito de 120 minutes diários por 
60 dias), a Lei n2 7.508, foi considerada pela ABERT de modo 
vago, representativa de um "sensível progresso sobre a legisla­
ção anterior" (84) . A inclusão do ressarcimento fiscal nas normas 
para a propaganda, enaltecida em várias oportunidades como uma 
conquista da Associação após intensa luta, foi destacada mais por 
significar o "reconhecimento pelo Congresso de que não compete 
exclusivamente à radiodifusão arcar com o ônus do horário 
gratuito", terminando assim, com uma "absurda concepção do que 
seja empresa concessionária e com uma expropriação injustifica­
da que faria das emissoras brasileiras as únicas beneméritas do 
processo eleitoral brasileiro" (a5) . Com isso, a ABERT voltava a
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bater na mesma tecla sobre o caráter privado das emissoras e do 
questionamento das obrigatoriedades que lhes eram impostas pela 
condição de concessionárias de serviços do interesse público.
Na conclusão de sua análise sobre a legislação aprovada 
no Congresso, a ABERT criticou ainda a proibição da propaganda 
paga - manutenção de um conceito "antidemocrático e anacrônico" - 
na defesa da criação de fundos partidários e de regras para seu 
emprego em “propaganda extra para seus candidatos"(08). E, por 
fim, depositou sua confiança no Congresso, de onde esperaria 
modificações definitivas no futuro.
Por último, convém registrar que os congressos de 
radiodifusão realizados naquele ano de 1986 novamente se tornaram
o principal locus de manifestações da insatisfação dos empresá­
rios radiodifusores quanto às regras elaboradas para a propaganda 
eleitoral. Em todos eles o tema foi amplamente debatido e o 
horário gratuito considerado um dos principais problemas para as 
emissoras, quando era reclamada a revisão da lei "como forma de 
corrigir a distorção". Foi o caso do X Congresso de Radiodifusão 
do Paraná (Maringá, maio), do VII Congresso de Radiodifusão de 
São Paulo (São Paulo, agosto), do XV Congresso Brasileiro de 
Radiodifusão (Brasília, setembro) e, ainda,' do III Congresso 
Catarinense de Radiodifusão (Camboriú, outubro).
Neste último foi elaborada a "Carta de Camboriú" que, 
entre outros itens, manifestou "inteira discordância com a 
maneira ardilosa e premeditada como foi urdida a atual legisla­
ção eleitoral, considerada retrógrada, restritiva e claramente 
discriminatória (...)" quando discordava-se "fundamentalmente das 
justificativas argüidas para a sua elaboração, principalmente 
aquelas que a defendem sob o pretexto de coibir o abuso do poder 
econômico na campanha eleitoral"(87) . Para os radiodifusores a 
existência do HEG na legislação sem a contrapartida da utilização 
comercial do rádio e da televisão nas campanhas políticas 
significava a manutenção de privilégios dos grandes partidos.
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Por fim, acrescente-se que não foram registrados outros 
ganhos para a ABERT, como o da liberação às emissoras da 




1 -Expressão mencionada pelo Conselho Político do Governo para
discussão do tema no início de março de.1986. Adiante-se que 
o "enfoque democrático" que deveria ser dado ã legislação será 
a grande questão da regulamentação da propaganda eleitoral 
este ano, com cada partido interpretando-o à sua maneira. A 
propósito, ver Jornal do Brasil, 14/3/1986, p.10.
2 -N0BLAT, Ricardo. Céu_dos favoritos. Q Brasil de Sarnev a
Collor. Rio de Janeiro, Rio Fundo Editora, 1990, p.59.
3 -LAMOUNIER, Bolívar. Partidos e utopias. 0 Brasil no limiar
dos anos 90. Op. cit., p.51-52.
4 -Ver Correio Brasiliense, 17 de março de 1986, p. 3, e Jornal
do Brasil, 18 de março de 1986, p.3.
5 -Ibidem.
6 -Um dos itens trataria da propaganda eleitoral. Estudava-se
também a ádoção da propaganda paga através do fundo partidá­
rio. A propósito, ver Jornal de Brasília, 1 de abril de 1986, 
p. 2, e Correio Brasiliense, 2 de abril de 1986, p.2.
7 -Na Imprensa apenas o jornal 0 Globo de 6 de abril de 1986,
p. 4, em editorial, citou que a ABERT, representando a posição 
das emissoras, propunha para a campanha o que chamou de 
"fórmula de equilíbrio": "a propaganda gratuita com a 
compensação da propaganda paga, ainda que limitada e fiscali­
zada pelos partidos e pela Justiça Eleitoral".
8 -Ver Projeto de Lei n° 7.512/86, de autoria do deputado Matheus
Schmidt (PDT-RS), em DCNI, 25 de abril de 1986, p.2813 e 
Jornal de Brasília, 17 de abril de 1986, p.2.
9 -Ver Projeto de Lei n° 74/86, de DCNI, 26 de abril de 1986, p.
0980 e 0 Estado de S. Paulo, 25 de abril de 1986, p.4.
10-0 Estado de S. Paulo, idem, ver também 0 Estado de São Paulo, 
30 de abril de 1986, p.3.
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11-Os cálculos de tempo dos partidos eram freqüentes na imprensa, 
estes têm base no quadro completo publicado pelo jornal Folha 
de S. Paulo, 4 de maio de 1986, p.7.
12-Folha de S. Paulo, 4 de maio de 86, p.7.
13-Sarney sentia-se ameaçado com a intensa campanha de Br-izola 
contra seu mandato e o pacote econômico do Plano Cruzado. 
Esta intenção dos líderes foi comentada por alguns jorna­
listas. Ver especificamente Correio Braziliense, 27 de abril 
de 1986, p.7.
14-0 Estado de S. Paulo, .30 de abril de 1986, p.4.
15-Novamente, Folha de S. Paulo, 4 de maio de 1986, p.7.
16-Idem, PL nQ 7.512/86, DCNI, 25 de abril de 1986, p.2813.
17-Cf. Folha de S. Paulo, 7 de maio de 1986, p.4, Correio 
Braziliense, 10 de maio de 1986, p.5, 0 Estado de S. Paulo,
11 de maio de 1986, p.3.
18-0s discursos analisados constam in DCNI, 1 de maio de 1986, 
P.3092 a 3094, DCNI, 7 de maio de 1986, p.3342 a 3343, DCNI,
8 de maio de 1986, p.3466 a 3469 e 3472 a 3480.
19-Documento publicado na íntegra no DCNI, 8 de maio de 1986, 
p.3467 a 3468.
20-Declaração da Deputada Irma Passoni (PT-SP). Segundo a líder, 
no dia 7 de maio Lula e demais parlamentares do PT, juntamen­
te com membros do PCB, estiveram com todos os líderes do 
Senado e alguns presidentes de partidos para conversas neste 
sentido. Ver DCNI, 8 de maio de 1986, p.3466, também Jornal 
do Brasil, 6 de maio de 1986, p.4, e 9 de maio de 1936, p.6, 
confirmaram as visitas.
21-Jornal do Brasil, 2 de maio de 1986, p.3, e Folha de S. Paulo, 
7 de maio de 1986, p.3. Já declaravam abertamente esta opção 
todos os líderes assinantes do projeto em tramitação na 
Câmara. Esta questão será retomada mais na frente.
22-0 Estado de S. Paulo, 30 de abril de 1986, p.4.
23- Ibidem.
24-0 Estado de S. Paulo, de 30 de maio de 1986, p.4, e DCNII, 8 
de maio de 1986, p. 1132.
25-DCNII, ibidem, p. 1143 a 1145.
26-Id ibidem, p.1143.
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27-E 24 h depois do pleito. Esta proposição teria sido inserida 
juntamente com a proibição de contratações públicas, a partir 
da data da lei, a pedido do presidente José Sarney. Ver Jornal 
do Brasil, 2 de maio de 1936, p.3.
28-As declarações nesse sentido foram dadas por todos que tomaram 
a palavra durante a votação, registradas no DCNII, citado, p. 
1142 a 1143 e 1145 a 1146.
29-Correio Braziliense, 10 de maio de 1986, p. 5, e 12 de maio de 
1986, p.3.
30-Folha de S. Paulo, 14 de maio de 1986, p.4.
31-Na sessão de 14 de maio discursaram neste sentido, embora em 
diferentes tons, os deputados Theodorico Ferraço (PFL-ES), 
José Genoíno (PT-SP), João Gilberto (PMDB-RS) e Irma Passoni 
(PT-SP), ver DCNI, 14 de maio de 1986, p. 3831, 3832, 3841. 
Na sua fala, o Deputado José Genoíno, numa analogia à rígida 
Lei Falcão, repetia que ela seria substituída pela "Lei Facão" 
para beneficiar o maior partido (cf. p.3832).
32-DCNII, 14 de maio de 1986, p.1200.
33-Ibidem.
34-DCNII, 23 de maio de 1986, p.1359.
35- Ibidem, p. 1359 a 1360.
36-Id ibidem, p. 1361.
37-Ibidem, p.1363.
38-Ibidem, ver p.1363 a 1364.
39-A propósito, foram 20 horas de sessões intercaladas, quando 
plenário e galeria ficaram cheios. Ver detalhes da votação na 
Folha de São Paulo, 24 de maio de 1986, p.5.
40-Entre discussões do projeto do Senado e apartes, discursaram 
os deputados 1-Domingos Leonelli (PMDB-BA), 2-Sebastião Nery 
(PMDB-RJ), 3-Adail Vetorazzo (PDS-SP), 4-Del Bosco Amaral 
(PMDB-SP), 5-José Genoíno (PT-SP), 6-José Fogaça (PMDB-RS), 
7-Cardoso Alves (PMDB-SP), 8-Djalma Bessa (PFL-BA), 9-Gerson 
Peres (PDS-PA), 10-Cunha Bueno (PDS-SP), 11-Flávio Bierrenbach 
(PMDB-SP), 12-Wilmar Palis (PDT-RJ), 13-Elquisson Soares (PDT- 
BA), 14-Alberto Goldman (PCB-SP), 15-Manoel Costa Jr. (PMDB- 
MG). Além destes, falou somente o líder do PMDB, Pimenta da 
Veiga, não para rebater as críticas, mas para defender uma
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emenda de sua autoria. Ver DCNI, 23/5/1986, p. 4586 a 4591 e 
4655 a 4659.
41-Ainda assim, três das 52 emendas de plenário oferecidas ao 
projeto procuravam de algum modo disciplinar a propaganda 
eleitoral mas foram rejeitadas na sua votação, quando aprovado 
nos termos do substitutivo do relator da Câmara. DCNI, idem, 
p. 4534 a 4546 e emendas 18, 39 e 41, p. 4591 a 4599; votação 
do projeto, p. 4660 a 4665.
42-Ver emenda substitutiva n2 1. DCNI, 23/5/1986, p. 4582 a 4583.
43-Ibidem, p. 4566, conf..requerimento de urgência aprovado.
44-Muito mais que suposição, esta observação tem base nao só nos 
comentários freqüentes dos parlamentares das duas Casas sobre 
os processos de votação como na prática das negociações de 
projetos polêmicos entre as duas Casas.
45-Ver artigo 12, II. DCNI 23/5/86, p.4582.
46-No total foram apresentadas quatro emendas ao projeto. A 
aprovação da Emenda n° 2 (que obrigava o preenchimento de 
vagas, assinada pelos líderes do PMDB e PTB), causou revolta 
ao Deputado Alberto Goldman, líder do PCB, que declarou-se 
ludibriado pelas lideranças com as quais havia negociado o 
projeto definitivo. Ibidem, p.4646.
47- Id ibidem.'
48-Ver declarações e repercussão sobre o projeto in Folha de S. 
Paulo, 24 de maio de 1986, p.5. Reportagem sobre a legisla­
ção eleitoral aprovada no dia 22, in Folha de S. Paulo, idem, 
p.4, e Gazeta Mercantil, 24 de maio de 1986, p.6.
49-Declarações no Correio Braziliense, 30 de maio de 1986, p.3.
50-Sobre votação e aprovação do projeto n° 74/86 do Senado ver 
Jornal do Brasil, 4 de junho de 1986, p.4. 0 projeto aprovado 
só dependeria agora da sanção do Presidente Sarney, que 
finalmente foi pronunciada no dia 17 de junho, e originou a 
Lei nQ 7.493, de 17 de junho de 1986, para regular a eleição 
sem as normas sobre propaganda.
51-A decisão foi anunciada após reunião ainda no dia 02 de junho. 
Ver Jornal de Brasília, 3/6/1986, p.2.
52-Também o artigo 12 trazia uma limitação inédita: candidatos 
trabalhadores em veículos de comunicação que mantinham contato
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direto com o público, teriam que afastar-se de suas atividades 
nos 60 dias antes do pleito. Ver votação e discursos profe­
ridos in DCNII, 5 de junho de 1986, p. 1701 a 1711. Também 
foi amplamente comentado ver: Jornal, de Brasília, 05 de junho 
de 1936, p. 2, Jornal do Brasil, 5 de junho de 1986, p. 4, O 
Estado de S. Paulo, 5 de junho de 1986, p.2.
53-DCNII, ibidem, p. 1709 a 1710.
54-Correio Braziliense, 11 de junho de 1986, p.5.
55-0 Estado de S. Paulo, 6 de junho de 1986, p.2.
56-Sobre as negociações mediadas pelo Conselho Político do 
Governo, noticiou-se que o Presidente Sarney chegou a declarar 
sua opção pelo projeto do Senado, melhor forma para "se 
precaver contra seus adversários políticos". Jornal do Brasil,
9 de junho de 1986, p.2. Ver também Correio Brasiliense, 11 
de junho de 1986, p.5. Sobre a nova proposta dos senadores, 
ver Gazeta Mercantil,- 18 de junho de 1986, p.6.
57-Gazeta Mercantil, ibidem. Também participou da reunião entre 
as lideranças o Senador Jamil Haddad, que decidiu não obstruir 
na votação marcada para o dia seguinte para não mais retardar 
a votação da matéria. Ver detalhes da reunião in DCNII, 25 de 
junho de 1986, p.2102.
58-Para Haddad, o projeto inicial do Senado era “a Lei Falcão 
com juros e correção monetária". Ver DCNII, 19 de junho de 
1986, p.1957 a 1958.
59-DCNII, ibidem. 0 Senador Nelson Carneiro também usou a palavra 
para declarar que, para ser coerente com seus votos anterio­
res, era contra o projeto pois não concordava com qualquer 
solução que excluísse os partidos criados depois de 1982 do 
rádio e da TV. DCNII, idem, p. 1958.
60-DCNI, ibidem. p. 1959. Assinaram o substitutivo os senadores 
Alfredo Campos (PMDB-MG), Carlos Chiarelli (PFL-RS), Murilo 
Badaró (PDS-MG), Jorge Kalume (PDS-AC), Odacir Soares (PFL- 
R0) e Jamil Haddad (PSB-RJ).
61-Redação final do projeto aprovado no Senado in DCNII, ibidem 
p. 1960. Foi incluído, no artigo 62, o texto da Subemenda n2 
1, também aprovada em plenário, que tornava mais clara em 
relação ao projeto original, determinando sobre as transmis­
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sões por satélite.
62-DCNI, 20 de junho de 1986, p. 6369-6370. Ver também 0 Estado 
de S. Paulo, 21 de junho de 1986, p.4.
63-DCNI, ibidein. Diferente da outra votação, a líder não fez 
qualquer interferência no processo com o objetivo de obstrui- 
lo.
64-Tais artigos tratavam, respectivamente, da do afastamento dos 
profissionais da mídia em contato direto com o público nos 6C 
dias antes do pleito, da proibição de propaganda oficial nc 
mesmo prazo, e da manutenção por legenda de números de 
candidatos à reeleição, mesmo que os eleitos tivessem mudadc 
de partido. Segundo o líder Pimenta da Veiga, deveriam ser 
rejeitados os três artigos porque não constavam dc projete 
original da Câmara. DCNI, idem, p.6371.
65-Publicada no D.O.U. de 7 de julho de 1986. Ver Legislaçãc 
Federal, 1986, p.667-668.
66-Lei nQ 7.508, de 4 de julho de 1986, idem. Os vetos forar. 
colocados por "razões técnicas", ver razoes dos vetos ir. 
Correio Braziliense, 5 de julho de 1986. p.3.
67-Ver DCNI, 30 de outubro de 1986, p.3303. Mantido o veto.por 
decurso de prazo em 29/10/87.
68-Lei nQ 7.508, de 4 de junho de 1986 in Leg. Fed. , 198“ , p.,667- 
668.
69-Resolução nQ 12.924, de 8 de agosto de 1986. Publicada n: 
Diário da Justiça, de 13 de agosto de 1986, p. 13725. Ver 
também Folha de S. Paulo, 10 de agosto de 1986, p.4, comen­
tário e publicação na íntegra.
70-A base para esta instrução, como a anterior, foi a P.esoluçã: 
nQ 10.558, de 11/11/78, (BE 191/586), citada no artigo.
71-Baseado na REs. nQ 7.953, de 04/10/66 (BE 191/586), citada nz 
artigo.
72-Base no artigo nQ 243 do Código Eleitoral, e Lei nQ 4.961. 
artigo 49, citados no artigo.
73-0 Jornal de Brasília, de 1Q de setembro de 1986, p.2, publicou 
reportagem sobre a partilha dos segundos entre candidatos dc 
PMDB, onde ficara acertado que cada candidato ao governo teria 
um mínimo diário de dez minutos para aparição e os senadores
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também teriam tempo maior que os deputados, p.2.
74-A Resolução foi deliberada em respostas às consultas feitas 
pelo TRE de Sergipe-AL. Ver publicação na íntegra e repercus­
são nos estados in Jornal do Brasil, 12 de setembro de 1986, 
p. 3.
75-Jornal do Brasil, 12 de setembro de 1986, p.3.
76-Idem. 0 PDT acreditou na má-fé- da Resolução do TSE e chegou 
a entrar com recurso contra a decisão mas sem resultado. Ver 
também Correio Braziliense 14/9/1986, p.6.
77-Jornal do Brasil, 12/09/86, p'.3. A Resolução do TSE vinha sem 
justificativa. Também foi aventado pela imprensa que o 
objetivo da orientação era assegurar apenas aos .candidatos o 
tempo de propaganda gratuita já restrito devido ao grande 
número de inscritos. Ver 0 Estado de S. Paulo, 13 de setembro 
de 1986, p.9.
78-Decreto n2 93.253, de 12 de setembro de 1986, in Legislação 
Federal, 1986, p.914 a 915.
79-Declaração de Fernando Ernesto Corrêa, vice-presidente da 
ABERT, no 32 Congresso Catarinense de Radiodifusão, onde falou 
sobre a “Legislação Eleitoral e a radiodifusão". Ver Revista 
ABERT, N2.18, nov/dez de 1986, p.32.
80-Revista ABERT n2 11, abril de 1986, p. 3.
81- Ibidem.
82-Revista ABERT n2 12, maio de 1986, p. 14. 0 mesmo vice- 
presidente da entidade admitia o avanço, mas afirmava que a 
ABERT esperava obter no futuro o "reconhecimento que a 
propaganda gratuita é um equívoco e representa um ônus grande 
à radiodifusão".
83-Ibidem. Ver também o relatório da diretoria referente ao 12 
semestre de 1986. A propaganda eleitoral constou de um item 
(n2 3), colocado como um dos pontos que mais exigiu atividade 
intensa da ABERT, determinando a presença do presidente e de 
vários diretores a cada 15 dias em Brasília, "para contatos 
com atividades do executivo e parlamentares". In Revista ABERT 
n2 16, setembro de 1986, p.18.
84-Revista da ABERT n2 13, junho de 1986, p.3.
85-Ibidem..- Freqüentemente, ao questionar a obrigatoriedade da
169
cessão de espaços gratuitos, a ABERT comparava as emissoras 
de rádio e TV às empresas aéreas, também concessionárias do 
governo, mas que “todos precisam pagar • a passagem para 
viajar". Ver considerações da ABERT sobre a legislação de 1986 
também in Jornal do Brasil, 1 de setembro de 1986, p.2.
86- Id ibidem.
87-Citação em Revista ABERT n° 18, novembro e dezembro de 1986, 
p.32. Os congressos tiveram cobertura ampla nas revistas da 
ABERT ao longo daquele ano.
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XII —  1 9 8 8 = ELEIÇÕES MUNICIPAIS
3.1. INTRODUÇÃO
Depois do intervalo de um ano na seqüência de eleições 
iniciada em 1985, de acordo com o calendário institucional, ern 
1988 deveriam ser realizadas eleições em todos os municípios do 
País, incluindo-se as capitais, cujos prefeitos eram mandatários 
de três anos de governo. Salvo as várias tentativas de mudanças 
de percurso, tantas vezes iminentes neste período, este seria o 
último teste eleitoral por que passariam os partidos e forças 
políticas antes das próximas eleições presidenciais diretas.
Novamente entre os arranjos e rearranjos, as normas para 
a rotineira feitura da lei que regulamentariam o pleito, incluin­
do-se a propaganda eleitoral dos candidatos na mídia, teriam de 
ser estruturadas e definidas pelo Congresso em primeiro lugar. 
E mais uma vez esse processo se daria não menos problemático que 
nos anos anteriores, completamente interdependente do contexto 
e da dinâmica político-partidária, porém, com algumas especifici­
dade s no seu desenvolvimento bastante relevantes.
Para análise da regulamentação da propaganda eleitoral 
das eleições municipais de 1988 seguir-se-á uma breve análise do 
contexto que precedia a própria realização do pleito, enumerando- 
se em seguida os antecedentes mais diretamente relacionados às 
questões do regramento em si, para, adiante, chegar-se aos 
embates e decisões de plenário que deram resultado à lei aprovada 
neste ano. Posteriormente serão acrescentadas as alterações com 
procedência no Executivo e/ou Judiciário. A posição/atuação da 
ABERT neste período será considerada menos em sua revelação de 
pronto, ou.seja, o passo a passo durante o processo, e mais como
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inserida num quadro que se apresenta continuado, já definido em 
termos de expectativas gerais do setor.
3 . 2 .  BREVE CONTEXTO
A aguda crise econômica que assolava a economia do País, 
após a euforia causada pela breve e superficial estabilidade do 
Plano Cruzado e, por outro lado, a crescente impopularidade do 
Presidente José Sarney, que fazia combalir a credibilidade de seu 
governo, davam sinais de que a transição democrática e a "Nova 
República" viviam, em 1988, momentos de grandes dificuldades 
políticas.
Somava-se à tempestuosa situação político-econômico- 
social, o contínuo desgaste da imagem dos políticos e, con­
seqüentemente, das instituições a eles associadas, principalmente 
aquelas formadoras do Legislativo. Não obstante as freqüentes 
denúncias de comportamento oportunista dos parlamentares no 
Congresso Nacional, largamente divulgadas pelos mídia, os quais, 
desde longe, enchiam manchetes de noticiários com flagrantes de 
atitudes nepotistas, clientelísticas e muitas vezes corruptas, 
traduzidas em escândalos que também se repetiam dentro e fora de 
órgãos do governo, mostradas quase diariamente para a população, 
a Assembléia Nacional Constituinte, instalada desde 1987, 
agravava o quadro pela lentidão com que arrastava seus trabalhos, 
ainda sem fim previsto no primeiro semestre de 1988.
Anote-se que, embora a grande maioria da população 
brasileira parecesse revoltada e descrente com a classe política, 
principalmente depois do atraso intencional e casuístico de 
medidas de modificações e ajustes no Plano Cruzado (particula­
rmente aquelas que mantiveram o congelamento de preços, que 
possibilitou a vitória hegemônica do PMDB nas eleições), foram 
intensas as mobilizações de diversificados setores da sociedade
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durante as primeiras fases do processo constituinte. Conseqüente­
mente, expectativas foram criadas, em sua maioria direcionadas 
aos temas da área social e econômica, cujas soluções já eram, 
por si, impossíveis no âmbito daquela Assembléia e, pior, o 
atraso em definí-las em termos de direito básico contribuía para 
o descrédito. Lamounier (1989) apreendeu o momento assinalando 
o seguinte: "as pressões cruzadas a que estava submetido o 
Congresso Constituinte, a existência, dentro dele, de um setor 
ponderável de postura " governista11, o caráter público dessas 
pressões e a plena visibilidade dos lobbies, tudo isso fazia 
parte do processo político mediante o qual o legislativo 
recuperava as suas prerrogativas clássicas diante do Executivo, 
mas não contribuía de imediato para a melhoria da imagem da 
instituição junto à opinião pública. Ao contrário, a morosidade 
e a própria complexidade do processo faziam aumentar a impaciên­
cia e a hostilidade dirigida aos parlamentares'^1).
Muito embora a complexidade do processo político do 
período suscitasse infinitas nuances de problemáticas relativas 
as dificuldades da longa caminhada para a institucionalização 
democrática no Brasil, a agora desenfreada falta de credibilidade 
no Presidente Sarney e no seu governo como todo, no Congresso, 
e já estendida à Constituinte, por parte de uma sociedade cada 
vez mais desesperançada e aflita diante do impasse na resolução 
da situação econômico-financeira do país, superposta a uma 
visível crise moral generalizada, contribuíam para o surgimento 
de um clima de instabilidade política bastante nocivo à consoli­
dação das conquistas democráticas vivenciadas desde a mudança de 
Regime.
Tal instabilidade, incomum em seu sentido restrito nos 
períodos pré-eleitorais de 1985 e 1988, preocupavam setores 
historicamente comprometidos com o processo democrático, muito 
pela possibilidade de recrudescimento do conservadorismo dito "de 
direita" que tenderia a aumentar sua participação em diversas 
instâncias do poder ainda diluído entre alianças da Nova 
República", e também pela temeridade do sucesso de "vivandeiras",
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ou seja, golpistas de plantão, que, sob pretextos diferentes, 
freqüentemente tentavam chamar atenção para uma intervenção 
militar no processo politico (2).
E integrando este contexto, aparentemente o espectro 
partidário não apresentava modificações mais significativas. 
Incluindo-se o agravamento da posição distanciada da sociedade 
e a fragmentação crescente com o número de siglas, no perfil am­
pliado, o PMDB e o PFL permaneciam como os maiores partidos com 
uma larga vantagem do primeiro em relação ao segundo. Estes dois 
eram seguidos, à distância, pelo PDS, PDT, PTB, PT, partidos de 
esquerda (PCB, PC do B e PSB), PDC, PL, PSC, PMB e novas legendas 
que surgiam com facilidade, porém, ainda sem representação no 
Congresso e/ou registro definitivo. Mantinham-se firmemente as 
características de debilidade e artificialismo do Sistema Parti­
dário já delineadas em 1986. Também a formação de um bloco supra- 
partidário denominado "Centrão" que reuniu congressistas conser­
vadores de centro-direita para barrar, na Constituinte, propostas 
consideradas progressistas, e a grande lieterogeneidade causada 
pelo "inchaço" do PMDB, majoritariamente vencedor nas eleições 
de 1986, marcavam os traços básicos da situação dos partidos no 
Congresso e na Assembléia Constituinte. No plano maior, tinha- 
se conservadores de diversos partidos que a partir da formação 
do "Centrão", desde 1987, habituaram-se a atuar em conjunto; o 
PMDB nitidamente dividido, com um grupo considerável de parlamen­
tares pertencentes ao "PMDB autêntico". ou "PMDB histórico" 
articulando-se para deixar a legenda e formar um novo partido, 
juntamente com dissidentes do PFL e até PTB; as legendas à 
esquerda, de posicionamento mais explícito, e demais partidos que 
orbitavam de acordo com determinados interesses, e que, enfim, 
formavam o todo, aqui mapeado genericamente, da correlação de 
forças identificáveis nas disputas partidárias do período (3).
Nestas circunstâncias, seria diante da instabilidade 
política .capaz de provocar, inclusive, um recuo das conquistas 
no campo institucional - como a da própria realização das 
eleições municipais -, que as discussões sobre o pleito de 1988
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teriam início na agenda política dos partidos.
Deve-se considerar também que importantes decisões 
capazes de afetar o calendário eleitoral, direta ou indiretamen­
te, estavam pendentes na Constituinte. E embora já em março 
estivesr.e sido aprovado o sistema presidencialista de governo, 
e a decisão de que os futuros mandatos presidenciais teriam cinco 
anos, não se sabia ao certo quanto tempo duraria o governo 
Sarney, e qual seria a data das próximas eleições para Presidên­
cia. Desse modo, com diferentes propostas sobre o assunto ainda 
estavam por ser negociadas nos plenários do Congresso e da 
Constituinte. Qualquer definição a ser feita nesse sentido 
atingiria logicamente diversos aspectos do pleito municipal, os 
quais poderiam servir de argumento contra ou a favor da sua 
realização, como será visto mais adiante.
Para a compreensão de algumas particularidades no 
processo de regulamentação das eleições de 1988 faz-se necessá­
rio um esclarecimento sobre a dinâmica de funcionamento do 
Congresso no período.
Desde a abertura da questão da convocação da Assembléia 
Constituinte, na "Nova República", seguiu-se no meio político uma 
intensa discussão sobre sua exclusividade. Primeiro, em relação 
à eleição dos representantes (que acabaram sendo eleitos 
parlamentares com prerrogativa de constituintes), e, depois, 
quanto ao desenvolvimento dos trabalhos legislativos.
Após muita luta travada no Congresso, ficou decidido o 
funcionamento simultâneo das duas Casas Legislativas (embora tra­
balhassem parcialmente, por exemplo, sem o apoio das comissões) - 
Câmara e Senado - e da Constituinte, que tinha prioridade, inclu­
sive nas votações. Assim, a arena política passou a contar com 
três plenários, que intercruzavam as discussões político-conjun- 
turais, muitas vezes invalidando ou estabelecendo completa depen­
dência nas decisões de um ou de outro lado. Isto tornava possível 
a prática de se aprovar uma matéria no Congresso, que mais na
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frente seria derrubada por alguma emenda aprovada na Constituin­
te, ou de se esperar sua decisão soberana para poder ser elabora­
da alguma lei específica. A prática de atuação simultânea dos 
três plenários sofreu muitas críticas, como foi o caso do Senador 
e Constituinte Fernando Henrique Cardoso, para quem o plenário 
da Assembléia Constituinte "passou a ser o que costuma ser o par­
lamento nos momentos em que tem um papel negativo, quer dizer, 
o plenário continua sendo uma caixa de ressonância para criticar 
ou defender o governo na conjuntura, sem assumir qualquer respon­
sabilidade pelas decisões. Na verdade, ao invés de resultar em 
uma concentração de esforços na questão constitucional, o esvazi­
amento da Câmara e do Senado acabou por tornar a discussão mais 
conjuntural na medida em que aqueles dois plenários mingua­
ram" (A).
Esta complexidade intrínseca ao “fazer leis" no período 
estaria, portanto, também refletida na elaboração da legislação 
eleitoral de 1988.
3.3. ANTECEDENTES DO DEBATE EM 1988
Dois fatos não diretamente interligados, mais de largo 
alcance nas discussões políticas do período, antecederam o começo 
do debate sobre a regulamentação das eleições de 1988 e, em 
contrapartida, sobre as regras para a propaganda eleitoral e o 
acesso à mídia pelos partidos e candidatos. Primeiro, foi a 
utilização maciça dos horários gratuitos para divulgação dos 
programas partidários durante o primeiro semestre do ano. E o 
segundo tratava do possível adiamento das eleições municipais com 
a conseqüente prorrogação dos mandatos de prefeitos eleitos em 
1982 e 1985. Este por sua gravidade e implicações diretas na 
elaboração das regras para o pleito de 1988, será tratado na 
análise da discussão sobre o disciplinamento da propaganda 
eleitoral no Congresso.
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3.4. A QUEST&O DOS PROGRAMAS PARTIDARIOS NA MIDIA
Com maior intensidade neste ano, a discussão sobre c 
acesso gratuito dos partidos políticos à mídia eletrônica, 
através dos programas partidários, se fes presente nos noticiá­
rios da imprensa e nas publicações da ABERT. No Congresso houve 
uma tentativa de alterar a legislação, cüjo registro se faz 
presente.
A utilização do "horário dos partidos" para divulgaçã: 
de congressos e reuniões partidárias, amparada legalmente n: 
artigo 118, da Lei nQ 5.682 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos, 
de 21 de julho de 1971), alterado pela Lei ní~ 6.339 ("Lei 
Falcão", de 1Q de julho de 1976), era bem antiga e há ter,?: 
provocava muitas reclamações e protestos dos proprietários áí 
mídia radiodifusiva que posicionavam-se radicalmente contra = 
obrigação de realizar três transmissões anuais de 60 minutes 
(duas em Rede Nacional e uma em Rede Estadual) para cada partid: 
político existente.
Criado quando estava em vigor o bipart-idarisrno, : 
dispositivo que assegurou o horário gratuito para os partidcs. 
fora do período eleitoral, ficou suspenso por quase um ano ( ÍS"7?- 
1978) e teve uma única alteração com a Lei n2 7.454, de 30 de 
dezembro de 1985. Esta lei exigia a representação parlamentar c: 
partido solicitante de autorização do TSE para a transmissãc. 
mais foi válida somente para 1986 (5).
Com as várias modificações no quadro partidário, mais : 
crescente número de partidos multiplicou-se a quantidade de 
programas, cuja exigência legal passou a ser tratada como grande 
estorvo para as emissoras de rádio e televisão.
As críticas à obrigatoriedade da transmissão como tambén 
os argumentos contrários à sua existência levantados pela ABSF.I 
e respaldados na grande imprensa (principalmente naqueles jornais
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pertencentes a conglomerados de comunicação), de modo geral, se 
assemelhavam àquelas dirigidas ao Horário Eleitoral Gratuito.
Mas, enquanto as perspectivas de modificações na lei 
partidária seguiam outra lógica, uma vez que, como se tem 
mostrado, a cada eleição a cessão de espaços para a propaganda 
eleitoral podia ser alterada, a grita geral do setor contra os 
programas dos partidos passou a se concentrar a partir da 
definição do calendário de transmissões determinado pelo TSE, 
mediante pedido das agremiações.
Assim, a partir de janeiro de 1983, as emissoras de rádio 
e televisão teriam, obrigatoriamente, que cumprir o calendário 
estipulado pelo TSE para transmissão em rede nacional de rádio 
e televisão dos programas de pelo menos 14 (quatorze) partidos. 


















Fonte: R. ABERT, itu n./33 p. 11
No momento, a questão que essencialmente se colocava era 
sobre o uso dos espaços por legendas sem representação no 
Congresso Nacional. Pelo menos quatro dessas novas agremiações 
deveriam apresentar-se: PPB, PSP, PSD e PJ.
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A ABERT, depois de uma primeira tentativa de impedimento 
dos programas através de petição ao TSE, indeferida, antes de 
transmissão do segundo programa escalado, o do PSP, impetrou 
mandado de segurança contra a decisão do Tribunal de obrigar e. 
transmissão, quando solicitou liminar pelo adiamento. No mandado, 
a Associação contestava a interpretação de que a Lei nQ 7.454/8£ 
extinguira sua validade em 1986, argumentando também que a Lei 
Orgânica dos partidos representava "a imposição de um ônus 
pesadíssimo, injusto e desrazoado às empresas de radiodifusão, 
que se vêem obrigadas a sacrificar o seu horário nobre" (6).
0 pedido de liminar da ABERT também foi negado e c 
programa do PSP foi ao ar no dia 28 de janeiro. Nele, o Sr. 
Alcides Marronzinho, controvertido líder e presidente do partido, 
usou os 60 minutos concedidos para criticar lideranças políticas 
e apresentou um discurso no mínimo despreparado, sem qualidade, 
criticado depois como "espetáculo grotesco e cbsurdo"(7) .
Esse episódio contribuiu em alto grau para firmar os 
argumentos daqueles que colocavam a legislação em cheque 
ressaltando-lhe os aspectos negativos. As críticas ao "abuso dos 
horários" e a "permissividade" da legislação "autoritária 
passaram a elencar exemplos de que algumas mudanças se faziar. 
necessárias. Sucediam-se na imprensa reclamações por critérios 
mais rigorosos para o acesso dos partidos à mídia.
Antecipando-se aos acontecimentos, o Senador Afons: 
Camargo (PTB-PR) já havia aposentado um projeto de lei limitand: 
o uso do horário político aos partidos com representação nc 
Congresso, e reduzindo sua duração de 60 (sessenta) para 30 
(trinta) minutos nos anos de eleições (a). Após a repercussã: 
negativa dos dois primeiros programas de partidos sem qualquer 
respaldo no Congresso (o primeiro, do PPB, foi ao ar no dia 12 
de janeiro), e preocupados com os riscos para a imagem j=. 
bastante arranhada da classe política perante a opinião pública, 
os parlamentares na Câmara tentaram um esforço para aprovação da 
nova lei. Mas um impasse já havia-se estabelecido desde =
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aprovação, com facilidade, no Senado. Numa primeira tentativa de 
aprovação em janeiro, os partidos mais à esquerda obstruíram a 
votação dividindo-se entre aqueles que não aceitavam o critério 
da representatividade proposto (PI-T, PCB e ala esquerda do PMDB1! 
e os que estavam contra a redução do tempo dos programas (PT e 
PC do B) (9). Repetia-se o mesmo ritual de conflitos e dificulda­
des para a regulamentação da propaganda eleitoral. Só após a 
apresentação do programa do Sr. Marronzinho.foi feito um acordo 
entre as lideranças partidárias. Pelo acordo, foi aprovado o 
substitutivo do Deputado Antônio Britto, relator do projeto, na 
sessão de 4 de fevereiro. 0 substitutivo modificava o projeto do 
Senado afastando as legendas sem representação dos programas, 
estipulando vários critérios para o acesso dos partidos ao rádio 
e, TV, não reduzindo a duração do horário, mas permitindo a 
divisão dos dois programas nacionais em quatro de 30 minutos e 
o programa estadual em dois também de 30 minutos (1Q).
Justificando as alterações do projeto original, o líder 
do PMDB já adiantava que a proposta não era ideal, "mas a 
possível neste momento de transição, em que não há nem definição 
clara de partido político. E vai impedir que aventureiros e 
delinqüentes•ocupem espaços nas emissoras em nome de agremiações 
políticas" (11) .
Mas as condições colocadas pela Câmara para o acesso ao 
horário gratuito dos partidos através de patamares mínimos de 
representação, porém com a opção da divisão de horários, não 
foram do agrado das emissoras, nem da ABERT, para quem o 
substitutivo aprovado não corrigia "eros passados" e possibi­
litaria "novos equívocos" (i2).
Tendo voltado ao Senado para nova apreciação, a proposta 
de modificação na lei permaneceu à espera de acordo nos meses 
seguintes, passando, inclusive, a tramitar no Congresso paralela­
mente ao projeto que regulamentava a propaganda eleitoral daquele 
ano.
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Quando se chegou ao último prazo para a transmissão dos 
programas (15 de maio), a discussão foi esvaziada. Não havendo 
decisão sobre o projeto, as modificações na legislação sobre o 
horário dos partidos ficaram suspensas, reservando possibilidades 
de distorções na sua aplicação para períodos futuros (13).
3.5. REGULAMENTAÇÃO DA PROPAGANDA ELEITORAL 
ia VOTAÇAO DO PROJETO NA CAMARA
Entre março e abril de 1988, surgiu no meio político, 
dentro e fora do Congresso e da Constituinte, um forte movimento 
para adiar as eleições municipais programadas para novembro.
Com adesões provenientes de diferenciados segmentos, a 
tentativa de adiar o pleito, apesar de ter o prefeito de São 
Paulo, Sr. Jânio Quadros, como um dos principais defensores, não 
podia ser identificada com uma força política exata ou liderança 
política específica. Prefeitos preocupados em não elegerem seus 
sucessores e, juntamente com vereadores, interessados na 
prorrogação de seus mandatos, governadores temerosos de serem 
avaliados nas urnas, e possíveis candidatos a presidente interes­
sados numa eleição municipalizada (se confirmada a tendência para 
aprovação dos cinco anos de Sarney e o pleito presidencial em 
89), entre outros, enfileiravam-se na torcida para o banimento 
das eleições do calendário político.
Sustentada pelo argumento vago de que deveria haver 
coincidência das eleições municipais com o próximo pleito 
presidencial suposto para o ano seguinte, ou com as eleiçõer. 
gerais de 1990, a proposta de adiamento, formalmente, contava com 
duas emendas apresentadas, no início de janeiro, ao projeto da 
Comissão de Sistematização na Constituinte. Uma do Senador Aureo 
Mello (PMDB-AM) e outra do Deputado Gilson Machado (PFL-PE).
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Contra o adiamento estavam em geral as forças políticas 
historicamente comprometidas com a transição democrática, todos 
os partidos de esquerda e, evidentemente, os candidatos a 
candidatos nas eleições (M ).
Com esse precedente, e como a elaboração de lei específi­
ca para o pleito seria atribuição do Congresso e não da Consti­
tuinte, a regulamentação das eleições de 1988 passou a ser pau­
tada por um amplo acordo estratégico entre as lideranças parti­
dárias para evitar o adiamento e o avanço das teses prorrogacio- 
nistas.
Ao longo de todo mês de abril, lideranças políticas 
representadas no Congresso empenharam-se em negociações para 
elaborarem um projeto de consenso, que pudesse ser votado em 
curto prazo, e garantir as eleições dos novos prefeitos.
O primeiro a formular sua proposta, o líder do PCB na 
Câmara, Deputado Roberto Freire, declarou acreditar que com a 
regulamentação, as eleições estariam asseguradas. Adiantou ainda 
que "foi sob o argumento de coincidência de eleições que nos 
últimos 12 anos só tivemos duas eleições municipais, embora os 
mandamentos originais dos prefeitos e vereadores fossem de 4 
anos." Para o líder do PCB, havia chegado a hora de darem um 
basta na "imoralidade de quererem prorrogar mandatos" (15).
Com o mesmo objetivo de "barrar as manobras para uma 
prorrogação", o Deputado Paulo Delgado (PT-MG) apresentou 
projeto, elaborado e aprovado pela bancada petista, durante a 
primeira reunião das lideranças no início do mês, coordenada pelo 
Deputado Ibsen Pinheiro, líder do PMDB na Câmara. A estas, já 
somavam-se as sugestões de outros partidos e mais três propostas 
de autoria dos Deputados Genebaldo Correia (PMDB-BA), Adylson 
Motta (PDS-RS) e Érico Pegoraro (PFL-RS). Ambas tramitavam no 
Congresso em forma de projetos de lei. Escolhido relator entre 
as lideranças, Ibsen Pinheiro teria que elaborar o que passou a 
chamar de "projeto judas" para "ser malhado e modificado" em
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novas discussões e gerar o possível texto de consenso que. viesse 
garantir, por lei ordinária, o pleito de novembro (18).
Portanto, ainda que estabelecida a validade de um amplo 
acordo para aprovação da nova lei eleitoral, e manifestada a ação 
dos partidos no sentido de colaborar, não significava que a 
solução em torno das regras da disputa - que tem se mostrado 
sempre difícil - fosse facilmente encontrada.
Antecipando a colocação dos principais pontos de 
divergência, é mister anotar que já estava certa a criação de um 
novo partido constituído, majoritariamente, pelos dissidentes do 
PMDB. A nova lei, para obter consenso, deveria mostrar flexibili­
dade quanto aos prazos de filiação e domicílio eleitoral de 
candidatos e colocar menores restrições às candidaturas dos 
partidos em formação ou sem registro permanente no TSE.
Entre os pontos considerados polêmicos, exatamente 
aqueles que tinham maior diferenciação nas propostas, sobre os 
quais, novas reuniões foram realizadas em busca de acordos, 
constavam todos aqueles relacionados ao estabelecimento de prazos 
limites para'viabilização de candidaturas (domicílio, filiação, 
convenção) e as regras para o Horário Eleitoral Gratuito (17).
Desde, o início das negociações para o projeto de 
consenso, de forma inédita, todas as sugestões encaminhadas sobre 
a propaganda eleitoral na mídia acordavam em mantê-la restrita 
ao HEG e em reduzir seus 120 minutos de duração. No entanto, as 
lideranças se dividiam quanto ao tamanho da redução do horário. 
0 PDS e o PFL propunham 60 minutos durante 45 dias e os partidos 
de esquerda, tendo à frente o PDT e o PT,' propunham 90 minutos 
em 50 dias.
Sem que houvesse pleno entendimento sobre as questões 
divergentes esgotaram-se as reuniões e os líderes decidiram 
colocar o projeto de regulamentação das eleições em votação, 
deixando que os acertos fossem feitos em plenário.
183
Mantendo o clima de atuação conjunta, as lideranças de
12 partidos aprovaram no início de maio urgência para tramita­
ção do projeto n2 201/87 do Deputado Genebaldo Correia. 0 
projeto, por ser o mais antigo, teve-lhe anexado os outros dois 
existentes na Casa (nQ 323/88, do Deputado Adylson Motta e nQ 
559/88, do Deputado Érico Pegoraro) e a ele seria apresentado um 
substitutivo resultado das negociações do mês anterior (18) .
Antes do debate em plenário, o relator informal do 
projeto, Deputado Ibsen Pinheiro, que até então vinha conduzindo 
as negociações a contento das lideranças, foi substituído pelo 
Deputado Cid Carvalho (PMDB-MA), por designação do presidente da 
Câmara e do PMDB, Ulysses Guimarães. A modificação, que parecia 
não ter maiores implicações, foi criticada por algumas lideranças 
como uma manobra de Ulysses de tendenciar o projeto para os 
interesses de seu partido. Principalmente o Deputado Amaury 
Müller, líder do PDT, fes as acusações.
Cid Carvalho, ao receber a incumbência de apresentar um 
substitutivo ao projeto nQ 201/87 contemplando os acordos, 
defendeu-se adiantando que tinha uma posição flexível e que era 
importante dar prazo para os deputados apresentarem suas emendas. 
Sua preocupacão, afirmava, era "ter eleições este ano de qualquer 
maneira" (19).
Desta forma, o projeto nQ 201/85 e a nova proposta do 
relator para regulamentação das eleições recebeu 61 emendas de 
plenário. Delas, 16 tratavam especificamente de aspectos da 
propaganda eleitoral. 0 substitutivo do relator contemplou a 
proposta de 90 minutos durante 45 dias para o horário gratuito 
na mídia, estabeleceu critérios para a distribuição do horário 
entre os partidos e coligações, e incluiu normas de disciplina- 
mento de propaganda e do uso da mídia durante a campanha (20). 
As emendas apresentadas sobre o tema recolocavam para discussão 
quase todos os pontos propostos no substitutivo. Entretanto, 
mesmo que as emendas dissidentes representassem a persistente e 
histórica discordância entre os partidos, quanto ao tema, sobre
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ò substitutivo cabe fazer uma observação: elaborado sob o 
espírito do acordo, as regras sobre a propaganda, em preliminar, 
procuraram atender demandas já cristalizadas no elenco de 
reivindicações provenientes de diferentes segmentos.
Em primeiro lugar, propunha-se a tão pleiteada, pelas 
emissoras do rádio e TV, diminuição dos dias e do tempo de 
duração do HEG; em segundo, para a distribuição do horário 
concedia-se tempo mínimos às agremiações sem representação no 
Congresso e estabelecia-se, com menor disparidade, critérios de 
igualdade e proporcionalidade na divisão entre os partidos; 
terceiro, permitia-se a participação de não candidatos nos 
programas eleitorais, garantindo-se também o direito de resposta 
dentro do HEG e, por último, para ficar entre estas que já foram 
antes debatidas, inclusive algumas motivo de impasse na regula­
mentação, o ressarcimento fiscal às emissoras. Enfim, quer-se 
dizer que, com exceção da permissão para a propaganda paga na 
mídia eletrônica (antiga reivindicação da ABERT e talvez por 
enfrentar a enorme resistência de maioria dos parlamentares, 
sequer foi citada'/, na busca do consenso, o tratamento dado pelo 
substitutivo à questão da propaganda eleitoral parecia evidenciar 
o que pode ser chamado de "coroamento das negociações" travadas 
nos anos anteriores. Isto ficava claro não só no texto do 
substitutivo como na sua defesa manifestada pelo coordenador das 
negociações, Deputado Ibsen Pinheiro. Para exemplificar que "o 
debate e as soluções foram democráticas no mais amplo conteúdo 
da expressão", o líder do PMDB citou a distribuição do tempo no 
Horário Gratuito assegurando que "teve-se o cuidado de preservar 
a dignidade dos pequenos partidos e a força representativa dos 
grandes foi reconhecida" (21).
Mesmo assim, voltando-se para o plenário como lugar de 
“manifestação de insatisfações", algumas lideranças foram 
enfáticas nas críticas ao tratamento dado a questões de discipli- 
namento da propaganda eleitoral, entre outras mais gerais 
relativas às normas para o pleito. Ainda nas discussões prelimi­
nares ao processo de votação, o Deputado Paulo Delgado (PT-MG),
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em nome do seu partido, criticou a redução do tempo dos programas 
no rádio e na TV,- a permissão da propaganda paga na imprensa 
escrita e em bens particulares, e a autorização ao ressarcimento 
fiscal às emissoras pelos horários cedidos. Afirmou o deputado 
que tais itens entravam em contradição direta com "a concepção 
democrática de igualdade de oportunidade e o mais simplório 
conceito de gratuidade" (22). Para o líder do PT, um artigo que 
fixava o ressarcimento a redes por liberarem o que pertencia aos 
poderes públicos significava temor ou subserviência em relação 
aos proprietários de rádio, e televisão do País.
Também se mostrou inconformado o líder do PDT, Deputado 
Amaury Müller. Ao garantir que o partido continuaria lutando por 
maior número de dias para transmissão do HEG, revelou o líder que 
o PDT, como os outros partidos, já havia feito sucessivas 
concessões aos interesses das emissoras de rádio e televisão, 
pois sob a alegação dè que poderia prejudicá-los, teve que 
refluir em várias propostas.anteriores (23). Por sua parte, os 
partidários do PC do B pleiteavam a concessão de maior tempo para 
as coligações, que no substitutivo estavam equiparadas a um só 
partido, independente do número de integrantes.
Contudo, o registro dos esforços para o acordo em torno 
do projeto, a contribuição das lideranças partidárias e as 
denúncias de tentativas de adiamento das eleições foram os itens 
mais explorados nos discursos durante a tramitação preparatória 
para votação da matéria. S, apesar da persistência dos pontos 
polêmicos, a imposta necessidade de agilizar o estabelecimento 
das normas para o pleito e a não colocação de obstáculos ao 
projeto também foram repetidamente lembrados pelos parlamentares 
de todos os partidos.
0 compromisso assumido para aprovação do projeto como 
estratégia para viabilizar as eleições também pautou a votação 
na Câmara. Mas não retirou a complexidade do processo, o qual 
tanto pelo grande número de emendas apresentadas, como pela 
sucessão de discursos e encaminhamento de questões consideradas
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polêmicas, demandou nova rodada de negociações para se chegar ao 
texto final. Considerando as divergências, no seu parecer às 
emendas, o relator Cid Carvalho defendeu o "espírito liberali- 
zante" do projeto para justificar o acolhimento de alguns itens 
como os que estabeleciam prazos mais flexíveis par-a o cumprimento 
de formalidade visando permitir a participação dos partidos novos 
ou em formação na disputa, e a inclusão de todos os partidos o 
HEG, com ou sem representação congressual. De todo modo, adiantou 
que qualquer inovação na lei eleitoral caberia à Consti­
tuinte (24) .
E por ter sido favorável a algumas das emendas, apresen­
tou uma subemenda substitutiva para colocá-la em votação. 
Excetuando-se a inclusão de termos que, sob critérios, concediam 
soma de tempo de propaganda no HEG aos partidos coligados, 
qualquer outra alteração sobre o tema foi rejeitada pelo relator. 
Ele alegou, principalmente, tratar-se de matéria já definida nc 
substitutivo em função de entendimentos.
Com isso, o texto votado entre as lideranças da Câmara, 
na sessão de 18 de maio, teve um resultado bastante satisfatóric 
para o grande número de parlamentares que defendiam amplô 
liberalidade no sentido de proporcionar a presença no pleito dós 
partidos novos ou em formação, uma vez que proposições neste 
sentido foram contempladas na subemenda do relator, aprovada, 
quase na íntegra, ressalvando-se a inclusão de dois desta- 
ques(26). E se no plano das regras para o HEG e a propagand= 
eleitoral, permaneceu o que também já estava previsto no texto, 
a novidade do projeto coube a um artigo proibindo a apresentaçãc 
ou participação em programas radiotelevisivos todos os profis­
sionais de rádio e TV candidatos. A proibição vigoraria durante 
o período da propaganda eleitoral gratuita.
No debate transcorrido durante a votação da matéria, e. 
maioria dos pronunciamentos deixou claro que o projeto não er;. 
o ideal, mas a vontade política de manter o acordo fixado entre 
as lideranças para assegurar o calendário eleitoral foi predomi­
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nante (20). A manifestação das discordâncias seguiu paralela à 
repetição de denúncias contra forças "encapuzadas", "fisiológi­
cas" e "antidemocráticas" que se empenhavam sobre a prorrogação 
de mandatos, donde a necessidade de "derrotá-las" fez com que não 
prevalecesse qualquer tentativa obstrucionista. Na verdade, o 
processo de votação foi um exercício contínuo de negociações 
quando, sem exceção, embora por uns partidos mais que outros, 
foram feitas concessões e recuos.
3.6. VOTAÇftO NO SENADO
A aprovação do projeto de regulamentação das eleições na 
Câmara dos Deputados significou um grande passo para garantir o 
pleito municipal e dar prosseguimento ao processo democrático de 
consulta às urnas para escolha de prefeitos e vereadores. Por sua 
vez, a regulamentação da propaganda eleitoral na mídia eletrônica 
foi amenizada seus conflitos - tanto por força de circunstâncias 
que impunham.um acordo entre os partidos como por ter estabele­
cido critérios menos denunciadores da predominância de interesses 
políticos corporativos - ainda que algumas contradições fossem 
claras.
Todavia, as discussões sobre o projeto no Senado Federal 
tiveram início no momento em que a imprensa publicava evidências 
de um progressivo avanço da mobilização "nos bastidores" da; 
forças políticas que objetivavam o adiamento das eleições e 
prorrogação dos mandatos dos prefeitos e vereadores. E na medid , 
em que a definição do mandato do Presidente Sarney estava à 
espera de votação nas Disposições Transitórias da futura 
Constituição, novas emendas surgiam acoplando os pleitos 
presidencial e municipal em datas diferentes e bem distantes de 
1988. Conseqüentemente, contribuíam ainda mais para incertezas 
quanto à realização das eleições naquele ano (27). Afinal, mesmo 
se fosse aprovada a lei que regulamentaria a eleição, a Consti­
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tuinte, por uma questão de hierarquia, poderia decidir pelo seu 
adiamento. Para isso, bastava ser vencedora alguma emenda com 
este intuito na votação das disposições transitórias que tratavam 
de assuntos independentes da futura Carta.
Após a vitória do Presidente Sarney e da sua "política 
de favorecimento" com distribuição de verbas públicas e conces­
sões de canais de rádio e TV entre os constituintes em troca de 
voto pelos cinco anos de mandato, aprovados no dia 2 de junho, 
lideranças do Senado se esforçavam para conter o movimento pela 
prorrogação dos mandatos municipais e utilizavam a mesma 
estratégia de assegurar a regulamentação das eleições.
Escolhido relator do projeto, o Senador José Fogaça 
(PMDB-RS) apresentou substitutivo à proposta de legislação da 
Câmara com poucas modificações (negociadas entre as lideranças 
das duas Casas) que procuraram não tocar em itens polêmicos, 
visando uma rápida aprovação da matéria. Mas, diferente da 
Câmara, no Senado a tentativa de adiamento das eleições se deu 
de uma forma mais explícita, particularmente pela atuação do Sen. 
Aureo Mello (PMDB-PA). 0 Senador peemedebista era declaradamente 
a favor da realização do pleito em 1989, autor de emenda com esse 
objetivo na Constituinte, e de mais de uma dezena apresentadas 
ao projeto, tratando de alterar todos os itens que disciplinavam 
o pleito em 1988. Também o líder do Governo, Senador Saldanha 
Derzi (PMDB-MT), era defensor do adiamento, assinalando, no 
entanto, tratar-se de uma posição pessoal, sem vinculação com os 
interesses do governo e do Presidente Sarney. Este, àquela 
altura, já havia se manifestado pelas eleições publicamente. Os 
dois senadores, vale observar, do mesmo partido, o PMDB, alegavam
o tempo curto que os constituintes "prefeituráveis" (cerca de 
150) teriam para dedicar-se à campanha eleitoral e o alto custo 
de recursos públicos e privados acarretado por eleições sucessi­
vas, para justificar o apoio ao retrocesso político da prorroga­
ção dos mandatos municipais (28).
Discutido amplamente entre os senadores por duas sessões
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seguidas, com repetidos pronunciamentos a favor da realização das 
eleições, intercalados pela insistente defesa do adiamento feita 
pelo Senador Aureo Mello, o projeto foi à votação, nos termos do 
substitutivo, em 8 de junho.
Numa difícil aritmética que computou 69 emendas de 
plenário e 34 requerimentos de destaques (mais de 20 assinados 
pelo Senador Aureo Mello, no exercício de um contínuo processo 
de obstrução), os quais resultaram na aprovação de sete emendas 
em separado, além de mais uma das cinco emendas apresentadas em 
turno suplementar, o substitutivo do relator foi aprovado. Porém, 
sob voto de protesto dos senadores Jamil Haddad (PSB-RJ) e Itamar 
Franco (s/p-MG) que, juntamente com o Senador João Menezes (PFL- 
PA), defendiam a aprovação do projeto original da Câmara para ser 
imediatamente enviado à sanção (29). .
Apesar da complexidade da votação, o projeto de lei 
aprovado no Senado, excetuando-se a supressão de dois importantes 
e polêmicos artigos (um que previa os dois turnos para eleição 
e outro que afastava os candidatos profissionais do rádio e da 
televisão durante a propaganda eleitoral), não acrescentou 
maiores inovações às normas propostas pela Câmara. As regras para 
a propaganda eleitoral não foram objeto de discussão e pratica­
mente permaneceram inalteradas, referendando-se os acordos 
firmados entre.os deputados. E sobre este aspecto, cabe registrar
o parecer do relator, contrário à Emenda nQ 42, do Senador Gerson 
Camata (PMDB-ES), que propunha a retirada do artigo sobre 
ressarcimento fiscal às emissoras de rádio e TV pelos espaços 
dedicados ao HEG. Ao defender sua emenda, o Senador Camata 
questionou a compensação financeira a concessionárias de canais 
estatais e, principalmente, a delegação dos critérios de 
ressarcimento ao Poder Executivo. No parecer negativo, o Relator 
justificou que a questão havia sido tratada "como uma verdadeira 
contrapartida àquilo que, por uma delicada operação de combi­
nação política, os membros da Câmara obtiveram - o acordo em 
torno do tempo e da distribuição, não só da duração, mas da sua 
distribuição, o tempo do rádio e da televisão" (30). Segundo o
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Senador Fogaça, em razão do acordo que havia sido "generoso" na 
concessão do tempo diário de 1 hora e 30 minutos aos partidos, 
as lideranças que produziram o artigo em questão entenderam que 
caberia abrir a possibilidade de ressarcimento às emissoras. 
Sustentavam o argumento de que "tudo aquilo que faz colocar a 
emissora no ar tem um custo que não é pago pelo setor público, 
e sim pela empresa enquanto empresa privada" (31). Considerando 
este precedente, reafirmou o relator sua opção de não alterar o 
artigo.
3.7. 2a V0TAÇA0 NA CAMARA
Se a votação do projeto no Senado significava o segundo 
grande passo para garantir as eleições de 1988, foi a decisão de 
rejeitar a emenda do Senador Aureo Mello que adiava o referendo 
para novembro de 1989, tomada por 418 constituintes, em 14 de 
junho, que derrotou de vez as "forças silenciosas" defensoras da 
prorrogação de mandatos. Na mesma sessão, a rejeição dos 
constituintes também se estendeu às emendas dos deputados Gilson 
Machado (PFL-PE) e Rosa Prata (PMDB-MG). Tais emendas, sob 
pretexto da coincidência das eleições municipais com estaduais, 
propunham um mandato-tampão de dois anos, com reeleição (32). E 
como as demais emendas contrárias a eleição foram prejudicadas 
na votação do mandato de cinco anos para o Presidente Sarney, 
dava-se por finalizada a discussão das eleições na Constituinte 
e garantida a vitória dos defensores do calendário eleitoral no 
cumprimento do processo de transição democrática.
Asseguradas as eleições municipais pela Constituinte, 
restava à Câmara cumprir a última etapa de regulamentação (no 
Congresso) das regras específicas para o pleito, quando deveria 
pôr em exame o projeto de lei já revisado pelo Senado.
E ali, repetiu-se o processo de acordância entre todas
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as lideranças partidárias - coordenadas novamente pelo líder do 
PMDB, Deputado Ibsen Pinheiro. Os líderes outra vez abriram mão 
de divergências e decidiram aprovar o projeto original da Câmara, 
destacando-se as emendas que seriam votadas separadsinente para 
que fossem acolhidas algumas sugestões advindas do Senado.
E assim, em meio aos pronunciamentos de celebração à 
"vitória" da garantia das eleições pela' Constituinte e ■ à 
insistente reafirmação do acordo "unânime" entre os partidos, 
deu-se prosseguimento à votação da futura lei eleitoral, no dia 
15 de junho.
Numa sessão, ainda bastante tumultuada, mas sobretudc 
marcada pelo consenso político para garantir as regras e c 
calendário eleitoral de 1988, foi rejeitado o substitutivo dc 
Senado e aprovado o projeto na sua primeira versão, juntamente 
com dez emendas sobre termos que não alteraram seus artigos eir. 
substancial (33).
Foram confirmados o ’Z9 turno e o afastamento de suas 
atividades, durante a propaganda eleitoral gratuita, os candida­
tos radialistas e apresentadores de TV, ambos derrotados no Se­
nado. 0 HEG permaneceu com as características acertadas anterior­
mente (em termos gerais, 90 minutos durante 45 dias, divididos 
em um terço igual para todos os partidos, reservando cinco minu­
tos para partidos sem representação no Congresso e dois terços 
na proporção do Congresso Nacional e das Assembléias Legislati­
vas), mas foi citado pelas lideranças do PMDB e PDT como exemple 
de que as insatisfações cederam lugar ao entendimento, pois, er. 
sentidos opostos, os dois partidos sentiram-se prejudicados.
Ao final do complexo processo de elaboração de regras 
eleitorais no Congresso, tinha-se, com relação à propaganda n: 
horário gratuito de rádio e televisão, avanços mínimos em direça: 
a um espaço mais equilibrado em termos de acesso, e um virtual 
atendimento de demanda dos setores proprietários de emissoras 
privadas. No entanto, o que resultava em legislação fora impul­
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sionado por respostas, louváveis, diga-se de passagem, a 
contingências do contexto político. 0 tema continuava ressentindo 
de tratamento específico, que, por iniciativa dos parlamentares, 
possibilitasse um debate com pauta em análises da realidade da 
mídia como também suas relações com a política no País.
3.8. APROVAÇRO DA LEI E ÜLTIMAS ALTERAÇÕES
Com a possibilidade de vetos no Executivo obviamente as 
regras para o pleito municipal podiam ainda ser alteradas. 0 
Presidente Sarney, que durante quase todo o processo de regula­
mentação teve sua atenção voltada para a Constituinte, preocupado 
com a definição de seu mandato, tinha agora em suas mãos a chance 
de interferir nas normas aprovadas pelo Congresso.
Após vários dias de especulações na imprensa sobre as 
modificações que. seriam efetuadas ao projeto, o Presidente 
sancionou a Lei n2 7.664, de 29 de junho de 1988, regulamentando 
as eleições 'municipais com 12 vetos. Dava-se como certa a 
rejeição do Executivo aos dois turnos em cidades com mais de 200 
mil habitantes, uma reivindicação dos líderes do PFL, e à 
participação de lideranças partidárias, não candidatos, nos 
programas do HEG. Esta, uma tentativa de evitar a deflagração da 
sucessão presidencial na campanha através da mídia eletrônica. 
No entanto, na véspera do seu ato, o Presidente, segundo 
analistas, por pressão de Ulysses Guimarães e dos governadores 
do PMDB, declarou ter recuado da decisão de impedir a presença 
de não candidatos na propaganda eleitoral e só a primeira foi 
confirmada entre os vetos (34).
Considerando-os "inconstitucionais e contrários ao 
interesse- público" o Presidente Sarney justificou o veto ao 22 
turno nas eleições e aos demais artigos que tratavam de aspectos 
gerais do pleito (36). Entre aqueles que fasiam referência à
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propaganda eleitoral foi retirado o § .12 do artigo 29, c;:é, de 
acordo com acertos entre os parlamentares no Congresso, e coac 
em anos anteriores, liberava os programas do horário gratuito de 
censura prévia, e responsabilizava os partidos pelos excessos 
cometidos. Segundo argüição do Presidente, não bastava punir os 
excessos, devia-se evitar o "disvir.tuamento" do programa através 
da censura prévia e reassegurar o controle da propaganda gratuita 
pela Justiça Eleitoral, inclusive, para que não fossem gerados 
"tumultos indesejáveis durante o período de campanha eleito­
ral'^30). Vale dizer que o-artigo 29 era exatamente aquele que 
deixava livre a participação de qualquer pessoa credencia!a pele 
partido nos programas do HEG, .cujo 22 parágrafo, que ficou, 
assegurava o direito de resposta a quem se sentisse atingilo pele 
conteúdo do programa. Ao não vetar o artigo como queria (segund: 
seu porta-voz, porque "era a melhor solução para o regime 
democrático" - in JB 30/6/1933, p.5), mas retirar o termo que 
garantia a liberdade de expressão, Sarney utilizava o expediente 
de atuar com dois pesos e duas medidas, tão facilmente identifi­
cável com. os casuísmos freqüentes do regime autoritário e que 
deveria acreditar-se em desuso.
Ainda sobre os vetos que interessam o registr: neste 
trabalho, cabe somente anotar que, como a eleição em dois turnc; 
deixou de existir, também foi vetado o artigo que tratava de. 
propaganda eleitoral entre os candidatos do 22 turno (artigo 30). 
Porquanto, a Lei n2 7.664/88 disciplinou a propaganda eleitoral 
no rádio e na televisão pelos artigos 28 e 29 nos seguintes 
termos (37):
Art. 28. A propaganda eleitoral no rádio e na 
televisão, para as eleições de 15 de novembro de 1988. 
restringir-se-á, unicamente, ao horário gratuit: 
disciplinado pela Justiça Eleitoral, com expressa 
proibição de qualquer propaganda paga, obedecidas as 
seguintes normas:
I - todas as emissoras do País reservarão, nos 45 
(quarenta e cinco) dias anteriores à antevéspera das 
eleições, 90 (noventa) minutos diários para a propaganda, 
sendo 45 (quarenta e cinco) minutos à noite, entre 20 h 
30 min (vinte horas e trinta minutos) e 22h 30min (vinte 
e duas horas e trinta minutos);
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II - a Justiça Eleitoral distribuirá os horários 
reservados entre os Partidos Políticos que tenham 
candidatos registrados às eleições majoritárias, às 
eleições proporcionais, ou a ambas, observados os 
seguinte critérios:
a) 30 (trinta) minutos diários divididos da seguinte 
forma:
1 - até 5 (cinco) minutos, distribuídos com os Par­
tidos Políticos sem representação no Congresso Nacional, 
limitado ao máximo de 30 (trinta) segundos para cada um;
2 - o  restante do tempo será dividido igualmente 
entre os Partidos Políticos com representação no 
Congresso Nacional, com o mínimo de 2 (dois) minutos e 
o máximo de 4 (quatro) minutos.
b) 30 (trinta) minutos diários distribuídos entre 
os Partidos Políticos, na proporção do número de seus 
representantes no Congresso Nacional;
c) 30 (trinta) minutos diários dist -ibuídos entre 
os Partidos Políticos, na proporção do númerc de seus 
representantes na Assembléia Legislativa;
d) ao Partido Político a que tenha sido distribuído 
tempo diário inferior a 1 (um) minuto, facultar-se-à a 
soma desses tempos para utilização cumulativa até o 
limite de 3 (três) minutos;
■ e ) os Partidos Políticos que só registrarem candida­
tos a uma das eleições, proporcional ou majoritária, 
terão direito à metade do tempo que lhes caberia de 
acordo com os critérios das alíneas "a", "b" e "c" deste 
inciso, inclusive no que se refere aos tempos mínimos;
f) a redução prevista na alínea anterior não se 
aplicará nos critérios das alíneas "b" e "c“ se o Partido 
Político registrou candidatos em ambas as eleições, mesmo 
sendo em coligação;
g) se o atendimento ao disposto na alínea "a" 
ultrapassar os 30 (trinta) minutos, o excesso será 
deduzido do tempo previsto na alínea “b"; no caso de 
sobra de tempo, o excesso será acrescido ao tempo 
previsto na mesma alínea "b".
III - na distribuição do tempo a que se refere o 
item I, da alínea "a", do inciso anterior, a coligação 
se equipara a um Partido, qualquer que seja o número de 
partidos que a integram; no que se refere ao item 2 da 
mesma alínea, em caso de coligação, a distribuição do 
tempo obedecerá ao seguinte: se de 2 (dois) Partidos, o 
tempo de um mais 50% (cinqüenta por cento); se de 3 
(três) ou mais, o tempo de um mais 100% (cem por cento);
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IV - em caso de coligação entre Partidos com 
representação e Partidos sem representação no Congresso 
Nacional, estes não poderão acrescentar mais do que o 
tempo conferido a um Partido no item I, alínea "a", do 
inciso II;
V - a representação de cada Partido no Congresso 
Nacional e na Assembléia Legislativa, para efeito da 
distribuição do tempo, será a existente em 10 de julho 
de 1988;
VI - onde não houver Assembléia Legislativa, a 
distribuição do total do tempo previsto na alínea "c", 
do inciso II, deste artigo, far-se-á na proporcionalidade 
da representação do Partido no Congresso Nacional;
VII - compete aos Partidos ou coligações, por meio 
de Comissão especialmente designada para esse fim, 
distribuir, entre os candidatos registrados, os horários 
que lhes couberem;
VIII - desde que haja concordância entre todos os 
partidos interessados, em cada parte do horário gratuito 
poderá ser adotado critério de distribuição diferente do 
fixado para Justiça Eleitoral, a quel caberá homologar;
IX - as emissoras de rádio e televisão ficam 
obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicados ou 
instruções da Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 
(quinze) minutos diários, consecutivos ou não, nos 30 
(trinta) dias anteriores ao pleito;
X - independentemente do horário gratuito de 
propaganda eleitoral, fica facultada a transmissão, pelo 
rádio e pela televisão, de debates entre os candidatos 
registrados pelos Partidos Políticos e coligações, 
assegurada a participação de todos os Partidos que tenham 
candidatos, em conjunto ou em blocos e dias distintos; 
nesta última hipótese, os debates deverão fazer parte de 
programação previamente estabelecida, e a organização dos 
blocos far-se-á mediante sorteio, salvo acordo entre os 
Partidos interessados.
Art. 29. Da propaganda eleitoral gratuita poderão 
participar, além dos candidatos registrados, pessoas 
devidamente credenciadas pelos Partidos aos quais couber 
o uso do tempo, mediante comunicação às emissoras pela 
Comissão a que alude o inciso II do artigo anterior, 
resguardada aos candidatos a destinação de pelo menos 
dois terços do tempo, em cada programa.
§ 12 - (Vetado).
§ 22 - Fica assegurado o direito de resposta a 
qualquer pessoa, candidato ou não, à qual sejam feitas 
acusações difamatórias, injuriosas ou caluniosas, no
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horário gratuito da propaganda eleitoral. 0 ofendido 
utilizará, para sua defesa, tempo igual ao usado para a 
ofensa, deduzido do tempo reservado ao mesmo Partido em 
cujo horário esta foi cometida.
A propaganda na imprensa permaneceu em linhas gerais como 
estabelecia a Lei Etelvino com especificação de espaço por 
candidaturas, como se pode ver:
Art. 31. Pela imprensa escrita será permitida a 
divulgação paga de "curriculum vitae" do candidato, 
ilustrado ou não com foto e um "slogan", do número de seu 
registro na Justiça Eleitoral, bem como do Partido a que 
pertence.
Parágrafo único. 0 espaço máximo de cada anúncio a 
ser utilizado, por edição, é de 240cm2 (duzentos e 
quarenta centímetros quadrados) para cada candidato■ à 
eleição proporcional, e de 360cm2 (trezentos e sessenta 
centímetros quadrados) para cada candidato ã eleição 
majoritária. (33)
Em bens particulares (muros, fachadas) a propaganda 
eleitoral foi liberada, enquanto em locais públicos indicados 
pelas prefeituras (incluindo-se painéis e out-doors) foi aplicado 
o conceito de "igualdade de condições para todos os partidos" 
para haver permissão (artigo 32). A Lei nQ 7.664/63 (além de mais 
duas inovações, uma que estendeu a participação de não candidatos 
no horário gratuito e a outra, a garantia do direito de resposta 
dentro deste mesmo horário) pela primeira vez, proibiu (artigo 
34) a participação ou apresentação de programas dos candidatos 
profissionais da mídia durante o período da propaganda gratuita, 
sob pena de anulação de suas candidaturas pela Justiça Eleitoral. 
Por fim, coube ao artigo 35 determinar o ressarcimento fiscal às 
emissoras de rádio e televisão pelos espaços “dedicados" ao 
Horário Eleitoral Gratuito, de acordo com os critérios do Poder 
Executivo.
Para completar o disciplinamento da propaganda eleitoral 
em 1988, o TSE acrescentou suas instruções em 80 artigos contidos 
na Resolução n2 14.466, de 2 de agosto (39). Sobre a propaganda 
gratuita, foi especificado o horário de transmissão, em rede, nas 
emissoras de rádio (das 14h às 14h45 e das 20h30 às 21hl5) e nas
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emissoras de TV, também em rede, das 8h às 8h45 e das 20h30 às 
21hl5 horas (artigo 27, I). De acordo com os critérios de distri­
buição do horário, da Lei nQ 7.664/88, foram denominados os 31 
partidos que teriam direito ao acesso (artigo 27, III - A e B), 
17 deles com representação no Congresso Nacional em 10 de julho, 
PMDB (239), PFL (124), PSDB (49), PDS (35), PTB (29), PDT (24), 
PT (16), PDC (12), PL (8), PSB (6), PC do B (5), PCB (3),PTR 
(1), PJ (1), PSD (1), PMN (1) e PMB (1), e mais 14 sem represen­
tação (PSP, PSC, PPB, PV, PH, PASART, PCN, PMC, PRP, PTN, PNAB, 
PHN, PNA e PS). Sob fiscalização da Justiça Eleitoral, os 
horários atribuídos a um partido num dia seriam de outro no dia 
seguinte, "em sistema de rodízio" (artigo 29). Além do direito 
de resposta no Horário Gratuito, previsto na Lei n2*7.664/88, a 
resolução também assegurou o direito de resposta a quem se 
sentisse injustamente atingido pela mídia em geral, como em anos 
anteriores (art. 15, IX, § 2).
Por fim, deve-se registrar que o TSE manteve a proibição 
aos órgãos da Administração Pública de realizar, durante a 
campanha para as eleições, qualquer tipo de propaganda caracte- 
rizável como de natureza eleitoral (artigo 6Q), vedou os 
programas na mídia eletrônica que implicassem direta ou indireta­
mente propaganda eleitoral (artigo 69, § único), e também o 
convite à participação de candidatos em programas de rádio e TV 
no mesmo período citado (artigo 7 e § único), normas já determi­
nadas para as eleições de 1986.
3.9. SOBRE A ABERT
Para o que já foi registrado sobre as discussões no 
Congresso Nacional em relação ao horário gratuito e, por exemplo, 
quanto aos quesitos referentes ao período de transmissão, tempo 
e ressarcimento na regulamentação elaborada em 1988, seria talvez 
desnecessário afirmar aue a ABERT, como declarou em seu relatório
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de atividades daquele ano, manteve, durante o período, "açãc 
contínua junto ao Legislativo", perseguindo os interesses das 
emissoras privadas de rádio e televisão. 0 lobby da Associação, 
que desta vez tinha concentrado esforços para conseguir primeiro, 
a diminuição do tempo de duas horas e dos 60 dias previstos para 
o HEG, e, segundo, o ressarcimento fiscal pelos espaços cedidos 
gratuitamente aos programas, foi plenamente vitorioso. 0 HEG 
encurtou 15 dias e passou a ter 30 minutos a menos para a 
divulgação da propaganda eleitoral, e mais uma vez o Executivc 
foi autorizado a compensar emissoras de rádio e TV com c 
ressarcimento financeiro em forma de desconto fiscal. Est:es itens 
não deixam dúvidas que a ABERT pode ter sido a maior beneficiada 
pelo acordo que se fez entre as lideranças para aprovar c 
projeto.
É verdade que houve resistências aos pontos requisitado." 
pela Associação, até porque são eles parte de um elenco de 
medidas cujo atendimento, historicamente, tem marcado a atuaçãc 
da entidade no embate com setores político-partidários nc 
Congresso, onde ainda encontra diferentes graus de oposição. A 
imposta redução do HEG foi reclamada pelo PT e PDT, e particular­
mente o ressarcimento fiscal às emissoras não foi aceito de 
pronto por alguns parlamentares. Na Câmara e no Senado houve 
discursos contra seu apoiamento questionando a validade ce 
retribuir às emissoras concessionárias de canais públicos pele 
prestação de um serviço que consideravam de interesse público, 
portanto sua obrigação. Oposição à parte, os argumentos a favor 
da manutenção deste item, entre as normas, como parte do acord; 
para aprová-las, deram um claro exemplo de assimilação da ênfase 
que ao longo dos anos a ABERT tem dado ao caráter privado das 
emissoras de rádio e televisão e na suas características 
empresariais em detrimento da condição de concessionárias de 
canais e de beneficiárias de serviços pertencentes ao Poder 
Público O 0).
Pode-se concluir ainda, e com grau razoável de acerte, 
que os ganhos da ABERT, por terem sido contemplados no acorde
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partidário desde o princípio das negociações do projeto, foram 
também reflexo da intensa campanha encetada pelos mídia, 
particularmente na imprensa, contra os Horários Gratuitos dos 
partidos nos primeiros meses do ano. Os maus exemplos de uso dos 
horários e a permanente crítica à legislação certamente criaram 
uma atmosfera propícia ao atendimento das demandas do setor 
privado da radiodifusão.
E às determinações da lei, que para a ABERT fixava "um 
popto no avanço democrático do processo político brasileiro" (u ), 
acrescentou-se outra alteração legal no decorrer da campanha, 
motivo de comemoração do setor. Foi o caso da divulgação de 
pesquisas e prévias eleitorais pelos meios de comunicação.
De acordo com o artigo 26 e § único da lei aprovada em 
1988, a divulgação de resultados de prévias, pesquisas ou testes 
pré-eleitorais deveria incluir informações a respeito de seu 
período de realização, locais pesquisados, número de pessoas 
ouvidas, nome do patrocinador, e somente poderiam ser publicados 
até o dia 14 de outubro.
Inconformados com a proibição, e em defesa da publicação 
de pesquisas sobre intenção de voto durante toda a campanha, a 
empresa Folha da Manhã S/A, editora dos jornais Folha de S. Paulo 
e Folha da Manhã, a Rádio Jovem Pan e a Rede Bandeirantes 
entraram com mandado de segurança e pedido de liminar contra a 
Resolução do TSE (n2 14.466/88, que incluiu o artigo 26 nas 
instruções eleitorais) alegando inconstitucionalidade da norma.
0 argumento baseava-se no artigo 52, inciso XIV, da nova 
Constituição que garantiu a todos o acesso à informação, e no 
artigo 220, parágrafo 12, segundo o qual "nenhuma lei conterá 
dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de 
informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social
Ao acolher e deferir, por unanimidade, os mandados de 
segurança impetrados contra o próprio Tribunal, no dia 27 de
200
outubro o TSE anulou a restrição à divulgação de pesquisas um mês 
antes do pleito e, automaticamente, estendeu a liberação da 
publicidade de prévias sobre intenção de voto aos mídia em 
geral(42).
Como todo o setor proprietário dos meios, a ABERT 
considerou o resultado proferido pelo Tribunal tuna vitória da 
liberdade de expressão e noticiou-o como, o "começo de uma 
história nova para radiodifusão brasileira" (*3).
Por fim, ao quadro de regras para as eleições deste ano 
de 1988, que lhe foi consideravelmente favorável, a ABERT 
acrescentou ainda uma modificação, a seu pedido, no horário de 
propaganda eleitoral noturna no rádio, cujo início foi antecipado 
para as 20 horas. Também obteve, como de outras vezes, a 
liberação pela Funtevê, da transmissão obrigatória dos programas 
do Projeto Minerva (44).
3.10. PONTOS A CONSIDERAR
Concluía-se em 1938 um quadro de disciplinamentc das 
eleições fortemente marcado por processos conjunturais cujas 
características principais foram as seguintes:
1 -No Congresso, para se chegar à aprovação de normas para a 
eleição, foi ministrado um acordo amplo entre os partidos que - 
não como nos anos anteriores, quando acordavam para garantir uma 
regulamentação para uma eleição - em um contexto adverso, 
objetivou a regulamentação como estratégia para garantir a 
eleição.
2 -No âmbito dos plenários, os conflitos, se comparados a 1986, 
foram significativamente diminuídos, as críticas mútuas aos 
partidos e lideranças arrefeceram para dar lugar às denúncias
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contra forças retrógradas e antidemocráticas que visavam o 
adiamento das eleições (conseqüentemente o PMDB foi aliviado como 
destinatário das críticas mais pesadas de anos anteriores).
3 -Movidas pelo interesse majoritário de assegurar as eleições 
as duas Casas Legislativas atuaram mútua e cooperativamente.
4 -A Constituinte, além de componente político importante no 
contexto, serviu de balizamento tanto para as normas que seriam 
possíveis como para aquelas que foram decretadas.
5 -No contexto de uma lei liberalizante quanto aos dispositivos 
sobre a participação de novos partidos e coligações nas eleições,
o acesso à mídia através da propaganda eleitoral foi igualmente 
liberal permitindo a participação de todos os partidos permanen­
tes ou provisórios de acordo com critérios conceituados pelo 
princípio da proporcionalidade que obedeciam ao provimento de um 
relativo equilíbrio.
6 -Conquistas efetivas do setor proprietário das emissoras 
privadas com a considerável diminuição do horário gratuito, 
novamente compensado com descontos fiscais.
7 -Constatável ausência influenciadora do Poder Executivo durante 
a elaboração da lei no Congresso e interferências significativas 
no texto final da legislação, praticadas pelos vetos do Presi­
dente .
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N O T A S
1 -LAMOUNIER, Bolivar (1989) op. cit. p.94..
2 -A leitura de incontáveis declarações de parlamentares e
representantes de partidos, quer na imprensa ou nos anais do 
Congresso, durante o período de discussão sobrê as eleições 
de 1988, assegura tal afirmativa. Especificamente sobre as 
convivência entre alas democráticas e conservadoras no governo 
da Nova República e a ação de segmentos golpistas, ver 
depoimentos de parlamentares, especialmente do Deputado 
Roberto Freire e do Senador Jarbas Passarinho em "Visoer, 
Transi&LãQ" . CEDEC. Documentos, Vol I e II, São Paulo, 1989. 
A possibilidade de golpe militar foi mais fortemente aventada 
no final de 1987 e primeiros meses de 1988 quando da definição 
do sistema de governo na. Constituinte. Conferir. Noblat, 
Ricardo. Céu dos Favor- t.r s . Q P.rasi 1 de S.^rnev a Co',lor. Rio 
de Janeiro, Rio Fundo, 1990, p.134-146.
3 -Trata-se aqui evidentemente de aspectos gerais do quadro. Para
uma visão mais detalhada e acompanhamento da atuação parti­
dária no processo constituinte ver KINZO, Maria D'Alva G. Q 
Quadro Partidário e a Constituinte. Textos IDESP, São Paulo, 
1988.
4 -Ver depoimentos do Senador in: "Visões da Transição", op.
cit. vol I, p.11.
5 -V. Lei nQ 7.454, de 30 de dezembro de 1985 in: Vademecum
Jurídico da Radiodifusão, ABERT, 1985, p.236. A-6.
6 -Revista ABERT, nQ 29, jan/fev/88, p.10-11.
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7 -Foi grande a repercussão do programa nos mídia de um modo
geral, mas principalmente na imprensa, quando editoriais dos 
principais jornais do País expressaram sua indignação quanto 
ao conteúdo e à forma do programa. Era agravante o fato de o 
Sr. Alcides Marronzinho estar na época respondendo a dezenas 
de processos na Justiça de São Paulo, alguns deles por calúnia 
e difamação. Ver citações de matérias in: Revista da ABERT, 
id ibidem. Nos meses seguintes, com freqüência o programa era 
lembrado na imprensa pelo seu "baixo nível".
8 -Projeto de Lei n2 315/88 aprovado no Senado Federal em 15 de
janeiro.
9 -Ver Jornal do Brasil, 31 de janeiro de 1988, p.3.
10-Os critérios exigidos para o acesso eram os seguintes: 1 - só 
seriam autorizados os partidos com representação na Câmara ou 
no Senado com bancada de no mínimo dez parlamentares; 2 - para 
transmissão regional teriam direito as legendas que contabili­
zassem ao menos 1% dos votos da última eleição proporcional 
ou 1 representante na Assembléia Legislativa ou ainda 5% do 
total dos-deputados estaduais com no mínimo dois representan­
tes. Conf. Jornal de Brasília 5/2/1988, p. 5, e Folha de S. 
Paulo, 5/2/1988 p.A-2.
11-Jornal de Brasília, 5/2/1988, p.5.
12-0s principais jornais do País noticiaram e comentaram a 
votação na Câmara, especialmente 0 Globo (5/2/1988, p. 2) e 
Jornal do Brasil (8/2/1988, p. 8) criticaram o substitutivo 
aprovado em editoriais afirmando que suas alterações pouco 
mudariam a situação do acesso gratuito.
13-Aos exemplos de mau uso do horário dos partidos acrescentou- 
se o programa do PJ levado ao ar em 13 de maio. A transmissão 
foi interrompida cinco vezes pelo TSE por entender a Justiça 
que o programa apresentava explicitamente propaganda eleitoral
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(do então governador de Alagoas, Fernando Collor) descumprindc 
os seus propósitos de realizar a propaganda partidária. V. 
Folha de S. Paulo, 4/5/1989, p.A-4, e Jornal do Brasil 
15/5/1938, p.2.
14-No âmbito da Presidência, embora o líder do governo no Senado. 
Saldanha Derzi (PMDB-MS) declarasse abertamente ser a favor 
do adiamento, o Ministro Prisco Viana afirmava à imprensa que 
o Presidente Sarney não incentivaria qualquer movimento en 
favor da prorrogação de mandatos de prefeitos. Jornal dc 
Brasil, 6/4/1988, p.12.
15-Jornal do Brasil, 1/4/1988, p.A-2.
16-Jornal do Brasil, 6/4/1988, p.A-7 e Jornal dc Brasil. 
7/4/1988, p.A-4. Um retrospecto sobre as negociações para ur. 
acordo em torno do projeto foi comum nos pronunciamentos de 
plenário na primeira fase de tramitação na Câmara.
17-A cobertura de todas as reuniões de preparação do projeto z 
acompanhamento das discussões também em Folha de S. Paulc. 
15/4/1988*, p. 7; 17/4/1988, p. 5; 19/4/1988, p. 4; e 3/5/1938. 
p. 5; e Jornal do Brasil 07/04/88, p.4; 19/04/86, p.2: 
21/04/88, p.2.
18-DCNI 4/5/1988, p.1487 e 1490.
19-Folha de S. Paulo, 5/5/1988, p.5. Ibsen Pinheiro, segundo o 
Jornal, referendou a escolha de Ulysses e assegurou que o nov? 
relator não mexeria no que fosse "essencial e de consenso.
20-Publicação do Projeto 201/87 (incluindo os dois anexados), cd 
substitutivo do relator e de todas as emendas in: DCNI 
6/5/1988, p.1538 e 1551. As emendas sobre propaganda eram a 
seguintes: nQ 23, 23-A, 23-B, 23-C, 24, 25, 26, 27, 28, 30, 
31, 32, 33, 34, 44 e 45. Além destas, mais 3 (nQ 42, 47 e 49; 
tratavam de questões gerais como publicação de prévias e sobre
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afastamento de candidatos profissionais da mídia durante o 
HEG.
21-DCNI, 6/5/1988, p. 1572. Vários parlamentares de diferentes 
partidos (PMDB, PFL, PDS e PDC) reconheceram na tribuna o 
avanço no sentido de se estabelecer "critérios mais democrá­
ticos" para o HEG.
22-DCNI, 10/5/1988, p.1592.
23-DCNI, 15/5/1988, p.1654.
24-Parecer a cada uma das emendas e texto da subemenda às emendas 
de plenário in: DCNI, 13/5/1988, p. 1728-1732.
25-Uma emenda versava sobre proibição de contratações (nQ 27) e 
outra sobre inclusão dos novos municípios no pleito (n2 38). 
Detalhes sobre a votação com todos os pronunciamentos e 
publicação da redação final do projeto in: DCNI, 19/5/1988, 
p. 1885-1898. Ver também Folha de S. Paulo, 18/5/1988, p.5 e 
Jornal do Brasil, 18/5/1988, p.2 e 19/5/1988, p.2 cobertura 
da votação.
26-Pronunciaram-se, com exceção do PCB, parlamentares de todos 
os partidos que fizeram o acordo. Cabe lembrar que os líderes 
do PT e PDT repetiram suas críticas à forma como foi reduzido 
o HEG. Para o primeiro, um "retrocesso na legislação" (DCNI, 
ibidem, p. 1980) e para o segundo "uma submissão aos veículos 
de comunicação social" (DCNI, ibidem, p.1891).
27-No final de maio registrava-se as emendas dos constituintes 
Heráclito Fortes (PMDB-PI), propondo as eleições para agosto 
de 1989, e Saulo Queiroz (PFL-MT), propondo o pleito para 
abril do mesmo ano. Sobre o mandato presidencial, somavam- 
se a estas as emendas dos constituintes Matheus Iensen (PMDB- 
PR), cincoanista, e Fernando Henrique Cardoso (PMDB-SP), 
quatroanista. Conf. Folha de S. Paulo, 24/5/1988, p.A-8, e
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Jornal do Brasil, 22/5/1983, p.11.
28-0 Jornal "Folha de S. Paulo" publicou, além de uma série de 
artigos contra ou a favor das eleições ao longo de maio e 
junho, reportagens permanentes sobre as articulações em torno 
do adiamento. Ver especialmente Folha de S. Paulo, 5/6/1988, 
p.5, e Folha de S. Paulo 8/6/1988, p.7. Também discurso do 
Senador Aureo Mello in: DCNII, 2/6/1988, p.1565.
29-Todo processo de discussão e votação da matéria in: DCN2, 
8/6/1988, p.1585-1589, 1592, 1596-1608 e DCN2, 9/6/1988, 




32-Reportagem completa sobre a votação in: Jornal do Brasil, 
15/6/1988, p.2. Foram a favor da Emenda Aureo Mello 19 
constituintes do PMDB e PFL (além dos senadores Aureo Mello 
e Saldanha Derzi, nenhuma liderança de destaque no cenário 
nacional) e 11 se abstiveram.
33-Foram motivos principais dos tumultos a ameaça de quebra do 
acordo pelo líder do PFL, Deputado Inocèncio Oliveira, por uma 
questão de disputa com o PMDB pela presidência da Comissão de 
Orçamento, portanto externa ao projeto, e pela insistência do 
líder do PTB, Gastone Righi, em pedir verificação de quorum 
na votação de uma das emendas. Ver Jornal do Brasil, 16/6/
1988, p. 3. Os discursos e processo de votação in: DCNI, 
16/6/1988, p.2262-2263, 2180-2185, 2276-2291.
34-Do dia 21 a 29 de junho foram freqüentes as matérias sobre as 
modificações que o presidente faria na lei. Ver especialmente. 
Folha de S. Paulo, 24/6/1988, p.5, e 28/6/1988, p.5, e os 
artigos "Prévia de 89" de Villas-Bôas Correia e "Quando o
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35-Ver mensagem do Presidente com razões dos vetos (que foram 
mantidos por decurso de prazos) em DCNI, 16/8/1988, p.2804.
36- Ibidem
37-Ver Lei nQ 7.664, de 29 de junho de 1988 in: Legislação 
Federal, nQ 1988, p.298-299.
38- Ibidem
39-Publicada in: "Diário da Justiça, 5/8/1988, p.18636.
40-Além das declarações de defesa dos pontos conquistados pela 
ABERT, como colocou o relator do projeto ainda no Senado, as 
evidências de que começava a se ampliar, no Congresso, uma 
consonância com as teses defendidas pela entidade para 
justificar a contrapartida de beneficiamento fiscal aos 
horários cedidos gratuitamente puderam ser constatadas numa 
reportagem publicada na Revista ABET (nQ 37, novembro de 1988, 
p. 15) sobre uma possível reformulação de regras que compatibi­
lizassem os interesses envolvidos na utilização dos espaços 
gratuitos pelos poderes públicos.
41- In: Revista ABERT nQ 33, junho 1988, p.20.
42-Ver Folha de São Paulo, 28/10/1988, p.l e 5, Revista ABERT nQ 
37, novembro de 1988, p.12-13. Deve-se lembrar que a Lei nQ 
7.664/88 e a Resolução 14.466/88 antecederam a nova Constitui­
ção, promulgada em outubro.
43-Revista ABERT nQ 37, novembro de 1988, p.12.
44-Idem, p. 4. Ver Carta da Associação das Emissoras de Radiodifu­
são do ÇR (AERP) cumprimentando a ABERT por mais uma iniciati-
recuo não desmerece", de Ricardo Noblat in: Jornal do Brasil,
29/6/1988, p.11.
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va vitoriosa "em defesa dos altos interesses da radiodifusão 
brasileira . Obviamente, a oposição à legislação permaneceu. 
0 horário dos partidos e a propaganda eleitoral Gratuita foram 
discutidos no XVI CBR (Brasília, setembro) e no IV Congresso 
Catarinense de Radiodifusão (Camboriú, outubro) neste, a 
"Carta de Camboriú" apresentou discordância com a "imposição 
da ■legislação que obriga a radiodifusão a ser porta-vos de 
políticos e proíbe a comercialização de seus espaços, dentro 
das normas de mercado" in: Revista ABERT nQ 38, dezembro de
1988, p.20.
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XV — 1989: ELEIÇOKS PRESIDENCIAIS
4.1. INTRODUÇÃO
Finalizando o período delimitado para análise do objeto 
de estudo proposto por este trabalho tem-se, em 1989, o último 
pleito eleitoral.
Embora a eleição municipal de 1988 já tivesse mobilizado 
todo eleitorado nacional em mais de quatro mil municípios, com 
certeza, a eleição do futuro presidente da República, pelo voto 
direto, seria o evento político que contaria com a maior 
participação popular na história do Brasil. Em 15 de novembro de
1989, 29 anos depois do último pleito presidencial direto e cinco 
anos após o grito generalizado pelas "diretas-já", mais de 82 
milhões de eleitores, cerca de 60% da população brasileira, 
protagonizariam a escolha do sucessor, do Presidente Sarney, 
concluindo o ciclo eleitoral da "Nova República" e, formalmente, 
o período de transição democrática do País.
Entre outras características inéditas a um pleito daquela 
ordem, interessa destacar além do grande contexto urbano onde se 
encontrava o eleitorado, em maioria absoluta pobre e de baixa es­
colar ização, a inclusão de alterações decursivas do processo de 
modernização ocorrido no País nas três últimas décadas, que exi­
bia o traço expressivo de estar integrado por uma moderna indús­
tria cultural, com a televisão em lugar de destaque, chegando a 
atingir a quase totalidade da população brasileira (M.
Não que estes e mais fatores surgissem repentinamente, 
uma vez que foram moldando-se ao longo dos anos e estiveram pre­
sentes nas eleições anteriores. São, no entanto, essenciais à
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menção da campanha presidencial que, obrigatoriamente, se daria 
em nível nacional e, principalmente, através da mídia eletrônica.
0 valor inconteste atribuído à mídia eletrônica para a 
campanha presidencial, como análises posteriores sobre o período 
vieram comprovar, tinha, concretamente, sua razão de ser (2): 
numa eleição que mobilizaria todo o país não existiria qualquer 
outro contato com os eleitores que obtivesse maior rapidez, 
estantaneidade e abrangência do que as transmissões feitas pelo 
rádio e pela televisão, as quais, pela primeira vez na história 
da propaganda política brasileira, seriam realizadas em cadeia 
nacional, integrada por modernas redes de telecomunicações.
No outro lado da realidade deste aparato de campanha, 
supunha-se - numa disputa em que o mais alto cargo do poder 
político representativo do País estaria em jogo - uma exacerbação 
do exercício da liberdade de expressão, quando os detentores dos 
mídia, em diferentes níveis de poder e envolvimento, poderiam 
dirigir sua programação no sentido de tentar fazer com que 
prevalecessem seus interesses, procurando influenciar os 
eleitores no processo decisório do voto.
Unanimimente primordial na consideração dos candidatos 
e responsáveis pelas campanhas, o uso do rádio e mais ainda da 
televisão, consagrados melhores e mais eficazes instrumentos de 
propaganda eleitoral, seria a principal preocupação dos represen­
tantes partidários na definição de regras gerais da eleição de
1989, e o Horário Eleitoral Gratuito, o mais cobiçado palanque 
da sucessão presidencial.
. Além da agudização dos fatores políticos imbricados à 
normatização da propaganda eleitoral e do uso dos mídia na 
campanha sucessória, em 1989 poderia-se prever um processo de 
regulamentação muito mais complexo que os anos anteriores. Não 
somente no âmbito do Congresso, mais também nas relações entre 
os atores envolvidos nas normas (partidos, candidatos, represen­
tante dos mídia) e os órgãos decisórios da Justiça Eleitoral;
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Como já foi exemplo em 1988, um e/ou outro facilmente empunharia 
a Constituição em defesa de valores amplos e subjetivos, respal­
dados pelos princípios de liberdade de informação e de expressão 
assegurados como direito na nova Carta. Numa disputa acirrada, 
era de se esperar maior freqüência no uso de recursos, petições 
e pedidos de liminares que eventualmente mudariam as regras do 
uso da mídia no processo eleitoral.
4.2. BREVE CONTEXTO
A esta fase do trabalho cabe, portanto, retomar as 
discussões e procedimentos sobre a questão do uso da mídia nessa 
última eleição, nos mesmos moldes das análises anteriores. 
Tentar-se-á resistir ao atrativo de debater inúmeras questões que 
afloram no tratamento de uma eleição como a de 1989, para seguir- 
se com o relato do processo de sua regulamentação. Antes, porém, 
serão necessárias algumas considerações sobre aquele contexto 
específico em que se daria o debate, para que algumas questões 
ganhem mais fácil compreensão.
A primeira refere-se a aspectos do quadro político em que 
se delinearia.a sucessão presidencial. A princípio, este quadro 
expunha-se menos instável que aquele traçado em 1988, uma vez que 
a ameaça de "golpismos” parecia arrefecida depois da vitória dos 
setores conservadores na Constituinte quando afirmaram o 
presidencialismo como sistema de governo e, em seguida, os cinco 
anos do mandato de Sarney. Adicionava-se o importante ato de 
promulgação da Constituição que assegurou à sociedade brasileira 
amplos direitos sociais e políticos e enterrou de vez a lei 
básica de regente do período autoritário anterior. Mas, por outro 
lado, tal quadro político estava largamente abalado pelo 
agravamento da crise econômica e o conseqüente aumento da 
hostilidade pública ao Poder Executivo, na figura do Presidente 
Sarney e de seus ministros, ao Congresso, aos partidos e à classe
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política como um todo.
Uma pesquisa realizada pelo IBOPE-Instituto Brasileiro 
de Pesquisas e entre eleitores por todo país no final de 1988(3) 
indicava a inflação como o principal problema do Brasil, seguida 
pelo desemprego e os baixos salários entre outras grandes 
dificuldades que, somadas à falta de credibilidade no Presidente 
Sarney (72% não demonstravam confiança no Presidente e 56% dos 
entrevistados achavam seu governo péssimo ou ruim), davam sinais 
de um país descrente e desesperançado(3). índice mais agravante, 
a tentativa de apreensão do grau de confiança dos brasileiros nas 
instituições e seus representantes revelou que, numa lista 
capitaneada pela Igreja (80%), Associação de moradores (69%) e 
sindicatos de trabalhadores (67%), os políticos ocupavam o último 
lugar (18%) perdendo de longe para a citação da polícia (46%) e 
da televisão (45%) como mais confiáveis.
Na verdade, estes dados em si não traziam novidades mas 
confirmavam a tendência crescente do descrédito nos representan­
tes políticos e nas instituições a que pertenciam, demonstradas 
freqüentemente pela população. Motivos não faltavam, pois do 
mesmo modo constatado em 1988, persistiam no dia a dia as repeti­
ções de denúncias de favorecimentos e manutenção de privilégios 
entre parlamentares e ocupantes de cargos públicos em maior grau 
exploradas pelos mídia, alimentando sinais claros de uma crise 
de representatividade.
Por outro lado, o Presidente Sarney, que conseguira mais 
um ano de mandato a contra-gosto da maioria dos brasileiros, após 
uma sucessão de planos econômicos, permanecia sem sucesso no 
objetivo de acabar com a inflação, identificando-se para grande 
maioria como o principal culpado pelo agravamento da crise 
econômica. Assim, um ano. antes de seu término, o governo Sarney 
já dava os fortes indícios do que Jaguaribe (1993) concluiu como 
“acumulação da mais terrível crise da história da República, 
senão mesmo do país" (4). Confirmou o estudioso que, na proximi­
dade do fim do seu governo, o Presidente estava completamente
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desacreditado e não conseguia mais dar execução a nenhuma 
política pública: "em seu patético encerramento, o máximo que se 
poderia esperar do governo Sarney é que mantivesse as condições 
para a eleição de seu sucessor e lhe transmitisse o poder, antes 
do país resvalar para o caos da hiperinflação e da completa 
ingovernabilidade" (6).
0 segundo dado contextual que interessa considerar trata 
da situação dos partidos pelo que se podia vislumbrar além do 
quadro de crise e desprestígio político. Obstante a contínua 
fragilidade e o subdesenvolvimento do quadro partidário, 
percebia-se algumas especificidades no período, cabendo enumerá- 
las como as seguintes:
1 -primeiro, no que se refere a força e crescimento político-
eleitoral foi evidente no resultado das eleições de 1983 um 
avanço dos partidos de esquerda. Vencendo em grandes e impor­
tantes cidades, o PT (que elegeu as prefeituras de São Paulo 
e Porto Alegre), o PDT (Rio de Janeiro e Curitiba) e o PSDB 
(Belo Horizonte), principalmente, quebraram a hegemonia elei­
toral do PMDB que em 1986 elegera mais de 50% dos representan­
tes do Congresso e 22 dos 23 governadores estaduais (6). A vi­
tória destes partidos poderia, traduzir-se de imediato no peso 
inicial que cada um representava em termos de preferência do 
eleitorado com vista ao pleito presidencial (preferência 
transferida aos líderes Lula, Brizola e Covas, naturalmente);
2 -segundo, além de estremecido nas eleições de 1988, o PMDB
também havia diminuído numericamente no Congresso com a saída, 
de uma só vez, de 37 parlamentares dissidentes que formaram 
o PSDB (com mais quatro do PFL, um do PDT e 1 do PSB) em junho 
de 1988. Mesmo assim, reinava absoluto como partido majoritá­
rio e juntamente com o PFL formavam as duas maiores bancadas 
e o quórum da maioria no Congresso. A novidade quanto à 
representação partidária e tamanho de bancada devia-se ao 
aparecimento do PSDB como terceiro maior partido que, desde 
sua fundação, desbancara o posto ocupado antes pelo PDS. E
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quando do início da legislatura de 1989, tinha-se entre os dez 
partidos mais significativos, excetuando-se os três primeiros, 
respectivamente, PDS, PTB, PDT, PT, PDC, PL, PSB, PC do B e 
PCB. As demais legendas, já mencionadas em 1988, somavam-se 
os partidos que iam surgindo na medida em que conseguissem 
adesão de algum parlamentar (observe-se que o quadro não 
procura ser preciso em número de representantes por não 
interessar, no momento, uma data fixa, e sim, a constatação 
de tendências, e também por que, relembrando, a mobilidade e 
transferências de filiações eram práticas permanentes) em uma 
das Casas;
3 -terceiro, a proliferação de novas legendas era uma tendência 
crescente. Dentro de seu espírito liberal, a Constituição de
1988 garantiu completa liberdade para a criação de partidos 
e inteira autonomia para sua organização (art. 17 e parágra­
fos). Além disso, assegurou aos partidos provisórios o direito 
de participar do pleito presidencial com as mesmas prerroga­
tivas dos partidos já existentes, inclusive o direito ao 
acesso gratuito ao rádio e à televisão, só que na forma da Lei 
Disposições Transitórias, artigo 6°).
0 anacronismo da Lei Orgânica partidária e a falta de 
regulamentação específica enlargueciam a "permissividade legal'' 
(Lamounier, 1989) para a existência de partidos que, descompro- 
missados com critérios éticos e racionais mínimos, multiplicavam- 
se pelo espectro político. Outra característica da situação 
partidária nesse período vinha ser uma maior explicitação da 
atuação das "legendas de aluguel", como ficaram cunhados pela 
imprensa aqueles partidos que surgiam por obra de interesses 
particulares, sem compromisso com qualquer segmento social ou 
atividade política mais séria, a não ser a de barganhar filiações 
e possibilidade de espaço na mídia.
O terceiro e último aspecto relevante para o tratamento 
do tema em 1989 refere-se à transmissão dos programas partidários 
antes da campanha eleitoral.
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0 projeto de lei modificando os critérios do acesso a 
esses programas apresentado pelo Senador Afonso Camargo (PTB- 
PR) em 1988, continuava em tramitação no Congresso e, depois 
dele, nenhuma outra tentativa de alteração logrou êxito até 
então. Por conseguinte, os "horários- dos partidos" novamente 
poderiam ser apresentados por todas as agremiações, independente­
mente da representação congressual.
Reagindo contra a requisição de horários, já no períodc 
em que se prosseguiam as transmissões, a ABERT, pela primeira ve: 
nestes anos, utilizou um espaço próprio nas emissoras para, er. 
defesa do setor, declarar seu protesto à obrigatoriedade dos 
programas, divulgando, antes das apresentações, a seguinte 
mensagem:
"Dentro de instantes, por imposição legal, pas­
saremos a transmitir programação de responsabilidade de 
partido político.
Ainda que o número de partidos políticos ter.he 
crescido enormemente, a legislação em vigor r.ão levcv. 
este fato em consideração, por isso, avcluir.am-se a£ 
interrupções em nossas emissoras.
A ABERT continua, lutando para que os horários 
requisitados pelos poderes públicos e pela legislação er 
vigor se coadunem com os interesses dos telespectadores 
e com a necessidade de sobrevivência das empresas" (' •'
Com isso, a ABERT somava pontos à sua ação de acabar ccr. 
a cessão de espaços obrigatórios na mídia eletrônica, pois alér. 
de explicitar seu posicionamento ao grande público, procurava 
sensibilizá-lo para uma questão que, ao merecer reexame, era de 
muito maior interesse das emissoras privadas.
Um outro aspecto da transmissão dos programas dcs 
partidos tratava-se de que, contrariando a legislação em vigor, 
naquele ano de 1989, definitivamente, já não se podia falar ce 
propaganda eleitoral na mídia eletrônica no espaço exclusivo d: 
HEG. Isto porquê, em detrimento da propaganda partidária, nr 
horário dos partidos ocorria a propaganda aberta dos candidatcs 
à sucessão, chegando-se ao agravante de um mesmo candidat: 
utilizar, em seu benefício, o tempo de rádio e TV de até três
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legendas sem qualquer objeção legal (8).
0 horário dos partidos, além de permanecer nos moldes de 
décadas passadas, assim como algumas legendas, padecia da falta 
de ética e de critérios racionais para respaldar sua existência. 
Sem um necessário reexame e com a experiência de 1989, aquele 
importante espaço para discussões política estava em vias de ser 
jogado à desvalorização.
4.3. A REGULAMENTAÇAO DA PROPAGANDA ELEITORAL - 
PASSOS INICIAIS NA CAMARA
Ao definir a data das eleições presidenciais para 15 de 
novembro de 1989, a Constituição determinou que ao referendo não 
seria aplicado o princípio de anuidade na alteração do processo 
eleitoral (Disposições Transitórias, artigo 42, § 12). Como aque­
les que o antecederam, o pleito presidencial estaria a depender 
de regulamentação específica, sem prazo determinado para sua 
definição e subordinada à capacidade de organização do Congresso 
ou a contingências contextuais capazes de impulsioná-la.
Mesmo assim, tendo em vista a importância de uma eleição 
de tal ordem e a complexidade de estabelecer— se os padrões legais 
da disputa, era de se supor que a definição das regras eleitorais 
fosse elaborada cem maior antecedência, e (não sem conflito, pois 
trataria principalmente de decisões políticas) em condições 
favoráveis ao debate exclusivo das questões polêmicas, em 
particular àquelas referentes ao uso dos mídia na campanha.
A princípio, tal suposição parecia se confirmar pois o 
Projeto de Regulamentação (n2 1.201) foi apresentado na Câmara 
pelo deputado Genebaldo Correia (PMDB-BA) já em novembro de 1988, 
e, no mês seguinte, foi aprovada a urgência para sua tramitação 
(9). No entanto, o processo de discussão e aprovação não teve
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prosseguimento e foi então elaborada uma comissão de líderes pare 
o exame das questões de "difícil acordo", transferindo-se para 
o próximo ano a possibilidade de colocar a matéria em plenáric 
para devida apreciação.
Ao longo do mês de março de 1989, quando vários candida­
tos já tinham-se lançado à sucessão, outros projetos erar 
apresentados na Câmara e não havia o menor sinal de decisão sobrç 
as regras que definiriam como o futuro presidente seria eleitc 
e de que rnodo funcionaria a propaganda eleitoral. Aquela altura 
o líder do PMDB na Câmara, Deputado Ibsen Pinheiro, alarmava nó 
imprensa que se não houvesse acordo rapidamente sobre a utiliza­
ção e o acesso ao rádio e à televisão na campanha, o problema 
seria deixado a cargo da direção das emissoras. "Nesse caso, as 
redes de TV vão definir todas as regras, de acordo com suas con­
veniências" , completava (10 ) .
Acrescentava-se às dificuldades habituais para votaça: 
de matéria eleitoral, cuja administração de conflitos sempre 
dependia de repetidas tentativas de consenso, a evidente 
desorganização da Câmara, por vezes denunciada pelos próprio; 
parlamentares que ocupavam a tribuna, e pelas suc GSSÍVc5 S6SSC65 
canceladas por falta de quórum (n )-
Ausente no plenário, a discussão sobre as normas 
eleitorais e a utilização da mídia na campanha sucessóri? 
prosseguia entre as lideranças dos partidos com assento n: 
Congresso, resumindo-se as negociações de propostas, as quais, 
em maioria, tratavam do disciplinamento do HEG, considerad: 
principal elemento de dissensão.
A proposta original do projeto, que diminuía o HEG er. 
30 minutos e estabelecia os critérios de distribuição entre cs 
partidos adotados em 1983, sequer foi discutida. Embora o PME1! 
e o PFL, enquanto maiores partidos, desejassem a divisão do tempo 
do HEG proporcional às bancadas do Congresso, previa-se mais uir.s. 
vez que a aprovação só se daria simbolicamente pelo Colégio de
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kíderes, e isto os obrigavam a tentar acordo com os partidos 
menores como única possibilidade de viabilizar a votação em 
plenário. Como o PT e o PDT mantinham-se irredutíveis na defesa 
de igualdade de tempo de propaganda, estudava-se uma nova fórmula 
de distribuição do espaço na mídia eletrônica que pudesse 
satisfazer ao conjunto das legendas.
Surgiu então a proposta de divisão do HEG em quatro 
blocos de tempo que seriam atribuídos a cada bancada, conforme 
o número de representantes no Congresso: A) de 1 a 20 parlamen­
tares, quatro minutos; B) de 21 a 100, dez minutos; C) de 101 a 
220, quatorze minutos; D) mais de 200, vinte minutos. As 
agremiações sem representantes ficariam com 30 segundos diários. 
Com essa divisão do HEG, sugerida pelo Deputado Adolpho de 
Oliveira (PL-RJ), ainda prevalecia a vantagem das maiores 
legendas, mas as discordâncias surgiam principalmente com relação 
à segunda faixa de tempo. Os líderes do PDT e PTB sentiram-se 
discriminados, pois embora tivessem o dobro da bancada do PT, 
seus candidatos teriam o mesmo patamar de tempo para aparição, 
se fosse confirmada a coligação deste último com o PC do B.
Com ameaças de voltar atrás e exigir divisão igual da 
propaganda gratuita ou, ainda, de recorrer ao Judiciário, os dois 
partidos (PDT e PTB), forçaram a criação de mais uma faixa de 
tempo, contemplando com 13 minutos do HEG as agremiações que 
tivessem de 60 a 120 congressistas. Nenhum dos partidos se 
enquadrava na nova faixa, mas ela facilitaria a coligação das 
legendas de tamanho médio como os próprios PDT e PTB que, juntos, 
somavam 60 parlamentares e, no caso de concretizarem uma aliança 
em estudo, ganhariam três minutos a mais na propaganda de um 
candidato comum. Em contrapartida, a modificação também elevou 
o tempo máximo na divisão das cinco faixas que passaram a contar 
5, 10, 13, 16 e 22 minutos. Não obstante a desigual divisão, 
elevava-se ao máximo a idéia de que um minuto a mais nos mídia 
poderia desequilibrar a disputa(12).
Considerada mais equilibrada, a nova proposta de divisão’
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do HEG que, sem limite de duração diária, seria transmitido em 
'60 dias antecedentes à eleição, obteve acordo unânime das 
lideranças na Câmara, e só então tornou-se possível a aprovação 
do projeto de lei. A liderança do PMDB tentou agilizar o processo 
colocando o texto da futura lei eleitoral em votação na última 
semana de abril, motivada, principalmente, pela necessidade de 
tornar legal a Convenção Nacional do partido, já marcada para os 
dias 29 e 30, cujo resultado poderia ser invalidado pelo TSE. 
Novamente a pressa circunstancial ditaria a forma de regulamen­
tação das normas eleitorais.
0 substitutivo ao Projeto nQ 1.201/88, fruto do acordo 
entre os partidos, foi aprovado pelos líderes do PMDB, PFL, PSDB, 
PDS, PTB, PDT, PT, PCB, PC do B e PJ em sessão da Câmara no dia 
26 daquele mês (13) . O estabelecimento de consenso prévio 
determinou uma votação sem percalços e esfriou o debate no 
plenário. 0 deputado Virgílio Guimarães (PT-MG) levantou, em nome 
do PT, a única voz discordante do projeto como um todo, declaran­
do que embora fosse assinante do acordo, a matéria a ser aprovada 
não refletia, "em hipótese alguma", posições fundamentais do 
partido. E citou entre, "graves distorções" contempladas no 
texto, o critério de distribuição desigual do tempo do HEG, a 
proibição de divulgação de prévias eleitorais e o ressarcimento 
fiscal para emissoras de rádio e televisão. Mesmo assim, 
considerou "um avanço" o que ficou estabelecido para distribuição 
do HEG entre os partidos que, por não ser diretamente propor- 
£ÍQnaI à representação do Congresso, se aproximava da "proposta 
democrática do PT" (14).
A questão do ressarcimento às emissoras pela cessão de 
espaços para transmissão do HEG também foi levantada pelo Depu­
tado Fernando Santana (PCB-BA) que chegou a apresentar duas emen­
das sobre o dispositivo, uma delas tratando de suprimi-lo (16). 
Para o parlamentar, ao ser ressarcido, o HEG perderia completa­
mente a razão de ser gratuito e seria melhor estabelecer que os 
programas políticos no período eleitoral seriam pagos pela Fazen­
da e pela União, contrariando a Constituição que garantira aos
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partidos a gratuidade do acesso ao rádio e à TV (18). Em defesa 
do ressarcimento se pronunciou o Deputado Arnaldo Faria de Sá 
(PJ-SP), lembrando que uma das redes de televisão do País dispu­
nha de recursos, mas as outras, juntamente com emissoras de rádio 
do interior e pequenas redes, estariam lutando com várias difi­
culdades e era preciso pensar numa forma de ressarcir o uso do 
tempo (17 ).
De todo modo, o ressarcimento fiscal às emissoras, a 
critério do Executivo, foi aprovado no texto final do projeto. 
Entre outras medidas relativas ao uso da mídia durante a 
campanha, cuja totalidade deverá ser transcrita conforme 
aprovação da lei eleitoral, cabe destacar as seguintes:
1 ~a distribuição do HEG permaneceu conforme o que foi acertado
anteriormente entre as lideranças, seguindo cinco faixas de 
tempo: A - de 1 a 20 congressistas, 5 minutos; B - de 21 a 60, 
10 minutos; C - de 61 a 120, 13 minutos; D - de 121 a 200, 16 
minutos; E - acima de 200, 22 minutos. A concessão do tempo 
seria de acordo com a representação partidária no Congresso 
Nacional existente em 5 de abril.de 1989 (seis meses após a 
Constituição) e, até o encerramento do prazo do registro das 
candidaturas (17/08), seriam ainda consideradas as adesões e 
coligações posteriores àquela data, podendo haver trans­
ferência de faixas no sentido progressivo. A transmissão dos 
programas seria no horário de 7 h. e 20 h. no rádio e 13 h. 
e 20h30min. na televisão;
2 -seria facultativa a transmissão de debates na mídia eletrô­
nica, com a participação de todos os candidatos assegurada;
3 -durante o HEG, estaria firmado o direito de resposta a can­
didato atingido moralmente na programação normal das emissoras 
de rádio e TV, a cargo da Justiça Eleitoral, que teria prazos 
curtos para deferir pedido e fixar reparação de danos;
4 -ressalvados os debates, os noticiários e o HEG, os candidatos
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após registro ficariam impedidos de apresentar ou participar 
de quaisquer programas de rádio e televisão, sob pena de 
suspensão à emissora infringente;
5 -proibia-se a divulgação de pesquisas eleitorais nos 30 dias
anteriores à eleição e também quaisquer noticiários referentes 
a candidatos e comportamento de eleitores até às 19 horas no 
dia do pleito;
6 -ficaria reduzido de 180 para 120 dias antes da eleição o
período máximo permitido para transmissão dos programas dos 
partidos. Tais programas estariam restritos àqueles partidos 
com representação no Congresso que ainda não tivessem feito 
a divulgação em 1989.
4.3. VOTAÇflO NO SENADO
Frustrando as expectativas da liderança do PMDB na 
Câmara, ansiosa pela aprovação do projeto original no Sen?..ào e 
por sua ida imediata à sanção, senadores do próprio partido 
consideraram o projeto "imperfeito" e transferiram a votação rara 
o início de maio. A principal objeção à proposta de lei da 
Câmara, declarada também por senadores de outros partidos, devia- 
se ao impedimento de divulgação de pesquisas eleitorais ur, mês 
antes da eleição. Tendo sido dado prazo para apresentação de 
emendas, este e outros itens deveriam ser alterados.
Desta forma, a Convenção do PMDB para escolha de seu 
candidato a Presidente foi realizada na data marcada, mas a 
divulgação oficial dos resultados ficou a depender da aprovação 
da lei eleitoral.
Tal fato era apenas um dos sinais do descompasso entre 
a corrida sucessória e a elaboração das normas eleitorais. Muitos
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candidatos encontravam-se em plena campanha, e principalmente os 
prazos limitativos de atividades inerentes ao processo de 
eleições continuavam a depender de um diploma legal, que arric- 
cava-se a ter efeito retroativo.
No entanto, em comparação ao tempo despreendido pela 
Câmara para sua definição (seis meses desde apresentação do 
projeto), a matéria obteve tramitação relativamente rápida no 
Senado e, em menos de duas semanas, foi levada ao plenário para 
ser votada.
0 relator do projeto naquela Casa, Senador José Fogaça 
(PMDB-RS), apresentou um substitutivo à proposição’da Câmara, o 
qual também resultou de amplo consenso entre as lideranças. 
Tomou-se a iniciativa de não alterar o ponto polêmico da 
distribuição do HEG e os prazos estipulados para convenções e 
filiações partidárias, motivos de discordâncias entre os 
deputados, e buscou-se garantir a aprovação da legislação 
eleitoral em tempo mais ágil, com um quórum mínimo de senadores 
(38), evitando assim eventuais tentativas de obstrução (18)
Isso' significava que, não obstante obrigatória pressa, 
devido ao retardamento evidente da formulação de regras para a 
eleição, o Senado votaria o projeto em condições mais razoáveis 
que a Câmara,, as quais, logicamente a depender dos interesses 
políticos ali em jogo, poderiam resultar no aperfeiçoamento de 
algumas normas da futura lei. E pelo menos no tratamento dos 
quesitos referentes ao acesso dos candidatos à mídia foi o que 
se verificou.
No substitutivo aprovado, significativos acréscimos à 
forma de disciplinamento do horário para a propaganda dos candi­
datos na mídia eletrônica registraram o propósito dos legislado­
res de conter distorções que poderiam se mostrar na prática da 
campanha (19).
Primeiro, o direito de resposta aplicado às transmissões
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normais das emissoras de rádio e televisão foi estendido à 
programação do HEG, mediante prazos imediatos para execução. E, 
também, com o objetivo de garantir "ainda .mais lisura e a 
correção da campanha", firmou-se o direito à reparação de dano 
mesmo após o encerramento da propaganda eleitoral gratuita, em 
horário a ser deferido pela Justiça (artigo 21, § 42, 52, 62 e 
72). Tais determinações cercavam os candidatos de instrumentos 
de defesa perante o público exatamente nos momentos em que a 
disputa eleitoral estaria mais acirrada.
Segundo, no que foi defendido por uma tentativa de 
"coibir a utilização como mercadoria posta á venda dos horários 
gratuitos concedidos e previstos pela Lei 5.682", ficou deter­
minado que somente em caso de partido coligados poderia um mesmo 
candidato utilizar o horário político em diferentes programas de 
partidos (artigo 29, § 22) (20). E com idêntico espírito moraliza- 
dor foi decretado que nenhum partido ou coligação poderia ceder
o seu horário de propaganda eleitoral, no todo ou em parte, a 
candidato de outro partido, sob pena de perda do espaço no HEG 
(artigo 20, § 22).
De nenhum modo seria forçoso afirmar que estas medidas 
de iniciativa dos senadores, ao tentarem impedir perdas morais 
e favorecimento a candidatos, fundamentalmente, terminavam por 
garantir oportunidades mais igualitárias na utilização da mídia 
durante a campanha e, nesse sentido, representavam avanço em 
relação ao projeto da Câmara.
Entre outras inovações quanto a aspectos gerais relativos 
ao pleito, como haviam anunciado, as lideranças aprovaram a 
divulgação de pesquisas e prévias eleitorais sem restrições de 
período, mas com obrigatória inclusão de informações sobre os 
critérios metodológicos utilizados (artigo 27). E também foi 
introduzida a permissão para a realização de debates no espaço 
do HEG, mediante acordo entre os candidatos interessados, os 
quais cederiam seus horários correspondentes (artigo 20, § 12).
224
4.4. SEGUNDA VOTAÇAO NA CAMARA
As alterações dos senadores obrigaram o retorno do 
projeto à Câmara, onde restabeleceram-se as discussões, e 
novamente foi necessário Um acordo de liderança para serem 
tomadas as decisões definitivas sobre a eleição.
A liberação da publicação de pesquisas eleitorais até o 
dia do pleito, o alargamento do prazo para que os partidos 
provisórios pudessem obter representação no Congresso e registrar 
candidatos à Presidência, e a permissão de que as mesas recepto­
ras de votos pudessem fazer a apuração, foram os pontos de dis­
cordância que levaram as lideranças da Câmara a optarem, previa­
mente, pela rejeição do substitutivo dos senadores e pela conse­
qüente recuperação do projeto original, antes aprovado na 
Casa(21) .
No plenário, durante um processo confuso de votação, 
quando foram repetidas as situações de desinformação sobre os 
artigos votados em destaque, confirmou-se a não aceitação do 
substitutivo dos senadores, ressalvados alguns dispositivos 
incluídos nas emendas aprovadas (22). Entre aqueles que pos­
sibilitavam um uso mais criterioso dos meios rádio-televisivos 
foram acolhidos somente os que tratavam da ampliação do direito 
de resposta. No mais, permaneceu o que já estava definido no 
texto original da Câmara. E, tal como se procedera‘na votação do 
Senado, a questão do espaço que caberia a cada partido no horário 
gratuito para a propaganda dos candidatos, em momento algum foi 
objeto de discussão. Resolvida antecipadamente, esta questão 
cedeu o lugar polêmico do debate a decisão sobre a divulgação de 
pesquisas eleitorais e, justamente por falta de consenso, teve 
que ficar em aberto para ser decidida no plenário.
Os argumentos de inconstitucionalidade da proibição de 
pesquisas é da função inócua das restrições, defendidos pelos lí­
deres do PT e PL, foram vencidos por aqueles que apontavam para.
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a possível manipulação de resultados das prévias sobre intença: 
de voto na proximidade da eleição, levantados pelas demais lide­
ranças. Assim, outra vez foram aprovadas as limitações à publici­
dade de pesquisas de acordo com o primeiro texto subscrito peles 
deputados. Sobre essa questão, é bom lembrar, a preocupação cor. 
a divulgação ou não de pesquisas e sua influência não era coloca­
da em relação a seus aspectos técnico metodológicos e sim no uss 
que se faria de seus resultados na esfera dos mídia. Esta ques^ã: 
insere-se em um extenso debate do qual se ocupou Thiollent (1939 
para quem “não é mais possível defender a tese da "neutralidade' 
das pesquisas eleitorais pelo argumento de que seria apenas 
'descrições', pois no seu contexto de produção e divulgação, cs 
resultados de pesquisa estão inseridos em argumentações c; 
discursos que visam a produzir efeitos práticos, principalmente 
sobre os eleitores e, algumas vezes, sobre os candidatos. K; 
contexto da comunicação política de massa, qualquer apresentaçã: 
de resultados, mesmos os mais objetivos possíveis, adquire 
dimensão política inevitável" (23) Na tentativa de minimizar tais 
efeitos, a maioria na Câmara op'tou por restringi-los.
4.5. A LEI E ALTERAÇÕES
Solucionada definitivamente no Congresso, a lei eleitoral 
contendo as regras sobre propaganda dos candidatos à sucessão r.a 
mídia foi sancionada pelo Presidente Sarney, com cinco vetes 
parciais, em 8 de junho (24). Entre os vetos que atingiam aspectos 
mais operacionais do processo de eleição, o Presidente recuscu 
à sanção dois artigos que tinham caráter visivelmente políticc. 
Primeiro, o dispositivo que regulava o registro de candidatos ? 
a participação dos partidos na eleição foi considerado discrimi­
natório e inconstitucional, por exigir representação no Congress: 
aos partidos provisórios que quisessem lançar candidatos = 
sucessão presidencial. Vetando o artigo, o Presidente liberou a 
qualquer legenda a participação na campanha e deixou a cargo c;
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TSE a regulamentação do registro de candidaturas (que poderiam 
ser feitos até 17 de agosto).
Segundo, um outro artigo que também colocava limites a 
candidaturas, ao determinar que cada'postulante deveria estar 
filiado ao partido político até 15 de maio de 1989, e que nenhum 
deles poderia concorrer a mais de uma convenção, exceto a dos 
partidos coligados. 0 Presidente retirou as restrições ao 
considerá-las também inconstitucionais por tratarem a condição 
de elegibilidade de forma.retroativa. Assim, deixou o prazo de 
filiações desconhecido, a cargo de instruções do TSE.
Sobre estas decisões do Executivo, Noblat (1990) escreveu 
que "a discussão sobre a constitucionalidade ou náo dos artigos 
vetados seria capaz de pôr em lados opostos juristas eméritos de 
dentro ou de fora do governo (...) Os vetos oferecidos por Sarney 
foram de natureza, essencialmente, política. Pretendiam, na 
verdade, abrir espaço para que o presidente pudesse tentar 
influir nos rumos de sua própria sucessão (25).
Independentemente de quais intenções casuísticas estar iam 
por trás da decisão do Presidente Sarney em aplicar os vette. as 
alterações que eles poderiam provocar no processo eleitoral eram 
bastante palpáveis e pelo menos em relação à questão do acesso 
à propaganda eleitoral na mídia eletrônica, o primeiro veto 
arriscava ser particularmente negativo, como será constatado mais 
adiante. Antes, cabe transcrever o que ficou determinado na lei 
aprovada sobre o uso da mídia na campanha uma vez que o Congresso 
não mais se pronunciou sobre os vetos presidenciais.
Lei nQ 7.773, de 8 de junho de 1989 (28):
Art. 16 - A propaganda eleitoral no rádio e 
televisão restringir-se-á, unicamente, ao horário 
gratuito disciplinado pela Justiça Eleitoral, para o 
período de 15 de setembro a 12 de novembro, com geração 
de Brasília, em cadeia nacional, e expressa proibição de 
qualquer propaganda paga.
Art. 17 - A distribuição dos horários diários entre 
os Partidos políticos e Coligações que tenham candidatos
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registrados observará os seguinte critérios:
a) 30 (trinta) segundos a cada Partido Político sem 
representação no Congresso Nacional;
b) aos Partidos Políticos e Coligações, com 
representação no Congresso Nacional, será concedido 
tempo, de acordo com o seguinte:
1 - até 20 (vinte) congressistas, 5 (cinco) minutos;
2 - de 21 (vinte e um) a 60 (sessenta) congressis­
tas, 10 (dez) minutos;
3 - de 61 (sessenta e um) a 120 (cento e vinte) 
congressistas, 13 (treze) minutos;
4 - de 121 (cento e vinte e um) a 200 (duzentos) 
congressistas, 16 (dezesseis) minutos;
5 - acima de 200 (duzentos) congressistas, 22 (vinte 
e dois) minutos.
§ 12 - Aos Partidos Políticos a que ser refere a 
alínea "a" do "caput" deste artigo, facultar-se-á a soma 
desses tempos, mediante programação comum, homologada ou 
determinada pela Justiça Eleitoral, para utilização 
cumulativa até o limite de 2 (dois) minutos.
§ 22 - Para os efeitos de concessão do tempo a que 
se refere a alínea b" do "caput" deste artigo, será 
considerada a representação do Partido Político no 
Congresso Nacional existente no dia 5 de abril de 1989; 
serão, entretanto, consideradas as adesões ou coligações 
realizadas posteriormente a esta data, até o encerramento 
do prazo de registro das candidaturas, ■ desde que 
impliquem transferência de faixa da mesma alínea.
§ 32 - (Vetado).
§ 42 - Desde que haja concordância entre todos os 
Partidos interessados, em cada parte do horário gratuito 
poderá ser adotado critério de distribuição diferente do 
fixado pela Justiça Eleitoral, à qual caberá homologar.
Art. 18 - A Justiça Eleitoral, encerrado o prazo de 
registro de candidaturas, requisitará às emissoras do 
País os horários que considerar necessários para a 
propaganda, sendo metade à noite, com início às 20h:30min 
(vinte horas e trinta minutos) nas emissoras de televi­
são, e, com início às 20:00 (vinte) horas nas emissoras 
de rádio, hora de Brasília. .
§ 12 - A propaganda diurna será iniciada às 7:00 
(sete) horas, nas emissoras de rádio, e às 13:00 (treze) 
horas, nas de televisão, hora de Brasília.
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§ 22 - As emissoras de rádio e televisão ficam 
obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicados ou 
instruções da Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 
(quinze) minutos diários, consecutivos ou não, nos 30 
(trinta) dias anteriores ao pleito.
Art. 19 - Independentemente do horário gratuito de 
propaganda eleitoral, fica facultada a transmissão, pelo 
rádio e pela televisão, de debates entre os candidatos 
registrados pelos Partidos Políticos e Coligações, 
assegurada a participação de todos os candidatos, em 
conjunto ou divididos em grupos e dias distintos; nesta 
última hipótese, os debates deverão fazer parte de 
programação previamente estabelecida, e a organização dos 
grupos far-se-á mediante sorteio, salvo acordo entre os 
Partidos interessados.
Art. 20 - Da propaganda eleitoral gra.tuita poderão 
participar, além dos candidatos registrados, pessoas 
devidamente autorizadas pelos partidos ou coligações.
§ 12 - Enquanto durar a propaganda eleitoral 
gratuita, fica assegurado o direito de resposta ao 
candidato atingido por atos ou afirmações difamatória, 
injuriosas ou caluniosas, praticados nos horários 
destinados às programações normais das emissoras de rádio 
ou televisão.
§ 29 - 0 ofendido ou seu representante legal poderá 
formular pedido para o exercício do direito de resposta 
à Justiça Eleitoral, dentro de 24 (vinte e quatro) horas 
da c-iência do fato, devendo a decisão ser prclatada no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da formulação 
do pedido.
§ 32 - No caso do parágrafo anterior, o tempo e o 
horário destinados à resposta serão estabelecidos pela 
Justiça Eleitoral, na própria decisão deferitória, de 
modo a possibilitar a reparação do dano.
§ 42 - Fica assegurado o direito de resposta a 
qualquer pessoa, candidato ou não, à qual sejam feitas 
acusações difamatórias, injuriosas, ou caluniosas, no 
horário gratuito da propaganda eleitoral; o ofendido 
utilizará, para sua defesa, tempo .igual ao usado para a 
ofensa, deduzido do tempo reservado ao mesmo Partido ou 
Coligação em cujo horário esta foi cometida.
§ 52 - No caso do parágrafo anterior, o ofendido ou 
seu representante legal poderá formular pedido para 
exercício do direito de resposta à Justiça Eleitoral, 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato, 
devendo a decisão ser prolatada no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas de formulação do pedido.
§ 62 - Deferido o pedido, o exercício do direito de
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resposta dar-se-á em até 72 (setenta e duas) horas após 
a decisão.
§ 7Q - Se a ofensa for produzida em dia e hora que 
inviabilizem sua reparação dentro dos prazos estabeleci­
dos nos parágrafos acima, a Justiça Eleitoral determinará 
que esta seja divulgada nos horários que deferir, em 
termos e na forma que serão previamente aprovados, de 
modo a não ensejar tréplicas.
Art. 21 - Ocorrendo a hipótese da eleição em segundo 
turno, a distribuição do tempo será igualitária entre os 
Partido Políticos ou Coligações dos candidatos concorren­
tes.
§ 12 - Na hipótese prevista neste artigo, o tempo 
reservado para a propaganda eleitoral gratuita será de 
40 (quarenta) minutos diários, sendo a metade à noite; 
os programas serão iniciados nos horários estabelecidos 
no artigo 18 desta Lei.
§ 22 - A propaganda eleitoral gratuita, no 22 
(segundo) turno, realizar-se-á no ■ dia seguinte à 
proclamação oficial do resultado do 12 (primeiro) turno 
até 48 (quarenta e oito) horas antes da data fixada para 
o 22 (segundo) turno.
§ 32 - Observar-se-ão, no segundo turno, as 
prorrogações e reparações previstas nos §§ 32 s 72 do 
artigo 20, a serem veiculadas até 24 (vinte e quatro) 
horas antes da data fixada para a votação.
Art. 22 - Será permitida, na imprensa escrita, a 
divulgação paga de propaganda, no espaço máximo a ser 
utilizado, por edição, para cada candidato, de 1/3 (um 
oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) 
de página de revista ou tablóides.
Além destes artigos, os de número 23 e 24 determinavam 
nos mesmos termos da lei eleitoral de 1988 a propaganda em bens 
particulares e públicos e a proibição à "boca de urna" (propagan­
da no dia da eleição), respectivamente. O artigo 26, restringia 
à divulgação de pesquisas eleitorais 30 dias antes do pleito (dez 
dias no caso de segundo turno), o 32 parágrafo proibia "no dia 
do pleito, até as 19:00 (dezenove) horas, quaisquer noticiários 
de televisão e radiodifusão referentes a candidatos e ao 
comportamento de eleitores" (27).
De acordo com as determinações do artigo 17, a distribui­
ção do horário gratuito entre os partidos para a propaganda
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eleitoral foi delimitada por critérios bastante singulares, 
completamente diferenciados do que tem sido visto a cada eleição.
A divisão do tempo por faixas correspondentes à participação 
numérica das le-gendas no Congresso Nacional seria experimentada 
pela primeira vez e, além de beneficiar os partidos de bancada 
pequena com pelo menos 5 (cinco) minutos diários para a propagan­
da, deixaria os partidos de porte médio, ainda que, corn diferen­
tes números de parlamentares, no mesmo patamar de participação 
o horário gratuito. Contudo, o principal dado diferenciador foi 
inserido no segundo parágrafo do artigo, onde foi determinada a 
data em que seria considerada a representação partidária no 
Congresso - 5 de abril, seis meses após a Constituição - para 
divisão estática do tempo entre os candidatos* Até aquele 
período, os partidos teriam seu espaço garantido no HEG, p>orém, 
a partir daquela data, poderiam acrescentar o saldo de adesões 
e coligações adquiridas até 17 de agosto, último prazo para 
rgistro de candidaturas. 0 saldo de parlamentares se traduziria 
em minutos a mais para a propaganda no rádio e na televisão.
Esta norma, juntamente com as facilidades para filiação 
e mudança de partidos, provocou graves distorções ao dis- 
ciplinamento- do horário gratuito. Sem um teto limite para 
duração, o HEG teve suas faixas de tempo negociadas por candi­
datos ávidos em alongar sua aparição na mídia .eletrônica, 
principalmente na televisão. Caso mais explícito, noticiado 
largamente pela imprensa, o do candidato do PL (Afif Domingos) 
que, às vésperas do prazo limite em que seriam consideradas as 
adesões, conseguiu dobrar seu tempo do HEG de cinco para dez 
minutos, às custas do apoio de doze parlamentares provenientes 
do PMDB, PFL e PTB(28). Sem nenhum mascar amento de que as 
filiações de última hora tiveram o simples'propósito de possibi­
litar ao PL ganhar tempo na televisão, sete dos novos filiados 
já haviam retornado às suas legendas de origem um mês após terem 
aderido à candidatura liberal (29). Também o PRN teve seu tempo 
de propaganda dobrado (de cinco para dez minutos) ao multiplicar 
em mais de 20 vezes o número de um único parlamentar com que 
contava em 5 de abril. Mudaram ainda de faixa o PT, que confirmou
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sua coligação com o PC do B e PSB e passou a contar com dez 
minutos diários no HEG, e o PSDB, que ultrapassou o número de 60 
parlamentares aumentando seu tempo em três minutos.
Com isso, antes mesmo das instruções do TSE sobre a 
propaganda, podia-se concluir que ao tentarem inovar na dis­
tribuição do HEG entre os candidatos, as lideranças partidárias, 
munidas por seus interesses políticos imediatos, acabaram por 
criar uma fórmula extremamente perniciosa de acesso à mídia. Sob 
este aspecto, o HEG, a exemplo de práticas clientelistas para 
obtê-lo, poderia refletir negativamente na opinião pública, e 
confluir para aumentar a força oposicionista dos setores da 
radiodifusão privada que ao longo dos anos têm arquivado 
argumentos para se livrar da cessão obrigatória de espaços 
gratuitos por suas emissoras.
0 outro aspecto singular da divisão do HEG em 1989 diz 
respeito aos 30 (trinta) segundos assegurados a cada partido sem 
representantes no Congresso e com candidato registrado às 
eleições. Até aí nenhuma novidade, pois o mesmo tipo de acesso 
já havia sido assinalado em lei anterior. Mas ao vetar totalmente 
as restrições para o registro de candidaturas por partidos 
provisórios sem qualquer representação congressual, o Presidente 
Sarney possibilitou uma incrível facilidade para o surgimento de 
"falsos candidatos" a presidente. Tais candidatos, escudados, 
por legendas desprovidas de respaldo políticos e/ou social, 
seriam atraídos pela chance particular de aparecerem, durante 
dois meses, em cadeia nacional de rádio e televisão.
Assim, o TSE chegou a registrar o lançamento de 37 
candidaturas e impugnou mais de uma dezena, e quando baixou a 
resolução que disciplinava a distribuição do tempo do HEG, 
concedeu a 8 (oito) partidos provisórios 4 (quatro) minutos 
diários (30 segundos para cada um) de propaganda gratuita na 
mídia eletrônica nacional(30). Um número por si só alarmante 
poderia anarquizar a propaganda eleitoral na mídia eletrônica 
quando a ele fossem adicionadas as candidaturas de outros
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partidos carentes de história e representatividade mas, por terer.
o aval de pelo menos um parlamentar, contariam com maior tempc 
no horário gratuito.
Como este trabalho tem se limitado às discussões e 
determinações prévias sobre a regulamentação da prcpagande. 
eleitoral na mídia, cabe agora apenas registrar o resultado d; 
quadro partidário no acesso ao horário gratuito. Uma análise 
sobre os efeitos dos critérios de distribuição do tempo n=. 
apresentação da campanha presidencial no rádio e na televisãc 
também ainda estar por ser realizada e muito contribuiria pari
o debate do tema em questão.
Na resolução com que instruiu as normas dá prcpagande. 
eleitoral na campanha para Presidência, o TSE não acrescentou 
inovações nas regras para utilização dos mídia, permanecendo : 
que estava estabelecido na Lei n2 7.773/89(31) . E, em 5 de 
setembro, o Tribunal disciplinou a distribuição do horári: 
gratuito para a propaganda no rádio e na TV, entre os partidos.
de acordo com o seguinte quadro(32):
PARTIDO N2 DE CONGRESSISTAS TEMPO NO HEG
PMDB Mais ds 200 22 minutos
PFL De 121 a 200 16 minutos
PSDB De 61 a 120 13 minutos
PRN/PTR/PSC/PST (coligaçSo "Bra- ail Novo") De 21 a 60 IO minutoa
PT/PC do B/"PSB (colieaç£o Frente ■'Brasil Popular" ) IO minutoa
PL/PDC(coligaçSo Alian­ça Liberal CristS) IO minutoa
PDS/PTB/PDT
PSD/PDN(Coligação "uni£o oIdade, ) Até 20 6 minutos
PCB/PIWPPB/PMB 5 minutos
PDC do B, PP. PLP. PCN. PRONA. PV. PN 




Como se vê, os critérios controvertidos de distribuição 
de tempo, juntamente com as amplas facilidades para formação de 
partidos e o lançamento de candidaturas, resultaram em um quadro 
de legendas (29) e candidatos (22) absolutamente pulverizado no 
horário de propaganda gratuita. Além disso, devido a ações 
políticas oportunistas seria o mais longo desde seu surgimento 
em campanhas eleitorais, pois a duração chegaria a duas horas e 
20 minutos, transmitidos diariamente nos dois meses anteriores 
à data da eleição. Essas marcantes características de telegibili- 
dade apontavam para um grau muito imprevisível de acerto sobre 
qual seria o resultado da participação do HEG na campanha 
presidencial de 1989. No entanto, deve-se reconhecer, no mínimo, 
que pelo menos uma dezena de candidatos (entre os quais a disputa 
seria mais acirrada) teria garantida a oportunidade de mostrar 
para o eleitorado de todo o País suas plataformas políticas e 
seus programas de governo em relativas condições de igualdade de 
acesso ao rádio e à televisão. Principalmente por ser este último
o meio mais caro e inacessível de publicidade. E, mais impor­
tante, em caso muito provável de haver eleição em segundo turno, 
a igualdade no acesso e tempo que os dois candidatos mais votados 
teriam seria plena, independentemente dos partidos a que fossem 
filiados.
4.6. ULTIMAS ALTERAÇÕES
As resoluções do TSE não apresentaram inovações às regras 
sobre propaganda, mas ao ignorarem algumas normas da Lei n2 
7.773/89, alteraram restrições que haviam sido impostas pelo 
Congresso a atividades dos mídia durante o processo eleitoral. 
Foi o caso dos parágrafos 22 e 32 do artigo 26, que tratavam, 
respectivamente, das proibições de divulgação de pesquisas 30 e 
10 dias, antes do 12 e 22 turnos, e de noticiários referentes a 
candidatos e comportamento de eleitores até 18 horas do dia da 
eleição.
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Na verdade, quando a Câmara aprovou estes dois itens, 
em caráter definitivo, houve uma forte reação da imprensa. As 
restrições foram consideradas um atentado ao princípio de plena 
liberdade de informação jornalística inscrito na Constituição, 
portanto, motivos de numerosas críticas ao legislativo pelos atos 
de "censura" e “atraso político". Em seguida, criou-se a 
expectativa de que o Presidente Sarney vetaria o dispositivo 
sobre pesquisas. 0 Presidente não vetou o artigo, justificando 
que não interferiria no impasse entre o Congresso e a Justiça 
Eleitoral, pois esta em 1988 já se pronunciara sobre a questão. 
Por fim, o presidente do TSE, Ministro Francisco Rezek, declara 
antecipadamente que naquele Tribunal havia a decisão unânime de 
liberar a divulgação de pesquisas e, em seguida, com seus pares, 
estendeu a mesma concepção de inconstitucionalidade da restrição 
aos conteúdos de noticiários no dia do pleito, omitindo os dois 
parágrafos da lei eleitoral nas suas instruções normativas.
Sem entrar no mérito da validade ou não das restrições 
que, acima de tudo, resultaram de decisões políticas do Congres­
so, cabe apenas registrar a significativa independência do TSE 
no julgamento de questões ligadas à utilização da mídia na 
campanha. Ao'fazer prevalecerem as interpretações que privilegia­
vam o disposto pela Constituição, não obstante o que estivesse 
determinado em lei específica, o órgão máximo da Justiça 
Eleitoral abria possibilidades para que outras questões fossem 
levadas a julgamentos.
4.7. ATUAÇAO DA ABERT
Em comparação aos resultados da regulamentação eleitoral 
sobre a mídia eletrônica' em 1988, quando a ABERT obteve êxitos 
significativos no prevalecimento dos interesses das emissoras 
privadas de rádio e televisão, para a eleição presidencial, 
apesar da "ação diligente" da Associação entre os parlamentares
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no Congresso, a legislação ensejou um marcante retrocesso nas 
conquistas do setor. A razão desse "refluxo" deveu-se, obviamen­
te, à forma de disciplinamento dos horários gratuitos. As regras 
não só ampliaram os dias e a duração do tempo para a propaganda 
eleitoral, como estenderam, por dois meses além do previsto, c 
prazo para transmissão dos programas políticos, permitindo a mais 
cinco partidos, que ainda não haviam feito a divulgação, a 
ocupação de espaços no rádio e na TV até a 25 quinzena de julhc 
(33). Para a ABERT, estas determinações representaram, pratica­
mente, "a expropriação dos horários das emissoras" e, segundo sev. 
vice-presidente, Luiz Eduardo Borgeth, alcançavam características 
do "confisco". E foi exatamente.após a definição de tais regras 
que a entidade deu início a publicação da nota de protesto, já 
mencionada em páginas atrás.
Os horários definidos para transmissão da propaganda 
eleitoral também foram considerados um problema para as emisso­
ras, e a ABERT, como afirmou, "não poupou esforços no sentido de 
obter uma alteração”, particularmente no horário diurno do rádic. 
Quando da discussão da lei no Congresso, em seu contato cor, 
parlamentares, a Associação chegou a sensibilizar lideranças n: 
Senado que aprovaram os horários da transmissão diurna às 9, r. 
para o rádio e às 12 horas para a televisão, mas, juntamente ccc 
outras medidas, foram rejeitados pela Câmara, que manteve, a 
contragosto das emissoras, o horário original de 7 horas e 13 
horas, considerados de maior audiência (34). Portanto, da ação da 
ABERT no sentido de intervir no disciplinamento do HEG para a 
campanha presidencial no Congresso, resultou o saldo do ressarci­
mento fiscal para compensação às emissoras pelos horários cedidos 
gratuitamente, pois, mesmo questionado por lideranças na Câmara, 
acabou sendo aprovado.
De qualquer forma, novamente o fenômeno pelo qual poderia 
ser argüida constitucionalidade de qualquer norma que intentasse 
colocar limitações ao conteúdo da programação das emissoras no 
período da propaganda eleitoral possibilitou que algumas 
conquistas ainda fossem capitalizadas pela ABERT. Em defesa da
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"ampla liberdade de informação" a entidade desencadeou uma série 
de mandados de segurança junto ao TSE, da qual resultou a plena 
autonomia das emissoras na condução de debates e entrevistas com 
candidatos. Para isso os artigos n2 19 e 25 da lei eleitoral 
tiveram anuladas, na prática, suas determinações de obrigar a 
presença de todos os candidatos na hipótese de realização de 
debates pelas emissoras e de impedir a participação de candidatos 
nos programas de rádio e TV, fora do HEG e dos debates autori­
zados.
No final de agosto, o TSE concedeu mandado de segurança 
coletivo e liberou as emissoras integrantes da ABERT para 
apresentação de programas de entrevistas com ca'ndidatos "em 
qualquer tempo, independente da sanção do poder público" (35)..
A decisão referente aos debates demandou maior discussão 
(36). Primeiro, o TSE respondeu negativamente ao mandado de 
segurança com o qual a ABERT objetivava a liberdade de convidar 
os candidatos que quisessem às emissoras. Foi assegurada a 
constitucionalidade do artigo que determinava a participação de 
todos postulantes. A entidade recorreu da decisão reafirmando 
ser a restrição uma forma de censura direta aos meios, quando 
questionou a aplicabilidade prática da norma. No julgamento do 
recurso, o Tribunal manteve a decisão anterior de que a determi­
nação da lei era constitucional, mas concluiu que o artigo não 
impedia a realização de debates sem a presença de todos os 
candidatos à Presidência. Segundo o relator, ministro Vilas Boas,
o direito de 83 milhões de eleitores de avaliar os candidatos, 
a partir do confronto de idéias sobrepunha-se ao direito de 22 
candidatos de participar dos debates: "a se manter a exigência 
da lei, ocorreria a supressão do direito de informação dos 
eleitores". Portanto, as emissoras poderiam realizar os debates 
com quantos e quais candidatos escolhessem (37).
Deve-se lembrar que as restrições aos debates e programas 
com candidatos, presentes em leis anteriores, resultavam de 
discussões entre os legisladores sobre a necessidade de resguar­
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dar aos candidatos iguais oportunidades de acesso aos rádio e à 
TV fora do HEG, assim como de neutralizar a interferência que 
estes meios pudessem exercer na campanha sob ato de privilegiar 
um ou outro postulante. Mas particularmente e em relação aos 
debates, devido ao grande número de candidatos inscritos, alguns 
sem nenhuma representatividade ou expressão popular - o que 
inviabilizava as condições mínimas de estabelecer um saudável e 
instrutivo confronto de idéias e programas de governo, tornava- 
se insustentável qualquer argumento baseado em equidade. 
Sobretudo se às restrições cabiam a acusação de que estariar. 
agredindo as normas constitucionais.
Por fim, a ABERT conseguiu ainda suspender a transmissãc 
dos programas educativos da FUNTEVE durante o período do HEG e 
ficou no aguardo dos critérios do Poder Executivo e Ministéri: 
da Fazenda para a efetuação do ressarcimento fiscal dos horários 
de propaganda.
4.8. PONTOS A CONSIDERAR
1 -Ademais da necessidade de aprofundar as discussões sobre r.
participação do complexo rádio/televisão no processo eleito­
ral, a regulamentação da propaganda política dos candidatos 
às eleições presidenciais em 1989 resultou em um conjunto de 
regras absolutamente questionáveis na sua aplicação prática, 
caudatário do contexto' legal em que foi inserido.
2 -Tal fragilidade norteou as normas que objetivavam disciplinar
a presença dos candidatos na programação normal das emissoras, 
e, conseqüentemente, tiveram sua ação anulada.
3 -0 conflito de interesses particulares quando da elaboração das
regras no Congresso reduziu o debate entre os partidos = 
negociações extra-plenário impossibilitando a análise da forca
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ar g.uinent ativa entre as lideranças políticas sobre justifica­
tivas e posicionamentos que levaram à fórmula da divisão do 
horário gratuito na campanha.
4 -Mas, pelo o que foi registrado, em nenhum momento a obrigato­
riedade da reserva de espaço gratuito nas emissoras para a 
realização da propaganda dos candidatos na mídia eletrônica 
foi questionada no Congresso. Do mesmo modo a proibição da 
propaganda paga não foi tema em cogitação, revelando, no 
mínimo, a presença do HEG como premissa básica em campanhas 
eleitorais.
5 -0 princípio da hierarquia das leis e a realidade imposta pela
existência de uma nova Constituição que, entre outros, 
garantiu amplos direitos políticos e instrumentos de defesa 
à sociedade, permitiram ao TSE atuar com independência na 
alteração de normas passíveis de acusação de resultarem no 
embaraço à liberdade de informação jornalística, sem, contudo, 
instruir legalmente requisitos capazes de evitar que abusos 
fossem praticados.
6 -A experiência de 1989 tornou cristalina a necessidade de ser
revista a legislação sobre propaganda partidária e eleitoral, 
sobretudo de serem elaboradas regras definitivas para todos 
os níveis de eleição.
7 -Ao legislador caberia responder porquê a liberdade de
informação, que deveria ser tratada como um dos pressupostos 
do processo democrático de eleições, se configurou em adversá­
rio a se combater.
8 -A ABERT somou à sua linha de atuação no acompanhamento da




1 -Em março de 1989, decifrando o perfil do eleitor, a revista
Veja ao destacar a importância da mídia estimava em 94% a 
audiência de televisão no País. Dados sobre o eleitorado 
brasileiros em 1989 com base em pesquisa do TSE e IBASE in 
Jornal do Brasil, 21/06/89, p.3.
2 -É impossível citar as inúmeras afirmações sobre a importância
da mídia eletrônica na eleição de 1989, publicadas, tanto na 
imprensa como em livros biográficos ou historiográficos sobre 
os candidatos e a campanha eleitoral. No âmbito acadêmico, o 
destaque deve-se à análise sobre o papel da televisão na 
campanha eleitoral de 1989, realizada por Lima (1992), para 
quem o vencedor das eleições já estaria definido muito antes 
do pleito em razão do cenário político construído no e pelos 
mídia, sobretudo pela televisão, em particular a Rede Globo, 
no período que antecedeu a própria campanha. Lima- Venício A 
de., “Medios de Comunicación y Democracia - La construcion de 
um. Presidente Brasileíío. TeJ.£LS. n. 29, Madri, março/maio de 
1992, p.121-134. Ver também Rubim, Albino., "Comunicação, 
Espaço Público e Eleições Presidenciais" op. cit., e Amaral 
Vieira, E. Guimarães César (1989), op. cit.
3 -A pesquisa foi realizada nos primeiro dias de dezembro de
1988, entre 5000 eleitores de 2.499 municípios do País. Os 
dados foram publicados na Revista Veja de 11 de janeiro de
1989, sob o título "0 Brasil que mostra sua cara", p.34-25.
4 -Jaguribe, Hélio.. Crias__na__República; 100 anos depois.
primeiro ou quarto mundo? Rio de Janeiro:Biblioteca Estácio 
de Sá, Thex Ed., 1993, p.54.
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5 -Ibidem
6 -Análise das eleições de 1988 e especificamente do pleito em
S. Paulo, in Lamounier (1989), op. cit. p.87-107. Ver também 
quadros comparativo das votações dos partidos em 1982, 1986 
e 1988 in Veja, 21/12/1988, p.31.
7 -Reproduzida in Revista ABERT n° 42, maio de 1989, p.7. A
representação congressual só foi exigida na Lei Eleitoral de
1989 aprovada em junho.
8 -Foi o caso do então candidato Fernando Collor que utilizou os
programas do PRN (Ex-PJ em 30/4), PTR (27/4) é PSC (18/5), 
sob acusações, inclusive, de que teria comprado espaço deste 
último em dólar (JB, 16/5/1989, p>.3). Um paralelismo entre a 
transmissão dos programas e índices de intenção de voto 
detectados em pesquisas foi analisado por Lima, Venício A. 
(1992) op. cit.
9 -DCNI, 25/11/88, p.4077 e DCNI 7/12/88, p.4664.
10-"Veja", 22/3/1989, p.34.
11-Sobre a desorganização dos trabalhos e motivos da falta de 
quórum, ver especialmente os depoimentos dos deputados Nelson 
Jobim (PMDB-RS), Egídio F. Lima (PMDB-PE), Fernando Santana 
(PSB-BA) e Be th Azize (PSDB-AM) in DCNI, 24/2/1989, p.387- 
389. Também Jornal do Brasil, 31/5/1989, p.3, que publicou 
reportagem sobre o complemento de 100 dias de falta de quórum 
mínimo (284 deputados) para votação de qualquer matéria na 
Câmara.
12-Do noticiário sobre as negociações entre as lideranças e o 
acerto sobre a divisão do HEG ver especialmente Folha de S. 
Paulo, 18/4/1989, p. A-6 e 26/4/1989, p.A-8 ; Jornal do Brasil, 
19/4/1989, p.3, e Veja, 26/4/1989, p.49.
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13-Discussão e votação do projeto aprovado em 25/4/1989 in DCNI, 
26/4/1989, p.2585-2600.
14- Ibidem, p. 2587.
15-Emendas nQ 3 e nQ 4. A Emenda nQ 3 era supressiva e contou com 
apoio do PT, PDT e PSDB. Ambas foram rejeitadas pelo relator. 
Id ibidem, p.2590-2591.
16-Id ibidem, p.2588.
17- Id ibidem, p.2589
18-0 planejamento de garantir quórum para votação foi declarado 
pelo líder do PMDB, Senador Ronan Tito (MG). (Folha de S. 
Paulo, 2/5/1989, p.A-4) e posteriormente confirmado durante 
a sessão.
19-Discussão e votação do projeto aprovado em 11/5/1989, in 
DCNII, 12/5/1989, p.1940-1967.
20-A defesa- foi feita pelo relator em seu parecer (DCNII, 
12/5/1989, p.1942) taxativo, declarou ainda que o objetivo da 
medida seria coibir a utilização destes horários políticos 
mediante o aluguel de legendas para modificar uma realidade 
distorcida porque, segundo a lei citada, era proibida a 
propaganda com fim eleitoral nos programas dos partidos.
21-Detalhes in Jornal do Brasil, 17/5/1989, p.3.
22-Discussão e votação do Substitutivo dó Senado na Câmara in 
DCNI, 18/5/1989, p.3606-3617.
23-Thiollent Michel. Pesquisas eleitorais em debate na imprensa. 
São Paulo, Cortec:Autores Associados, 1989, p.87.
24-Ver mensagem do Presidente com a . justificativa sobre os vetos
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in DCNI, 21/6/1989, p.2042-2046.
25-Noblat, Ricardo. Op. cit., p.256. O analista descreveu também 
várias situações políticas que se ampararam na decisão do 
Presidente, entre elas as tentativas abortadas de lançar as 
candidaturas de íris Rezende e Jânio Quadros sob patrocínio 
do-Planalto. Para compreender a iniciativa de Sarney em abrir 
ao máximo a possibilidade de lançamentos de candidatos, deve- 
se lembrar que até aquela data não havia nenhum candidato 
apoiado integralmente pelo Presidente, muito pelo contrário, 
os primeiros colocados nas pesquisas de opinião (Collor, 
Brizola e Lula) para o preenchimento de sua vaga no cargo, 
debatiam-se perante o público eleitor reivindicando para si
o maior grau de oposição ao Governo (p.14).
26-Legislação Federal, 1989, p.361-367.
27-Ibidem, p.364-367.
28-Ver detalhes das negociações publicados por Veja, 23/8/1989, 
p.34-36 e Folha de S. Paulo, 30/9/1989, p.B-4 .
29-Dos sete parlamentares seis pertenciam ao. PFL e um ao PTB e 
a maioria declarou que por amizade ao candidato Afif teriam 
concordado em "ajudar" para o ganho de tempo na TV. Declara­
ções in Folha de S. Paulo, 30/9/1989, p.B-4.'
30-Resolução do TSE n 2 15.580, de 5 de setembro de 1989. 
Publicada no Diário da Justiça, 8/9/1989, p.14.280. Declara­
ções de candidatos "anônimos" sobre a facilidade legal para 
sua participação no HEG e na Sucessão in Veja, 26/7/1989, 
p.38-39.
31-Foram somente repetidos os artigos que em pleitos anteriores 
proibiam aos órgãos públicos realizar propaganda paga que 
pudesse caracterizar-se de natureza eleitoral no período da 
campanha e também a transmissão de programas com a partici-
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pação de quaisquer pessoa ou autoridades que implicassem no 
mesmo tipo de propaganda (art. 42 e parágrafo único). Ver 
Resolução do TSE n2 15.443, de 8 de agosto de 1989, publicada 
no Diário da Justiça, 11/8/1989, p.12.977.
32-Resolução do TSE n2 15.580, de 5 de setembro de 1989, DJ, 
8/9/1989, p.14.280. Conforma os artigos 22 e 32 dda Resolução, 
os programas seriam gravados e as emissoras reservariam 140 
minutos para a transmissão da propaganda., sendo metade à noite 
em sistema de rodízio.
33-Pela lei anterior o prazo encerraria em 15 de maio. Ainda 
transmitiram programas o PSD (22/6), PCB (29/6), PTB (6/7), 
PMDB (13/7) e PDS (18/7).. Ver calendário publicado in revista 
ABERT n2 43, junho/1989.
34-A alteração no Senado surgiu por emendas do Senador Affonso 
Camargo (PTB-PR) que apresentou a mesma justificativa da ABERT 
de prejuízo dos noticiário no horário original. Ver E. n2 15, 
DCNII, 12/05/89, p.1944, também revista ABERT n2 45, agos- 
to/1989.
35-Revista ABERT, n2 45, agosto de 1989, P’.4
36-Sobre as discussões, ver especialmente, revista ABERT, idem, 
e Folha de S. Paulo, 16/9/1989, p. B-2, 20/9/1989, p.B-1.




Muito embora não aparecendo formatadas como tal, em 
capítulo específico reservado aos aspectos teórico-metodológicos, 
as hipóteses que nortearam a realização deste trabalho, apon­
taram, como se viu, para as seguintes reflexões básicas, aqui 
resumidamente retomadas sob a forma interrogativa..
Tendo como objeto de estudo a questão da regulamentação 
da propaganda eleitoral no Brasil, como reagiu a ABERT, enquanto 
representante das emissoras privadas? Em que momento e a partir 
de quais iniciativas as articulações político-partidárias se 
expressaram de modo mais pulsante? Que condições históricas 
destes momentos específicos presidiram o posicionamento e 
argumentações dos atores políticos e representante das emissoras 
privadas ao longo do debate sobre o assunto?
Evidentemente à procura de pistas que desvendariam tais 
questões, não se associou a predisposição para respostas e 
certezas definitivas. Na verdade, o objeto de estudo, com uma 
dinâmica que lhe é própria, definiu a estruturação do trabalho. 
Sua divisão em partes sinalizaram, desde logo, ações e ar­
ticulações delineadas por conjunturas e eventos que, de algum 
modo, interferiram nas ações dos atores políticos e da ABERT na 
trajetória dos balizamentos temporais considerados. Refere-se 
aqui aos Capítulos I, II, III e IV trabalhados, à segunda parte 
desta dissertação, nos quais foram considerados respectivamente, 
1985 (eleições municipais), 1986 (eleições gerais), 1988 
(eleições municipais) e 1989 (eleições presidenciais).
Tais momentos, cujos contornos serão retomados nestas 
considerações finais, não poderiam ser observados antes de um
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.olhar mais atento sobre o plano mais amplo e retrospectivo da 
legislação referente à propaganda eleitoral gratuita no Brasil, 
bem como a conduta da ABERT face às determinações legais desde
o momento em que se instalam as iniciativas primeiras sobre o 
acesso gratuito dos partidos e candidatos ao rádio e à televisão. 
A estes aspectos, como se constatou, foi reservada a primeira 
parte‘desta dissertação nos Títulos I e II.
A dimensão retrospectiva foi trabalhada com base em 
quatro diplomas legais, além de normas e alterações inscritas em 
contextos históricos que compreendem desde um momento anterior 
ao regime militar até o ano de 1985, em plena Nova República. De 
todo modo, escapou à intenção da pesquisa qualquer pretensão de 
verticalizações do ponto de vista da explicação histórica mais 
exaustiva. Conforme indicado nas páginas iniciais, a preocupação 
centroú-se na recomposição do quadro de leis de modo a sis­
tematizar esta massa documental sinalizando os contextos em que 
se engendraram.
Neste cenário foi resgatada a reação/atuação da As­
sociação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão. Um computo 
de 220 boletins informativos da ABERT constituiu o material 
empírico de cujas análises foi possível detectar fases distintas 
quanto à sua conduta. Um primeiro posicionamento traduziu uma 
espécie de "diálogo pacífico" entre as iniciativas do Estado 
Militar e a ABERT enquanto empresa privada. Já em fases posterio­
res, as publicações compulsadas patentearam alterações da postura 
anterior e, do âmbito das menções ao Horário Eleitoral Gratuito, 
passou-se ao longo do processo, ao questionamento e formulações 
críticas. Conforme se viu, o esforço da ABERT centrou-se ao final 
em explicitar sua franca oposição quanto à cessão obrigatória de 
espaços pelas emissoras a partidos e candidatos.
As eleições municipais de 1985 trouxeram em seu bojo o 
debate em torno do reordenamento e reformas institucionais 
configuradoras da remoção do "entulho autoritário".
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Atendendo aos objetivos desta dissertação, a partir dali 
uma atenção maior foi dada à reestruturação das agremiações 
políticas e regras eleitorais posto que a elas se associou, 
diretamente, o debate quanto à reformulação da legislação sobre 
a propaganda eleitoral.
Naquele momento, no embate entre as propostas da ABERT 
e os interesses dos pequenos partidos políticos, estes últimos 
saíram vitoriosos.
Por ocasião das eleições gerais de 1986 o assunte que 
ensejou esta pesquisa veio à tona e em torno dele o Congresso fez 
aflorar impasses dificilmente contornáveis entre a Câmara e o 
Senado. Enfim, o risco de retomada da insepulta Lei Falcão 
acabava por ser uma hipótese plausível.
Naquela conjuntura, entre imobilidades e recuos, o 
pêndulo pendeu favoravelmente às agremiações maiores e, quanto 
à ABERT, a instalação do ressarcimento fiscal representou uma 
vitória expressiva, menos pelos montantes estipulados e mais pelo 
significado da conquista em si.
A discussão sobre o Horário Eleitoral Gratuito encontrou 
em 1988 um solo fértil para intenções de um certo "consenso em 
meio às discordâncias". Afinal, é preciso reter, de um lado, o 
funcionamento do Congresso Nacional em um momento da Consti­
tuinte, de outro, o próprio estabelecimento de normas e regras 
(dentre elas as referentes à propaganda eleitoral) a partir das 
quais as eleições poderiam estar asseguradas, cobravam agilidade 
e habilidade dos atores e instituições envolvidas. Um acesso 
menos desigual entre partidos e pleitos da ABERT tais como 
diminuição dos horários e dias de utilização gratuita na mídia 
foram atendidos, bem como o ressarcimento fiscal.
A importância de eleições presidenciais em 1989 reacendeu 
a disputa pelo Horário Eleitoral Gratuito e as iniciativas de 
interferência na atuação da mídia. Nas determinações criadas
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.emergiram articulações que transpassaram o debate parlamentar e 
envolveram de forma mais acentuada os Poderes Executivo e 
Judiciário.
0 critério de acesso ao horário gratuito na mídia pela 
via das bancadas partidárias ensejou arranjos e negociações no 
âmbito do Congresso e ficou longe de figurar uma "solução". Por 
parte da ABERT, se no plano do Congresso as conquistas prospera­
ram quanto ao ressarcimento fiscal e limites foram impostos aos 
ganhos anteriores, os saldos provieram da ação independente do 
Judiciário, que não apenas glosou e redefiniu propostas do 
Congresso como respaldou suas iniciativas de permitir maior 
liberdade à atuação das emissoras durante a campanha.
Nestas considerações finais vale ressaltar que, ao fazer- 
se, a pesquisa evidenciou elementos para um sem-número de 
reflexões sobre o tema em si - a regulamentação da propaganda 
eleitoral - e outras que naturalmente gravitaram ao redor do 
objeto considerado central - o Horário Eleitoral Gratuito e de 
cujas associações foi possível encaminhar algumas análises, ainda 
que tendenciais. Foi possível constatar um claro casuísmo que 
permeou os debates e iniciativas. Adequações que, pensadas dentro 
de um contexto específico, em outro, como se pode aquilatar, 
passavam por alterações onde o peso da circunstância foi sempre 
maior que o interesse em produzir uma legislação que não priori- 
zasse o momento.
Pensar na qualidade dos conteúdos, no receptor e no poder 
de persuasão e influência dos meios de comunicação não constituiu 
um objetivo deste exercício acadêmico. Neste sentido, propor 
alternativas para o Horário Eleitoral Gratuito e o uso dos meios 
em campanhas seria tarefa a ser cumprida a partir da ampla 
exploração dos filões acima mencionados, em outro trabalhe.
Nesta dissertação, garimpando elementos, sistematizando 
fontes e encaminhando análises primeiras, o que se pretendeu foi 
um diagnóstico contextualizado sobre a regulamentação da
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propaganda eleitoral no Brasil, entendendo-o como iniciativa 
obrigatória para a compreensão deste objeto
Finalmente, espera-se que este esforço de reflexão possa 
cumprir não apenas a exigência acadêmica para obtenção do título, 
mas sobretudo possa ser contemplado por outros pesquisadores 
interessados em tais questões.
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